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1. REQUISIÇÃO DE UciTAÇÃON9251/2022,.

2. 013J ETO

Contratação de agente integrador, com a finalidade de viabilizar oportunidades de estágio

supervisionado no âmbito do Município de Ubirat5

•

R$-2.400.726,00

Órgão

oh 4,,ihb

Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0301 5764 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE

TERCEIROS, PESSOA JUR

2.400.726,00

Ubirat5 — Paraná, 30 de maio de 2022

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

;

Recebimento: /  Cl Ç, /2022

Conforme dotação orçamentária indicada, informamos:

PREVISÃO ORÇAMENTARIA

NÃO

Cristi alma Zolln
wgigra

CRC/PR 073218/0

De acordo.

RECURSO FINANCEIRO

SU acordo cbiiii?
prcmsmaçãofinanceira "(twIlf.*

c§oe'e
sLo

Secretário das Finanças

Fábio de Oliveira Dalécio

Data de recebimento: / /2022

Hora: : 
Divisão de Licitação
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ANEXO I

COMPLEMENTO À REQUISIÇÃO N2 251/2022

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de agente integrador, com a finalidade de viabilizar oportunidades de estágio

supervisionado no âmbito do Município de Ubirat5.

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação se faz necessária para o aperfeiçoamento do processo educativo de jovens

estudantes do ensino médio e superior, por intermédio de seu programa de estágio, cujo objetivo é

oportunizar aos educandos o contato inicial com o mercado de trabalho. A edição da Lei n2

11.788/2008, regulamentada pela Orientação Normativa n2 02/2016, permite que os órgãos da

• 
Administração Pública façam uso, a seu critério, dos serviços de Agentes de Integração, públicos ou

privados, para auxiliarem no gerenciamento de suas vagas de estágio, Uma das formas de recrutar,

selecionar e contratar estagiários é por meio de instrumentos celebrados diretamente entre o órgão e

instituições de ensino, Neste contexto, informa-se que o Município não possui condições de absorver as

atividades inerentes ao recrutamento, seleção, acompanhamento de estagiários e controle de

instituições de ensino, bem como, providenciar a confecção de termos de compromisso de estágio

(TCE), termos aditivos e declarações dos mais dos estagiários participantes do programa de estágio

atualmente. Nesse contexto, a contratação de Agente de Integração que possa, em especial, auxiliar na

execução do Programa de Estágio, no que se refere à relação entre o Ministério, as instituições de

ensino e os estagiários, é fundamental para a continuidade do Programa, comungando com o interesse

público, e permitindo o acesso dos estudantes às oportunidades de conhecimento teórico e prático na

Administração Pública.

3. VALOR DA CONTRATAÇÃO

3.1. 0 valor global da presente contratação está fixado em R$ - 2.400.726,00 (Dois milhões,

• quatrocentos mil, setecentos e vinte e seis reais)

4. DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS

4.1. A execução do objeto sera custeada pela (s) seguinte (s) dotação (bes) orçamentária (5):

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0301 5764 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE

TERCEIROS, PESSOA JUR

2.400.726,00

5. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

5.1. 0 período de estágio terá duração de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por mais 1 (um) ano a

critério do Município.

6. INDICAÇÃO DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO

6.1. Gestor do Contrato: Maria Inês Bento

6.2. Fiscal do Contrato: Luiz Carlos da Solidade.
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6.3. Fiscal do Contrato Substituto: Félix Tibúrcio de Almeida

7. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

0000(.4

42,

Código LC Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$

37432 1 1 Bolsa de estagio de ensino médio e
técnico

120 UN. 830,0000 99.600,0000

37433 1 2 Bolsa de estágio de ensino superior 2280 UN, 909,0000 2.072.520,00
00

37434

37435

1 3 Custo estimado com auxilio
transporte

2400 UN. 50,0000 120.000,000
0

1 4 Taxa de administração máxima
calculada sobre o valor das bolsas

1 UN. 108.606,000
0

108.606,000
0

8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

8.1. 0 objeto sera executado de forma fracionada, variando mensalmente de acordo com a quantidade

de estagiários contratados.

8.2. 0 período de estágio terá duração de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por mais 1 (um) ano a

critério do Município.

8.3. A jornada de estagio sera em conformidade com o artigo 10 da Lei 11.788/2008.

8.4. Sera assegurado ao estagiário recesso remunerado de 30 (trinta) dias sempre que o estagio tenha

duração igual ou superior a 1(um) ano, preferencialmente durante suas férias escolares.

8.5. 0 recesso sera concedido de maneira proporcional nos casos em que o estagio tenha duração

inferior a um ano.

8.6. A realização do estagio dar-se-6 mediante Termo de Compromisso celebrado entre o estudante, o

Município de Ubiratà e a Instituição de Ensino, do qual deverão constar os seguintes requisitos mínimos:

a) Identificação do estagiário, da instituição de ensino e do curso e seu nível;

b) Projeto Pedagógico do curso com indicação de sua adequação ao estágio;

c) Relação das atividades que serão desenvolvidas no decorrer do estagio;

d) Menção de que o estagio não acarretará qualquer vinculo empregaticio;

• e) Valor da bolsa mensal;

f) Jornada de atividades conforme Artigo 10 da Lei n°11.788/2008.

g) Calendario das verificações de aprendizagem periódicas e finais e dos períodos de avaliação se

houver, com indicação da redução da carga horária;

h) Duração do estagio;

i) Obrigação de o estagiário cumprir as normas disciplinares do trabalho e preservar sigilo referente às

informações a que tiver acesso;

j) Dever do estagiário de apresentar, semestralmente, relatórios ao supervisor do estagio;

k) Assinaturas do estagiário, ou de seu assistente legal, se relativamente incapaz e do representante do

Município;

I) Condições de desligamento do estagiário;

m) Menção do convênio a que se vincula.

8.7. Os estagiários deverão ser maiores de 16 (dezesseis) anos e frequentar efetivamente cursos nas

areas solicitadas pelo Município. Caso haja a interrupção do curso, fica o estagiário obrigado a informar

o Município de imediato, sujeito a responder civil e criminalmente pela não comunicação.

8.8. Ocorrerá o desligamento do estagiário:

a) Automaticamente, ao término do estágio;

b) A qualquer tempo, por interesse da Administração;

c)Se comprovada a insuficiência na avaliação de desempenho no órgão ou na instituição de ensino;

d) A pedido, que deverá ser formalizado;
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e)Em decorrência do descumprimento de qualquer compromisso assumido na oportunidade de

assinatura do Termo de Compromisso;

f)Pelo não comparecimento, sem motivo justificado, por mais de cinco dias consecutivos ou não, no

periodo de um mês, ou por trinta dias durante todo o período do estágio,

g) Pela conclusão ou interrupção do curso na instituição de ensino a que pertença;

h) Por conduta incompatível com a exigida pela Administração.

i) Término do Contrato entre o Município e a Contratada.

8.9. 0 acompanhamento e avaliação do estágio serão realizados pela Secretaria de Administração

através da Divisão de Recursos Humanos em articulação com a Contratada.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Repassar ao estudante o valor correspondente a sua bolsa-auxílio e vale transporte até o 32

(terceiro) dia útil após o recebimento do valor transferido pelo Município, com base nos relatórios

individualizados elaborados.

9.2.Repassar o valor devido em qualquer instituição financeira em que o estudante mantenha conta

• 
bancária.

9.3.Providenciar, nos termos do que prevê a Lei 11.788/2008, relatórios semestrais de

acompanhamento do estágio supervisionado pela instituição de ensino, pela contratante e ainda

constando relatório de atividades do educando.

9.4. Encaminhar ao Município:

a) Plano de acompanhamento de estágio;

b) Verificação escolar trimestral dos estudantes de ensino médio e ensino superior;

9.5.Recrutar e pré-selecionar os estudantes candidatos a estágio, de acordo com as áreas de interesse

do Município.

9.6.Contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais com indenização minima, no caso

de sinistro, de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) cuja apólice seja compatível com valores de mercado,

conforme fique estabelecido no termo de compromisso. O seguro deverá incluir reembolso das

despesas médicas decorrentes de acidentes pessoais em até 02 (dois) salários minimos nacionais,

mediante comprovação através de notas fiscais e/ou recibos originais, apresentados no prazo máximo

de 30 (trinta) dias.

9.7. Apresentar no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura do contrato, os certificados e apólice

• de seguro de vida aos estagiários por acidentes pessoais, dos estagiários em transição e dos demais

estagiários após contratação.

9.8.Garantir a transição imediata de estagiários que fazem parte do quadro atual do Município.

9.9.Providenciar o desligamento ou substituição do estagiário, mediante o interesse e conveniência do

Município. Por ocasião do desligamento do estagiário o Município entregará termo de realização de

estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos de estágio e da avaliação de

desempenho.

9.10.0perar como organização independente, fornecendo todos os materiais, instrumentos e mão de

obra necessários à execução dos serviços contratados.

9.11. A contratada será responsabilizada civilmente se indicar estagiários para a realização de atividades

não compatíveis com a programação curricular estabelecida para cada curso, assim como estagiários

matriculados em cursos ou instituições para as quais não haja previsão curricular.

9.12.Indicar e manter permanentemente um preposto responsável pelo gerenciamento dos serviços,

devidamente investido dos poderes para tanto, para tratar dos assuntos relacionados ao contrato;

9.13.A contratada não poderá transferir, subcontratar ou ceder total ou parcialmente, a qualquer titulo,

os direitos e obrigações decorrentes deste contrato ou de sua execução;

9.14.Responsabilizar-se por todos os custos inerentes aos estágios, seguros, encargos sociais, tributos,

transporte e outras despesas necessárias a execução do objeto do Contrato que oportuniza estágios

supervisionados sem vinculação trabalhista, regidos pela Lei Federal 11.788/08;
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9.15. Encaminhar nota fiscal eletrônica / fatura relativa ao numerário correspondente aos valores das

bolsas-auxilio, auxilio-transporte e da taxa de administração, cujo montante será repassado pelo

contratante em até 05 dias úteis.

9.16. A contratada deverá possuir site que disponibilize ao Município acompanhar online os seguintes

serviços:

a) Folha de pagamento;

b) Relatórios de estágio para impressão;

c) Sistema de cálculo e informações sobre recesso remunerado;

d)Informações referentes aos estagiários tais como documentos pendentes, aviso de vencimento de

contrato, cálculo de rescisão, entre outros;

e) Divisão dos estagiários na folha de pagamento online por secretaria.

9.17.Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar ao Município ou

a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência dos serviços, não sendo o Município, em nenhuma

hipótese, responsável por danos indiretos ou lucros cessantes.

9.18. Permitir que o Município, sempre que convier, fiscalize os serviços.

9.19. Prestar esclarecimentos ao Município sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva

independente de solicitação.

9.20.Responsabilizar-se por todos os custos inerentes aos estágios, seguros, encargos sociais, tributos,

transporte e outras despesas necessárias ao fornecimento do objeto do Contrato que oportuniza

estágios supervisionados sem vinculação trabalhista, regidos pela Lei Federal 11.788/08.

9.21. Comunicar verbalmente, de imediato, e confirmar por escrito ao Município, a ocorrência de

qualquer impedimento dos serviços ora pactuados.

9.22. Quaisquer ônus decorrentes de despesas ou indenizações por acidente de trabalho serão de

exclusiva responsabilidade da contratada, assim como, no caso de ajuizamento de reclamações

trabalhistas.

9.23. Proceder à execução dos serviços, de acordo com sua proposta e, com as normas e condições

previstas no presente Contrato, no Edital e anexo, inclusive com as prescrições do Estatuto das

Licitações e Contratos Administrativos, respondendo civil e criminalmente, pelas consequências de sua

inobservância total ou parcial.

9.24.Manter contratos específicos com as Instituições de Ensino, observando o que estabelece o art. 72

da Lei n.2 11.788/08 no que se refere ás obrigações das referidas instituições, contendo as condições

exigidas para a caracterização e definição do estágio de seus alunos.

410 9.25. Obter do Município a identificação e características dos programas e das oportunidades de estágio

a serem concedidas.

9.26. Encaminhar ao Município os estudantes cadastrados e interessados nas oportunidades de estágio.

9.27. Promover o encaminhamento dos estudantes para realização de atividades aprovadas pelas

Instituições de Ensino, compatíveis com a etapa e a modalidade do curso de formação do estudante.

9.28. Preparar toda a documentação legal referente ao estágio, incluindo Termo de Compromisso a ser

firmado entre o Município, o estudante e a Instituição de Ensino.

9.29. Disponibilizar mecanismos de controle semestral dos relatórios de atividades preenchidos pelo

supervisor de estágio do Município.

9.30. Encaminhar para a Institui0o de Ensino o relatório individual de atividade, assinado pelo

supervisor e pelo estagiário.

9.31. Controlar a informação e disponibilizar para o Município e para a Instituição de Ensino a conclusão

da formalização do Termo de Compromisso de estágio.

9.32. Controlar e acompanhar a atualização do plano de atividades, que ocorrerá por meio de termos

aditivos ao Termo de Compromisso.

9.33. Controlar e acompanhar a elaboração do relatório final de estágio, de responsabilidade do

supervisor do Município.
9.35. Notificar o Município qualquer irregularidade na situação escolar dos estagiários, sempre que

informada pela Instituição de Ensino.



UBIRATA
COO.Y.i7

9.36. Efetuar mensalmente o pagamento do repasse e do auxilio-transporte aos seus estagiários

contratados, mediante a transferência dos recursos efetuada pelo Município, conforme item 8 do

presente Contrato.

9.37. Efetuar o controle de frequência e horas de atividade realizadas pelos estagiários e

aproveitamento escolar, conforme Lei n°11.788/2008, para fins de elaboração de folha de pagamento

do auxilio-bolsa e do auxilio-transporte, bem como para certificação ao final do estágio;

9.38. Entregar, ao término do estágio, o certificado e o termo de realização com indicação resumida das

atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

9.39. Em nenhuma hipótese poderá ser cobrada do estudante taxa referente às providências

administrativas para a realização do estágio.

9.40. Manter em arquivo e à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de

estágio.

9.41.Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.42. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato, partido politico

ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços contratados,

• sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão do contrato.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. 0 Pagamento será efetuado: Mensalmente, conforme o número de estagiários contratados no

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, em conta bancária da empresa, após o recebimento da Nota

Fiscal/Fatura preenchida sem rasuras, a ser certificada pela Secretaria da Administração, a quem

competirá à fiscalização do objeto do presente Contrato, dando conta do cumprimento de todas as

exigências e condições sobre os serviços executados em conformidade com normas previstas no Edital,

seus documentos anexos e contrato.

10.2. As emissões das notas fiscais dar-se-ão da seguinte maneira;

- Folha de pagamento detalhada para conferência dos valores, antes da emissão das notas fiscais por

secretaria,

- A nota fiscal será emitida com o valor da taxa administrativa, referenciando os valores do repasse da

• bolsa/ vale transporte/taxa administrativa incluindo referência do mês corrente e dados bancários para

deposito.

- Deverá ser emitido recibo com os valores das bolsas e vale transporte referenciando a secretaria e

nota fiscal referente.

- Os boletos serão emitidos por secretária com os valores das bolsas e taxa de administração.

- Os dados para emissão de notas fiscais e boletos;

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ, CNPJ 76.950.096/0001-10

AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 1852 - CENTRO

UBIRATA/PR — 85.440-000

Ubirat5, 30 de maio de 2022.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
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IMO CENTRO DE
INTEGRAÇÃO
EMPRESA•ESCOLA

PARANÁ

Oficio n° 344/2022 - NACOP-CIEE/PR

A
Prefeitura Municipal de Ubirat5

Estado do Paraná

Ref.: Cotação de Pregos para Fins de Licitação

Curitiba, 24 de maio de 2022

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ — CIEE/PR, pessoa

jurídica de direito privado, sem intuito lucrativo, de assistência social e utilidade pública,

• 
inscrito no CNPJ/MF sob n° 76.610.591/0001-80, com sede na Rua Ivo Leão, n° 42, Alto da

Gloria, em Curitiba-PR, telefone (41) 3313-4300, vimos pelo presente manifestar interesse

em oferecer nossos serviços de integração de estagiários, na forma do art. 5°, da Lei n`

11.788/08.

Para tanto, informamos que a taxa de administração usual de 10% (dez por cento), sobre

cada uma das bolsas-auxilio e obrigações inerentes repassadas aos estagiários,

independentemente do nível escolar dos mesmos.

0 presente documento tem validade de 60 dias.

Cordialmente.

Enbas Jose Pereira Filho

Gerencia da Divisão de Operações - Interior

"COMPROMETIMENTO COM A EDUCAÇÃO, O TRABALHO E A CIDADANIA."

Rua Ivo Leão, 42— Alto da Gl6ria - Curitiba/PR - CEP 80030-180

Fones: 41 3313-4300

Site: www.cieeprorq.br

Este documento foi assinado digitalmente por: LETICIA DA SILVA, CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA - 
ESCOLA DO PARANÁ - CEE/PR. Para

verificar as assinaturas acesse o site https://camaradecontratos.com.br/sistemav2 e utilize o código 
6B08-85BD-F055-40CB-E0CA-8795-C802-EA8A
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ORÇAMENTO

RAZÃO SOCIAL: CEBRADE - CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA - EPP

CNPJ: 10.347.576/0001-83

ENDEREÇO: RUA SALDANHA MARINHO, 1465, CENTRO, CEP: 85.010-290

TELEFONE: (42) 3622-4425 / (42) 3035-3625

E-MAIL: licitacao.cebradehotmail.com 

LOTE ITEM DESCRIQ • 0 QTD Un TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO

h 01 01

Contratagao de agente integrador, com
a finalidade de viabilizar oportunidades
de estágio supervisionado no âmbito
do Municipio de Ubiratá
Bolsa de ensino médio e técnico.
Valor da bolsa 800,00

100 Mês 12%

02 Bolsa de ensino supency (Valor da
bolsa 887,00)

300 Mês 12%

OBJETO: Contratação de agente integrador, com a finalidade de viabilizar

oportunidades de estágio supervisionado no ámbito do Município de Ubirat5

41) 
Guarapuava, 26 de Maio de 2022

CE E - CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA - EPP

CNPJ N° 10.347.576/0001-83
CE:;RAN - CAL nsua

DE ESTAGIO LIDA- EPP

CNPJ: 10347.576/0001-83

423622-4425 I 3035-3624 I 3035-3625
Rua Saldanha Marinho, 1465 - Centro - Guarapuava - PR

cebrade_atendimento@hotmail.com



Solicitação de orçamento de estágios supervisionados para licit.., mailbox:///ClUsers/Usuario/AppData/Roaming/Thunderbir...

n
t)Assunto: Solicitação de orçamento de estágios supervisionados para licitação do "r 

13municip 

ubiratvpr
De: Recursos Humanos <recursoshumanos@ubirata.prgov.br>
Data: 15/03/2022 08:31

Para: licitacao@icae.org.br, contato@icae.org.br, financeiro.proe@gmail.com,
campomourao@cieeprorg.br„ Andressa Ferreira <andressa.cebrade@gmail.com>,
innprensa@ciadeestagios.com.br

Bom dial

Através do presente, solicitamos à empresa orçamento a fim de compor o procedimento de
licitação visando a contratação de agente integrador, com a finalidade de viabilizar oportunidades
de estágio supervisionado no âmbito do Município de Ubirat5, atendendo as normas
regulamentadoras exigidas pela legislação trabalhista vigente.

• Informamos que a fim de de auxiliar na composição dos pregos, deverá ser considerado:

O

A) O prazo para execução dos serviços sera imediato a contar do recebimento da autorização.

B) O regime de execução dos serviços serão de maneira fracionada, variando mensalmente de
acordo com a quantidade de estagiários contratados.

C) O prazo de vigência da futura contratação será de 12 meses, podendo ser prorrogado por 12
meses a critério do Município.

Por fim, solicitamos que o arquivo em anexo seja preenchido com os dados da empresa, o

valor unitário para o item, bem como seja datado e assinado.

Desde já agradecemos e nos colocamos à disposição nos casos de dúvidas.

Att; Luiz
Divisão de Recursos Humanos
Prefeitura Municipal de Ubirat5
CNPJ: 76.950.096/0001-10
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852 Centro
Ubirat5 - Parana
CEP: 85,440-000

Anexos:

PLANILHA ORÇAM ENTO.docx 17,2KB

1 of 1 20/1!5/2(L
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DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

beta, amada e genti!

Av Nilza de Oliveira Pipino - 1352
CEP 85440-000 I Fone (44) 3543-3000

www.tibirata.pr.gov.br
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Estado do Parana Saldo da Despesa 31/05/2022 Folha: 1

Prefeitura Municipal de Ubirata

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

•

Conta  77 Credito Orcamentario 1 ordinario

orgao  . 03 SECRETARIA DE ADMINISTRACAO

unidade orcamentaria  . 03.01 Divisao de Recursos Humanos

Funcional  041280002 Administracao

Projeto/Atividade  2005000 manutencao das atividades de recursos humanos

Natureza da Despesa  . 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA lURIDICA

Fonte de Recursos  - 0 Recursos livres

Saldos de 01/05/2022 ate 31/05/2022

Dotacao Inicial  50.000,00

Credito suplementar 0,00

Reducao orcamentaria 0,00

Empenhado no Periodo 39,38

Liquidado no Periodo 0,00

Anulado no Period() 0,00

Pago no Período 10.506,60

Empenhado ate o Período. 14.961,21

Liquidado ate o Período. 14.921,83

Pago ate o período 14.921,83

A Pagar Processado 0,00

A Pagar nao Processado 39,38

Total a Pagar 39,38

Saldo Bloqueado 0,00

Saldo Reservado 0,00

Saldo Disponivel  35.038,79

FONTE: GOV8R - Execucao Orcamentaria e Contabilidade Publica, 31/mai/2022, 14h e 43m.

•



•

UBIRATii 
PREFEITURA

PARECER JURÍDICO

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipinc - 1852
CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br
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C00317
Assunto: Solicitação de Parecer juridico

De: Licitação <licitacao@ubirata.prgov.br>

Data: 31/05/2022 16:14

Para: Carlos Daniel - Jurídico <assessoriajuridica@ubirata.prgov.br>

Boa tarde,

Segue anexo requisição 252/2022, juntamente com a minuta do edital de pregão eletrônico,

Atenciosamente,
Divisão de Licitações
(44) 3543 8010
Municipio de Ubirat5

-Anexos:

1.pdf 4,4MB

EDITAL ESTAGIARIOS.docx 151KB

•



C00018

•

•

Assunto: Re: Solicitação de Parecer juridico

De: assessoriajuridica@ubirata.prgov.br

Data: 01/06/2022 11:49

Para: Licitação <licitacao@ubirata.prgov.br>

Prezado(a),

Segue anexo parecer jurídico.

Atenciosamente

Carlos Daniel Sobierai Machado

Assessor Jurídico
OAB/PR 65.323

Em 2022-05-31 16:14, Licitação escreveu:

Boa tarde,

Segue anexo requisição 252/2022, juntamente com a minuta do edital de

pregão eletrônico.

Anexos:

PARECER JURÍDICO- Pregão eletronico global n° 252-2022 estagiarios.pdf 364KB

-"zZ,
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Ao Departamento de Licitações
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO N° t1/20iC
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE AGENTE INTEGRADOR, COM A FINALIDADE DE VIA-
BILIZAR OPORTUNIDADES DE ESTAGIO SUPERVISIONADO NO ÂMBITO DO MUNI-
CÍPIO DE UBIRATÃ

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta

Assessoria Jurídica, nos termos do art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, na qual

requer análise jurídica da legalidade do Processo de Licitação em epígrafe, bem

como a análise da Minuta do Edital do Pregão E.letrônico, para contratação de agente

integrador, com a finalidade de viabilizar oportunidades de estágio supervisionado

no âmbito do município de Ubirat5.

Foram apresentados ao Processo cópia do ato de Requisição de Li-

citação, bem como minuta do instrumento convocatório para tal desiderato, instru-

ido de edital de licitação, termo de referência, modelo de proposta de preços, bem

como, modelo de declarações exigidas em lei e requeridas no Edital, declaração de

habilitação e declaração de cumprimento dos requisitos legais e minuta do contrato.

A justificativa apresentada pelo Secretário para contratação

pleiteada é de que "A contratação se faz necessária para o aperfeiçoamento do

processo educativo de jovens estudantes do ensino médio e superior, por intermédio de

seu programa de estágio, cujo objetivo é oportunizar aos educandos o contato inicial

com o mercado de trabalho. A edição da Lei n° 11.788/2008, regulamentada pela

Orientação Normativa n° 02/2016, permite que os órgãos da Administração Pública

façam uso, a seu critério, dos serviços de Agentes de Integração, públicos ou privados,

para auxiliarem no gerenciamento de suas vagas de estágio. Uma das formas de

recrutar, selecionar e contratar estagiários é Apr meio de instrumentos celebrados

diretamente entre o árgdo e instituições de ensino. Neste contexto, informa-se que o

Município não possui condições de absorver as atividades inerentes ao recrutamento,

seleção, acompanhamento de estagiários e controle de instituições de ensino, bem

como, providenciar a confecção de terms de compromisso de estágio (TCE), termos

aditivos e declarações dos mais dos estagiários participantes do programa de estágio

atualmente. Nesse contexto, a contratação de Agente de Integração que possa, em

especial, auxiliar na execução do Programa de Estágio, no que se refere si relação entre

o Ministério, as instituições de ensino e os estagiários, é fundamental para a

continuidade do Programa, comungando com o interesse público, e permitindo o
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acesso dos estudantes as oportunidades de conhecimento teórico e prático na

Administração Pública."

E o breve relatório. Passo a opinar.

Desde logo, cumpre destacar que ao Assessor Jurídico não cabe

analisar o mérito da contratação, o qual pertence exclusivamente aos ordenadores

de despesas. Entretanto, incumbe a este profissional verificar o cumprimento das

normas e princípios que regem a atividade da Administração Pública e,

especialmente, avaliar as minutas de edital de licitação e do respectivo contrato, na

forma do artigo 38, parágrafo único da Lei n.2 8.666/93, quanto aos aspectos

jurídicos envolvidos, alertando os gestores quanto aos possíveis riscos de suas

condutas.

Isso compreendido, passemos ao exame.

Consta dos autos a indicação da fonte de recursos para atender a

despesa, o que atende a exigência do art. 7° §2°, inc. III, da Lei Federal n° 8.66/93,

haja vista haver informação suficiente de que existe disponibilidade para cobrir a

despesa.

Rememore-se, ainda, que o procedimento em questão apresenta

formulário de dotação orçamentária, evidenciando a existência de previsão desta

despesa ao especificar o valor, projeto, elemento de despesa, fonte de recursos e o

plano interno, ratificado pelo ordenador de despesas do órgão.

Nesse sentido, o formulário cumpre com os requisitos legais

exigidos pela Lei n° 8.666/93.

Nesta esteira, cabe analisar a modalidade licitatória, apontando-se

que é admitida e indicada a realização de pregão para a aquisição de bens e serviços

comuns, "cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado" (art. 12,

parágrafo único, Lei n.2 10.520/2002).

Conforme Marçal Justen Filho:
[...] há casos em que a Administração necessita de bens que estão

disponíveis no mercado, configurados em termos mais ou menos

variáveis. São hipóteses em que 6 público o domínio das técnicas

para a produção do objeto e seu fornecimento ao adquirente

(inclusive à Administração), de tal modo que não existe dificuldade

em localizar um universo de fornecedores em condições de
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satisfazer plenamente o interesse público. Em outros casos, o
objeto deverá ser produzido sob encomenda ou adequado As
configurações de um caso concreto. (g. n.)

O pregão eletrônico é a modalidade de licitação para aquisição de

bens e serviços comuns em que a disputa pelo fornecimento é feita em sessão

pública, por meio de propostas e lances, para classificação e habilitação do licitante

com a proposta de menor preço.

Cumpre salientar que papel do órgão jurídico é o de verificar o

preenchimento dos pressupostos legais, decorrentes da interpretação das normas

pela doutrina e jurisprudência. Nesta seara, consta do processo a indicação para a

realização do pregão eletrônico.

Restou acostado ainda a minuta do edital de licitação, na

modalidade Pregão Eletrônico, sob o critério menor preço global, tendo por objeto

contratação de agente integrador, com a finalidade de viabilizar oportunidades de

estágio supervisionado no âmbito do município de Ubirat5.

Quanto ao exame da regularidade do procedimento de licitação, no

que diz respeito A sua fase interna, foram observadas as exigências do art. 3°, I, da

Lei 10.520/02, bem como, o ato administrativo segue as diretrizes do art. 50, da Lei

n.° 9.784/99.

Quanto A minuta do edital apresentada, essa contém as cláusulas

obrigatórias exigidas pelo art. 40 da Lei Federal n° 8.666/93 sendo que as exigências

de qualificação são aquelas previstas expressamente nos arts. 27 a 31 da Federal n°

8.666/93.

0 critério menor preço global, é admissivel na modalidade pregão

eletrônico, é adequado, considerando que não foram observadas características

especiais que demandariam a análise da melhor técnica nas propostas a serem

apresentadas.

No que diz respeito A especificação do objeto da licitação, trata-se

de matéria que se insere no âmbito da discricionariedade técnica, devendo a

autoridade competente assumir as responsabilidades dai decorrentes, tanto no que

diz respeito â sua qualificação como "serviço comum", quanto atentando para que

sejam mantidas no edital apenas as exigências que, rigorosamente, sejam

indispensáveis, sob pena de se frustrar a competitividade da licitação, com violação

do art. 3°, §1°, inc. I da Lei Federal n° 8.666/93.
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Cabe advertir que a descrição do objeto, como preconiza o mesmo

art. 32, em seu inciso II, deve ser precisa, suficiente e clara, destacando-se que devem

ser evitadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias (art. 32, II),

primando-se por certa padronização nos descritivos dos itens, de modo que sua

definição seja interpretada de forma inequívoca pelos participantes do processo

licitatório.

Convém salientar que a análise da adequação desta descrição

escapa A matéria de conhecimento do profissional da área jurídica, a quem cabe

apontar A autoridade solicitante quais as cautelas recomendáveis para garantir a

higidez do certame, com o cumprimento das normas aplicáveis, no entanto,

aparentemente, não existem defeitos grosseiros, capazes de ser constatados por

este profissional.

No demais, em virtude da aparente regularidade da fase

preparatória, sopesando-se o princípio da boa-fé, da presunção de legitimidade dos

atos administrativos e limitando-se A análise dos elementos devidamente expostos

nos autos, entende-se que o procedimento e a modalidade são adequados.

Do exposto, wino' pela aprovação da minuta do edital de licitação,

na modalidade pregão eletrônico, sob o critério menor preço global, tendo por

objeto contratação de agente integrador, com a finalidade de viabilizar

oportunidades de estágio supervisionado no âmbito do município de UbiratA.

Por todo o exposto, entende esta Assessoria Jurídica que, o

procedimento encontra-se de acordo com a Lei Federal n. 2 8.666/93 e lei

10.520/2002, razões pela qual, diante das justificativas, opino pela sequência do

procedimento na modalidade Pregão, na forma Eletrônica.

E o parecer.

Ubirat5, 01 de junho de 2022.

Carlos Daniel Sobierai Machado

Assessor Jurídico

OAB/PR 65.323
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PORTARIA Ng 5, DE 3 DE JANEIRO DE 2022

000 024

Designa gestores dos contratos
administrativos firmados pelo Município
de Ubiratã, nos termos da Lei Federal n9
8.666/1993, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Paraná, no uso das atribuições
que lhe conferem a Lei Orgânica Municipal e considerando:

0 disposto nos arts. 58, 67 e 73 da Lei n9 8.666/1993, que impõem à administração o
dever de fiscalização e recebimento formal e adequado dos objetos contratuais;

A necessidade do acompanhamento da qualidade, economia e minimização de riscos
na execução contratual;

A necessidade de a administração pública adotar as cautelas necessárias para evitar o
recebimento de bens, produtos e serviços que não atendam às necessidades do município
ou estejam em desacordo com o licitado; e

Que o município deve acompanhar a efetivação dos serviços contratados assim como o
recebimento dos bens e produtos adquiridos para garantir a adequação às exigências legais,
contratuais e técnicas dentro de um determinado setor,

RESOLVE:

Art. 12 Designar os servidores abaixo relacionados, para, no uso de suas atribuições,
atuarem em seu respectivo órgão como gestores dos contratos administrativos firmados
pelo Município de Ubiratã, pelo período de 03.01.2022 a 31.12.2022:

Gabinete do Prefeito
Geraldo José dos Santos

Secretaria da Administração
Maria Inês Bento

Secretaria da Assistência Social
Ciaudineia de Souza Lazaretti

Secretaria da Saúde
Orlando Francisco Vieira Filho

Secretaria das Finanças e Planejamento
Valdinei da Silva

Secretaria de Desenvolvimento Econômico
Laércio França de Oliveira

Secretaria de S. Urbanos e Pavimentação
Ronaldo Felipe Maciel

Secretaria de Viação e Serviços Rurais
Luiz Antônio Marafon

Secretaria do Esporte e Lazer
Sullivan José Mohanna Rocha

bela, amada e gentil
Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852

CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000
www.ublrata.pr.gov.br
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§12 §12 São atribuições do Gestor de Contratos:

I - indicação do regime de execução e vigência do contrato, obrigações do município e

da contratada, condições de pagamento, entre outras, durante a fase de elaboração do

Termo de Referência do Edital;
II - controle geral de contratos;
Ill - conferência e aprovação de notas fiscais e recibos;
IV - análise da viabilidade, legalidade para recomendação à autoridade superior de

concessão de reajustes e revisão de pregos;
V - formalização de pedidos de termos aditivos para autorização da autoridade

superior;
VI - formalização de pedidos de abertura de processo administrativo para notificação,

análise e recomendação à autoridade superior para aplicação de sanções à contratada;
VII - apoiar e orientar os fiscais de contrato quanto ás ocorrências registradas;

VIII - designar, nos casos de muitas divisões em seu órgao, os responsáveis de cada

divisão para realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços, orientando os

responsáveis pelo recebimento e repassar a estes cópias dos contratos ou instrumento

equivalente e demais informações pertinentes para o correto desenvolvimento de suas

atividades; e
IX - demais obrigações decorrentes dos contratos firmados.

§22 Caberá ao Gestor designar servidores munidos de conhecimento prévio suficiente,
para, no uso de suas atribuições, atuarem em seu respectivo órgão como fiscais dos

contratos administrativos firmados pelo Município de Ubirat5, os quais terão as seguintes

atribuições:

I - realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços;

II - conhecer detalhadamente o contrato e as cláusulas nele estabelecidas, sanando
qualquer dúvida com os demais setores responsáveis, especialmente os responsáveis pelo
recebimento, objetivando o fiel cumprimento do contrato;

Ill - conhecer a descrição dos serviços a serem executados (prazos, locais, material a
ser empregado) e dos bens e produtos a serem adquiridos (marca, prazos e locais de
entrega);

IV - solicitar, quando for o caso, que os serviços sejam refeitos e os produtos sejam

substituidos quando apresentarem vícios, imperfeições ou incompatibilidade com disposto

em contrato ou instrumento equivalente;
V - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato

e informar ao Gestor do Contrato às ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão

do serviço ou em relação a terceiros;
VI - anotar em livro de ocorrências todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos
observados;

VII - responsabilizar-se pelo primeiro contato com a contratada nos casos de atraso na

execução do contrato, devendo o mesmo ser efetuado através de notificação por escrito, de

modo a se confirmar o recebimento;
VIII - comunicar ao Gestor do Contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega ou

execução do objeto, para que se proceda ao disposto no §1° inciso VI do artigo anterior;
bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852
CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000

www.ublrata.pr.gov.br
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IX - sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento das
obrigações;

X - zelar pela fiel execuçâo do contrato, sobretudo no que concerne 5 qualidade dos
materiais utilizados e dos serviços prestados;

XI - controlar os contratos quanto ao saldo e vigência dos mesmos, verificando a
necessidade de aditivos ou novas licitações;

XII - monitorar os preços dos itens quanto à elevação ou redução providenciando os
documentos e orçamentas necessários à readequação de acordo com o valor de mercado e
encaminhando Solicitação de Revisão de Preços à Divisão de Licitação;

XIII - encaminhar Solicitação de Aditivo Contratual devidamente assinado pelo Gestor
com justificava e orçamentos que comprovem a viabilidade do aditamento;

XIV - planejar, organizar, estimar, orçar e encaminhar solicitações de licitações
Divisão de Licitação contendo especificações detalhadas de cada item, prazos e condições de
entrega ou execução, dotação orçamentária apropriada e assinatura do secretário;

XV - acompanhar e atender prontamente os responsáveis pelo recebimento, acatando
e registrando suas ocorrências, assim como dirimi-las junto aos fornecedores, ou solicitar
providências ao Gestor do Contrato; e

XVI - acompanhar a Comissão de Fiscalização dos órgãos municipais e promover as
adequações observadas por ela.

Art. 22 Os fiscais serão designados em cada instrumento contratual conforme
indicação prévia do Gestor.

Art. 39 Os gestores e fiscais desempenharão suas funções concomitantemente com as
atribuições de seus cargos ou funções.

Art. 49 Os fiscais indicados poderão, conforme solicitação prévia, serem designados
para atuar em órgãos que não sejam o da sua lotação, desde que o objeto da contratação
seja pertinente com a sua atuação.

Art. 52 A substituição de algum membro se dará mediante desligamento do serviço
público, justificativa plausível ou inexecução de suas atribuições.

Art. 69 Fica revogada a Portaria ng 511, de 21 de dezembro de 2021.

Art. 72 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MUNICIPIO DE U13IRATA - PR
0 presente ato (1)1 publicodo no Jornal

Eletrônico do Monicipio de

EdiçAo n"  Mt) 3, do dia

O3  / / e est.:i

dispunivel no site www.nbiraw.pr.gov.1),..

Illellti Jornal Oficial Online.

Secretaria da Adrninistraçao

Divisk de Legislaçâo • DE OLIVEIRA DALÉCIO

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852
CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000
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PORTARIA N° 16, DE 10 DE JANEIRO DE 2022

Designa pregoeiras e equipe de apoio, e

dá outras providências.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais,

RESOLVE:

Art. 19 Designar as servidoras Carla Baena Aguilar Melo, ocupante do cargo de

assistente de administração, e Daniele da Costa Bartz Zem, ocupante do cargo de Assessora

II, lotadas na Secretaria da Administração, para assumirem a função de pregoeiras do

Município de Ubiratã, nas licitações instauradas na modalidade Pregão, no período de

10/01/2022 a 31/12/2022.

Art. 22 Designar para integrarem equipe de apoio os servidores Nicollas Marcal Piveta,

ocupante do cargo de Chefe de Divisão de Compras, CC 08, Renan Felipe da Silva Lima,

ocupante do cargo de Assistente de Administração e Elza de Oliveira Souza Lemes, ocupante

do cargo de Assessora II, lotados na Secretaria da Administração.

Art. 32 Caberá às Pregoeiras, em especial, conduzir a sessão pública; receber, examinar

e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e seus anexos, mediante

requerimento de subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

coordenar a sessão pública e o envio de lances; verificar e julgar as condições de habilitação;

receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando

mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto quando não houver

recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente

instruido à autoridade competente e propor a sua homologação.

Art. 42 Os trabalhos dos servidores designados serão executados conforme as

disposições constantes na Lei Federal n2 10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente

na Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Art. 52 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABIO DE Assinado de forma

OLIVEIRA 
digital por FABIO DE
OLIVEIRA

DALEC10:6007 DALEcom076020959
Dados: 2022.01.10

6020959 16:16:52 -0300'

FABIO DE OLIVEIRA DALÉCIO
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N. 86/2022

PROCESSO LICITATÓRIO N. 5677/2022

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA

1. PREAMBULO

1.1. 0 Município de Ubirata, UASG 987933, inscrito no CNPJ n° 76.950.096/0001-10, com sede

administrativa no Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira

Pipino, n° 1852, Centro, na cidade de Ubirata, Estado do Parana, CEP n° 85.440-000, por intermédio do

Excelentíssimo Senhor Prefeito Fabio de Oliveira Dalécio, torna público a realização da Licitação na

modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Global, nos termos da Lei Federal n° 8.666

de 21 de junho de 1993, Lei Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar n° 123/06 e suas

alterações, Lei Municipal ng- 001/2012 e suas alterações, Decreto Municipal n° 11, de 12 de fevereiro de

• 2020 e subsidiariamente as exigências do presente Edital.

1.2. 0 recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.comprasnet.gov.br, conforme datas e horários

definidos abaixo:

1.2.1. DATA E HORÁRIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

ATÉ As 8H3OMIN DO DIA 22 DE JUNHO DE 2022, horário de Brasilia, Distrito Federal.

1.2.2. DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: A PARTIR DAS 8H3OMIN DO DIA 22 DE

JUNHO DE 2022, horário de Brasilia, Distrito Federal.

1.3. Este Edital e o Termo de Referência foram elaborados dentro dos moldes fornecidos pela secretaria

requisitante.

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação visa à escolha da proposta mais vantajosa para o seguinte objeto: CONTRATAÇÃO

DE AGENTE INTEGRADOR COM FINALIDADE DE VIABILIZAR OPORTUNIDADES DE ESTAGIO

SUPERVISIONADO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, nas condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme solicitação da Secretaria da Administração.

2.2. Havendo divergências entre as especificações dos itens deste edital com as constantes no Compras

Governamentais, em especial quanto ao detalhamento do objeto licitado, prevalecerão as previstas em

edital.

2.3. 0 critério de julgamento será do tipo MENOR PREÇO GLOBAL (Menor Percentual de Taxa de

Administração) observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto a especificação do

objeto, sendo que a Licitante deverá formular sua proposta respeitando o (s) valor (es) máximo (s) fixado

(s) neste Edital, sem possibilidade de ultrapassa-lo, sob pena de desclassificação.

1
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3. DO PREÇO MÁXIMO

3.1. 0 preço máximo deste certame está fixado em R$ 2.400.726,00 (dois milhões quatrocentos mil

setecentos e vinte e seis reais).

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária prevista no

orçamento do Município para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Orgão Despesa Categoria Descrição Fonte

0304 5764 339039999900 Demais Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica Próprio

5. DOS BENEFÍCIOS As MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

• 5.1. Conforme estabelecido no preâmbulo deste Edital, a presente Licitação estabelece à ampla

concorrência, ou seja, poderão participar empresas de todos os portes. Visando garantir a observância dos

princípios constitucionais da isonomia, impessoalidade, igualdade e economicidade, o tratamento

diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte no presente processo não

poderá ser concedido, uma vez que o valor do item de contratação do presente procedimento ultrapassa o

valor limite previsto no Art. 48, Inciso I da Lei 147/2014 e não se trata de bem de natureza divisível.

5.2. A ampla concorrência na presente Licitação não exclui os benefícios de regularização fiscal e

trabalhista tardia e empate ficto concedidos às microempresas e empresas de pequeno porte, conforme

previsão expressa nos arts. 43 e 44 da Lei Complementar n2 123/2006.

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

6.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

41) 6.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacaoPubirata.prgov.br, ou

por petição dirigida ou protocolada no endereço disposto no preâmbulo deste Edital.

6.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir

sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

6.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

6.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, pelo e-mail

licitacao@ubirata.prgov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço disposto no preâmbulo

deste Edital.

6.5.1. 0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração

do edital e seus anexos.
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6.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

6.6.1. Os casos excepcionais de concessão de efeito suspensivo serão motivados pelo Pregoeiro, nos

autos do processo da licitação.

6.6.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

7. DO CREDENCIAMENTO

7.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores — SICAF e perante o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais — SIASG, pelo site

www.comprasnet.gov.br.

• 
7.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio

www.comprasnet.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas

Brasileira — ICP — Brasil.

7.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da Licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a

este Pregão.

7.4. A Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

7.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, a

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação.

8. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

8.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto

desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no SICAF, conforme disposto no art. 92 da IN

SEGES/MP n2 3, de 2018.

8.1.1. As Licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao sistema.

8.2. Não poderão participar da presente licitação:

8.2.1. Empresas que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 92 da Lei n2 8.666/93;
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8.2.2. Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o município

de Ubiratã, conforme Art. 87, inciso III da Lei n2 8.666/93;

8.2.3. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública com fulcro

no Art. 87, inciso IV da Lei n2 8.666/93;

8.2.4. Que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação;

8.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

8.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão

n2 746/2014 —TCU-Plenário).

• 8.3. Como condição para participação no Pregão, a Licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

8.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 39 da Lei Complementar n2 123/2006, estando

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

8.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento do certame;

8.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de a Licitante não ter direito

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n2 123/2006, mesmo que microempresa ou

empresa de pequeno porte.

8.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

8.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está

41) em conformidade com as exigências editalicias;

8.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;

8.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 72,

XXXIII, da Constituição;

8.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa

SLTI/MP n2 2, de 16 de setembro de 2009;

8.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso III do art. 52 da Constituição

Federal;

4
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8.3.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n2 8.213, de 24 de

julho de 1991.

8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a Licitante as sanções

previstas em lei e neste Edital.

8.5. A declaração digital acima descrita substitui o envio de declaração assinada via sistema.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. As Licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sitio www.comprasnet.gov.br, até as ATE As
8H3OMIN DO DIA 22 DE JUNHO DE 2022, horário de Brasilia, Distrito Federal, proposta com a descrição do

• 
objeto ofertado e o prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. Concomitantemente com a proposta, a Licitante deverá encaminhar os documentos de

habilitação exigidos no edital.

9.2. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha.

9.3. As Licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

9.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da LC n2

123, de 2006.

9.5. Incumbirá à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

41/ Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

9.6. Até a abertura da sessão pública, as Licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

9.7. Não sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.

9.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da Licitante melhor classificada somente

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de

lances.

5
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10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

10.1. A Licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

10.1.1. Valor unitário e total do item, com no máximo duas casas decimais;

10.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações referentes à especificação do Termo de

Referência, indicando, no que for aplicável, o prazo de validade da proposta, número do registro ou

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,

411/ 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens.

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade da Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.5. 0 prazo de validade da proposta sera de noventa dias, a contar da data de sua apresentação.

10.7. As Licitantes devem respeitar os valores e percentuais máximos estabelecidos pelo Edital, vedado

ultrapassá-los, sob pena de desclassificação.

10.8. As Licitantes deverão elaborar suas propostas escritas nos termos do Modelo constante no Anexo II

do presente Edital, apresentando os valores unitários e totais estipulados e o percentual de taxa de

administração.

10.9. 0 sistema Compras Governamentais não possui funcionalidade especifica de inserção de valores

41110 percentuais para fins de julgamento das propostas. Portanto, os valores a serem cadastrados no sistema

deverão ser expressos monetariamente em reais, sendo que o valor unitário correspondera ao valor global

da contratação.

10.10. No Termo de Referência constam informações e as seguintes tabelas exemplificativas com a

composição dos valores para a formação do custo total do contrato, considerando-se a taxa de

administração maxima permitida (5,00%):

LOTE 01 (VALORES INVARIÁVEIS)
QUANTIDADES E VALORES - 200 BOLSAS DE ESTAGIO

MENSAL ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL QTD UN V. TOTAL

1 Bolsa de estagio de ensino médio

e técnico.

10 Bolsas 830,00 8.300,00 120 Bolsas 99.600,00

2 Bolsa de estágio de ensino

superior.

190 Bolsas 909,00 172.710,00 2280 Bolsas 2.072.520,00

TOTAL R$ 181.010,00 R$ 2.172.120,00
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LOTE 02 (VALORES INVARIÁVEIS)
QUANTIDADES E VALORES - AUXILIO TRANSPORTE

MENSAL ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL QTD UN V. TOTAL

1 Custo estimado com auxilio

transporte, calculado para ate 200

bolsas (Lote 01).

200 Un 50,00 10.000,00 2400 Un 120.000,00

TOTAL R$ 10.000,00 R$ 120.000,00

LOTE 03 (VALOR VARIÁVEL)
QUANTIDADES E VALORES - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

MENSAL ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO % QTD UN V. UNIT V. TOTAL QTD UN V. TOTAL

1 Taxa de administração

máxima calculada sobre

o valor das bolsas (Lote

01).

5,00% 1 Mês 9.050,50 9.050,50 12 Meses 108.606,00

TOTAL R$ 9.050,50 R$ 108.606,00

III 10.11. Nas tabelas acima o único valor variável refere-se à taxa de administração constante no Lote 03

(critério de julgamento).

10.11.1 A Taxa de Administração NÃO PODERÁ SER NEGATIVA. A negativação da taxa administrativa

ficará caracterizada quando a Licitante ofertar proposta ou lance com valor inferior a soma total dos

valores invariáveis (Lote 01 + Lote 02 = R$ 2.292.120,00).

10.11.2. Ocorrendo a negativação da taxa administrativa, a proposta sera desclassificada ou o lance sera

excluído pelo Pregoeiro.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

11.1. A partir das As 8H3OMIN DO DIA 22 DE JUNHO DE 2022, horário de Brasilia-DF, a sessão pública na
internet, no sitio eletrônico http://www.comprasnet.gov.bri, será aberta por comando do Pregoeiro, com

a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances.

11.2. A comunicação entre o Pregoeiro e as Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.3. Cabe à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.4. 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, não

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou apresentem Taxa de

Administração negativa.

11.4.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique a Licitante.

11.4.2. A desclassificação sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.
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11.4.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

11.5. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

11.6. Iniciada a etapa competitiva, as Licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.

11.6.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total.

11.6.2. Deverão ser ofertados lances com apenas duas casas decimais.

• 11.7. As Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

11.8. A Licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

11.9. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

R$ 10,00 (dez reais).

11.10. Sera adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO", em que

as Licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

11.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

• 11.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

11.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-6 automaticamente.

11.10.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

11.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

11.12. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação da Licitante.
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11.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível ãs Licitantes para a recepção dos lances.

11.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

11.15. Caso a Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

11.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria às microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da LC n2 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n2 8.538, de 2015.

11.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

cons]deradas empatadas com a primeira colocada.

11.16.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

11.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno Porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

11.16.4: No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

• 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.17. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas ou os lances empatados.

11.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta a Licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

11.18.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais

Licitantes.

11.18.3. 0 pregoeiro solicitará a Licitante melhor classificada que, no PRAZO DE DUAS HORAS, envie a

proposta adequada ao ultimo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.
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11.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. A proposta final da Licitante vencedora deverá ser encaminhada no prazo de duas horas a contar da

solicitação do pregoeiro, através do sistema Compras Governamentais, e deverá conter:

12.1.1. 0 número e a modalidade da presente licitação;

12.1.2. Razão social, endereço, telefone, e-mail e o CNPJ da proponente;

12.1.3. Ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela

Licitante ou seu representante legal;

11/ 12.1.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência da Licitante vencedora, para fins de

pagamento;

12.1.5. Conter a indicação do preposto da Licitante, apto a representá-la na execução do Contrato;

12.1.6. Conter os preços unitários e totais dos itens, com duas casas decimais, readequados ao último

lance ofertado;

12.1.7. Conter o percentual da taxa administrativa;

12.2. 0 prazo de envio poderá ser alterado por solicitação da Licitante convocada ou por decisão do

pregoeiro, ambas as opções devidamente justificadas.

12.3. 0 modelo de proposta consta no Anexo II do presente edital.

12.4. A Licitante que abandonar o certame deixando de enviar a proposta quando convocada sera

fb desclassificada e sujeitar-se-6 as sanções previstas neste edital.

12.5. A proposta final sera documentada nos autos e sera levada em consideração no decorrer da execução

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.6. 0 envio da proposta final poderá ser dispensado caso a Licitante já tenha encaminhado proposta

inicial, em arquivo digital (pdf), nos moldes do Anexo ll do presente edital, sendo que, neste caso, o valor

da proposta sera automaticamente atualizado pelo lance final ofertado pela Licitante ou pelo valor

negociado pelo pregoeiro, conforme registrado no Compras Governamentais.

12.6.1. A dispensa do envio da proposta final somente ocorrerá se o recurso financeiro da licitação não

decorrer de transferência voluntária da União e sera motivado pelo pregoeiro no chat, com fulcro nos

princípios da celeridade e eficiência.

12.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o

valor global em algarismos e por extenso. Bem como o percentual da taxa administrativa deverá ser

expresso em algarismo e por extenso.
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12.7.1. Ocorrendo divergência entre os pregos unitários o prego global prevalecerão os primeiros; no

caso de divergência entre os valores/taxas numéricos e os valores/taxas expressos por extenso,

prevalecerão estes últimos.

12.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada aquela

que não corresponda as especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outra Licitante.

12.9. As propostas e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1. 0 pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto ao

estipulado para contratação neste edital e em seus anexos.

13.2. Serão desclassificadas as propostas:

13.2.1. Que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;

13.2.2. Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de dificultar o

julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão;

13.2.3. Que para sua viabilização indiquem condições genéricas de cobertura de outras propostas, ou de

subsídios condicionados que não estejam autorizados em Lei, ou se refiram a repasse de descontos ou

de isenção de tributos ou ainda aquelas em desacordo com o edital, ou qualquer norma jurídica

aplicável à contratação;

13.2.4. Que após diligências não forem corrigidas ou justificadas.

13.3. Também será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar prego final superior ao

prego máximo fixado, taxa administrativa negativa ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

• 13.3.1. Considera-se inexequível a proposta que, não sendo possível aplicar o principio da comparação

objetiva das propostas, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os pregos dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade da própria Licitante, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração.

13.3.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

13.3.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada

em ata;
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13.3.4. 0 pregoeiro poderá convocar a Licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas, sob pena de não aceitação da

proposta.

13.3.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

feita no chat pela Licitante, antes de findo o prazo.

13.3.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do serviço/bem/produto ofertado, além de outras informações pertinentes, a exemplo

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro

meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob

pena de não aceitação da proposta.

13.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.5. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário

para a sua continuidade.

13.6. Nos itens não exclusivos para a participação de MEI/ME/EPP/COOP, sempre que a proposta não for

aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123/06, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

13.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da Licitante,

observado o disposto neste edital.

14. DA HABILITAÇÃO

14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da Licitante detentora da proposta

classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

• participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

14.1.1. SICAF;

14.1.2. Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

14.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

14.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.briimprobidade adm/consultar requerido.php);

14.1.5. Lista de Iniclôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União —TCU.
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14.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens

14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

14.3. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa Licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

14.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, sera diligenciado para verificação de fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas Indiretas.

14.3.2. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

14.3.3. A Licitante sera convocada para manifestação previamente à sua desclassificação.

14.4. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará a Licitante inabilitada, por falta de condição

de participação.

14.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da LC n2 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação

da proposta subsequente.

14.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação das Licitantes sera verificada,

primeiramente, por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica,

regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômica financeira, conforme documentação exigida

para esta licitação.

14.6.1. A Licitante deverá anexar no sistema Compras Governamentais, juntamente com o cadastro da

• proposta eletrônica e até a abertura da sessão pública, os documentos desatualizados ou não

abrangidos pelo SICAF.

14.6.2. É dever de a Licitante atualizar previamente as comprovações constantes no SICAF para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.

14.6.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da Licitante, exceto se a consulta

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo pregoeiro lograr êxito em encontrar a (s)

certidão (ões) válida (s).

14.6.4. A Licitante detentora do menor prego qualificada como MEI/ME/EPP/COOP deverá apresentar

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

14.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários

confirmação daqueles exigidos neste edital e 'la apresentados, a Licitante sera convocada a encaminhá-los,

em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação.
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14.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais e não digitais quando houver dúvida em relação ã integridade do

documento digital.

14.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

14.10. Se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a Licitante

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

14.11. Para a habilitação da Licitante detentora da melhor oferta, será exigida a documentação relativa a:

14.11.1. Habilitação Jurídica:

A. Documento de identificação com foto e Cadastro de Pessoa Física do representante legal da

empresa;

B. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

C. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada ã verificação da

autenticidade no sitio www.portaldoempreendedorgov.br;

D. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

E. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

14.11.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

14.11.3. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.

14.11.4. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial,

autenticados pela Junta Comercial, autenticados digitalmente ou autenticados por cartório.

14.11.5. Todos os documentos emitidos em lingua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da

tradução para a lingua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado.

14.11.6. Caso os documentos sejam de procedência estrangeira, deverão ser devidamente

consularizados.
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14.11.7. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

A. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

B. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e a Divida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n9 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

C. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da Licitante;

D. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da Licitante;

E. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

F. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 12 de maio de 1943.

14.11.8. Qualificação Técnica:

A. Não sera exigida qualificação técnica para a presente licitação.

14.11.9. Qualificação Econômico-Financeira:

A. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais

quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. A comprovação

do balanço patrimonial sera feita da seguinte forma:

I. No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações

contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/Distrito Federal ou, se houver, do município da sede

da empresa.

II. No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro Diário,

contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo de

Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial.

1. Para fins do inciso II as empresas que adotarem o SPED Contábil (Sistema Público de Escrituração

Digital) deverão apresentar impressos: o arquivo da ECD que contenha o Balanço Patrimonial do

último exercício (arquivo transmitido por meio do SPED em formato.txt); e o Termo de Autenticação

(recibo gerado pelo SPED).

Ill. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.
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IV. 0 balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou

outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

V. 0 balanço patrimonial deverá estar acompanhado das Notas Explicativas.

B. Índices contábeis, extraídos do último balanço patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao

período de existência da sociedade, atestando a boa situação financeira, conforme disposto a seguir

(Modelo Anexo Ill):

LG= Liquidez Geral — superior a 1

SG= Solvência Geral — superior a 1

LC= Liquidez Corrente — superior a 1

Sendo,

LG= (AC+RLP) / (PC+ELP)

SG= AT / (PC+ELP)

LC= AC / PC

Onde:

AC= Ativo Circulante

RLP= Realizável a Longo Prazo
PC= Passivo Circulante
ELP= Exigível a Longo Prazo
AT= Ativo Total

C. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou certidão que comprove

plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física;

14.11.10. Documentação Complementar.

A. Declaração Unificada (Anexo IV)

14.12. A existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede que a Licitante

qualificada como MEI/ME/EPP/COOP seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais

exigências do edital.

14.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por Licitante qualificada como MEI/ME/EPP/COOP, e

uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, a

empresa sera convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar

a regularização. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pela Licitante, mediante apresentação de justificativa.

14.14. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação da Licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultada a convocação dos

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
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microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa COM alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

14.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro suspenderá

a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

14.16. Será inabilitada a Licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos junto à proposta eletrônica, através do SICAF ou quando convocada, ou

apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital.

14.17. Nos itens não exclusivos a MEI/ME/EPP/COOP, em havendo inabilitação, haverá nova verificação,

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n9- 123/06,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

14.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, a Licitante será declarada

• vencedora.

15. DOS RECURSOS

15.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de trinta minutos para que qualquer licitante

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 6, indicando contra qual (is) decisão (bes)

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

15.2. Havendo quem se manifeste, o pregoeiro verificará a tempestividade e a existência de motivação da

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

15.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

15.2.2. No juizo de admissibilidade das intenções de recurso será avaliado pelo pregoeiro tão somente a

presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e

motivação.

15.2.3. A falta de manifestação motivada da Licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

15.2.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes desde logo intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis 5 defesa de seus interesses.

15.3. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste edital.
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16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a Licitante declarada

vencedora não assinar a Ata de Registro de Pregos, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 512 da LC n2 123/2006. Nessas

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de

lances.

16.2. Todas as Licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão reaberta.

16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, e-mail, de acordo com a fase do

procedimento licitatório.

16.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo

responsabilidade da Licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

17.1. 0 objeto da licitação sera adjudicado a Licitante declarada vencedora, por ato do Pregoeiro, caso

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos

apresentados.

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

• 18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sera firmado Termo de Contrato

ou emitido instrumento equivalente.

18.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

18.2.1. Alternativamente a convocação para comparecer perante o Município para a assinatura do

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para

assinatura ou aceite da Adjudicatária, para que seja assinada e devolvida pela adjudicatária no prazo de

05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

18.3. Se a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não apresentar a

comprovação exigida e/ou não celebrar o contrato, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a
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qualificação das Licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que

atenda o edital, sendo a respectiva Licitante declarada vencedora, conforme disposto no art. 42, incisos XVI

e XXIII da Lei 10.520/02.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Sujeitam-se as Licitantes as seguintes penalidades:

19.1.1. Para efeito do previsto no artigo 72 da Lei Federal n.2 10.520/02, será aplicada a penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o município de Ubirat5 por até 02 (dois) anos à Licitante que:

A - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
B - Fizer declaração falsa;
C - Cometer fraude fiscal quanto aos documentos desta natureza utilizado para habilitar-se nas
licitações;

• D - Omitir o real enquadramento da empresa;

E — Realizar conluio, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

19.1.2. Para efeito do previsto no artigo 72 da Lei Federal n.° 10.520/02, será aplicada multa de 20%
(vinte por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da sanção administrativa de impedimento de
licitar e contratar com o Município de Ubirat5 por até 1 (um) ano à Licitante que:

A - Não mantiver proposta;
B - Recusar-se injustificadamente em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente
no prazo estabelecido, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.

19.1.3. Detenção de 02 (dois) a 04 (quatro) anos à Licitante que:

A - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo do procedimento licitatório, com intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem
decorrente da adjudicação do objeto da Licitação.

19.2. Concomitante com as penalidades previstas, sujeqa-se à Licitante ao descredenciamento no SICAF,
para efeito do previsto no artigo 72 da Lei Federal n.° 10.520/02.

19.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa a Licitante/adjudicatária, observando-se o procedimento
previsto na Lei n2 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n2 9.784, de 1999.

19.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
principio da proporcionalidade.

19.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.6. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
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20. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

COV48

20.1. Fica garantido ao Município de Ubirat5 o direito de revogar a licitação por razões de interesse público

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vicio insanável.

20.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultara na nulidade dos atos que

diretamente dele dependam.

20.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicara

expressamente os atos a que ela se estende.

20.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.

20.5. Nenhum ato sera declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais

interessados.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de

habilitação, e o Município de Ubirat5 não sera, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.2. Município de Ubirat5 não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste Edital
obtidas por meio de terceiros.

21.3. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-6 Ata no sistema eletrônico.

21.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão sera automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo

Pregoeiro.

21.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasilia — DF.

21.6. No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização,
poderá ser:

21.6.1. Adiada a data da abertura desta licitação;

21.6.2. Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.

21.7. E facultado ao (6) Pregoeiro (a), ou a autoridade a ele (a) superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

21.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

21.9. Todos os documentos que se exige copia autentica poderão ser autenticados pela Junta Comercial,

autenticados digitalmente ou autenticados por cartório.

21.10 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação.

21.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contratação.

21.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação vigente.

21.13. As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

• 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.

21.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e

incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.15. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da Licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

21.16. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.17. 0 edital esta disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico www.ubirata.pr.gov.br,

https://www.gov.br/comprasipt-br/  e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Divisão de Licitação,

localizada no Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n2 1852,

Centro, na cidade de Ubirat5, Estado do Parana, CEP n2 85.440-000, nos dias úteis, no horário das 08 horas

às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com

vista franqueada aos interessados.

21.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.18.1. Anexo I - Termo de Referência;

21.18.2. Anexo II - Modelo de Proposta de Pregos;

21.18.3. Anexo Ill - Modelo de declaração de capacidade financeira;

21.18.3. Anexo IV — Declaração Unificada;
21.18.4. Anexo V - Minuta de Contrato.

FABIO DE

OLIVEIRA

DALEC10:6007602

0959

FÁBIO DE OLIVEIRA DALECIO
Prefeito

Assinado de forma digital

por FABIO DE OLIVEIRA

DALEC10:60076020959
Dados: 2022.06.01
16:08:39 -0300'

Ubirat5, 01 de junho de 2022.
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N. 86/2022
PROCESSO LICITATóRIO N. 5677/2022

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL (Menor Percentual de Taxa de Administração) tem

como objeto a CONTRATAÇÃO DE AGENTE INTEGRADOR COM FINALIDADE DE VIABILIZAR
OPORTUNIDADES DE ESTAGIO SUPERVISIONADO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA.

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

• 2.1. A contratação se faz necessária para o aperfeiçoamento do processo educativo de jovens estudantes
do ensino médio e superior, por intermédio de seu programa de estagio, cujo objetivo é oportunizar aos

educandos o contato inicial com o mercado de trabalho. A edição da Lei n2 11.788/2008, regulamentada

pela Orientação Normativa n2 02/2016, permite que os órgãos da Administração Pública façam uso, a seu
critério, dos serviços de Agentes de Integração, públicos ou privados, para auxiliarem no gerenciamento de

suas vagas de estagio. Uma das formas de recrutar, selecionar e contratar estagiários é por meio de
instrumentos celebrados diretamente entre o órgão e instituições de ensino. Neste contexto, informa-se

que o Município não possui condições de absorver as atividades inerentes ao recrutamento, seleção,

acompanhamento de estagiários e controle de instituições de ensino, bem como, providenciar a confecção

de termos de compromisso de estagio (TCE), termos aditivos e declarações dos mais de 300 estagiários
participantes do programa de estagio atualmente. Nesse contexto, a contratação de Agente de Integração

que possa, em especial, auxiliar na execução do Programa de Estágio, no que se refere a relação entre o

Ministério, as instituições de ensino e os estagiários, é fundamental para a continuidade do Programa,
comungando com o interesse público e permitindo o acesso dos estudantes as oportunidades de
conhecimento teórico e pratico na Administração Pública.

411 3. DO DETALHAMENTO DO OBJETO

3.1. Visa-se a contratação do objeto na seguinte especificação, quantidade maxima estimada e valores

unitários e totais máximos:

LOTE 01 (VALORES INVARIÁVEIS)
QUANTIDADES E VALORES - 200 BOLSAS DE ESTAGIO

MENSAL ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL QTD UN V. TOTAL

1 Bolsa de estágio de ensino médio

e técnico.

10 Bolsas 830,00 8.300,00 120 Bolsas 99.600,00

2 Bolsa de estagio de ensino

superior.

190 Bolsas 909,00 172.710,00 2280 Bolsas 2.072.520,00

TOTAL R$ 181.010,00 R$ 2.172.120,00

LOTE 02 (VALORES INVARIÁVEIS)
QUANTIDADES E VALORES - AUXÍLIO TRANSPORTE

MENSAL ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL QTD UN V. TOTAL

1 Custo estimado com auxilio

transporte, calculado para até

200 bolsas (Lote 01).

200 Un 50,00 10.000,00 2400 Un 120.000,00

TOTAL R$ 10.000,00 R$ 120.000,00
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LOTE 03 (VALOR VARIÁVEL)
QUANTIDADES E VALORES - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

MENSAL ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO % QTD UN V. UNIT V. TOTAL QTD UN V. TOTAL

1 Taxa de administração

máxima calculada sobre o

valor das bolsas (Lote 01). 

5,00% 1 Mês 9.050,50 9.050,50 12 Meses 108.606,00

TOTAL R$ 9.050,50 R$ 108.606,00

3.2. 0 sistema Comprasnet não possui funcionalidade especifica de inserção de valores percentuais para

fins de julgamento das propostas. Portanto, os valores a serem cadastrados no sistema deverão ser

expressos monetariamente em reais, sendo que o valor unitário corresponderá ao valor global da

contratação.

4. DOS VALORES DA CONTRATAÇÃO

4.1. 0 valor global da contratação está fixado em R$ 2.400.726,00 (dois milhões quatrocentos mil

410 setecentos e vinte e seis reais).

4.2. Nas tabelas acima o único valor variável refere-se à taxa de administração constante no Lote 03

(critério de julgamento).

4.3. A Taxa de Administração NÃO PODERÁ SER NEGATIVA. A negativação da taxa administrativa ficará

caracterizada quando a Licitante ofertar proposta ou lance com valor inferior a soma total dos valores

invariáveis (Lote 01 + Lote 02 = R$ 2.292.120,00).

4.4. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado ou Taxa de Administração negativa.

4.5 Por tratar-se de estimativas de gastos, os valores mencionados poderão variar mensalmente, de acordo

com a quantidade de estagiários contratados.

4.6 A bolsa auxilio mensal destinada aos estagiários será de:

4.6.1. R$-830,00 (oitocentos e trinta reais) para estudantes do ensino médio regular e educação

profissional de ensino médio e técnico, com a complementação de auxilio transporte no valor de R$-

50,00 (cinquenta reais);

4.6.2. R$-909,00 (novecentos e nove reais) para estudantes do ensino superior, com a complementação

de auxilio transporte no valor de R$-50,00 (cinquenta reais).

4.7. A taxa de administração não incidirá sobre os gastos com auxilio transporte.

4.8. 0 valor máximo mensal estimado a ser desembolsado pelo Município sera de R$ 200.060,50 (duzentos

mil sessenta reais e cinquenta centavos), sendo que neste valor deverá estar incluso todos os custos com

bolsa auxilio, auxilio transporte e taxa de administração a ser repassada ao agente integrador.

4.8.1 Por tratar-se de estimativas de gastos, o valor acima mencionado poderá variar mensalmente, de

acordo com a quantidade de estagiários contratados.
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4.9. 0 valor da bolsa auxilio poderá variar em decorrência da carga horária e frequência do Estagiário.

5. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1. A vigência da contratação sera de doze meses, com inicio na data da assinatura do contrato, podendo

ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais

vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, nos termos do art. 57, inciso II da Lei Federal n2

8.666/93.

5.2. Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, o

prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado por até doze meses, nos termos do art. 57,

§42 da Lei Federal n2 8.666/93.

6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

41) 6.1. 0 prazo para solicitação do objeto a contar da assinatura do contrato será imediato a contar da

assinatura do Contrato.

6.2. A execução do objeto a contar da emissão da Ordem de Compras sera imediata a contar do

recebimento da autorização.

6.3. 0 período de estagio terá duração de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por mais 01 (um) ano a

critério do Município.

6.4. A jornada de estágio será em conformidade com o artigo 10 da Lei n2 11.788/2008.

6.5. Será assegurado ao estagiário recesso remunerado de 30 (trinta) dias sempre que o estágio tenha

duração igual ou superior a 1 (um) ano, preferencialmente durante suas férias escolares.

6.6. 0 recesso sera concedido de maneira proporcional nos casos em que o estágio tenha duração inferior a

um ano

6.7. A realização do estagio dar-se-6 mediante Termo de Compromisso celebrado entre o estudante, o

Município de Ubiratã e a Instituição de Ensino, do qual deverão constar os seguintes requisitos mínimos:

A. Identificação do estagiário, da instituição de ensino e do curso e seu nível;

B. Projeto Pedagógico do curso com indicação de sua adequação ao estágio;

C. Relação das atividades que serão desenvolvidas no decorrer do estágio;

D. Menção de que o estágio não acarretará qualquer vinculo empregaticio;

E. Valor da bolsa mensal;

F. Jornada de atividades conforme Artigo 10 da Lei n° 11.788/2008.

G. Calendário das verificações de aprendizagem periódicas e finais e dos períodos de avaliação se

houver, com indicação da redução da carga horária;

H. Duração do estagio;

I. Obrigação de o estagiário cumprir as normas disciplinares do trabalho e preservar sigilo referente às

informações a que tiver acesso;

J. Dever do estagiário de apresentar, semestralmente, relatórios ao supervisor do estágio;
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K. Assinaturas do estagiário, ou de seu assistente legal, se relativamente incapaz e do representante do

Município;

L. Condições de desligamento do estagiário;

M. Menção do convênio a que se vincula.

6.8. Os estagiários deverão ser maiores de 16 (dezesseis) anos e estar frequentando efetivamente cursos

nas áreas solicitadas pelo Município. Caso haja a interrupção do curso, fica o estagiário obrigado a informar

o Município de imediato, sujeito a responder civil e criminalmente pela não comunicação.

6.9. Ocorrerá o desligamento do estagiário:

A. Automaticamente, ao término do estágio;

B. A qualquer tempo, por interesse da Administração;

C. Se comprovada a insuficiência na avaliação de desempenho no órgão ou na instituição de ensino;

D. A pedido, que clever-6 ser formalizado;

• E. Em decorrência do descumprimento de qualquer compromisso assumido na oportunidade de

assinatura do Termo de Compromisso;

F. Pelo não comparecimento, sem motivo justificado, por mais de cinco dias consecutivos ou não, no

período de um mês, ou por trinta dias durante todo o período do estagio;

G. Pela conclusão ou interrupção do curso na instituição de ensino a que pertença;

H. Por conduta incompatível com a exigida pela Administração;

I. Término do Contrato entre o Município e a Contratada.

6.10. 0 acompanhamento e avaliação do estágio serão realizados pela Secretaria de Administração através

da Divisão de Recursos Humanos em articulação com a Empresa Contratada.

7. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

7.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os dispostos nas Cláusulas Sexta e Sétima do Contrato.

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. Os recursos destinados ao pagamento do auxilio-bolsa e auxilio transporte aos estagiários serão

transferidos pelo Município à Empresa Contratada mensalmente, através de crédito em conta bancária,

mediante apresentação de fatura mensal por parte da Empresa, acompanhada da relação nominal dos

estagiários e respectivos valores do auxilio-bolsa e auxilio transporte. Nos valores pagos pelo Município já

estará incluso o percentual referente á administração dos estagiários.

8.2. 0 pagamento sera efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, em conta bancária da empresa, após

o recebimento da Nota Fiscal/Fatura preenchida sem rasuras, a ser certificada pela Secretaria da

Administração, a quem competirá à fiscalização do objeto do presente Contrato, dando conta do

cumprimento de todas as exigências e condições sobre os serviços executados em conformidade com

normas previstas no Edital, seus documentos anexos e contrato.

8.3. A Empresa Contratada devera, obrigatoriamente, realizar o pagamento do repasse e do auxilio-

transporte aos estagiários, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados da transferência dos recursos

efetuada pelo Município.
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8.4. Os pagamentos que não forem realizados no prazo estipulado no subitem anterior devido

irregularidade na situação do estagiário deverão ser realizados de imediato após a regularização do mesmo

8.2. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ

apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. 0

faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10.

8.3. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no

orçamento do Município para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Orgão Despesa Categoria Descrição Fonte

0304 5764 339039999900 Demais Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica Própria 

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

410 9.1. Caberá a gestão do Contrato ao (a) servidor (a) Maria Inês Bento, lotado (a) na Secretaria da

Administração.

9.2. Caberá a fiscalização do Contrato ao (a) servidor (a) Felix Tiburcio de Almeida, lotado (a) na Secretaria

da Administração, e na sua ausência, ficará a cargo do (a) servidor (a) Luiz Carlos da Solidade, lotado (a) na

Secretaria da Administração.

9.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa pelos danos causados ao município

ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou

prepostos.

9.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do município não elide nem diminui a

responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,

responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

9.5. As comunicações entre o município e a empresa devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

• exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.

9.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 5/2022.

10. DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO

10.1. As penalidades pelo descumprimento das obrigações assumidas serão as dispostas na Cláusula

Décima Terceira da Minuta da Ata de Registro de Pregos.
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

NOME DA LICITANTE

N2 DO CNPJ

Endereço, Cidade e Estado.

N2 do Telefone.

Endereço de e-mail.

Referente ao Pregão Eletrônico n2 86/2022.

000:J55

1. Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de pregos, a preços fixos, relativa à execução

do objeto do Pregão em epígrafe:

1.1. 0 valor global para a execução do objeto é de R$-(valor por extenso).

1.2. 0 prazo de validade da proposta de preços é de noventa dias a partir da data da sessão.

1.3. A execução do objeto se dará na forma estabelecida pelo edital e seus anexos.

LOTE 01 (VALORES INVARIÁVEIS)
QUANTIDADES E VALORES - 200 BOLSAS DE ESTAGIO

MENSAL ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL QTD UN V. TOTAL

1 Bolsa de estágio de ensino

médio e técnico.

10 Bolsas 830,00 8.300,00 120 Bolsas 99.600,00

2 Bolsa de estágio de ensino

superior.

190 Bolsas 909,00 172.710,00 2280 Bolsas 2.072.520,00

TOTAL
R$-

181.010,00

R$-
2.172.120,00

LOTE 02 (VALORES INVARIÁVEIS)
QUANTIDADES E VALORES - AUXÍLIO TRANSPORTE

MENSAL ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL QTD UN V. TOTAL

1 Custo estimado com auxilio

transporte, calculado para

até 200 bolsas (Lote 01).

200 Un 50,00 10.000,00 2400 Un 120.000,00

TOTAL
R$-

10.000,00

R$ -
120.000,00

LOTE 03 (VALOR VARIÁVEL)
QUANTIDADES E VALORES - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

MENSAL ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO % QTD UN V. UNIT V. TOTAL QTD UN V. TOTAL

1 Taxa de
administração
máxima calculada

Preencher 1 Mês Preencher Preencher 12 Meses Preencher
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sobre o valor das

bolsas (Lote 01).

TOTAL

R$-

Preencher

R$-

Preencher

Nome e Assinatura do representante legal

CPF e RG

•

Local e data.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

PREGÃO ELETRÔNICO N2 86/2022

RAM-0 SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TEL:

E-MAIL:

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. Esses

indices foram obtidos no balanço do último exercício social.

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo município, nos

comprometemos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as demonstrações.

TIPO DE ÍNDICE VALOR EM REAIS ÍNDICE
Liquidez geral (LG)

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP)

Solvência Geral (SG)

SG = AT! (PC+ELP)

Liquidez Corrente (LC)

LC = AC / PC

Onde:

AC= Ativo Circulante

RLP= Realizável a Longo Prazo

PC= Passivo Circulante

ELP= Exigível a Longo Prazo

AT= Ativo Total

410 OBS: Os indices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.

Local e Data.

Representante Legal da Empresa

(Nome, assinatura e CPF)

Contador

(Nome, n° CRC)
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

PREGÃO ELETRÔNICO N2 86/2022

RAMC) SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TEL:

E-MAIL:

O signatário da presente declara, em nome da empresa supracitada e para todos os fins de direito:

A. Que a empresa supracitada não possui em seu quadro permanente profissionais menores de 18

(dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres ou menores de 16

(dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição de

aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 72 da Constituição

Federal de 1988 (Lei n.2 9.854/99);

B. Que se sujeita ás condições estabelecidas no edital respectivo e seus anexos e que acatará

integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo município.

C. Que inexistem fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a

idoneidade da proponente nos termos do art. 32, parágrafo 2', e art. 97 da Lei Federal n2 8.666, de

21 de junho de 1993, e suas alterações, e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores.

D. Que a empresa supracitada não possui em seu quadro societário servidores públicos do Município

de Ubirat5 ou qualquer pessoa que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com o Prefeito, Vice-Prefeito ou com servidores públicos que

desempenhem função na licitação ou atuem na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

Local e data.

Representante Legal da Empresa

(Nome, assinatura e CPF).
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ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

000 359

O MUNICÍPIO DE UBIRATik, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.2 76.950.096/0001-10,

com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n2 1852, centro, na cidade de Ubirat5, Estado

do Parana, CEP n2 85.440-000, representado pelo Prefeito Fabio de Oliveira Dalécio, e a empresa

 , inscrita no CNPJ n2  , situada na   , Cidade  , Estado

  CEP  , telefone n2   e e-mail  , doravante designada como

FORNECEDORA, firmam o presente Contrato que se regerá pelas condições estabelecidas no Processo

Licitatório n2 5677/2022, Pregão Eletrônico n.9 86/2022 e de acordo com as clausulas a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE AGENTE INTEGRADOR COM FINALIDADE DE

VIABILIZAR OPORTUNIDADES DE ESTAGIO SUPERVISIONADO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DO DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. A execução do objeto se dará na seguinte especificação, valores e quantidades:

LOTE 01 (VALORES INVARIÁVEIS)
QUANTIDADES E VALORES - 300 BOLSAS DE ESTAGIO

MENSAL ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL QTD UN V. TOTAL

1 Bolsa de estágio de ensino

médio e técnico.

10 Bolsas 830,00 8.300,00 120 Bolsas 99.600,00

2 Bolsa de estágio de ensino

superior.

190 Bolsas 909,00 172.710,00 2280 Bolsas 2.072.520,00

TOTAL
R$-

181.010,00

R$-

2.172.120,00

—

LOTE02 (VALORES INVARIÁVEIS)
QUANTIDADES E VALORES - AUXÍLIO TRANSPORTE

MENSAL ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL QTD UN V. TOTAL

1 Custo estimado com auxilio

transporte, calculado para até

300 bolsas (Lote 01).

200 Un 50,00 10.000,00 2400 Un 120.000,00

TOTAL
R$-

10.000,00

R$ -

120.000,00

LOTE 03 (VALOR VARIÁVEL)

ITEM
1

QUANTIDADES E VALORES - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

MENSAL ANUAL

DESCRIÇÃO
Taxa de administração
maxima calculada sobre
o valor das bolsas (Lote

01).

QTD
1

UN 
Mês

V. UNIT V. TOTAL QTD
12

UN
Meses

V. TOTAL

TOTAL R$- R$ -
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3. CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR CONTRATADO

3.1. 0 valor global da contratação está fixado em R$-O, sendo que neste valor estará incluso todos os custos

com bolsa auxilio, auxilio transporte e taxa de administração a ser repassada ao agente integrador.

3.2. Por tratar-se de estimativas de gastos, os valores mencionados poderão variar mensalmente, de acordo

com a quantidade de estagiários contratados.

3.3. A bolsa auxilio mensal destinada aos estagiários será de:

4.6.1. R$-830,00 (oitocentos e trinta reais) para estudantes do ensino médio regular e educação

profissional de ensino médio e técnico, com a complementação de auxilio transporte no valor de R$-

50,00 (cinquenta reais);

4.6.2. R$-909,00 (novecentos e nove reais) para estudantes do ensino superior, com a complementação

• de auxilio transporte no valor de R$-50,00 (cinquenta reais).

3.4. A taxa de administração não incidirá sobre os gastos com auxilio transporte.

3.5. 0 valor da bolsa auxilio poderá variar em decorrência da carga horária e frequência do Estagiário.

4. CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. A vigência da contratação será de doze meses, com inicio na data da assinatura do contrato, podendo

ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais

vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, nos termos do art. 57, inciso ll da Lei Federal n°

8.666/93.

4.2. Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, o

prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado por até doze meses, nos termos do art. 57,

§42 da Lei Federal n° 8.666/93.

5. CLAUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1. 0 prazo para solicitação do objeto a contar da assinatura do contrato será imediato a contar da

assinatura do Contrato.

5.2. A execução do objeto a contar da emissão da Ordem de Compras será imediata a contar do

recebimento da autorização.

5.1. 0 período de estágio terá duração de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por mais 01 (um) ano a

critério do Município.

5.2. A jornada de estágio será em conformidade com o artigo 10 da Lei 11.788/2008.

5.3. Será assegurado ao estagiário recesso remunerado de 30 (trinta) dias sempre que o estágio tenha

duração igual ou superior a 01 (um) ano, preferencialmente durante suas férias escolares.
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5.4. 0 recesso sera concedido de maneira proporcional nos casos em que o estágio tenha duração inferior a

um ano.

5.5. A realização do estagio dar-se-6 mediante Termo de Compromisso celebrado entre o estudante, o

Município de Ubiratã e a Instituição de Ensino, do qual deverão constar os seguintes requisitos mínimos:

A.

B.

C.
D.

E.

F.

G.

H.1.
J.
K.

L.
M.

Identificação do estagiário, da instituição de ensino e do curso e seu nível;

Projeto Pedagógico do curso com indicação de sua adequação ao estagio;

Relação das atividades que serão desenvolvidas no decorrer do estagio;

Menção de que o estágio não acarretará qualquer vinculo empregaticio;

Valor da bolsa mensal;

Jornada de atividades conforme Artigo 10 da Lei n°11.788/2008.

Calendário das verificações de .aprendizagem periódicas e finais e dos períodos de avaliação se

houver, com indicação da redução da carga horária;

Duração do estagio;

Obrigação de o estagiário cumprir as normas disciplinares do trabalho e preservar sigilo referente as

informações a que tiver acesso;

Dever do estagiário de apresentar, semestralmente, relatórios ao supervisor do estagio;

Assinaturas do estagiário, ou de seu assistente legal, se relativamente incapaz e do representante do

Município;

Condições de desligamento do estagiário;

Menção do convênio a que se vincula.

5.6. Os estagiários deverão ser maiores de 16 (dezesseis) anos e estar frequentando efetivamente cursos

nas areas solicitadas pelo Município. Caso haja a interrupção do curso, fica o estagiário obrigado a informar

o Município de imediato, sujeito a responder civil e criminalmente pela não comunicação.

5.7. Ocorrerá o desligamento do estagiário:

A. Automaticamente, ao término do estagio;

B. A qualquer tempo, por interesse da Administração;

• C. Se comprovada a insuficiência na avaliação de desempenho no órgão ou na instituição de ensino;

D. A pedido, que deverá ser formalizado;

E. Em decorrência do descumprimento de qualquer compromisso assumido na oportunidade de

assinatura do Termo de Compromisso;

F. Pelo não comparecimento, sem motivo justificado, por mais de cinco dias consecutivos ou não, no

período de um mês, ou por trinta dias durante todo o período do estagio;

G. Pela conclusão ou interrupção do curso na instituição de ensino a que pertença;

H. Por conduta incompatível com a exigida pela Administração;

I. Término do Contrato entre o Município e a Contratada.

5.8. 0 acompanhamento e avaliação do estagio serão realizados pela Secretaria de Administração através

da Divisão de Recursos Humanos em articulação com a CONTRATADA.

33



O ritr sr)
Polk

UBIRATA
PREFEITURA rr,11

6. CLAUSULA SEXTA — DAS RESPONSABILIDADES, DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

6.1. Repassar ao estudante o valor correspondente a sua bolsa-auxilio e vale transporte até o 32 (terceiro)

dia útil após o recebimento do valor transferido pelo Município, com base nos relatórios individualizados

elaborados.

6.2 Repassar o valor devido em qualquer instituição financeira em que o estudante mantenha conta

bancária.

6.3. Providenciar, nos termos do que prevê a Lei n2 11.788/2008, relatórios semestrais de

acompanhamento do estágio supervisionado pela instituição de ensino, pela contratante e ainda constando

relatório de atividades do educando.

6.4. Encaminhar ao Município:

A. Plano de acompanhamento de estagio;

• B. Verificação escolar trimestral dos estudantes de ensino médio e ensino superior;

6.5. Recrutar e pré-selecionar os estudantes candidatos a estagio, de acordo com as áreas de interesse do

Município.

6.6 Contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais com indenização minima, no caso de

sinistro, de R$-15.000,00 (quinze mil reais) cuja apólice seja compatível com valores de mercado, conforme

fique estabelecido no termo de compromisso. 0 seguro devera incluir reembolso das despesas médicas

decorrentes de acidentes pessoais em até 02 (dois) salários mínimos nacionais, mediante comprovação

através de notas fiscais e/ou recibos originais, apresentados no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

6.7. Apresentar no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura do contrato, os certificados e apólice de

seguro de vida aos estagiários por acidentes pessoais, dos estagiários em transição e dos demais estagiários

após contratação.

6.8. Garantir a transição imediata de estagiários que fazem parte do quadro atual do Município.

6.9. Providenciar o desligamento ou substituição do estagiário, mediante o interesse e conveniência do

Município. Por ocasião do desligamento do estagiário o Município entregará termo de realização de estagio

com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos de estagio e da avaliação de

desempenho.

6.10. Operar como organização independente, fornecendo todos os materiais, instrumentos e mão de obra

necessária ã execução dos serviços contratados.

6.11. A CONTRATADA sera responsabilizada civilmente se indicar estagiários para a realização de atividades

não compatíveis com a programação curricular estabelecida para cada curso, assim como estagiários

matriculados em cursos ou instituições para as quais não haja previsão curricular.

6.12. Indicar e manter permanentemente um preposto responsável pelo gerenciamento dos serviços,

devidamente investido dos poderes para tanto, para tratar dos assuntos relacionados ao contrato;
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6.13. A CONTRATADA não poderá transferir, subcontratar ou ceder total ou parcialmente, a qualquer titulo,

os direitos e obrigações decorrentes deste contrato ou de sua execução;

6.14. Responsabilizar-se por todos os custos inerentes aos estágios, seguros, encargos sociais, tributos,

transporte e outras despesas necessárias à execução do objeto do Contrato que oportuniza estágios

supervisionados sem vinculação trabalhista, regidos pela Lei Federal n9 11.788/08;

6.15. Encaminhar nota fiscal eletrônica/fatura relativa ao numerário correspondente aos valores das bolsas-

auxilio, auxilio-transporte e da taxa de administração, cujo montante sera repassado pelo Município em até

05 dias úteis.

6.16. A CONTRATADA deverá possuir site que disponibilize ao Município acompanhar online os seguintes

serviços:

A. Folha de pagamento;

• B. Relatórios de estagio para impressão;

C. Sistema de cálculo e informações sobre recesso remunerado;

D. Informações referentes aos estagiários tais como documentos pendentes, aviso de vencimento de

contrato, cálculo de rescisão, entre outros;

E. Divisão dos estagiários na folha de pagamento online por secretaria.

6.17. Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar ao Município ou a

terceiros, por ação ou omissão, em decorrência dos serviços, não sendo o Município, em nenhuma

hipótese, responsável por danos indiretos ou lucros cessantes.

6.18. Permitir que o Município, sempre que convier, fiscalize os serviços.

6.19. Prestar esclarecimentos ao Município sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva

independente de solicitação.

6.20. Responsabilizar-se por todos os custos inerentes aos estágios, seguros, encargos sociais, tributos,

• transporte e outras despesas necessárias ao fornecimento do objeto do Contrato que oportuniza estágios

supervisionados sem vinculação trabalhista, regidos pela Lei Federal n9 11.788/08.

6.21. Comunicar verbalmente, de imediato, e confirmar por escrito ao Município, a ocorrência de qualquer

impedimento dos serviços ora pactuados.

6.22. Quaisquer ônus decorrentes de despesas ou indenizações por acidente de trabalho serão de exclusiva

responsabilidade da contratada, assim como, no caso de ajuizamento de reclamações trabalhistas.

6.23. Proceder a execução dos serviços, de acordo com sua proposta e, com as normas e condições

previstas no presente Contrato, no Edital e anexos, inclusive com as prescrições da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, respondendo civil e criminalmente, pelas consequências de sua inobservância

total ou parcial.

6.24. Manter contratos específicos com as Instituições de Ensino, observando o que estabelece o art. 79 da

Lei Federal n9 11.788/08 no que se refere as obrigações das referidas instituições, contendo as condições

exigidas para a caracterização e definição do estagio de seus alunos.
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6.25. Obter do Município a identificação e características dos programas e das oportunidades de estagio a

serem concedidas.

6.26. Encaminhar ao Município os estudantes cadastrados e interessados nas oportunidades de estagio.

6.27. Promover o encaminhamento dos estudantes para realização de atividades aprovadas pelas

Instituições de Ensino, compatíveis com a etapa e a modalidade do curso de formação do estudante.

6.28. Preparar toda a documentação legal referente ao estágio, incluindo Termo de Compromisso a ser

firmado entre o Município, o estudante e a Instituição de Ensino.

6.29. Disponibilizar mecanismos de controle semestral dos relatórios de atividades preenchidos pelo

supervisor de estagio do Município. •

6.30. Encaminhar para a Instituição de Ensino o relatório individual de atividade, assinado pelo supervisor e

• pelo estagiário.

6.31. Controlar a informação e disponibilizar para o Município e para a Instituição de Ensino a conclusão da

formalização do Termo de Compromisso de estagio.

6.32. Controlar e acompanhar a atualização do plano de atividades, que ocorrerá por meio de termos

aditivos ao Termo de Compromisso.

6.33. Controlar e acompanhar a elaboração do relatório final de estagio, de responsabilidade do supervisor

do Município.

6.34. Notificar o Município qualquer irregularidade na situação escolar dos estagiários, sempre que

informada pela Instituição de Ensino.

6.35. Efetuar mensalmente o pagamento do repasse e do auxilio-transporte aos estagiários contratados,

mediante a transferência dos recursos efetuada pelo Município, conforme Cláusula Nona do presente

4111 Contrato.

6.36. Efetuar o controle de frequência e horas de atividade realizadas pelos estagiários e aproveitamento

escolar, conforme Lei n°11.788/2008, para fins de elaboração de folha de pagamento do auxilio-bolsa e do

auxilio-transporte, bem como para certificação ao final do estagio;

6.37. Entregar, ao término do estagio, o certificado e o termo de realização com indicação resumida das

atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

6.38. Em nenhuma hipótese poderá ser cobrada do estudante taxa referente as providências

administrativas para a realização do estagio.

6.39. Manter em arquivo e à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estagio.

6.40. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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6.41. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua proposta, assumindo

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

6.42. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados durante a entrega

ou execução do objeto;

6.43. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados a execução

do objeto;

6.44. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais

determinados pela urgência do objeto;

6.45. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre que houver

alteração;

• 6.46. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;

6.47. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado (s) o (s)

número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos;

6.48. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato, partido politico ou

coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços contratados, sob

pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão do contrato;

6.49. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los ao Município no prazo de até OS (cinco)

dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas no presente edital.

7. CLAUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES, DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

7.1. Designar, por meio da Secretaria da Administração através do Departamento de Recursos Humanos,

pessoal responsável pelo o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do contrato, sob os

41 aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA. A

existência de fiscalização do Município de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da

CONTRATADA por qualquer serviço mal executado.

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as clausulas

contratuais e os termos de sua proposta;

7.3. Formalizar as oportunidades de estagio, em conjunto com a contratada, atendendo as condições

definidas pelas instituições de Ensino para a realização dos Estágios.

7.4. Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de aprendizagem

social, profissional e cultural.

7.5. Receber os estudantes interessados e informar à CONTRATADA os nomes dos aprovados para o estagio.

37



UBIRATÃ
PREFEITURA at

000065
,h

7.6. Informar à CONTRATADA a rescisão antecipada de qualquer Termo de Compromisso de estagio, para as

necessárias providências de interrupção dos procedimentos administrativos a cargo da contratada.

7.7. Confirmar a formalização do processo de contratação do estagiário, não permitindo o inicio do estagio

sem o recebimento do respectivo Termo de Compromisso, devidamente assinado pelas três partes.

7.8. Manter em arquivo e a disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estagio.

7.9. Cumprir com todas as responsabilidades, como Contratante, indicadas no Termo de Compromisso do

estagio, zelando pelo seu cumprimento.

7.10. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução

dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam

as mais adequadas;

7.11. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA.

7.12. Acompanhar a frequência mensal dos estagiários;

7.13. Indicar servidor da sua força de trabalho, com formação ou experiência profissional na area de

conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários

simultaneamente;

7.14. Elaborar e enviar a instituição de ensino, semestralmente, relatório de atividades, com vista

obrigatória do estagiário;

7.15. Assegurar ao estagiário período de recesso remunerado proporcional ao semestre efetivamente

estagiado, a ser gozado preferencialmente durante as férias escolares, nos termos da Lei n.2 11.788/2008;

7.16. Conceder auxilio-transporte ao estagiário;

• 7.17. Efetuar o pagamento da bolsa- auxilio e do auxilio-transporte;

7.18. Reduzir a jornada de estagio pela metade, nos períodos de avaliação de aprendizagem previamente

informados pelos estagiários, mediante declaração da instituição de ensino;

7.19. Receber as comunicações de desligamento e comunicar o fato à CONTRATADA;

7.20. Entregar, por ocasião do desligamento do estagiário, o termo de realização do estagio com indicação

resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

7.21. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas em lei;

7.22. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais;

7.23. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

7.24. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;
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7.25. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto contratual;

7.26. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;

7.27. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto

contratado;

7.28. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, anotando

em registro próprio as falhas detectadas e comunicando a CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos

que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele.

7.29. São direitos do Município:

7.29.1. Receber a prestação do objeto deste Contrato nas condições previstas;

• 7.29.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições

descritas no presente Contrato;

7.29.3. Modificar, unilateralmente, o contrato para melhor adequação as finalidades de interesse

público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

7.29.4. Fiscalizar a execução do contrato;

7.29.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

8. CLAUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. Os recursos destinados ao pagamento do auxilio-bolsa e auxilio transporte aos estagiários serão

transferidos pelo CONTRATANTE a CONTRATADA mensalmente, através de crédito em conta bancária,

mediante apresentação de fatura mensal por parte da CONTRATADA, acompanhada da relação nominal dos

estagiários e respectivos valores do auxilio-bolsa e auxilio transporte. Nos valores pagos pelo Município já

• estará incluso o percentual referente à administração dos estagiários.

8.2. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, em conta bancária da CONTRATADA,

após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura preenchida sem rasuras, a ser certificada pela Secretaria da

Administração, a quem competirá à fiscalização do objeto do presente Contrato, dando conta do

cumprimento de todas as exigências e condições sobre os serviços executados em conformidade com

normas previstas no Edital, seus documentos anexos e no presente contrato.

8.3. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, realizar o pagamento do repasse e do auxilio-transporte aos

estagiários, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados da transferência dos recursos efetuada pelo

Município.

8.4. Os pagamentos que não forem realizados no prazo estipulado no subitem anterior devido

irregularidade na situação du estagiário deverão ser realizados de imediato após a regularização do mesmo
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8.5. A fatura deverá ser emitida pela FORNECEDORA, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ

apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. 0

faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10.

8.6. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no

orçamento do Município para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

órg5o Despesa Categoria Descrição Fonte

0304 5764 339039999900 I Demais Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica Próprio

9. CLAUSULA NONA — DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

9.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá

ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data

do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

S ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes formulas:

I = (TX / 100) / 365

EM =Ix Nx VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

10. CLAUSULA DÉCIMA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1. 0 Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei

Federal n2 8.666/93.

10.2. Os preços contratados poderão ser alterados visando à manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual.

10.2.1. Em eventual solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar pedido de

reequilibrio econômico financeiro ao Gestor do Contrato, demonstrando quais itens da planilha de

custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

10.2.2. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará os custos dos itens constantes da proposta da

CONTRATADA, em confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de

reequilibrio e a ocorrência de fato que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REAJUSTE

11.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de

apresentação da proposta.
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11.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Prego ao Consumidor Amplo

(IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês anterior ao da apresentação da

proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta.

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

12.1. Caberá a gestão da Ata de Registro de Preços ao (a) servidor (a) Maria Inês Bento, lotado (a) na

Secretaria da Administração.

12.2. Caberá a fiscalização da Ata de Registro de Preços ao (a) servidor (a) Félix Tibúrcio de Almeida, lotado

(a) na Secretaria da Administração, e na sua ausência, ficará a cargo do (a) servidor (a) Luiz Carlos da

Solidade, lotado (a) na Secretaria da Administração.

12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a

CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus

empregados ou prepostos.

12.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a

responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,

responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

12.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 5/2022.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa;

13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município

de Ubirat5;

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.2. As multas poderão ser:

13.2.1. De caráter moratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato,

nos seguintes percentuais:
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13.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou

pedido único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias.

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será calculado em dobro.

13.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual durante

sua execução, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único em que

ocorreu o fato.

13.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes percentuais:

13.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido

único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto;

13.2.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, pela sua inexecução total.

13.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida de

contratar com o Município de Ubirat5 pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais

penalidades previstas, quando:

13.3.1. Abandonar a execução do contrato;

13.3.2. Incorrer em inexecução contratual; e

13.3.3. Demais hipóteses previstas em lei.

13.4. A CONTRATADA poderá ser declarada iniclônea para licitar ou contratar com a administração pública

pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando:

13.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução

contratual;

13.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação contratual;

13.4.3. Demais hipóteses previstas em lei.

13.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de

Ubiratà ou da declaração de inidoneidade:

13.5.1. As pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar
com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

13.5.2. As pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem
anterior.

13.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência.
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13.7. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente 5 multa no prazo e forma

estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a

mesma tenha direito.

13.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa para futura execução

fiscal.

13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.9. Concomitante às penalidades previstas, a CONTRATADA se sujeita ao descredenciamento no SICAF

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, para efeito do previsto no artigo 72 da Lei Federal n2 10.520/02.

13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 5 administração, observado o principio

da proporcionalidade.

13.11. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido

processo legal, sem prejuízo da defesa prévia.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

14.1. Constituem motivos para rescisão contratual:

14.1.1. A inexecução parcial ou total das obrigações assumidas;

14.1.2. As hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei Federal n2 8.666/93.

14.2. A rescisão do contrato poderá ser:

14.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a

XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal n2 8.666/93;

14.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a CONTRATANTE;

14.2.3. Judicial, nos termos da legislação.

14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e a ampla

defesa.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações
decorrentes do contrato.

43



CCOC72

UBIRATA 
PREFEITURA

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

16.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas

transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e seus anexos e a proposta final da

CONTRATADA.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA ANTICORRUPÇÃO

17.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n2 8.429/1992) e a Lei n2 12.846/2013 e seus

regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por

seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas

contratados. Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste

contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo

da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as

• Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no

cumprimento de qualquer uma de suas disposições:

17.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a

agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou

entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar

negócios ilicitamente;

17.1.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis

anticorrupgão, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de

dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

17.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão

unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

18.1. 0 presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n2 8.666/93, Lei Federal n2

10.520/02, Lei n2 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o

interesse público.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n2 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA — DO FORO

20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubirat5, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do

presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para

todos os fins de direito.
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000075
96120 - ESTADO DO PARANA

987933 - PREF.MUN.DE UBIRATA

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00086/2022-000

1 - liens da Licitação

1 -Administragio I execuçáo projeto educacional - convênio / estágio / universitário / monitor

Descrição Detalhada: Contratação de agente integrador com finalidade de viabilizar oportunidades de estagio supervisionado no âmbito do mun cipio

de Ubiratã.

Tratamento Diferenciado: Não

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 1

Valor Total (R$): 2.400.726,00

Intervalo Minimo entre Lances (R$): 10,00

Local de Entrega (Quantidade): Ubiratã/PR (1)

Critério de Julgamento: Menor Preço

Critério de Valor: Valor Maximo Aceitável

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00086/2022-000 UASG 987933 01/06/2022 16:41 (1/1)



01/06/2022 16:57 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação
C 00 G 76

Licitação

[Ambiente PRODUCAO

4

Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação

(1) Este Aviso de Licitação sera Divulgado no Portal de Compras (www.gov.br/compras) na data de 03/06/2022.

Resumo do Aviso de Licitação

Orgão

96120- ESTADO DO PARANA

Modalidade de Licitação N° da Licitação

. Pregão 00086/2022

NI° do Processo Tipo de Licitação

1 5677 Menor Preço

Equalização de ICMS

Objeto

Internacional

UASG Responsável

[987933 - PREF.MUN.DE UBIRATA

Forma de Realização

[tTeT"r6nico

Quantidade de Itens

LI

Característica

[Tradicional

01/06/2022 16:55:35

Modo de Disputa

Aberto

Contratação de agente integrador com finalidade de viabilizar oportunidades de estágio supervisionado no Ambito do

municipio de ubiratA.

Data da Divulgação

03/06/2022

Data da Disponibilidade do Edital

A partir de 03/06/2022 , às 08:00

Data/Hora da Abertura da Licitação

Em 122/06/2022]às  08:30._ I

Disponibilizar apenas para Divulgação 
•

Aviso de Licitação I

I 1.1.."..1,19E41.440

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc./secure/disponibilizarAvisoLicitacaoDivulgacao.do?method=disponibilizarDivulgacao 1/1



De acordo com a Lei n5 1.887 de 30 de maio de 2011.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Ne 5662/2022
PREGÃO ELETRÔNICO N2 75/2022
O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo
licitatório para REGISTRO DE PREÇOS na modalidade Pregão, na forma
Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, visando AQUISIÇÃO PARCELADA,
POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE MATERIAIS DE CONSUMO, HIGIENE E
LIMPEZA, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS ENTIDADES, PROJETOS E
PROGRAMAS LIGADOS A SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL.
Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação:
até as 08h3Omin do dia 20 de Junho de 2022, horário de Brasilia, Distrito
Federal.

Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 08h3Omin do dia 20 de
Junho de 2022, horário de Brasilia, Distrito Federal.
O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e
disputa de preços, sera exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.comprasgovernamentais.gov.br.
O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br e
www.comprasgovernamentais.gov.br a partir de 03 de Junho de 2022.

4110ratà, Parana, 03 de Junho de 2022.
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Na 5673/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Na 82/2022
O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo
licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por
Item, visando AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE
FÓRMULAS, DIETAS E SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS.
Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação:
até às 08h3Omin do dia 23 de Junho de 2022, horário de Brasilia, Distrito
Federal.

Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 08h3Omin do dia 23 de
Junho de 2022, horário de Brasilia, Distrito Federal.
O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e
disputa de preços, sera exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.comprasgovernamentais.gov.br
0 edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br e
www.comprasgovernamentais.gov.br a partir de 03 de junho de 2022.
Ubiratã, Parana, 03 de junho de 2022.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N2 5680/2022

IGAO ELETRÔNICO Ne 87/2022
rAçÃo EXCLUSIVA PARA MEI/ME/EPP/COOP, NOS TERMOS DO ART. 48, I DA

LC Na 123/06.
O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo
licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por
Item, visando a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS DESTINADOS A
MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS, NAS CONDIÇÕES
DETALHADAS NO TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL.
Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação:
até as 08h3Omin do dia 24 de junho de 2022, horário de Brasilia, Distrito Federal.
Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 08h3Omin do dia 24 de
junho de 2022, horário de Brasilia, Distrito Federal.
O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e
disputa de preços, sera exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
https://www.gov.br/compras/pt-br/.
0 edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br e
https://www.gov.br/compras/pt-br/ a partir de 06 de Junho de 2022.
Ubiratã, Parana, 03 de Junho de 2022.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Na 5684/2022
PREGÃO ELETRÔNICO N2 88/2022
O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo
licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por
Item, visando AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E PRESTAÇÃO DE

JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO 
MUNICÍPIO DE UBIRATA - PR 00077

SEXTA-FEIRA, 3 DE JUNHO DE 2022 EDIÇÃO SEMANAL N9 1.573- ANO: XVII

www.ubirata.pr.gov.br
SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE CAMERAS DE SEGURANÇA,
DESTINADO A CASA LAR.

Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação:
ate as 10h do dia 23 de Junho de 2022, horário de Brasilia, Distrito Federal.
Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 10h do dia 23 de Junho
de 2022, horário de Brasilia, Distrito Federal.
O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e
disputa de preços, sera exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.comprasgovernamentais.gov.br
O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br e
www.comprasgovernamentais.gov.br a partir de 06 de Junho de 2022.
Ubiratã, Parana, 03 de Junho de 2022.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N2 5677/2022
PREGÃO ELETRÔNICO N2 86/2022
O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo
licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por
Item, visando CONTRATAÇÃO DE AGENTE INTEGRADOR COM FINALIDADE DE
VIABILIZAR OPORTUNIDADES DE ESTAGIO SUPERVISIONADO NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE UBIRATA. Data e horário do recebimento das propostas e dos
documentos de habilitação: até às 8h30min do dia 22 de junho de 2022, horário
de Brasilia, Distrito Federal.
Data e horário da abertura da sessão pública: a partir 8h30min do dia 22 de
junho de 2022, horário de Brasilia, Distrito Federal.
O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e
disputa de pregos, sera exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
http://www.comprasnet.gov.br/.
O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.prgov.br e
http://www.comprasnet.gov.br/.
Ubiratã, Parana, 03 de junho de 2022.

TERMO DE DISPENSA POR JUSTIFICATIVA DE LICITAÇÃO N2 28/2022
1. PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5679/2022.
2. OBJETO: Contratação de agente integrador, com a finalidade de viabilizar
oportunidades de estagio supervisionado no âmbito do Município de Ubiratã.
3. FUNDAMENTO LEGAL: A contratação direta através de dispensa por
justificativa esta fundamentada no art. 24, inciso IV da Lei Federal n2 8.666, de
21 de junho de 1993.
4. FORNECEDOR: CEBRADE — CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA - ERP,
inscrita no CNPJ na 10.347.576/0001-83, com sede na Rua Saldanha Marinho, n2
1465, centro, Município de Guarapuava, Estado Parana, CEP n° 85010-290
Telefone n° (42) 99977-1460, e-mail cebrade_atendimento@hotmailcom.
5. VALOR: R$ 341.097,26 (trezentos e quarenta e um mil noventa e sete reais e
vinte e seis centavos).
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 03/06/2022.
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 03 de junho de 2022.
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO
Prefeito de Ubiratã

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 30/2022
1. PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5678/2022.
2. OBJETO: Pagamento de inscrição no curso "Laserterapia aplicada ao
tratamento de feridas".

3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no Art. 25,
Inciso II, Caput da Lei Federal na 8.666, de 21 de junho de 1993.
4. FORNECEDOR: CENTRO OTORRINOLOGICO FUJII LTDA, inscrita no CNPJ n2
19.650.329/0001-26, com sede na Rua Osvaldo Aranha, na 513 — Bairro
Coqueiral — Município de Cascavel, Estado do Parana.
5. VALOR: R$ 1.200,00 (Hum Mil e Duzentos Reais).
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 03/06/2022.
Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 03 de Junho de 2022.
FABIO DE OLIVEIRA DALÉCIO
Prefeito de Ubiratã

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
0 Prefeito de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente a Lei Federal na 8.666, de 21 de junho de

ICP Di6rio Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padr.jo ICP-Brasil
e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida
Provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil

Arquivo Assinado Digitalmente por Municfpio de Ubiratã. A Prefeitura
Municipal Ubirat5 - PR concede garantia da autenticidade deste documento,
desde que visualizado através de www.ubirata.pr.gov.br,  no link Jornal Oficial
Online. Inicio
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Dispensa de Licitação por Justificativa (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=272c59d1 a33k27&nc=46&id_modalidade=18)

Abertura: 22/06/2022 às 08:30

I PROCESSO LICITATÓRIO 5677/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO 86/2022

Publicação: 01/06/2022

2

000079• 
ro

Modalidade: Pregão Eletrônico

Valor Máximo: R$ 2.400.726,00

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE AGENTE INTEGRADOR COM FINALIDADE DE VIABILIZAR
OPORTUNIDADES DE ESTAGIO SUPERVISIONADO NO ÂMBITO DO MUNICIPIO DE
UBIRATA.

4:10 Anexos

EDITAL

O Última atualização: 03/06/2022 13:37:55

02: Fale Conosco

A Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 - Paco Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

9 CEP: 85440-000 - Ubirata - Paraná

Ph (44) 3543-8000

ubirata©ubirata.prgov.br

Co Voltar ao Site (http://ubirata.pr.gov.br)

HORÁRIO DE ATENDIMENTO

Segunda à Sexta-feira: das 8h00 ás 12h00 e das 13h3Omin ás 17h00

www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?sessao=c4833e36c33kc4&nc=46 2/3
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- 000081

Assunto: Re: esclarecimentos - Pregão 86/2022

De: Licitação <licitacao@ubirata.prgov.br>

Data: 15/06/2022 16:25

Para: oportunidades2@licijurcom.br

Boa tarde!

Venho por meio deste esclarecer todas as dúvidas apresentadas acerca do pregão eletrônico n2 86/2022.

Quanto ao quantitativo de estagiários ativos, no momento o município possui 108 estagiários cursando

ensino superior e a 12 estagiários cursando ensino médio/técnico.

Quanto aos lances, o valor do lance será em percentual sobre o valor das bolsas, do auxilio transporte e

da taxa administrativa. Considerando que a taxa de administração máxima permitida é de 5,00%, a Taxa

de Administração NA() PODERÁ SER NEGATIVA. A negativação da taxa administrativa ficará caracterizada

quando a Licitante ofertar proposta ou lance com valor inferior a soma total dos valores invariáveis (Lote

01 + Lote 02 = R$ 2.292.120,00) e ainda, ocorrendo da negativação da taxa administrativa, a proposta

será desclassificada ou o lance será excluído pelo Pregoeiro, conforme disposto no item 10.10 e 10.11 do

edital.

Referente ao valor das bolsas por nível de ensino, os valores serão pagos conforme disposto em edital,

sendo:

R$ 830,00 para Bolsa de estágio de ensino médio e técnico.

R$ 909,00 para Bolsa de estágio de ensino superior.

Ressalto que todos os níveis de estágio receberão ainda, um auxilio transporte de R$ 50,00.

No que diz respeito pagamento final, o mesmo procederá conforme item 8.2 do termo de referência:

8.2. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, em conta bancária da

empresa, após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura preenchida sem rasuras, a ser certificada pela

• 
Secretaria da Administração, a quem competirá à fiscalização do objeto do presente Contrato, dando

conta do cumprimento de todas as exigências e condições sobre os serviços executados em

conformidade com normas previstas no Edital, seus documentos anexos e contrato.

As emissões das notas fiscais dar-se-ão da seguinte maneira:

Folha de pagamento detalhada para conferencia dos valores, antes da emissão das notas fiscais por

secretaria;

A nota fiscal será emitida com o valor da taxa administrativa, referenciando os valores do repasse da

bolsa/vale transporte/taxa administrativa incluindo referência do mês corrente e dados bancários para

deposito.

Deverá ser emitido recibo com os valores das bolsas e vale transporte referente a secretaria e nota fiscal

referente.

Os boletos serão emitidos por secretaria com os valores das bolsas e taxa de administração.

Estou à disposição.



Atenciosamente,

Carla Baena

Pregoeira

Município de Ubirat5

Em 06/06/2022 14:58, oportunidades2@licijurcom.br escreveu:

Prezado, bom dia.

000082
47

Solicito esclarecimentos referente ao pregão eletronico ri° 86/2022 que tem por objeto a contratação de

agente integradora de estágios.

1. Qual o quantitativo de estágiarios ativos por nível de ensino?

2. 0 valor do lance será em percentual sobre o valor das bolsas, somente sobre o valor da taxa de

administração em R$ sem considerar o repasse das bolsas ou sobre o valor da taxa de administração em

R$ considerando o repasse das bolsas?

3. Qual o valor do bolsa-auxilio por nível de ensino?

4. Item 6.15 "Encaminhar nota fiscal eletrônica/fatura relativa ao numerário correspondente aos valores

das bolsas-auxilio, auxilio-transporte e da taxa de administração, cujo montante será repassado pelo

Município em até 05 dias úteis." 0 valor anual de R$ 2.292.120,00 (bolsa -i- vale-transporte) geram um

curso, somente de ISSQN, de ordem de R$ 114.606,00 anuais ou R$ 9.550,50 mensais. Está correto

nosso entendimento de que por estes valores se tratarem de repasse, os mesmo podem ser informados

em carta-fatura e a emissão da NF pode ser realizada somente sobre o valor da taxa de administração?

Fico no aguardo
Aft,

Antônio Prodorutti

Analista de Licitação

Licijur I Soluções para Governo

+55 (51) 3333-5556

oportunidades2@licijurcom.br

Littp://www.licijur. com. br

Porto Alegre: Av. Goethe, 71 - Sala 1002

Atenciosamente,

Carla Baena
Divisão de Licitações
(44) 3543 8019
Municipio de Ubiratj
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Assunto: Re:

De: Licitação

Re: ***SPAM*** Pedidos de Esclarecimento - Pregão Eletrônico ng 86/2022.

***SPAM*** Pedidos de Esclarecimento - Pregão Eletrônico n° 86/2022.

<licitacao@ubirata.prgov.br>

Data: 20/06/2022 10:04

Para: Silvia Macedo - Equipe Agiel <silvia.macedo@agiel.com.br>

Bom dia,

Quanto ao questionamento referente ao item 6.39, das obrigações da contratada, informo que o

Município seguirá as condições constantes na Lei rig. 11.788/2008. Assim sendo esta informação será

corrigida no momento da formalização contratual.

No que diz respeito ao preposto, o contato poderá ser de forma on-line, mediante troca de e-mail e

por telefone. No entanto, caso seja necessário, o contato presencial não está descartado.

Atenciosamente,

Carla Baena
Divisão de Licitações
(44) 3543 8019
Municipio de Ubirat5

Em 17/06/2022 15:37, Silvia Macedo - Equipe Agiel escreveu:

Prezado Pregoeiro, boa tarde.

A respeito do Edital do Pregão Eletrônico ng 86/2022:

1 - 0 item 6.39, das Obrigações da Contratada, presente no Termo de Referência, incumbe à contratada a
responsabilidade de manter à disposição da fiscalização os documentos que comprovem a relação de estagio.
Contudo, conforme o art. 9, inciso VI da Lei Ng 11.788 de 2008, a disposição anteriormente citada se destina
concedente. Deste modo, solicita-se que o item seja suprimido em observância à legislação referenciada.

2 - Observa-se que deve a Contratada manter preposto para representá-la. Deste modo, questiona-se: assim como
já é aceito por dezenas de instituições públicas, o preposto pode ser designado da sede da nossa empresa para
atendimento à distancia de forma on-line?

Aguardo retorno.

Atenciosamente,

agidASINQADI
Silvia Macedo

Setor de Licitações

(31) 4141-3200 I (37)
3232-1179

agiel.com.br

20/06/2022 10:09



Assunto: Re: Pedido de Esclarecimentos - P.M. Ubirat5

De: Licitação <licitacao@ubirata.pr.gov.br>
Data: 21/06/2022 09:56
Para: Luana Fernanda Adao Tetar <luana.adao@cieepr.org.br>

000 084
4,

Bom dia!

Quanto aos questionamentos apresentados, venho por meio deste, esclarece-los:

1 - Projeto Pedagógico do curso com indicação de sua adequação ao estágio: 0 projeto pedagógico
devera constar e ser parte integrante do relatório e não no Termo de Compromisso de Estágio.

2 - Calendário das verificações de aprendizagem periódicas e finais e  dos  períodos de avaliação se
houver,  com indicação da redução da carga horária: Não tem a necessidade de apresentar esta
informação no Termo de Compromisso de Estágio, lembrando que estaremos atendendo
primeiramente a Lei 112. 11.788/2008.

• 3 - Obrigação de o estagiário cumprir as normas disciplinares do trabalho e  preservar sigilo
referente as informações a que tiver acesso: E interessante esta informação constar no Termo de
Compromisso de Estagio.

4 - Encaminhar  para a Instituição de Ensino o relatório individual de atividade, assinado  pelo
supervisor e  pelo estagiário: A empresa contratada deverá encaminhar os relatórios ao Município,
que por sua vez contatará os estagiários para a promoção e obtenção das assinaturas. Assim que os
relatórios estiverem devidamente assinados os estagiários os devolvem ao Município, que por sua
vez repassará a empresa contratada.

Diante do exposto, acredito que todos os pontos apresentados foram respondidos.

Atenciosamente,

411 Carla Baena
Divisão de Licitações
(44) 3543 8010
Municipio de UbiratS

Em 15/06/2022 18:35, Luana Fernanda Adao Tetar escreveu:

Ao
Município de Ubirata

Departamento de Licitações

Ref.: Pregão Eletrônico ng 86/2022 - Intermediação de Estagio.

Analisamos o edital em epígrafe e gostaríamos dos seguintes esclarecimentos:

1.D0 CONTEÚDO DO TERMO DE COMPROMISSO DE ESTAGIO "6.7. A realização do estágio dar-
se-6 mediante Termo de Compromisso celebrado entre o estudante, o Município de Ubiratd e a
Instituição de Ensino, do qual deverão constar os seguintes requisitos mínimos:
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Projeto Pedagógico do curso com indicação de sua adequação ao estágio"; Temos a informar

que projeto não 6 indicado no Termo de Compromisso de Estágio TCE, uma vez que é firmado um

convênio entre o CIEE e a instituição de ensino em que faz menção ao Projeto Politico Pedagógico.

Desse modo,gostariamos de saber se o item sera excluído do edital? 

Constou ainda no edital que o TCE deverá conter: "G. Calendário das verificações de

aprendizagem periódicas e finais e dos períodos de avaliação se houver, com indicação da

redução da carga horária" No TCE,_pode haver a previsão da cláusula que menciona a redução

de carga horaria durante o  período de  provas,porém não 6 indicado o calendario, em outros 

pontos do edital órgão cita a redução da carga horaria durante o  período de  provas finais. 0 item

sera excluído? 

E por fim, deverá constar ainda no TCE: "Obrigação de o estagiário cumprir as normas

disciplinares do trabalho e preservar sigilo referente ¡is informações a que tiver acesso.

Temos a informar que no modelo de TCE que este agente de integração emite, não há clausula

com tal indicação. Desse modo, gostaríamos de saber se será aceito  pela  prefeitura se não

indicarmos essa informação no contrato do estudante?

2. ENCAMINHAR RELATÓRIOS PARA INSTITUIÇÕES DE ENSINO "6.30. Encaminhar para a

Instituição de Ensino o relatório individual de atividade, assinado pelo supervisor e pelo

estagiário."A obrigação legal de encaminhar os documentos de estágio não deve ser de 

responsabilidade do agente de integração, mas sim da Instituição de Ensino, Parte Concedente de 

Estágio e estudante  (art. 32A, art. 72, I e art. 9, I da Lei n2 11.788/2008).

Frise-vaue as obrigações do agente de integração são taxativas,  e encontram-se no art. 52 da Lei

n2 11.788/2008. Sendo assim, gostaríamos de verificar se a responsabilidade de colher

assinaturas das  partes recairá ao CONTRATADO ou caberá a uma das  partes realizar esta

obrigaaoAexemplo: estagiário),_

Aguardamos a manifestação dessa r. Comissão.

Atenciosamente,
Luana Fernanda A. Tetar
Advogada - OAB/PR n° 97.057
Rua Ivo Leão, 42 Alto da Gloria
CEP 80030-180 - Curitiba/PR
Tel. (41) 3313.4256
www.cieepr.org.br

IC NMI

MINI CENTRO DE
INTEGRAÇÃO
Kti*LSA-L

PARANA

10. APRENDIZ

lo ESTAGIO

110 PROGRAMAS SOCIAIS

CatiContar 111) 33134300 - Curitiba/101C I OM 300 4100 domals rottitlos do Estado

www.t ioerscorg..b)

Great
Place
To
Work,
Certificado

PM SAL

ASIL

"Este endereço de e-mail se destina exclusivamente ao uso profissional. A mensagem, incluindo seus anexos, pode conter

informações legais privilegiadas e/ou confidenciais, não podendo ser retransmitida, arquivada, divulgada ou copiada sem

autorização expressa do remetente."
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CEBRADE
" CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO

ANEXO II
PROPOSTA COMERCIAL

Nome da Licitante: CEBRADE -- CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LIDA - EPP

N° do CNPJ: 10.347.576/0001-83
Endereço: RUA SALDANHA MARINHO, 1465, CENTRO, CEP: 85.010-290

Cidade e estado: GUARAPUA A/PR
N° do telefone: (42) 3622-4425 / (42) 3035-3624 /(42) 3035-3625
Endereço de e-mail: licitacao.cebradehotmail.com 
Dados do Representante Legal da Empresa
Nome: NELSON DA SILVA VIRMOND
Cargo/função: SÓCIO ADMINISTRADOR
CPF/MF N°:471.504.919-87
RG N°: 3.237.234-1 SESP/PR
Banco: 748 SICREDI PORTAL DO LAGO, AG: 0703, CONTA CORRENTE: 17559-5

Referente ao Pregão Eletrôn,co n° 86/2022.

Processo licitatário N°. 5677/2022.

Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de preços,
a pregos fixos, relativa a execução do objeto do Pregão em epígrafe:
A presente licitação visa a escolha da proposta mais vantajosa para o
seguinte objeto. CONTRATAÇÃO DE AGENTE INTEGRADOR COM

FINALIDADE DE VIABILIZAR OPORTUNIDADES DE ESTAGIO

SUPERVISIONADO NO ÂMBITO DO MUNICIPIO DE UBIRATA, nas condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos,
conforme solicitação da Secretaria da Administração.

0 valor global para a execução do objeto é de R$ 2.297.115,84 (dois
milhões, duzentos e noventa e sete mil, cento e quinze reais e oitenta
e quatro centavos).

0 prazo de validade da proposta de preços é de: 90 (noventa) dias a
partir da data da sessão.

A execução do objeto se dará na forma estabelecida pelo edital e seus
anexos.

LOTE 01 (VALORES INVARIÁVEIS)
QUANTIDADES E VALORES - 200 BOLSAS DE ESTÁGIO

MENSAL ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL QTD UN V. TOTAL 

1 Bolsa de estágio de ensino
médio e técnico.

10 Bolsas 830,00 8.300,00 120Balsas 99.600,00

2 Bolsa de estágio de ensino

, superior.

190 Bolsas 909,00 172.710,00 2280 Bolsas 2.072.520,00

TOTAL

R$ -
181.010,00

R$-
2.172.120,00 j

7.

• •

423622-4425 I 3035-3624 I 3035-3625
kua Saldanna 11•1aiinho, 1465 - Centro - Guarapuava - PR

cebra&atendimento@jhotmaii,com
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ElpCEBRADECENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO

• IT

.0TE 02 (VALORES INVARIÁVEIS)
QUANTIDADES E VALORES - AUXILIO TRANSPORTE

MENSAL ANUAL

EMI DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL QTD UN V. TOTAL

1 Custo estimado com auxilio

transporte, calculado para
Até 200 bolsas (Lote 01).

200 Un 50,00 10.000,00 2400 Un 120.000,00

TOTAL
R$ -

10.000,00

R$ -
120.000,00 .

LOTE 03 (VALOR VARIÁVEL)

ITEM DESCRIÇ 0
Taxa de
administração
máxima calculada
sobre o valor das
bolsas (Lote 01).

0,23% (zero
virgula vinte e

tills por cento)

TOTAL

QUANTIDADES E VALORES - TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO 

MENSAL ANUAL
QTD UN V. UNIT V. TOTAL QTD UN V. TOTAL

1 1 Mês 416,32 416,32 12 Meses 4.995,84

R$416,32 R$4.995,84

Guarapuava, 22 de Junho de 2022.

CEBRADE — CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA- EPP
CNPJ N° 10.347.576/0001-83
NELSON DA SILVA VIRMOND
SÓCIO ADMINISTRADOR
CPF/MF N°471.504.919-87
RG N° 3.237.234-1 SESP/PR

423622-4425 I 3035-3624 I 305-3625
Rud tialdanna Mal inno, 146.5 - Centro - Guarapuava - PR

cebrade_atenaimento@hotmail.com
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 22/06/2022 10:49:54

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: CEBRADE-CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA
CNPJ: 10.347.576/0001-83

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Sistema do CNJ está indisponível

Para acessar a certidão original no portal do org?io gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidiineas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do orgao gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e
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racionalizaçAo de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestic, e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n1 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 10.347.576/0001-83 DUNK): 899616589

Razão Social: CEBRADE-CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

MEI: Não

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta

Data de Vencimento do Cadastro: 20/12/2022

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nivel dc Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 27/07/2022

FGTS Validade: 04/07/2022

Trabalhista (http://www.tst.jus.bricertidao) Validade: 12/12/2022

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 17/08/2022

Receita Municipal Validade: 10/07/2022

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Validade: 30/04/2022 (*)

Emitido em: 22/06/2022 11:09

CPF: 064.796.659-02 Nome: CARLA BAENA AGUILAR MELO

Ass: 
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Raid() Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

000093

Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Credenciamento

Dados do  Fornecedor
CNPJ: 10.347.576/0001-83 DUNS®: 899616589

CEBRADE-CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA

Data de Vencimento do Cadastro: 20/12/2022

Dados do Fornecedor
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno Porte

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA MEI: Mc,

Capital Social: R$ 580.000,00 Data de Abertura da Empresa: 16/09/2008

CNAE Primário: 7810-8/00 - SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MAO-DE-OBRA

CNAE Secundário 1:

CNAE Secundário 2:

CNAE Secundário 3:

7830-2/00 - FORNECIMENTO E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA

8121-4/00 - LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS

8130-3/00 - ATIVIDADES PAISAGiSTICAS

Dados para Contato
CEP:

Endereço:

Município / UF:

Telefone:

E-mail:

85.010-290

RUA SALDANHA MARINHO, 1465 - SALA 02- CENTRO

Guarapuava / Paraná

(42) 30353625 Telefone:

CEBRADE_ATENDIMENTO@HOTMAILCOM

Dados do Responsável Legal
CPF: 471.504.919-87

Nome: NELSON DA SILVA VIRMOND

(42) 30353625

Emitido em: 22/06/2022 11:16
CPF: 064.796.659-02 Nome: CARLA BAENA AGUILAR MELO
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Relatório de Credenciamento

Dados do Responsável pelo Cadastro
CPF: 471.504.919-87

Nome: NELSON DA SILVA VIRMOND

E-mail: cebrade.licitacao@hotmail.com

000,394
,6

Emitido em: 22/06/2022 11:16
CPF: 064.796.659-02 Nome: CARLA BAENA AGUILAR MELO

2 de 4



Relatório de Credenciamento

Sócios / Administradores

Dados do Sócio/Administrador 1

CPF: 471.504.919-87 Participação Societária: 90,00%

Nome: NELSON DA SILVA VIRMOND

Número do Documento: 32372341 órgão Expedidor: SESP-PR

Data de Expedição: 04/05/2017 Data de Nascimento: 22/09/1962

Filiação Materna: MARIA ELENIR DA SILVA VIRMOND

Estado Civil: Casado(a)

Dados do Cônjuge/Companheiro(a)

Estrangeiro: Não

Nome:

Carteira de Identidade:

Data de Expedição:

CEP:

Endereço:

Município / UF:

Telefone:

E-mail:

CPF: 437.013.029-87

SONIA REGINA BOCHNIA VIRMOND

3.104.745-5 Órgão Expedidor: SESP

25/05/2000

85.010-120

RUA CAPITAO VIRMOND, 2.135 - APTO 102 - CENTRO

Guarapuava / Paraná

(41) 36228989

cebrade.licitacao@hotmail.com

Dados do Sócio/Administrador 2

CPF: 437.013.029-87 Participação Societária: 10,00%

Nome: SONIA REGINA BOCHNIA VIRMOND

Número do Documento: 31047455

Data de Expedição:

Filiação Materna:

Estado Civil:

25/05/2000

MARIA ELIAS DA SILVA BOCHNIA

Casado(a)

Dados do Cônjuge/Companheiro(a)

Estrangeiro: Não

Nome: NELSON DA SILVA VIRMOND

Carteira de Identidade: 3.237.234-1

Data de Expedição: 04/05/2017

CEP:

Endereço:

Município / UF:

Telefone:

E-mail:

Órgão Expedidor: SESP-PR

Data de Nascimento: 05/01/1962

CPF: 471.504.919-87

Orgão Expedidor: SESP-PR

85.010-120

RUA CAPITAO VIRMOND, 2153 - AP 102 - CENTRO

Guarapuava / Paraná

(42) 36228989

cebrade.licitacao@hotmail.com

Linhas Fornecimento

Serviços
14672 - Limpeza Urbana

15156 - Administração / Execução Projeto Educacional - Convênio / Estágio / Universitário /

Monitor

Emitido em: 22/06/2022 11:16
CPF: 064.796.659-02 Nome: CARLA BAENA AGUILAR MELO
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Relatório de Credenciamento
- 000096
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Serviços
24996 - Serviços Acessórios e Complementares em Atividades de Administração, Recursos Humanos e
Recursos Financeiros.

Emitido em: 22/06/2022 11:16
CPF: 064.796.659-02 Nome: CARLA BAENA AGUILAR MELO
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CEBRADE -CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA-ME

CNPJ. 10.347.576/0001-83 e NIRE n° 41206298203

SET1MA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO

NELSON DA SILVA VIRMOND, brasileiro, casado, com comunhão parcial de

bens,administrador de empresa, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.237.234-1

expedida pela SSP( Secretaria Segurança Pública)- PR, inscrito no CPF/MF sob o n°

471.504.919-87, nascido em Guarapuava- Pr, residente e domiciliado à Rua Capitão

Frederico Virmond, 2135, Apto 102, Centro, CEP 85.010-120 na cidade de Guarapuava,

Estado do Paraná, e SONIA REGINA BOCHNIA VIRMOND , brasileira, casada em

comunhão parcial de bens, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG n°

3.104.745-5 , expedida pela SSP( Secretaria Segurança Pública) PR inscrita no CPF/MF

sob o n° 437.013.029-87, nascida em Guarapuava , residente e domiciliada à Rua

• 
Capitão Frederico Virmond , n° 2135, Apto 102, Centro, CEP:85010-120, Guarapuava-Pr

sócios componentes desta sociedade que gira sob nome empresarial de "CEBRADE —

CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA -ME , com sede e foro na Rua Saldanha

Marinho,1465, sala 02, Centro, CEP 85.010-290, na cidade de Guarapuava, Estado do

Paraná, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n° 10.347.576/0001-83, registrada na

JUCEPAR sob n° 41206298203 em 16/09/2008 e com última alteração contratual em

11/07/2018,registrada sob n° 20183124863, resolvem por este instrumento particular de

alteração de Contrato Social primitivo , alterações e consolidações posteriores mediante

as cláusulas e condições a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a Cláusula Segunda da sexta alteração e

consolidação do Contrato Social onde o endereço da filial 01, que era: Rua : Atilio

Salvalagio,625„Bairro Sarandi, CEP 87.111-200, Sarandi —Pr, passa a ser : Avenida:

Londrina,761, sala 02 Jardim Independência , CEP 87.114.010 Sarandi —Pr

CLAUSULA SEGUNDA:  Fica alterada a clausula quinta_da Sexta alteração e

consolidação do Contrato Social, onde a Sociedade declara sob as penas da Lei que se

enquadra como Micro Empresa, nos termos da Lei Complementar 123/2006, passa 
a se

enquadrar como EPP , Empresa de Pequeno Porte, nos termos da mesma Lei

Complementar 123/2006.

RUNIA COME RCIAL
DO PARANA

CERTIFICO O REGISTRO EM 04/11/2019 12:10 SOB N° 20196583284.

PROTOCOLO: 196583284 DE 30/10/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:

11905087830. MIRE: 41206298203.

CEBRADE - CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
SECRETARIO-GERAL

CURITIBA, 04/11/2019
www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito i comprovagio de sua autenticidade nos 
respectivos portais.

Informando seus respectivos códigos de verificagAo
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CEBRADE -CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA-ME
CNPJ. 10.347.576/0001-83 e NIRE n°41206298203

SET1MA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO

CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais clausulas que não

colidirem com as disposições do presente instrumento.

CLAUSULA QUARTA: Da consolidação do Contrato: A vista da modificação ora ajustada

e em consonância com o que determina o artigo 2.031 da Lei n° 10.406/2002. Os sócios

resolvem, por este instrumento, atualizar e consolidar o contrato social e alterações,

tornando assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no

contrato primitivo e alterações que, adequado as disposições da referida Lei n.°

10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CEBRADE CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA

CNPJ:10.347.576/0001-83 NIRE 41206298203 

SETIMA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

NELSON DA SILVA VIRMOND, brasileiro, casado, com comunhão parcial de

bens,administrador de empresa, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.237.234-1

expedida pela SSP(Secretaria de Segurança Pública) PR, inscrito no CPF/MF sob o n°

• 471.504.919-87, nascido em Guarapuava- Pr, residente e domiciliado a Rua Capitão

Frederico Virmond, 2135, Apto 102, Centro, CEP 85.010-120 na cidade de 
Guarapuava,

Estado do Parana, e SONIA REGINA BOCHNIA VIRMOND , brasileira, casada em

comunhão parcial de bens, empresária, portadora da Cédula de Identidade 
RG n°

3.104.745-5 , expedida pela SSP(Secretaria de Segurança Pública) PR,inscrita no

CPF/MF sob o n° 437.013.029-87, nascida em Guarapuava,residente e domiciliada a 
Rua

Capitão Frederico Virmond , n° 2135, Apto 102, Centro, CEP:85010-120, Guarapuava-Pr

sócios componentes desta sociedade que gira sob nome empresarial de 
"CEBRADE —
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CEBRADE -CENTRAL BRASILEIRA DE ESTÁGIO LTDA-ME

CN13.1. 10.347.576/0001-83 e N1RE 110 41206298203

SETIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO

CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA, com sede e foro na Rua Saldanha

Marinho,1465, sala 02, Centro, CEP 85.010-290, na cidade de Guarapuava, Estado do

Paraná, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n° 10.347.576/0001-83, registrada na

JUCEPAR sob n° 41206298203 em 16/09/2008 e com última alteração contratual em

11/07/2018 ,registrada sob n° 20183124863, resolvem por este instrumento particular de

alteração de Contrato Social primitivo , alterações e consolidações posteriores mediante

as cláusulas e condições a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial de "CEBRADE —

CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA "

CLÁUSULA SEGUNDA: A Sociedade terá sua Matriz com sede na Rua: Saldanha

Marinho, 1465 ,Sala 2, Centro, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, CEP:

85.010-290.

Filial 01 : Avenida: Londrina,761, sala 02 Jardim Independência , CEP 87.114.010

Sarandi —Pr , com capital social de R$ 2.000,00 ( Dois mil reais), CNPJ: 
10.347.576/0002-

64, NIRE 41901685023 em 06/07/2017 na JUCEPAR- PR

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade terá por objeto social : Agente de Integração

Empresa e Escola para programas de estágios; Assessoria Administrativa à 
Prefeituras

e Órgãos Públicos na elaboração e realização de concursos Públicos; 
consultoria técnica

para elaboração de projetos na área de educação, Serviço de Paisagismo, limpeza,

manutenção , plantio de jardins e poda, e plantio de arvores na área urbana e 
Serviços

específicos de limpeza e conservação de imóveis

CLAUSULA QUARTA: A sociedade terá prazo de duração indeterminado e 
iniciou suas

atividades em 16/09/2008.

JUNTA COMERCIAt
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CEBRADE -CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA-ME

CNPJ. 10.347.576/0001-83 e NIRE n°41206298203
SETIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO

CLAUSULA QUINTA: A Sociedade declara sob as penas da Lei que se enquadra como

EPP — Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei complementar 123/2006.

CLAUSULA SEXTA: A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir e encerrar filiais,

agências e escritórios, em qualquer parte do território nacional, alterar seu capital social,

objeto social e endereço, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios,

dispensada, nesse caso, a reunião dos sócios.

CLAUSULA SETIMA: 0 Capital Social será R$ 580.000,00 (Quinhentos e oitenta mil

• 
reais) divididos em 580.000,00 (quinhentos e oitenta mil) quotas de R$ 1,00 (Hum real)

cada uma, totalmente integralizadas em moeda corrente nacional, neste ato, da seguinte

forma, ficando assim distribuído:

Nome Quotas Valor R$

NELSON DA SILVA VIRMOND 522.000 90 R$ 522.000,00

SONIA REGINA BOCHNIA VIRMOND 58.000 10 R$ 58.000,00

TOTAL DO CAPITAL SOCIAL 580.000 100 R$ 580.000,00

CLAUSULA OITAVA: As quotas sociais são indivisíveis em relação A sociedade e não

poderão ser caucionadas, empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, 
a

qualquer titulo, salvo se com autorização de todos os sácios,

CLAUSULA NONA: A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas 
quotas,

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLAUSULA DÉCIMA : As quotas sociais e os direitos de subscrição somente 
poderão

ser cedidos a terceiros após terem sidos ofertados preferencialmente aos 
sócios atuais

segundo o seu percentual de participagbo, com prazo de 60 (sessenta) 
dias, para

exercerem o direito de preferência. Após esse prazo, e em igualdade de 
condições,

[JUNTA iC AlOMERO 
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CEBRADE -CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA-ME

CNPJ. 10.347.576/0001-83 e NIRE n°41206298203
SETIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO

podem ser ofertados a terceiros, estranhos a sociedade, como se sociedade de capital

pura fosse. A notificação conterá a quantidade de quotas e/ou direito de subscrição e o

prego por elas proposto.

00 0 1 0 1
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Se todos os sócios manifestarem seu direito de

preferência, a cessão das quotas e/ou direitos de subscrição se fará na proporção das

quotas que então possuírem. Se nem todos exercerem o direito de preferência, os demais

sbcios poderão, no prazo adicional de 10 (dez) dias, adquirir, pró-rata, as quotas e/ou

direitos que sobejarem.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A sociedade somente poderá exercer o direito de

preferência à aquisição total ou parcial das quotas, se os sócios não o exercerem, no

prazo de 24 horas preferencialmente aos terceiros, estranhos a sociedade, observando:

que esta aquisição se faça sem prejuízo do capital social ou reservas de capital 
social,

devendo utilizar os recursos de reservas de lucros e estas quotas permanecem em

tesouraria pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias onde então deverá recompor a

pluralidade social, sob pena da diminuição do capital social ou dissolução da sociedade

se existir somente um sócio remanescente.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Decorrido o prazo de preferência. e assumida 
pelos

sócios, pela sociedade ou por terceiros, a totalidade do aumento, haverá 
reunião dos

sócios para que seja aprovada a modificação do contrato, nos termos da Lei 
10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Não exercido o direito de preferência pelos 
sócios e/ou

pela sociedade, o cedente está automaticamente autorizado a efetivar a 
cessão a terceiro,

pelo prego minimo indicado anteriormente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Se não efetivada a cessão nesse 
prego ofertado e

persistir o sócio na intenção de alienar suas quotas sociais, todo 
o procedimento,

[JUNT!g!!!!!!!
DOWANA 
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CEBRADE -CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA-ME

CNPJ. 10.347.576/0001-83 e NIRE 41206298203

SET1MA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO

referente ao exercício do direito de preferência, terá que ser renovado e repetido, tendo

em vista a nova oferta de prego minimo.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: A Administração da sociedade caberá ao sócio NELSON

DA SILVA VIRMOND , dispensada da prestação de caução, a qual compete,

individualmente, administrar a sociedade nos termos da Lei 10.406/2002.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 0 administrador declara sob as penas da lei, que não

está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de

1110 

condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação,

peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o Sistema

Financeiro Nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de

consumo, a fé pública ou a propriedade (Art. 1011 da Lei 10.406/2002).

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: 0 administrador têm o dever de diligência, de lealdade e

de informar, são obrigados a prestar aos demais sócios, contas justificadas de 
sua

administração, apresentando-lhes balancetes mensais, inventário anual, relatório da

administração que deverá conter entre outros fatores relevantes as demonstrações

financeiras nos termos do art. 176 da Lei 6.404/76, e a demonstração do valor 
adicionado,

acompanhado do respectivo Balanço Social.

CLAUSULA DÉCIMA NONA: 0 uso da denominação social é privativa dos

administradores acima nomeados que respondem solidária e ilimitadamente por 
culpa

presumível por invigilância, imperícia, desídia ou dolo, pelos atos praticados 
contra este

instrumento ou determinações da Lei.

CLAUSULA VIGÉSIMA: À administração é atribuido todo o poder necessário 
à realização

do objeto da sociedade. Internamente são atribuidos os poderes de 
gestão administrativa

L.R.T 11111.1..1INTA COMARCIAL
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CEBRADE -CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA-ME

CNN. 10.347.576/0001-83 e NIRE If 41206298203

SETIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO
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e externamente são atribufdos os poderes para representar a sociedade ativa e

passivamente, judicial ou extrajudicialmente, podendo transigir, renunciar, 
desistir, firmar

compromissos, confessar dividas, fazer acordos, contrair obrigações, nomear

procuradores, adquirir, alienar ou onerar bens móveis e imóveis, nas 
condições de&e

contrato. Externamente a sociedade considerar-se-á obrigada e/ou 
representada pelo

Administrador.

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: E vedado aos 
administradores obrigar a sociedade

em operações mercantis ou não, estranhas ao objeto 
social, quais sejam, entre outras,

fiança, aval, endosso e aceite de todo e qualquer titulo de 
favor. Nos atos de aquisição,

alienação e oneração de bens co ativo permanente superiores a 
R$ 50.000,00 (cinqüenta

mi! reais); pedido de falência ou concordata, os adrninistradores dependem de

autorização de maioria absoluta dos socios presentes na reunião 
dcs quotistas.

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: 0 administrador podert, receber um pró-labore

mensal, a ser fixado em reunião de sócios, pela maioria 
absoluta.

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: Dependem de deliberação 
dos sócios: a aprovação

das contas da administração; exclusão de um dos sócios; a 
designação ou destituição dos

administradores, sócios ou não; o modo e o valor da remuneração 
do administrador; a

transformação, a fusão, cisão ou incorporação do sociedade; 
resolução, dissolução e

liquidação da sociedade empresarial; a nomeação ou 
destituição de liquidantes e o

julgamento de suas contas; pedido de falência ou concordata 
da sociedade; expulsão de

sócio por falta grave ou incapacidade superveniente; 
investimento em outras empresas,

coligados ou controlados; aprovação de laudo de 
reavaliacão a valor venal de bons do

ativo permanente; e o ingresso na sociedade dos 
herdeiros do sócio pre-morto, por

requerimento do inventariante, ern substituição ao 
pagamento dos haveres do sócio pre-

morto.

r
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CEBRADE -CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA-ME
CNPJ. [0.347.576/0001-83 e NIRE ri° 41206298203

SET1MA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA: As deliberações sociais, nas quais cada quota do

capital social corresponderá a um voto, serão tomadas em reunião de sócios, cujo quorum

de instalação será a maioria absoluta do capital social. 0 quorum de deliberação é

também o da maioria absoluta do capital social, exceto, unicamente para a nomeação ou

destituição do Administrador, alienação do estabelecimento comercial, cisão, fusão,

transformação, dissolução e liquidação da sociedade, quando o quorum deliberativo será

então de 2/3 (dois terços) dos votos dos quotistas.

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Dos atos da administração e das reuniões dos sócios

• 
serão lavradas atas dos trabalhos, ocorrências e deliberações em livro próprio, que

deverão ser assinadas por todos os presentes.

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA: 0 sócio dissidente de qualquer decisão majoritária,

poderá exercer o direito de retirar-se da sociedade, manifestando a sua intenção

sociedade aos outros sócios, por escrito, mediante protocolo, dentro do prazo de 30

(trinta) dias, a contar da deliberação que discordou, sendo os seus haveres apurados na

forma das cláusulas vigésima nona e trigésima.

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: A retirada dos sócios da sociedade dar-se-á: a) pela

vontade unilateral, a qualquer tempo, por dissidência em relação à alteração contratual

1111 

deliberada pela maioria ou pela falta de afeição social (art. 1029 da Lei 10.406/02): b) pelo

óbito do sócio, quando então serão obedecidos os ditames dos arts. 1027, 1028 e 1032

da Lei 10.406/02; c) pela falência de sociedades empresárias que venham a ser quotistas

nos termos do art. 1030 da Lei 10.406/02; d) pela liquidação das cotas, obtidas pela

execução de um dos sócios conforme determina o art. 1026 da Lei 10.406/02; e) pela

exclusão ou expulsão de um sócio ocasionada pela prática de atos de inegável gravidade,

ou justa causa.

JUNTA COMETC—; itAt
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CEBRADE -CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA-ME
CNPJ. 10.347.576/0001-83 e NIRE n°41206298203

SETIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: São considerados atos de inegável gravidade: a calunia,

concorrência desleal, abuso de poder e o calote de um sócio em relação à sociedade

empresária em razão da não integralização das quotas subscritas no prazo pactuado no

contrato social; considera-se justa causa, como motivo para expulsão de um sócio, o

abuso de poder, prevaricação, violação ou não cumprimento das disposições pactuadas

no contrato social e a falta de decoro empresarial, que deve ser provada por atos de

desídia, atentado aos ditamos do contrato social ou objetivo aziendal, concorrência

profana a atos de sócio pródigo.

000105
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CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA: Falecendo ou sendo comprovada a incapacidade

superveniente de qualquer sócio, a sociedade poderá continuar suas atividades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, ou

dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado na forma

estabelecida nas cláusulas trigésima primeira e trigésima segunda.

CLAUSULA VIGÉSIMA NONA: Ao sócio excluído, com antecedência minima de 5 (cinco)

dias, será dada ciência da justa causa que lhe imputa e será convocado à reunião dos

quotistas, destinada a deliberar sobre a exclusão, na qual poderá fazer uso da palavra,

mas não terá direito a voto. Sendo a exclusão por não integralização das quotas de

capital, os outros sócios podem, sem prejuízo do disposto no art. 1004 e § único da Lei

10.406/2002, tomb-las para si ou transferi-la a terceiros, excluindo o primitivo titular e

devolvendo-lhe o que houver pago, deduzidos os juros de mora, as prestações

estabelecidas no contrato mais as despesas (art. 1058 da Lei 10.406/2002). Nos demais

casos de exclusão os haveres do sócio excluído, serão apurados e pagos na forma

prevista neste contrato (cláusulas trigésima primeira e trigésima segunda). 0

arquivamento na Junta Comercial dos atos referentes à exclusão do sócio, inclusive a

subseqüente alteração contratual, depende da assinatura do exclufdo.
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CEBRADE -CENTRAL BRASILEIRA DE ESTÁGIO LTDA-ME
CNPJ. 10.347.576/0001-83 e NIRE n°41206298203

SETIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO

CLAUSULA TRIGÉSIMA: Depois de apurados os haveres do sócio que se despede,

excluído, pré-morto ou que se retirou, 6 promovida a liquidação de seus haveres,

observada a prática de balanço de determinação obedecendo ao art. 1031 da Lei

10.406/02 e as determinações deste contrato. A liquidação das quotas não exime o sócio

ou seus herdeiros da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, inclusive a

eventual quebra de personalidade jurídica, art. 50 da Lei 10.406/02.

CLAUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA: 0 balanço de determinação da sociedade será

levantado no prazo de 30 (trinta) dias da data-base do evento. Considera-se data-base do

evento: a data do recebimento da notificação feita por sócio dissidente de alteração

410 contratual; a data da morte do sócio; a data do recebimento de requerimento do sócio

retirante voluntário pelo fim da afeição societária; a data da reunião de quotistas que

exclui o sócio por falta grave; ou a data de qualquer outro evento que der causa

apuração de haveres, como a data da sentença de execução de quotas (art. 1026 da Lei

10.406/2002), a data da incapacidade superveniente atestada por médico ou sentença

judicial, ou a data em que tiver em mora o sócio que subscreveu e não integralizou as

quotas de capital social.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA: 0 balanço de determinação será elaborado por

contador independente, que deverá observar: o valor de mercado para os bens do ativo

circulante e a reavaliação a valor dos bens e direitos do ativo permanente; todos os ativos

e passivos ocultos tais como base negativa para tributos, fundo empresarial ou

aviamento, aquilatado pelo método holistico; os valores líquidos oriundos de incertezas

por demandas judiciais ativas e passivas ou pela existência de títulos de realização

duvidosa. Não serão considerados os lucros ou perdas posteriores à ocorrência do evento

que lhe deu causa, exceto se forem conseqüências diretas dos atos de gestão, tais como

o fundo empresarial.

CLAUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA: A quota liquidada será paga em dinheiro, no prazo

máximo de 90 (noventa) dias, se for ate o montante de 5% ( cinco por cento ) do capital

MELEE
JUNTA COMERCIAL

DO PARANA
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CEBRADE -CENTRAL I3RASILEIRA DE ESTAGIO LTDA-ME
CNPJ. 10.347.576/0001-83 e NIRE IV 4 1 20629820 3

SETIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO

social, ou em até 12 ( doze ) meses se superior, em prestações mensais, iguais e

sucessivas, utilizadas por índice de correção monetária nacional acrescida de juros

remuneratários de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados de forma simples,

procedendo-se a diminuição do capital social e as respectivas reservas liquidadas.

CLAUSULA TRIGÉSIMA QUARTA: A sociedade, por deliberação da maioria dos sócios,

poderá adquirir as quotas, e mantê-las em tesouraria pelo prazo máximo de 180 (cento e

oitenta) dias, devendo então observar os ditames estabelecidos na cláusula décima deste

contrato.

CLAUSULA TRIGESIMA QUINTA: 0 exercício social coincidirá com o ano civil, terá

inicio em 1° de janeiro e encerrara em 31 de dezembro, quando serão apurados o

inventário físico e monetários dos bens, direitos e obrigações, e as respectivas

demonstrações financeiras, em conformidade com as prescrições do art° 176 da Lei

6404/76 e Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade, além do relatório da

demonstração dos valores adicionados e o Balanço Social. A escrituração ficara a cargo

de contabilista legalmente habilitado conforme art° 1182 da Lei 10406/02, sendo os seus

poderes conferidos por escrito pelo administrador, que terão a anuência expressa do

profissional liberal e registrados no livro de atos da administração para efeitos da

responsabilidade civil (art's. 1177 e 1178 da lei 10406/2002).

CLAUSULA TRIGÉSIMA SEXTA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício

social, os sócios deliberarão, em reunião, o destino dos lucros acumulados, a participação

nos lucros dos administradores e empregados, a constituição de reserva de lucros, bem

como a sua reversão. Havendo lucros disponíveis após a constituição de reserva e

participações, os mesmos serão partilhados entre os sócios na proporção de sua

participação no capital social. Se ocorrerem prejuízos, serão eles suportados de igual

modo pelos sócios.

JUNTA COME*CIAL
DO PARANA. 
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CEBRADE -CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LIDA-ME
CNPJ. 10.347.576/0001-83 e NIRE n°41206298203

SETIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO

CLAUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA: A sociedade, poderá: a) transformar-se em outro tipo

social; b) incorporar outra sociedade ou ser incorporada; c) fundir-se com outra

sociedade; d) cindir-se total ou parcialmente, vertendo seu patrimônio em outras

sociedades, extinguindo-se, se a versão for total, ou absorver patrimônio de sociedade

cindida. Para tal é necessário à aprovação de 2/3 (Dois Terços) dos quotistas presentes a

reunião, instalada nos moldes do Art° 1074 e seguintes da Lei 10406/02 e laudo de

avaliação elaborado por perito contador que será nomeado na reunião. Referido contador

deverá observar os critérios do balanço de determinação, constantes da cláusula

vigésima nona, protocolo e justificativas elaboradas nos moldes dos art°s. 224 e 225 da

Lei 6404/76.

PARAGRAFO ÚNICO: Aos sócios dissidentes, fica assegurado o direito de recesso nos

moldes do art° 1077 da lei 10406/02, apurando-se os seus haveres nos termos da

cláusula trigésima primeira.

CLAUSULA TRIGÉSIMA OITAVA: A sociedade entrará em dissolução, seguida de

liquidação e partilha. nos casos legais (art° 1033 da lei 10406/02) observadas as

seguintes hipóteses: a j anulada a sua constituição; b) exaurido o fim social, ou

verificadas a sua inexequibilidade; deliberação dos sócios por no minimo 2/3 (dois terços);

o consenso unânime dos sócios; a falta de pluralidade de sócios não resolvidas no prazo

de 180 dias; ou por determinação judicial.

CLAUSULA TRIGÉSIMA NONA: Fica assegurada a possibilidade de continuidade da

sociedade, em decorrência de sua função social, pela vontade de um ou mais sócios

externada, na mesma reunião de quotistas e se não houver óbice legal á dissolução total,

apurando-se e pagando-se os haveres dos sócios quotistas segundo o procedimento de

balanço de determinação disciplinado na cláusula vigésima nona.

[I I NI IYA
LINITA COMERCIAL

(>0 PAXANA 
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CEBRADE -CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA-ME

CNPJ. 10.347.576/0001-83 e NIRE n° 41206298203

SETIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA: Em todas as hipóteses de dissolução, os sócios

presentes a reunião deverão, por maioria absoluta dos votos, eleger o liquidante,

observando os termos do art° 1102 e seguintes da lei 10406/02, arbitrando os seus

honorários e fixando a data de encerramento do processo liquidatário.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA: Os endereços dos sócios, constantes do

contrato social ou de sua última alteração, serão válidos para o 
encaminhamento de

convocações, cartas, avisos, etc, relativos a atos da sociedade de seu interesse. A

responsabilidade de informações de alterações de endereços é exclusiva dos sócios, que

• deverão fazê-lo por 
escrito.

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA: Os sócios subscritores do capital 
social

declaram, para todos os efeitos legais, que não estão impedidos, nos termos da Lei, 
de

exercer os atos empresários, em virtude de condenação criminal ou qualquer 
tipo de

impedimento legal, inclusive capacidade superveniente, estando exercendo 
plenamente

seus direitos civis, inclusive de personalidade.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA: Fica eleito e foro da Comarca de

Guarapuava-PR, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
oriundos

deste contrato.

E, por estarem em tudo justos e contratados, firmam o presente instrumento 
em 1 (uma)

via para que valha na melhor forma de direito.

Guarapuava, 28 DE OUTUBRO DE 2019.

riiiiilliiiiiJUNTA COMERCIAL
DO PARANA 
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CEBRADE -CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA-ME
CNN. 10.347.576/0001-83 e NIRE n°41206298203

SETIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO

ILVA VIRMOND

JUNTA COMEROAL1
L_  DO PARANA 

.0":00401,00.0

SONIA REGINA BOCAIA VIRMOND
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

AUTENTICAÇÃO DO REGISTRO DIGITAL

A Junta Comercial do Parana certifica que em 30/10/2019, foi realizado para a empresa CEBRADE -

CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA, o registro de eventos para sua(s) filiais(s), conforme segue:

Protocolo Arquivamento

196583284 20196583284

Ato/Evento

002 / 024

JUNTA MAMA!.
DO PARANA

41901685023 10.347.576/0002-64 Avenida londrina, 761
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Dados do Fornecedor
CNP): 10.347.576/0001-83 DUNS®: 899616589

Razão Social: CEBRADE-CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA

Nome Fantasia:

• Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Data de Vencimento do Cadastro: 20/12/2022

Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 27/07/2022

Código de Controle: 951096DBE6708CEB

Comprovante de Regularidade do FGTS
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 04/07/2022

Código de Controle: 2022060500016040504176

Comprovante de Regularidade do 1ST

da Tipo de Comprovante: Certidão

Código de Controle: 190233302022

Data de Validade: 12/12/2022

Emitido em: 22/06/2022 11:18
CPF: 064.796.659-02 Nome: CARLA BAENA AGUILAR MELO

1 de 1
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Dados do Fornecedor
CNPJ: 10.347.576/0001-83 DUNK): 899616589

Razão Social: CEBRADE-CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA

Nome Fantasia:

• Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Inscrição Estadual e Municipal
Inscrição Estadual: ISENTA

Inscrição Municipal: 300071

Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 17/08/2022

Código de Controle: 026574861-86

Comprovante de Regularidade Municipal
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 10/07/2022

• Código de Controle: 26335/202202/05/2022

Emitido em: 22/06/2022 11:18
CPF: 064.796.659-02 Nome: CARLA BAENA AGUILAR MELO

1 de 1



cIfrCEBRADECENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO

DECLARAÇÃO UNIFICADA

Referente ao Pregão Eletrõnico n° 86/2022.
Processo licitatório N°. 5677/2022.

Razão CEBRADE - CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA - EPP
Cnpj: 10.347.576/0001-83
Endereço: RUA SALDANHA MARINHO, 1465, CENTRO, CEP: 85.010-290
Tel: (42) 3622-4425 / (42) 3035-3624 / (42) 3035-3625
E-mail: licitacao.cebradeQhotr 

0 signatário da presente declara, em nome da empresa supracitada e para
todos os fins de direito:

A. Que a empresa supracitada não possui em seu quadro permanente
profissionais menores de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos,
perigosos ou insalubres ou menores de 16 (dezesseis) anos desempenhando
quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição de aprendizes, a partir de
14 (quatorze) anos. nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal
de 1988 (Lei n.° 9.854/99);

B. Que se sujeita as condições estabelecidas no edital respectivo e seus
anexos e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo
município.

C. Que inexistem fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que
comprometam a idoneidade da proponente nos termos do art. 32, parágrafo 2°, e
art. 97 da Lei Federal n° 8.666, de21 de junho de 1993, e suas alterações, e que
esta ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

D. Que a empresa supracitada não possui em seu quadro societário
servidores públicos do Municipio de Ubirat5 ou qualquer pessoa que mantenha
vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com o Prefeito, Vice-Prefeito ou com servidores públicos que desempenhem função
na licitação ou atuem na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sejam
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

Guarapuava, 22 de Junho de 2022.

CEBRADE - CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA- EPP
CNPJ N° 10.347.576/0001-83
NELSON DA SILVA VIRMOND
SÓCIO ADMINISTRADOR
CPF/MF N°471.504.919-87
RG N° 3.237.234-1 SESP/PR

423622-4425 I 3035-3624 I 3035-3625
ui dIUah. iblailrsho, '1465 Ceritro - Guarapuava - PR

cebtade_dtetkiimento@hotrnail.com
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P CEBRbËOLO DE ASSINATURA(S)
ii*efieaVnrf6r13M3Eib$Wgisinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para

verificar as assinaturas clique no link: httós://www.portaldeassinaturas.com.brNerificar/OCBA-F2E8-D3CF-

°OFF ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se

este documento é válido.

Código para venficação: OCBA-F2E8-D3CF-OOFF

II II 1111111 11111 II II II
Hash do Documento

A23003A1E0C9CE48E3AD91AEA52EB3A050D83EA6C3E30B8ODC5AF242B2BC7BCE

0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura bem como seu(s) status em 17/06/2022 e(são) :

Nelson Da Silva Virmond (Signatário) -471.504.919-87 em

17/06/2022 14:16 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital

423622-4425 I 3035-3624 I 3035-3625
Rua Saldanha Marinho, 1465 - Centro - Guarapuava - PR

cebrade_atendimento@hotmail.com
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1°11 CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO

CEBRADE
DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA

Referente ao Pregão Eletrônico n° 86,2022.
Processo licitatorio N°. 5677/2022.

Razão social: CEBRADE - CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LIDA - EPP
Cnpj: 10.347.576/0001-83
Endereço: RUA SALDANHA MARINHO 1465, CENTRO, CEP: 85.010-290
Tel: (42) 3622-4425 / (42) 3035-3624 i (42) 3035-3625
E-mail: licitacao.cebradeaholmail.com

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. Esses
indices foram obtidos no balanço do Ultimo exercício social.

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo município, nos
comprometemos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as
demonstrações.

TIPO DE ÍNDICE VALOR EM REAIS ÍNDICE
Liquidez geral (LG)

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) R$ 16,68 16,68

Solvência Geral (SG)

SG = AT / (PC+ELP) R$ 16,70 16,70

Lluidez Corrente (LC)LC =

AC/PC R$ 16,68 16,68
,

Onde:
AC= Ativo Circulante
RLP= Realizável a Longo Prazo PC= Passivo Circulante
ELP= Exigível a Longo Prazo AT= Ativo Total

OBS: Os indices deverão ser apresentado' - com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as
demais.

Guarapuava, 22 de Junho de 2022.

CEBRADE — CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA- EPP
CNPJ N° 10.347.576/0001-83
NELSON DA SILVA VIRMOND
SÓCIO ADMINISTRADOR
CPF/MF N°471.504.919-87
RG N° ?.237.234-1 SESP/PR

HALLAN THIAGO 
Assinado de forma digital por
HALLAN THIAGO

RAMOS:00660583925 RAMOS:00660583925
Dados: 2022.06.20 17:15:57 -0300'

HAL ..AN THIAGO RAMOS
CONTADOR

C.PF 006.605.839-25
CRC -PR — 054470/0-9

423622-4425 I 3035-3624 I 3035-3625
7.!; • Cera-o • Cuitri,F;:lavr. • PR

cebrade_atendimento@hotmail.com
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lilt0 c enreFti~lbflikertftftU ffiTtIctl9sinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign.

Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.brNerificar/63DE-91C2-

E904-C D67 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para

verificar se este documento é Aldo.

CEB 
bitL0 DE ASSINATURA(S)

Código para verificação: 63DE-91C2-E904-CD67

II II II II III 11111 1111 11111 1111111 III II
Hash do Documento

E4674B70088693C7CCB3B88EB- 7A5D7037CF7F38583DF3AFF38791E7C889FBFE

• 0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, b«..m como seu(s) status em 21/06/2022 e(sâo) :

Nelson Da Silva Virmond (Signatário) - 471.504.919-87 em

21/06/2022 15:29 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital

423622-4425 I 3035-3624 I 3035-3625
Rua Saldanha Marinho, 1465 - Centro - Guarapuava - PR

cebrade_atendimento@hotmail.com
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 9.0.1

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

NIRE CNPJ

41206298203 10.347.576/0001-83

NOME EMPRESARIAL

CEBRADE-CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTABIL

Livro [Arlo

NATUREZA DO LIVRO

IREGISTRO DO LIVRO DIÁRIO

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

5F.E9.75.FF.14.27.9B.5A.9A.D4.E5.90.A7.15.59.75.AC.32.EC.28

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

N° SERIE DO
CERTIFICADOQUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO CPF/CNPJ

Contabilista 05332837950

Procurador 00660583925

NÚMERO DO RECIBO:

5F.E9.75.FF.14.27.913.5A.9A.D4.E5.90.
A7.15.59.75.AC.32.EC.28-0

NOME

11M11111.11111
PERIODO DA ESCRITURAÇÃO

1/01/2021 a 31/12/2021

NÚMERO DO LIVRO

14

CINTHIA LOUISE FOLDA 598926086424181786
RAMOS:05332837950 4

HALLAN THIAGO 557239647091168819
RAMOS 00660583925 2

VALIDADE

08/06/2021 a
08/06/2022

04/11/2021 a
04/11/2022

RESPONSÁVEL
LEGAL

Não

Sim

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 26/05/2022 as 16:47:53

48.39.FD.FD.62.B0.02.F1
3B.65.B0.AA.EA.90.6A.9A

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n° 8 
934/1994

Este recibo comprova a autenticação

BASE LEGAL: Decreto n° 1.800/1996, com a alteração do Decreto n° 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei n°8.934/1994 
com a alteração da

Lei Complementar n° 1247/2014.
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: CEBRADE-CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA

Periodo da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021 CNPJ: 10.347.576/0001-83

Número de Ordem do Livro: 14

Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

liklúmero de Ordem
Natureza do Livro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresaria

Data de encerramento do exercício social

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

11111lome Empresarial

Natureza do Livro

TERMO DE ABERTURA

CEBRADE-CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA

41206298203

10.347.576/0001-83

14

REGISTRO DO LIVRO DIÁRIO

GUARAPUAVA

16/09/2008

31/12/2021

6989

TERMO DE ENCERRAMENTO

CEBRADE-CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA

REGISTRO DO LIVRO DIÁRIO

Número de ordem 14

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

6989

Data de inicio 01/01/2021

Data de término 31/12/2021

14.)V!AUC1.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped

Versão 9.0.3 do Visualizador Página 1 de 1



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: CEBRADE-CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LIDA

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro: 14

Cfs!PJ: 10.347.576/0001-83

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

Descrição Nota Saldo Inicial Saldo Final

ATIVO RE 1.700.574,24 RE 2,014.630.84

ATIVO CIRCULANTE RE 1.697.385.14 RE 2.012.721,30

DISPONIBILIDADES RE 1.677.538,87 RE 1.993.295,73

CAIXA RE 1.518.402,13 RE 1.593.013.31

Cana RE 1.518.402.13 RE 1.593.013,31

BANCOS CONTA MOVIMENTO RE 8.217,16 RE 250.718,85

Banco do Brasil S/A RE 876,49 RE 21.168,39

Bradesco S/A RE 1,00 RE 1,00

!tau S/A R$ 126,44 RE 175,23

SICREDI S/A R$ 7.213,23 RE 229.372.23

APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA -
FAF

RE 150.919.58 RE 149.585.57

Bradesco S/A RE 1.753.21 RE 650.54

SICREDI S/A RE 149.166,37 RE 148.915.03

DIREITCS REALIZÁVEIS A CURTO PRAZO RE 19.846.27 RE 19.425,57

APLICAÇÕES FINANCEIRAS DIVERSAS RE 19.846,27 RE 19.425,57

Integralizaçao de Capital S.credi R$ 530,00 RE 870.00

Poupança Slcredi R$ 19.316,27 RE 18.755,57

TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A RE 0,00 RE 0,00
COMPENSAR

PIS a Compensar RE 0.00 RE 0.00

COFINS a Compensar RE 0.00 RE 0.00

CSLL a Compensar RE 0,00 RE 0,00

IMPOSTO DE RENDA RETIDO A RE 0,00 RE 0,00
RECUPERAR

ATIVO NM) CIRCULANTE RE 3.189.10 RE 1909,54

IMOBILIZADO RE 3.189,10 RE 1.909.54

BENS E DIREITOS EM USO 12$ 6.398,90 R$ 6.398.00

Computadores o Perdericos RE 6.398,00 RE 6.398,00

(-) (-) DEPRECIAÇÁO ACUMULADA RE (3.208.90) RE (4.488,46)

(-) (-) Computadores Perlfencos R$ (3.208.90) RE (4.488,46)
Depreciaça

PASSIVO RE 1.700.574,24 RE 2.014.63084

PASSIVO CIRCULANTE RE 90.334,33 RE 120.665,87

FORNECEDORES NACIONAIS RE 1.191.66 RE 0.00

FORNECEDORES DIVERSOS RE 1.191,66 RE 0.00

Fornecedores Diversos RE 1.191,66 R$ 0,00

EMPRESTIMOS R$ 68.167,44 RE 89.646,36

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS RE 68.167,44 RE 89.646.36
BANCARIOS

Banco !tau RE 000 RE 40.175.64

SICREDI RE 68.187,44 RE 49.470,72

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS RS 1.600.00 RE 1.800,00

FOLHA DE PAGAMENTO DE RS 1.600.00 RE 1.800,00
AUTÔNOMOS

Honoraeos Contabeis a Pagar FIE 1.600,00 RE 1.800.00

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS RE 19.375.23 RE 29219.51

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES RE 19.375,23 RE 29.219,51
S/RECEITAS

COFINS a Pagar R$ 2.264.37 RE 2.751.23

PIS a Pagar RE 552,79 RE 592,39

ContribuiçAo Social a Pagar RE 5.444.06 RE 6.983.76

ISSQN a Pagar RE 6,14 RE 482.10

IRPJ apagar RE 11.107,87 RE 18.410,04

PATRIMÔNIO LIQUIDO RE 1 610.239,91 RE 1.893 964,97

CAPITAL RE 580.000,00 RE 580.000.00

CAPITAL SOCIAL RE 580.000.00 R$ 580.000,00

Capital Social Integraluado RE 580 000.00 R$ 580.000.00

LUCROS/PREJUIZOS ACUMULADOS R$ 327.009,99 RE 283.725.06

RESULTADO DO EXERCICIO R$ 327.009.99 RE 283.725.06

Resulted° do Exercicio RE 327.009,99 RE 28.3.725,06

Lucros Acumulados R$ 703.229,92 RE 1.030.239,91

Lucros Acumulados RE 703.229.92 RE 1.030.239.91

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
5F.E9.75.FF.14.27.96.5A.9A.D4.E5.90.A7.15.59.75AC.32.EC.28-0, nos termos do Decreto n°8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped

Versão 9.0.1 do Visualizador Página 1 de 1



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: CEBRADE-CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LIDA

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro: 14

CNPJ: 10.347.576/0001-83

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

Descrição Nota Saldo anterior Saldo atual

Resultado do Exercido (Lucro ou Prejuizo liquido
do exercicio)

R$ 327.009,99 R$ 283.725.06

RECEITAS R$ 395.035,75 R$ 361.388,38

RECEITAS OPERACIONAIS R$ 395.035,75 R$ 361.388,38

RECEITA BRUTA COM VENDAS E SERVICOS R$ 451.267,32 R$ 410.108,53

RECEITAS COM SERVICOS R$ 451.267,32 R$ 410.108,53

Servicos Prestados a Vista R$ 451.267,32 R$ 410.108,53

(-) DEDUCOES DAS RECEITAS C VENDAS E
SERVICOS

R$ (56.231,57) R$ (48.720,15)

(-) IMPOSTOS S VENDAS E SERVICOS RS (56.231,57) R$ (48.720,15)

(-) PIS S Vendas e Servicos R$ (2.933,22) R$ (2.666,58)

(-) COFINS S Vendas e Servicos R$ (13.538,03) R$ (12.303,27)

(-) Contribuicao Social S Vendas e Servicos R$ (13.340,47) R$(11.811,13)

(-) ISSQN s Servicos R$ (4.293,01) R$ (2.253,95)

(-) IRPJ s Vendas o Servicos R$ (22.126,84) R$ (19.685,22)

(-) CUSTOS E DESPESAS R$ (68.025,76) R$ (77.663,32)

(-) DESPESAS R$ (68.025,76) R$ (77.663,32)

(-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (54.634,38) R5 (67.030,59)

(-) DESPESAS GERAIS RS (35.434,38) R$ (45.430,59)

(-) Aluguel R$ 0,00 R$ (12.000,00)

(-) Agua e Esgoto RS (2.378,21) R$ (2.310,48)

(-) Energia Eletnca R$ (5.149,54) R$ (5.718,38)

Despesas com Veiculos R$ (1.421,73) R$ 0,00

(-) Material de Expediente R$ 0,00 R$ (280,92)

(-) Material de Escritorio R$ (912,17) R$ (4.572,54)

(-) Combustivers e Lubnficantes R$ (10.483,69) R$ (6.183,13)

(-) Sindicato Patronal Associacao de Classe R$ 0,00 R$ (483,48)

(-) Depreciacoes e Amorttzacoes R$ (1.279,56) RS (1.279,56)

Assistencia Medica R$ (1.170,00) R$ 0,00

(-) Dispendios com Alimentacao R$ (453,87) R$ (589,80)

(-) Telefone R$ (784,67) R$ (4.297,75)

(-) Estadias RS (1.059,00) R$ (528,00)

(-) Seguros R$ (5849,60) R$ (4.426,95)

(-) Aluguel de Software R$ 0,00 R$ (174,00)

(-) Material de uso e consumo R$ (717,00) R$ (1.724,81)

(-) Taxas Municipais R$ (27,27) R$ (256,40)

(-) Taxas Estaduais RS (3.463,32) R$ (153,25)

(-) Despesas C Cartorio, copias, encadern. R$ (50,75) R$ (20,15)

(-) Desposas com Informatica R$ (234,00) R$ (430,99)

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS R$ (19.200,00) R$ (21.600,00)

(-) Honorarios Contabeis R$ (19.200,00) RS (21.600,00)

(-)DESPESAS OPERACIONAIS FINANCEIRAS R$ (12.257,20) RS (10.515,83)

(-) JUROS E DESCONTOS RS (12.257,20) R$ (10.515,83)

(-) Juros Passivos R$ (492,07) R$ (462,53)

(-) Multas R$ (2.643,87) R$ (2.490,94)

(-) Despesas Bancarias R$ (9.121,26) R$ (7.562,36)

(-) DESPESAS OPERACIONAIS TRIBUTARIAS R$ (1.134,18) R$ (116,90)

(-) IMPOSTOS R$ (1.134,18) RS (116,90)

(-)10F RS (1.134,18) RS (116,90)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
5F.E9.75.FF.14.27.96.5A.9A.D4.E5.90.A7.15.59.75.AC.32.EC.28-0, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped

Versão 9.0.1 do Visualizador Página 1 de 1
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CRCPR
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE

DO PARANA

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARANÁ
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

0 CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
PARANÁ certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

NOME • HALLAN THIAGO RAMOS
REGISTRO • PR-054470/0-9
CATEGORIA • CONTADOR
CPF • ***.605.839-**

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: PARANÁ, 06/04/2022 as 16:30:03.
Válido até: 05/07/2022.
Código de Controle: 865612.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPR.

1 / 1



000126

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DE GUARAPUAVA
OFICIO DISTRIBUIDOR JUDICIAL

AVENIDA MANOEL RIBAS N° 500 - FORUM ESTADUAL - VILA

SANTANA

GUARAPUAVA/PR - 85.070-18

TITULAR

NERY REGAN! DE MACEDO

JURAMENTADO

RAC. uEL REGEANI DE MACEDO LUSTOZA

Certidão Negativa

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos
de distribuição Ações de FALËNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL e
EXTRAJUDICIAL sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR ne-
nhum registro em andamento contra:

CEBRADE CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA EPP
CNPJ 10.347.576/0001-83, no período compreendido desde 02/01/1991, até a pre-
sente data.

III 11111 Ill  111111111 11111111111111111
GUARAPUAVA/PR, 02 de Junho ce 2022

-
NE REGIANI DE MACEDO

ue: eglani de Macedo Luslcza
AMAR JURMENTADA
DORT4R:A U' C233

Custas = R$ 46,82

Pagina 0001/0001

Qualquer rasura ou entrelinha, tornará nula esta Certidão.

111111

fC-)•)

- •
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e

• 1;
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111;"

JUCEPAR

Governo do Estado do Parana
Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Junta Comercial do Estado do Parana

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial o são vigentes na data da sua expedição.

PARANA*
DO •111•00

Nome Empresarial: CEBRADE - CENTRAL BRASILEIRA DE ESTAGIO LTDA

Natureza Juridlca: Sociedade Empresária Limitada

Protocolo: PRC2211640879

NIRE (Sede)
41206298203

CNPJ
10.347.576/0001-83

Data de Ato Constitutivo
1609/2008

Inicio de Atividade
1609:2008

Endereço Completo
Rua SALDANHA MARINHO N° 1465, SALA 02, CENTRO - Guarapuava/PR - CEP 85010-290

Objeto Social
AGENTE DE INTEGRAÇÃO EMPRESA E ESCOLA PARA PROGRAMAS DE ESTÁGIOS; ASSESSORIA ADMINISTRATIVA A PREFEITURAS E
ÓRGÃOS PÚBLICOS NA ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE CONCURSOS PÚBLICOS; CONSULTORIA TÉCNICA PARA ELABORAÇÃO DE

PROJETOS NA AREA DE EDUCAÇÃO, SERVIÇOS DE PAISAGISMO, LIMPEZA, MANUTENÇÃO, PLANTIO DE JARDINS E PODA E PLANTIO DE

ARVORES NA AREA URBANA E SERVIÇOS ESPECÍFICOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE IMÓVEIS.

Capital Social
R$ 580.000,00 (quinhentos e oitenta mil reais)
Capital Integralizado
R$ 580.000.00 (quinhentos e oitenta mil reais)

Porte
EPP (Empresa de Pequeno

Porte)

Prazo de Duração
Indetermioado

Dados do Sócio
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato

NELSON DA SILVA 471.504.919-87 R$ 522.000,00 Sócio S indeterminado

VIRMOND
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Termino do mandato

SONIA REGINA BOCHNIA 437.013.029-87 R$ 58.000,00 Socio N Indeterminado

VIRMOND

Dados do Administrador
Nome CPF Término do mandato

NELSON DA SILVA VIRMOND 471.504.919-87 Indeterminado

Último Arquivamento
Data Ntimero Ato/eventos

04/11/2019 20196583284 002 / 307 - REENOUADRAMENTO DE
MICROEMPRESA COMO EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela

1 - NIRE: 41901685023 CNPJ: 10.347.576/0002-64

Endereço Completo
AVENIDA Londrina, N°761, SALA 02; , Jardim Independência, Sarandi, PR, CEP: 87114010

 ....J

II

Esta certidão foi emitida automaticamente em 06/06/2022, as 1:,:52:04 (horário de Brasilia).

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código AFENQS13.

N11,9El 111110
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

Secretário Geral
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Curitiba, 22 de junho de 2022.

Comissão de Licitações

Prefeitura Municipal de Ubiratã

Av. Nilza de Oliveira Pipino, n°1852,

Estado do Parana

Ref.: Pregão Eletrônico n° 86/2022. 

cam

MIINCENTRO DE
INTEGRAÇÂO

PESA-ESCOLA

PARAJIA

PROPOSTA DE PREÇOS

(Anexo II)

176.610.59110001 -80
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA

ESCOLA DO PARANÁ - CIEE/PR

RUA IVO LEÃO, N." 42

ALTO DA GLORIA - CEP 80030-180

Objeto: "CONTRATAÇÃO DE AGENTE INTEGRADOR COM FINALIDADE DE VIABILIZAR OPOR-

TUNIDADES DE ESTAGIO SUPERVISIONADO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, nas con-

dições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme solicitação

da Secretaria da Administração."

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ — CEE/PR, pessoa jurldica de 
direito

privado, sem intuito lucrativo, isento de insc(ição estadual, de Utilidade Pública, inscrito no 
CNPJ/MF

sob n° 76.610.591/0001-80, com sede 6 Rua lyo Leão, n° 42, bairro Alto da Gloria, em Curitiba
-PR, vem

informar o que segue:

1. Apresentamos e submetemos a apreciação nossa proposta de preços, a preços fixos, relativa 6

execução do objeto do Pregão em epígrafe:

1.1. 0 valor global para a execução do objeto conforme lance vencedor 6 de R$ 
2.297.300,00 (dois

milhões duzentos e noventa e sete mil e trezentos reais).

1.2. 0 prazo de validade da proposta de preços 6 de noventa dias a partir da data da 
sessão.

1 3. A execução do objeto se dará na forma estabelecida pelo edital e seus anexos.

Proposta conforme o Edital: taxa de administração de aproximadamente 0,23% (zero 
virgula vinte

e três por cento), sobre os valores repassados aos estagiários (bolsa-auxilio) pela 
Prefeitura -Municipal

de Ubiratã

LOTE 01 (VALORES INVARIÁVEIS)

QUANTIDADES E VALORES - 200 BOLSAS DE ESTAGIO

MENSAL ANUAL

ITE1 DESCRIÇÃO QTD UK' V. UNIT V. TOTAL QT UN V. TOTAL

1 Bolsa de estegio de ensino médio e técnico., 10 Bolsas 830,00 8.300,00 120 Bolsas 99.600,00

2 Bolsa de estegio de ensino superior. 190 Bolsas 909,00 172.710,00 2280 Bolsas 2.072.520,00

TOTAL

R$ ..
181.010,00

R$-
2.172.120,00

-COMPROMETIMENTO COM A EDUCAÇÃO, 0 TRABALHO EA 
CIDADANIA."

VFones 41 3313-4300 Walla
Rua Ivo Leão, n° 42—Alto da Gldna - Curitiba/PR - CEP 80030-180 
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LOTE 02 (VALORES INVARIÁVEIS)

QUANTIDADES E VALORES - AUXILIO TRANS-

PORTE

MENSAL ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL QTD UN V. TOTAL

1 Custo estimado com auxilio trans-
porte, calculado para até 200 bol-
sas (Lote 01)

200 Un 50,00 10.000,00 2400 Un 120.000,00

TOTAL R$ 10.000,00 R$
120.000,00

LOTE 03 (VALOR VARIÁVEL)

QUANTIDADES E VALORES - TAXA DE AD-
MINISTRAÇÃO

MENSAL ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO °A QTD UN V.
UNIT

V. TO-
TAL

QTD UN V. TOTAL

1 Taxa de administração maxima
calculada sobre o valor das bolsas
(Lote 01)

0,23% apro-
ximadamente

1 Mês 431,66 431,66 12 Me-
ses

5.180,00

TOTAL R$
431,66

R$
5.180,00

(arredonda-
mento para
fechar ao
lance final
de R$

5.297.00,00)

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos

mesmos para elaboração da presente proposta. Em consonância aos referidos documentos, declaramos

que:

1. Estamos cientes e concordamos com os Termos do Edital em epígrafe e das clausulas da minuta

do contrato em anexo;

2 Nos preços propostos estão inclusos todas as despesas diretas e indiretas para a prestação dos

serviços, objeto do edital;

3. Telefone/fax do CEE-PR (41) 3313-4300.

4. E-mail: diretoria@cieeproro.br.

5. Dados bancários: Banco do Brasil, agência de Curitiba 3041-4, conta corrente n° 425748-0 —

Centro de Integração Empresa-Escola do Parana CEE/PR.

Atenciosamente

LUAN A ADA° TETAR

Credenciada/procuradora

CPF: 093.668.529-80
RG: 13.092.47-2 SSP/PR

"COMPROMETIMENTO COM A EDUCAÇÃO, 0 TRABALHO EA CIDADANIA."
Rua Ivo Leão, n°42 —Alto da Glória - Curitiba/PR - CEP 80030-180

Fones: 41 3313-4300
Site: wwwcieeprord. br
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Receita Estadual/Distrital

Receita Municipal

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

000130

Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei na 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento e a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNP): 76.610.591/0001-80 DUNS®: 910930242

Raid() Social: CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA-ESCOLA DO PARANA

Nome Fantasia: CIEE PR

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 15/07/2022

Natureza Jurídica: ASSOCIAÇÃO PRIVADA

ME!: Não

Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas:

Vinculo com "Serviço Público":

Níveis cadastrados:

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN

FGTS

Trabalhista (http://www.tst.jus.bricertidao)

Validade:

Validade:

Validade:

W - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Validade:

Validade:

10/12/2022

16/07/2022

14/12/2022

23/08/2022

16/08/2022

Validade: 31/05/2023

Emitido em: 22/06/2022 15:36
CPF: 064.796.659-02 Nome: CARLA BAENA AGUILAR MELO

Ass: 
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Credenciamento

Dados do Fornecedor
CNPJ: 76.610.591/0001-80 DUNK): 910930242

Razão Social: CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA-ESCOLA DO PARANA

Nome Fantasia: CIEE PR

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Data de Vencimento do Cadastro: 15/07/2022

Dados do Fornecedor  
Porte da Empresa: Demais

Natureza Jurídica: ASSOCIAÇÃO PRIVADA MEI: Não

Capital Social: R$ 0,00 Data de Abertura da Empresa: 29/10/1967

CNAE Primário: 9430-8/00 - ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE DIREITOS

SOCIAIS

Dados para Contato  
CEP: 80.030-180

Endereço: RUA NO LEAO, 42- CASA - ALTO DA GLORIA

Município / UF: Curitiba / Paraná

Telefone: (41) 3134300

E-mail: cieepr@cieepr.org.br

Dados do Responsável Legal
CPF: 080.071.529-20

Nome: ANTONINHO CARON

Dados do Responsável pelo Cadastro
CPF: 093.668.529-80

Nome: LUANA FERNANDA ADM) TETAR

E-mail: luana.adao@cieepr.org.br

Emitido em: 22/06/2022 15:37

CPF: 064.796.659-02 Nome: CARLA BAENA AGUILAR MELO

1 de 2



Relatório de Credenciamento
C00132

Sócios / Administradores

Dados do Sócio/Administrador 1 

CPF: 080.071.529-20

Nome: ANTONINHO CARON

Número do Documento: 7362730

Data de Expedição:

Filiação Materna:

Estado Civil:

Orgão Expedidor: SSP/PR

21/11/2007 Data de Nascimento: 11/06/1948

MIGUELINA OTILIA MORELLO CARON

Casado(a)

Dados do Cônjuge/Companheiro(a)

Estrangeiro:

Nome:

Carteira de Identidade: 741439-0

Data de Expedição: 19/10/2009

11110 CEP:
Endereço:

Município / UP:

Telefone:

E-mail:

Linhas Fornecimento

Mc) CPF: 202.340.409-63

TERESINHA OTILIA FREIBERGER CARON

Órgão Expedidor: DETRAN/PR

82.650-120

RUA MAL ANOR TEIXEIRA DOS SANTOS, 110- CASA - BOA VISTA

Curitiba / Paraná

(41) 99742811

diretoria@cieepr.org.br

Serviços
12939 - Assistência Social

Emitido em: 22/06/2022 15:37
CPF: 064.796.659-02 Nome: CARLA BAENA AGUILAR MELO

2 de 2



000133

/MO CE N 1 RO DE
INTEGRAÇÃO
GMPRESA•L SCOLA

PARANÁ

2° OFÍCIO DISTRIBUIDOR
Registro de Titulos e Documentos
Registro Civil de Pessoas Jurídicas
Rua Mal. Deodoro, 320 - Sala 50
/1.1) 3225-3905 - Curitiba - P

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA— 29/07/2021

rN:

Atendendo a convocação do Edital publicado no jornal Diário Indústria & Comércio de 16 de julho de 2021,

também previamente enviado aos Membros Titulares e Beneméritos, realizou-se no dia 29 de julho de 2021,

de forma remota pelo aplicativo Microsoft Teams, a Assembleia Geral Extraordinária, corn a participação

de 25 (vinte e cinco) Membros Titulares e Beneméritos, conforme relatório extraído da respectiva ferramenta,

a saber: Francisco Fernando Fontana, Domingos Tarço Murta Ramalho, Jose Ribamar Brasil dos Reis, Mauro

Seraphim, Estefano Ulandowski, Alcino Miguel de Amorim, Dulcineia Novaes Felizardo Vieira, Antonio

Barbosa Lcmcs Junior, Marcos Domakoski, Nivaldo Bolonhez, Alaides Oliveira, David Antônio Pancotti, José

Pio Martins, Vicente Pacheco, Lilian Deisy Merlin Camargo Franzoni, Arnaldo Luiz Miro Rebello, Joziany

Silva Fernandes, Jose Eduardo Moraes Sarmento, Evaldo Pedroso de Paula e Silva, Eugenio Libreloto

Stefanelo, Arm indo Angeier, Marcia Schier, Antoninho Caron, Ivo Klug e Keizo Assahida.

Na forma do art. 8°, §3°, do Estatuto Social, e no horário designado inicialmente, ou seja, As 10h3Omin,

Francisco Fernando Fontana, Presidente do Conselho Deliberativo, realizou a contagem dos conselheiros

remotamente presentes c constatou a ausência de quOrum mínimo para abertura dos trabalhos, em primeira

convocação. Assim, aguardou-se o prazo necessário e, As IlhOOmin, em segunda convocação, foi declarada

aberta a presente Assembleia, oportunidade em que designou, como secretário ad hoc, o Coordenador da

Assessoria Jurídica, Marius Eduardo Faria Losso.

De início, foram registradas as justificativas de ausência recebidas dos seguintes Conselheiros: Edson Ramon,

Rubens Curi, Sila Mari Rodrigues Ferreira, Francisco Fido Fontana, Thomas Augusto Amaral Neves, Zaki

Akel Sobrinho, Wilson Portes, Luiz Nicolau Mãder Sunyé e Orlando Pessuti.

Em sequência, o secretário ah hoc, procedeu a leitura do Edital de Convocação com pauta (mica, nos seguintes

termos: "CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ - CEE/PR. CNPJ 76.610. 591/0001-

80. EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. A Diretoria do CENTRO

DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ — CEE/PR, de acordo com o Art. 11, inciso I, e art 
80

do Estatuto, convoca os Senhores Membros Titulares e Beneméritos para a Assembleia Geral Extraordinária,

a realizar-se de firma remota no dia 29 de julho de 2021, cis 10h3Omin em primeira convocação ou cis

1 1 hOOmin ern segunda convocação coin qualquer número de presentes, com a seguinte ordem do dia: 1-

Deliberar sobre a reforma do Estatuto Social, tendo em vista a necessidade de sua adequação á Lei Federal

n°13.019/2014. O ato será realizado por meio daferramenta Microsoft Teams, cujas informações de acesso

serão encaminhadas previamente aos Conselheiros, no endereço de e-mail constante de seus respectivos

cadastros. Eventuais. dúvidas (ou atualização de informações de contato) poderão ser sanadas com a

Secretaria, pelo telefone (41) 99192-1359 ou e-mail secretaria@cieeprorg.br Curitiba, 16 de julho de 2021.

Domingos Tarço Murta Ramalho. Diretor Presidente".

Ato continuo, F. Fernando Fontana explicou que o Estatuto Social da entidade demanda a realização de

reformas para adequar-se A, atualidade, mas que neste momento foi aprovada pela Diretoria e pelo Conselho

Deliberativo apenas aquelas quesão mais urgentes. Em sequência, o Diretor Presidente Domingos Tarp Muria

Ramalho explicou que, no presente momento, seria necessário o alinhamento do Estatuto Social A Lei Federal

n° 13.019/2014, o que permitirá A entidade participar de procedimentos nela previstos, como Chamamentos

Públicos.

Depois, Marius Eduardo Faria Losso procedeu a leitura e apresentou a justificativa dos dispositivosdo Est,

Social que seriam alterados, quais sejam:

Art. 20. Q CIEE/PR tem por objetivo a promoção de atividades e finalldades de relevancia pública e so

ao ',reread° de trabalho, seja do estudante, do aprendiz ou da comunidade em geral e em especial d
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§1° Como entidade de assistência social, o C1EE/PR atuará de forma gratuita para o indivíduo assistido, continuada,
permanente e planejada voltada para a consecução dos seus objetivos estatutários, prioritariamente para a defesa e garantia
de direitos socioassistenciais, promoção da cidadania e enfientamento das desigualdades sociais, desenvolvendo atividades
culturais, educacionais, de agente de integração entre a educa cão e o trabalho, programas de estágio, aprendizagem,
capacitação e aperfeiçoamento;

(-)

Art. 3°('...)

VI - Destinar em caso de dissolução ou extinção, seu eventual patrimônio remanescente a outra pessoa juridica de igual
natureza que preencha os requisitos da Lei Federal n° 13.019/2014 e cup) objeto social seja, preferencialmente, o mesmo do
CEE/PR.
Parágrafo Chaco: Em decorrência de sua natureza, objetivos e de suas características institucionais, o C1EE/PR é uma
oiganização da sociedade civil, definida pela Lei Federal n°13.019/14 como entidade privada sem fins lucrativos que não
distribui wine os associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros, eventuais resultados, sobras;
excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, participa cães ou parcelas do seu património, atiferidos mediante o
exercício de suas atividades, e que aplica seus recursos integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma
imediata ou por meta da constituição de find° patrimonial ou fundo de reserva.

Art. 28 (...)
I- Contribuiçães Institucionais recebidas de entidades públicas, empresas públicas ou privadas e profissionais liberais,
parceiras nos programas de estágio, aprendizagem e outros, as quais são destinadas á manutenção das atividades e aos
programas socioassistenciais ofertados à comunidade.

(.)
IV - Repasses financeiros decorrentes de serviços socioassistenciais prestados na forma prevista pela Lei Federal
13.019/2014.

Na sequência, F. Fernando Fontana informou que tais alterações foram aprovadas pela Diretoria e pelo
Conselho Deliberativo, colocando-as, então, para debate dos participantes.

Em conclusão, e cumprindo o disposto no art. 11, inciso I, do Estatuto Social, a presente Assembleia
Geral Extraordinária aprovou, por unanimidade, a proposta de alteração acima apresentada, o que
resultou na consolidação em anexo que deverá ser encaminhada para averbação/registro perante o
respectivo Oficio de Registro de Pessoas Jurídicas.

E, nada mais havendo a tratar, esta Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada As 11 h35min c eu, Marius
Eduardo Faria Losso,Coordenador da Assessoria Juridica do CEE/PR, lavrei a presente que assino juntamente
corn o Sr. Domingos Tarp Murt Ramalho, Diretor Presidente, e Sr. F. Fernando Fontana, Presidente do
Conselho Delibera

-

Curitiba, 29 de julho de 2021.

___.----

s Tarço ur a Ramalho
Diretor Presidente
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Art. 1°. 0 Centro de Integração Empresa-Escola do Paraná, abreviadamente CIEE/PR, pessoa jurídica de

direito privado, fundado em 14 de agosto de 1967, com foro e sede em Curitiba, Estado do Paraná, à Rua Ivo
Lego n° 42, Alto da Glória, é uma associação de âmbito estadual, de fins não econômicos e não lucrativos,
beneficente de assistência social e de utilidade pública, regida pela legislação pertinente e por este Estatuto.
§1°. A constituição do CIEE/PR deu-se por Assembleia Geral e encontra-se registrada, desde 22 de setembro
de 1967, sob n° 1.005 no livro A-1 do Registro de Pessoa Jurídicas do 2° Oficio de Registro de Títulos e
documentos da Comarca de Curitiba, Estado do Paraná.
§2°. 0 CIEE/PR adotará os princípios da Governança Corporativa visando a qualidade de gestão e a ética no
trabalho.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS E CARACTERÍSTICAS INSTITUCIONAIS

SEÇÃO I - DOS OBJETIVOS

Art. 2°. 0 CIEE/PR tem por objetivo a promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social,

como a integração ao mercado de trabalho, seja do estudante, do aprendiz ou da comunidade em geral e em

especial do adolescente carente. (art. 203, inciso III, da Constituição Federal).
§1°. Corno entidade de assistência social, o CIEE/PR atuará de forma gratuita para o indivíduo assistido,

continuada, permanente e planejadavoltada para a consecução dos seus objetivos estatutários,prioritariamente
para a defesa e garantia de direitos socioassistenciais, promoção da cidadania e enfrentamento das
desigualdades sociais, desenvolvendo atividades culturais, educacionais, de agente de integração entre a
educação c o trabalho, programas de estágio, aprendizagem, capacitação e aperfeiçoamento;
§2°. 0 CIEE/PR, para a consecução dos seus objetivos dará divulgação ampla dos beneficios, programas e

projetos assistenciais oferecidos ou propostos A comunidade.

SEÇÃO II
DAS CARACTERÍSTICAS INSTITUCIONAIS

Art. 3°. 0 CIEE/PR caracteriza-se por:
I - Atuar junto aos estudantes, instituições de ensino, empresas, órgãos públicos, profissionais liberais, outras
entidades legalmente constituídas e demais segmentos sociais, visando sempre o cumprimento de sua função
social e obrigações estatutárias.
H - Aplicar suas receitas, subvenções e doações recebidas, seus recursos e eventual superávit integralmente no
território nacional e na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos estatutários;
III - Não distribuir dividendos, bonificações, participações ou parcela do seu patrimônio sob qualquer forma
ou pretexto;
IV - Não pagar ou distribuir aos Membros do Quadro Associativo, definidos no Artigo 4°, bem como a s
diretores, conselheiros, instituidores, ben feitores ouequivalentes, remuneração, vantagens ou enefic ios
ou indiretamente, sob qualquer forma ou titulo, em razão das competências, funções ou ati dades que
sejam atribuidas pelos respectivos atos constitutivos ou por deliberação de seus órgãos instit onais;
V — Abster-se de qualquer atividade discriminatória, em respeito it dignidade do cidadão e su • utonom

RTD CURITIBA/PR
ROMETIMENTO COW! A EDUCAÇÃO, O IRABAUCI EA CIDADANIA"
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VI - Destinar, em caso de dissolução ou extinção, seu eventual patrimônio remanescente a outra pessoajurídica

de igual natureza que preencha os requisitos da Lei Federal n° 13.019/2014 e cujo objeto social seja,

preferencialmente, o mesmo do CIEE/PR.
VII - Ter a sua escrituração contábil e as demais obrigações previstas em lei ou estabelecidas pela sua

Administração, efetuadas de forma atualizada e com rigorosa exatidão e mantidas em arquivos eletrônicos,

livros e documentos próprios que registrem seus ativos e passivos, suas receitas e despesas, bem como a

aplicação em gratuidades, de acordo com as normas do Conselho Federal de Contabilidade e de sua condição

de entidade de utilidade pública;
VIII - Apresentar as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por Auditor Independente

legalmente habilitado no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Parana;

IX - Conservar em boa ordem, pelo prazo previsto na legislação especifica, contado a partir do primeiro dia

do ano do calendário subsequente ao de sua emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas
e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que impliquem

em modificação da situação patrimonial.
Parágrafo Onico: Em decorrência de sua natureza, objetivose de suas características institucionais, o CIEE/PR

é uma organização da sociedade civil, definida pela Lei Federal n°13.019/14 como entidade privada sem fins

lucrativos que não distribui entre os associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros,

eventuais resultados,sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos,participa ções oupattelas

do seu patrimônio, auferidos median te o exercício de suas atividades, e queapliqueseus recursosintegralmente

na consecução do respectivo objeto social, de formaimediata oupormeio da constituição de fundo patrimonial
ou fundo de reserva.

CAPITULO III
DO QUADRO ASSOCIATIVO

SEÇÃO I
DOS ASSOCIADOS

Art. 4°. 0 Quadro Associativo da entidade é constituído pelas seguintes categorias de Membros:

I - Membros Titulares;
II — Membros Beneméritos ou Honorários;
III — Membros Cooperadores.
§10. Membros Titulares são as pessoas físicas que integram o quadro social efetivo na forma deste Estatuto;

§2°. Membros Beneméritos ou Honorários serão aqueles que prestarem ou proporcionarem valiosa
contribuição ao CIEE/PR, quer por meio de relevantesserviços, quer por meio de cooperação cientifica, técnica,

informativa, cultural e social, e que, por deliberação da Assembleia Geral, forem agraciados com este Titulo;

§3°. Também serão incluídos na categoria de Membros Beneméritos ou Honorários:
a) Os Membros Fundadores que manterão este titulo em caráter pessoal;
b) Os ex-Presidentes que, também, receberão o titulo de Presidente Emérito, em caráter pessoal;

c) Os atuais Membros Beneméritos ou Honorários, inclusive os que se constituírem em pessoas jurídicas,

respeitadas suas características institucionais.
§4°. Os Membros do Quadro Associativo não respondem soliddriaou subsidiariamente pelas obrigações sociais

do CIEE/PR;
§5°. Membros Cooperadores são aqueles que proporcionam ao CIEE/PR receita institucional para a

consecução de seus objetivos sociais, destinando-lhe subvenções ou contribuições; concedendo oportunida•

de estagio ou de aprendizado; colaborando em parceria cientifica, técnica, cultural, soci , educacion e de
cidadania, podendo ser, tanto pessoas fisicas, quanto pessoas jurídicas, sendo a única cate a que não possui

direito a voto.
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Art. 5°. Os procedimentos para admissão, renúncia e exclusão de associado sic):
I - Admissão: Ser apresentado a Diretoria, por proposição de pelo menos cinco Membros Titulares, que a
analisara e a encaminhará ao Conselho Deliberativo, devendo o indicado reunir qualidades, características
pessoais e profissionais que ensejem contribuição positiva ao atendimento dos objetivos do CIEE/PR;
II - Renúncia: 0 pedido de renúncia deve ser feito por escrito a Diretoria;
HI - Exclusão: Serão excluídos do Quadro Associativo os Membros Titulares que apresentarem conduta
incompatível com o meio social ou com os princípios do CIEE/PR.
§ I°. A decisão de exclusão é de responsabilidade do Conselho Deliberativo, por proposição assinada por, no
minim, vinte associados;
§ 2°. E assegurado o direito de defesa, junto ao Conselho Deliberativo, bem como recurso a Assembleia Geral.
§ 3°. 0 Membro Titular que deixar de comparecer, sem justificativa aceita pelo Conselho Deliberativo, a três
Assembleias Gerais consecutivas, estará automaticamente eliminado do Quadro Associativo.

SEÇÃO In
DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS

Art. 6°. Todos os associados tem iguais direitos e deveres e podem participar das atividades da instituição.
§ São direitos dos associados:
a) Participar das Assembleias Gerais, tomar parte nos debates, votar e ser votado para cargos eletivos, salvo
disposições estatutárias;
b) Sugerir à Diretoria ou ao Conselho Deliberativo, estudo de temas e abordagens de interesse do CIEE/PR;
c) Receber informações a respeito das atividades desenvolvidas pela Entidade;
d) Recorrer ao Conselho Deliberativo quando entender violados seus direitos.
§2°. Constituem deveres dos associados:
a) Comprometer-se com os princípios éticos do CIEE/PR;
b) Comparecer as Assembleias e reuniões para as quais for convocado;
c) Desempenhar, de acordo com as normas legais e regulamentares, o cargo que lhe for conferido;
d) Manter atitude e conduta compatíveis com o meio social e com os princípios do CIEE/PR;
e) Acatar as disposições do presente Estatuto, zelando pelo seu fiel cumprimento;
f) Manter atualizados os seus dados cadastrais.

CAPÍTULO IV
DOS PODERES SOCIAIS E ÓRGÃOS INSTITUCIONAIS

Art. 7°. ConstituemPoderes Sociais e são Órgãos Institucionais de Deliberação, de Fiscalização e de Execução
Administrativa do CIEE/PR:
I - Assembleia Geral;
II — Conselho Deliberativo;
Ill - Conselho Fiscal;
IV — Diretoria;
ParágrafoÚnico: E vedada a participação do mesmo associado, simultaneamente, em mais de um dos Órgãos
mencionados nos itens II, III e IV deste Artigo.

SEÇÃO I
DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 8°. A Assembleia Geral é o órgão máximo dc deliberação do CIEE/PR, sendo composta
corn direito a voto.
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§1°. A Assembleia Geral sera convocada pelo Diretor Presidente ou por Resolução do Conselho Deliberativo
com antecedência minima de dez dias da sua realização, por intermédio de Edital publicado em jornal de
Curitiba, de grande circulação, bem como por comunicação individual ao quadro associativo, acompanhada
da pauta de trabalho e de documentação necessária a tomada de decisões nos itens da pauta que a requererem;
§2°. Se a Assembleia Geral tiver como unia de suas finalidades a eleição e posse dos Membros do Conselho
Deliberativo, Fiscal e Diretoria, o prazo descrito no parágrafo anterior sera de vinte e cinco dias, no mínimo.
§3°. A Assembleia Geral sera instalada, em primeira convocação, com a presença de pelo menos um terço dos
seus componentes ou, em segunda convocação, meia hora depois da primeira, corn qualquer número de
componentes presentes.
§4°. A Assembleia Geral sera presidida pelo Presidente do Conselho Deliberativo e, na sua ausência, pelo
Presidente da Diretoria ou seu substituto.
§5°. 0 Presidente da Assembleia Geral designará os integrantes da mesa dos trabalhos, incluindo o secretario
ad hoc, que sera responsável pelo apontamento das deliberações ocorridas, em ata, devendo esta ser registrada
em Cartório de Títulos e Documentos de Curitiba.
§6°. Além das matérias constantes da pauta, nenhuma outra poderá ser submetida à deliberação da Assembleia
Geral.
§7°. E vedado o uso de procuração para participar da Assembleia Geral.
§8°. A Assembleia Geral sera de caráter Ordinário ou Extraordinário.

Art. 9. As Assembleias Gerais deliberarão:
I- Sendo Ordinária, pela maioria dos associados que a ela estiverem presentes;
II- Sendo Extraordinária, pela maioria simples dos associados que a ela estiverem presentes.
§ 1°. A cada componente da Assembleia Geral corresponde um voto;
§2°. Caberá ao Presidente da Assembleia Geral o voto de desempate.

SUBSEÇÃO I
DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Art. 10. A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-a:
I - Anualmente, no mês de mar-go, para analisar o Relatório, o Balanço c as demais contas do exercício findo,
acompanhados de Parecer da Auditoria Externa independente e do Conselho Fiscal, c deliberará sot= a
destinação de eventual superavit apurado no exercício anterior;
II - Bienalmente, no Ultimo dia útil do mês de março, para eleger e dar posse aos Membros do Conselho
Deliberativo, Fiscal e Diretoria, para mandato de dois anos.
§ Por ocasião da Assembleia Geral Ordinária, a Diretoria encaminhará ao Quadro Associativo, com
antecedência minima de cinco dias, os documentos constantes do Inciso I deste Artigo;
§2°. As eleições para o Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria obedecerão ao previsto no Capitulo
VIII deste Estatuto e o Regulamento do Processo Eleitoral;

SUBSEÇÃO II
DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Art. 11. A Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á para:
I —Aprovara reform do Estatuto;
II - Destituir, a qualquer tempo, Conselheiros e Membros da Diretoria;
III - Aprovara aquisição, oneração, alienação de bens imóveis, após analisee decisão do Conselho Deliberativo;
IV - Aprovar a extinção do CIEE/PR;
V- Julgar recurso à decisão que decretar a exclusão de associado do quadro social ou contra o ou deliberação
dos Conselhos ou da Diretoria;
VI - Aprovar questões de interesse da entidade a ela submetidas;
VII - Aprovar a alteração do endereço da Sede Social;
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VIII- Aprovar outros assuntos que não sejam da competência especifica daAssembleia Geral Ordinária.
§1°. A Assembleia Geral Extraordinária será realizada sempre que necessária ou conveniente, podendo ser
convocada, corn indicação da pauta, pela Diretoria, pelo Conselho Deliberativo, pelo Conselho Fiscal ou
mediante requerimento de pelo menos 20 Membros Titulares e Beneméritos ou Honorários, que sera
obrigatoriamente deferido pelo Presidente da Diretoria ou do Conselho Deliberativo;
§2°. A Assembleia Geral Extraordinária sera instalada em primeira convocação coma presença de pelo menos
um terço dos seus componentes ou, em segunda convocação, meia hora depois da primeira, coin qualquer
número de componentes presentes, exceto quando se tratar de dissolução ou extinção da entidade, que exige
quorum previsto no Art. 44;
§3°. Para deliberação sobre mudanças de objetivos institucionais será exigido o voto concorde de dois terços
dos associados presentes à Assembleiaconvocarla especialmente p araeste fim, ndopodendo a mesmadeliberar,
em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados ou com, pelo menos, um terço nas
convocações seguintes.

SEÇÃO II
DO CONSELHO DELIBERATIVO

Art. 12. 0 Conselho Deliberativo é um órgão colegiado in stituido para acompanhar a execução administrativa
e operacional, zelar pela observância dos valores, filosofia, princípios, propósitos do CIEE/PR e pela
observância da legislação aplicável à Entidade.

Art. 13.0 Conselho Deliberativo será composto por sete Membros eleitos na forma prevista no Inciso II do
Art. 10 e terá, ainda, como Membros natos, os ex-Presidentes do CIEE/PR.
Parágrafo ico: 0 Presidente do Conselho Deliberativo, em cada mandato, sera eleito pelos seus Membros
na primeira reunido do órgão, permanecendo na função até o termino da gestão, sendo substituído, nas
ausências ou impedimentos, pelo Conselheiro mais idoso.

Art. 14. 0 mandato do Conselho Deliberativo sera de dois anos e coincide com o da Diretoria eleita.
Parágrafo ico: Em caso de vacância de cargos do próprio Conselho, do Conselho Fiscal, ou da Diretoria, o
Conselho Deliberativo, por indicação da Diretoria ou de pelo menos 20 associados com direito a voto, elegerd
novo Membro para preencher o cargo, o qual cumprirá o restante do mandato.

Art. 15. 0 ConselhoDeliberativo decidirá por maioria de votos, cabendo ao seu Presidente o votode qualidade
nas decisões em que ocorrer empate.

Art. 16. Compete ao Conselho Deliberativo:
1 —Aprovar a Previsão Orçamentária anual, o Plano de Ação e o Planejamento Estratégico;
II - Aprovar a movimentação e as formas de aplicação dos fundos e valores do CIEE/PR;
III - Aprovar o Regimento Interno do CIEE/PR revisto na forma prevista no item II do Art. 22, acompanhar a
sua observância e o desenvolvimento das atividades previstas, bem como aprovar o plano de cargos c salários;
IV - Aprovar a contratação ou substituição de auditoria externa;
V - Analisar e decidir sobre a aquisição, oneração e alienação de bens imóveis, propostos pela Diretoria;
VI - Deliberar sobre atos praticados ad referendum pela Diretoria;
VII - Criar Comissões Técnicas corn o objetivo especifico de analisar e emitir parecer sobre matérias de
interesse da Entidade;
VIII —Aprovar o Código de Ética e suas possíveis modificações;
IX — Designar a Comissão Eleitoral;
X - Decidir sobre os casos omissos neste Estatuto, que não sejam dc competência exclusiva da Assernble.
Geral.
Parágrafo On ico: 0 Conselho Deliberativo reunir-se-A, ordinariamente, por convocação dos Presidente,
menos quatro vezes ao ano, ou, extraordinariamente, em caso de necessidade, podendo ser c ocado por, lo
menos três de seus Membros ou por solicitação da Diretoria ou do Conselho Fiscal.
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Art. 17. 0 Conselho Fiscal é órgão colegiado que tern por finalidade acompanhar, auditar e fiscalizar 4ripii3
execução financeira, contábil e patrimonial do CIEE/PR, em atendimento as normas fiscais e trabalhistas.

Art. 18. 0 Conselho Fiscal é composto de cinco Membros Titulares que elegerão, dentre eles, um Presidente.
§1°. A eleição do Conselho Fiscal ocorrera em Assembleia Geral Ordinária especifica, nas condições dos
demais órgãos, observado o Inciso II do Artigo 10;
§2°. 0 mandato do Conselho Fiscal será de do is anos;
§30. Não se aplica aos Membros do Conselho Fiscal o impeditivo de mais de umareconduçãoconsecutivapara
os mesmos cargos.

Art. 19. Compete ao Conselho Fiscal:
I - Dar parecer sobre o Relatório Anual, as Demonstrações Contábeis, Balanço Patrimonial e Demonstrações
de Resultados, que devem estar acompanhadas do Parecer daAuditoria Externa independente;
II - Examinar a escrituração contábil, sempre que julgar conveniente, com apreciação e julgamento quanto ao
mérito e legitimidade das despesas;
III - Requisitar a apresentação de documentação adicional;
IV - Determinar diretamente à auditoria externa, ou interna, que efetue os exames e controles que julgar
necessários.
Parágrafo Primeiro. Caberá ao Conselho Fiscal propor ao Conselho Deliberativo a contratação, renovação ou
substituição do Auditor Independente, a qualquer tempo.
Parágrafo Segundo: 0 Conselho Fiscal se reunira, ordinariamente, duas vezes ao ano para examinar os
Balancetes Contábeis, Balanço Semestral e o Anual, Demonstrações Analíticas de Aplicações Financeiras e
outros documentos que julgar necessário, e, extraordinariamente, por convocação de três de seus membros,
por solicitação do Conselho Deliberativo ou por solicitação da Diretoria.

SEÇÃO IV
DA DIRETORIA

Art. 20. A Diretoria é órgão colegiado, administrativo, de execução e implementação de atos e ações
necessárias, adequadas c eficazes à consecução dos objetivos do CIEE/PR, agindo, sobretudo, na orientação e
controle das atividades da Gestão Executiva.

Art. 21. A Diretoria, eleita para mandato de do is anos, sera constituída de sete Membros: Diretor Presidente,
dois Diretores Vice-Presidentes e quatro Diretores cujas atribuições serão definidas na primeira reunião da
Diretoria eleita.
§10. Poderá haver eleição e recondução consecutiva, para os mesmos cargos da Diretoria, apenas uma vez,
desde que respeitados os princípios e critérios definidos neste Estatuto;
§2°. A Diretoria reunir-se-A, ordinariamente, a cada mês, mediante convocação do Presidente ou de aconio
com planejamento previamente aprovado no inicio de cada gestão e, extraordinariamente, quando necessário
e convocado por três de seus membros.

Art. 22. Compete à Diretoria, além das suas atribuições especificas:
— Elaborar c submeter à aprovação do Conselho Deliberativo:

a) a Previsão Orçamentaria anual, bem como informar, trimestralmente, sobre a sua exe do e as d spesas
não previstas na Proposta Orçamentária;
b) o Plano de Ação Anual;
c) o Planejamento Estratégico, definindo metas e objetivos;
d) o Código de Etica;
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e) a revisão do Regimento Interno que deverdeonter, obrigatoriamente, Organograma, Delegação de Po
e Alçadas;
f) o Plano de Cargos e Salários;
II - Autorizar o Diretor Presidente a constituirProcuradores, devendo os respectivos poderes serem especific
e definidos caso a caso;
III - Autorizar a contratação do pessoal necessário ao preenchimento dos cargos previstos na estrutura
organizacional;
IV - Propor homenagens e títulos honorificos, corn respectivos atributos, a pessoas físicas ou jurídicas;
V — Propor ao Conselho Deliberativo, a aquisição, oneração, alienação e construção de bens imóveis;
VI — Propor ao Conselho Fiscal a contratação, renovação ou substituição do Auditor Independente, a qualquer
tempo;
VII — Autorizar a abertura ou fechamento de Filiais ou Unidades Operacionais, observando a viabilidade
econômica, política e social, entre outros aspectos;
VIII - Estabelecer sistema contábil, financeiro e de recursos humanos, na forma da lei c deste Estatuto;
IX — Colocar à disposição dos interessados em compor chapas para o processo eleitoral, previsto no inciso II
do Artigo 10, a relação dos Membros do Quadro Associativo;
§1°. 0 Plano de Ação de que trata o inciso I deste Artigo, devera ser elaborado com base nos requisitos leis
e conter: os projetos sociais, objetivos e metas de gestão operacional, administrativa, financeira, de informática,
de divulgação e comunicação;
§2°. Mediante aprovação do Conselho Deliberativo a Diretoria poderá contratar consultorias, por prazo
determinado e valor acima de 50 salários mínimos, para atender projetos específicos;
§3°. As deliberações da Diretoria serão tomadas sempre por maioria absoluta, cabendo ao Presidente o voto de
qualidade nas decisões em que ocorrer empate.
§4°. A admissão, demissão e promoção para cargos de Superintendente e demais cargos executivos deverá ser
aprovada pela Diretoria plena;
§5°. Analisar e aprovar condições especiais que ocorram nas rescisões e acordos trabalhistas superiores a 50
salários mínimos.

Art. 23. Compete ao Diretor-Presidente:
I - Representar institucionahnente o CIEE/PR em juizo c fora dele, assinando todos os documentos que se
fizerem necessários ao exercício da função, podendo delegar, com ou sem reservas, tais poderes a
representantes legalmente habilitados;
II - Presidir as delegações do CIEE/PR;
III - Convocar, presidir e dirigir as reuniões da Diretoria e convocar Assembleia Geral;
IV - Praticar, ad referendum da Diretoria, atos urgentes que excedam as suas atribuições ordinárias;
V - Designar representante do CIEE/PR para atos, reuniões, conferências e congressos;

Art. 24. Compete aos Diretores Vice-Presidentes substituir o Diretor Presidente em suas ausências e
impedimentos, e outras atribuições que lhe sejam cometidas.

Art. 25. Na ausência ou impedimento de um Diretor, as suas responsabilidades serão atribuidas pela Diretoria
a outro Diretor que respondera interina e cumulativamente pelo cargo.

CAPÍTULO V
DA GESTÃO EXECUTIVA

Art. 26. 0 CIEE/PR contará com uma gestão executiva responsável pela execução das atividades de/caráte
administrativo, operacional, financeiro, dentre outras, a qual disporá dc organização composta de pes.al co
vinculo empregaticio.
§1°. A gestão executiva obedecera ao Regimento Interno, previsto na alínea "a", Inciso I, do igo
§2°. A gestão executiva 6, por natureza, distinta dos órgãos institucionais previstos no Artigo su
não Sc con fundem com as funções estatutárias daqueles órgãos;
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§3°. A gestão executiva será conduzida por um Superintendente Executivo, subordinado ao Diretor Presidente, .17,/i.3
investido das funções especificadas no Regimento Interno, contratado ou designado conforme estabelecido no
Inciso VI do Artigo 22 deste Estatuto;
§4°. E vedada a contratação de Membro ativo do Quadro Associativo do CIEE/PR indicado nos incisos I e II
do art. 4°, ou de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3° grau, como
colaborador, para compor a Gestão Executiva.

CAPÍTULO VI
DO EXERCÍCIO SOCIAL, DOS RECURSOS E DA

PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 27. 0 exercício social do CIEE/PR coincidirá como ano civil.

Art. 28. Os recursos do CIEE/PR consistirão, dentre outros, de:
I- Contribuições Institucionais recebidas de entidades públicas, empresas públicas ou privadas e profissionais
liberais, parceiras nos programas de estágio, aprendizagem e outros, as quais são destinadas A manutenção das
atividades e aos programas socioassistenciais ofertados A comunidade.
II - Doações, heranças, legados e outras contribuições de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou
internacionais ou de órgãos públicos;
III - Receitas de aplicações fmanceiras.
IV - Repasses financeiros decorrentes de serviços socioassistenciais prestados na forma prevista pela Lei
Federal n° 13.019/2014.

Art. 29. Findo o exercício social serão elaboradas as Demonstrações Financeiras, até o Ultimo dia útil do mês
de fevereiro do ano subsequente.
§1°. Os documentos mencionados no "caput" desteArtigo, antes de serem encaminhados ao Conselho Fiscal,
deverão ser submetidos ao Parecer de Auditoria Externa independente;
§2°. 0 Conselho Deliberativo, o Conselho Fiscal ou a Diretoria poderão determinar a execução de auditorias
especificas que julgarem necessárias.

CAPÍTULO VII
DO PATRIMON10

Art. 30. 0 patrimônio do CIEE/PR é constituído de todos os seus bens e direitos.

Art. 31. 0 CIEE/PR está autorizado, desde a sua fundação em 14.08.1967, a fazer uso da marca CIEE, com
ou sem o acréscimo da sigla do Estado, PR, para identificação dos seus produtos e/ou serviços.

CAPÍTULO VIII
DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 32. As eleições para o Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria do CIEE/PR serão real'
durante Assembleia Geral, convocada nos termos dos §1°e §2° do art. 8° do Estatuto, que se reunirá no u
dia útil do término do mandato da Diretoria a ser sucedida.

Art. 33. No prazo de até trinta dias antes da data da eleição, mas não antes de quarenta moo dias do eito,
o Conselho Deliberativo nomeará a Comissão Eleitoral composta de, no mínimo, cinco embros, seno um
como Presidente, para coordenar todos os trabalhos do processo eleitoral, desde o regi r de chapa até a /
proclamação dos eleitos.
§1°. Também constituem atribuições da ComiComissão: osso

2° RTD - CURIT1EWXR
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a) Fazer cumprir o Regulamento do Processo Eleitoral, anexo a este Estatuto;
b) Analisar as chapas inscritas sob os aspectos de idoneidade e condutas pessoal, profissional ouempres
dos candidatos a cargos eletivos, na forma do art. 34.

Art. 34. As chapas completas deverão ser inscritas, em local a ser definido no Edital, na forma dos §1° e §2°
do art. 8°, até vinte dias antes do pleito com a indicação dos nomes dos candidatos ao Conselho Deliberativo,
Fiscal e A Diretoria.
§1°. 0 pedido de inscrição da chapa deverá ser protocolado na Secretaria do CIEE/PR, no horário de expediente
indicado em Edital, subscrito por, no mínimo, vinte Membros associados há, no mínimo, um ano.
§2°. Para ser integrante da chapa, o interessado deverá compor o Quadro Associativo há, no minim, um ano
e ter ilibada e comprovada reputação;
§3°. Fotocópia do(s) pedido(s) de inscrição da(s)chapa(s) ficará(ão) à disposição de todos os associados junto
Secretaria do CIEE/PR;

§4°. 0 pedido de impugnação da(s) chapa(s) poderá ser feito por vinte associados, no gozo de seus direitos
sociais, em até cinco dias após o prazo definido no caput.

Art. 35. Caso haja impugnação da inscrição de chapa(s), em até dois dias após o término do prazo do artigo
anterior, e antes de analisar seu mérito, a Comissão Eleitoral dará conhecimento à pessoa do candidato a Diretor
Presidente, que terá o prazo de três dias para apresentar defesa e/ou manifestação regularizando eventuais
pendências.

Art. 36. A Comissão Eleitoral deverá decidir fundamentadamente, após a análise de eventuais impugnações
e/ou manifestações/defesas, a respeito do deferimento ou não do pedido de inscrição de chapa, tendo para tanto
o prazo de dois dias;

Art. 37. No caso de impugnação de todas as chapas apresentadas e esgotada a possibilidade de recurso, os
mandatos do Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria do CIEE/PR serão prorrogados, em caráter
de excepcionalidade, até sessenta dias para que se proceda à nova convocação nos termos dos §1° e §2° do art.
8° do Estatuto.

Art. 38. Aprovadas pela Comissão Eleitoral, as chapas sera() registradas e afixadas em edital na sede do
CIEE/PR e seus titulares terão o prazo remanescente até o dia da eleição para promover suas campanhas
eleitorais.

Art. 39. As chapas distinguir-se-ão, uma das outras, pelo nome que lhe for atribuído no ato do registro.

Art. 40. As cédulas referentes As chapas registradas deverão ser impressas em papel branco, apresentando com
clareza os respectivos nomes por ordem de sorteio efetuado pela Comissão Eleitoral, na presença do(s)
representante(s) oficial(is) da(s) chapa(s).

Art. 41. No caso de ter sido registrada apenas uma chapa e verificado o cumprimento das exigências prescritas
no Estatuto do CIEE/PR, a chapa será eleita por aclamação emAssembleia Geral Ordinária especifica.

Art. 42. Os membros eleitos serão proclamados como tais, no dia da eleição, pelo Presidente da Comi
Eleitoral e desde já tomarão posse, para mandato de dois anos, com inicio no primeiro dia útil do mês de
do mesmo ano.
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CAPÍTULO IX
DA DISSOLUÇÃO OU EXTINÇÃO

Art. 43. A dissolução ou extinção do CIEE/PR só poderá ser deliberada por Assembleia Geral Extraordinária,
especialmente convocada para esse fim, que decidirá inclusive sobre o destino do seu patrimônio, nos termos
do Inciso IV do Art. 11.

Art. 44. 0 quorum da Assemb leia Geral Extraordinária que ira discutir a transformação essencial do CIEE/PR
ou a sua dissolução ou extinção, com a consequente destinação de seu patrimônio, á elevado para metade mais
uni dos Membros coin direito a voto.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 45. A presente revisão do Estatuto do CIEE/PR foi elaborada com base na legislação especifica e
pertinente e entrara em vigor ap6ssua aprovação por Assembleia GeralExtraordindria, devendo ser legalmente
registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos de Curitiba, Estado do Parana.
Parágrafo ico: Deixa de viger, em consequ8ncia, o Estatuto anterior do CIEE/PR.

Art. 46. 0 CIEE/PR integra, como Membro Fundador, o CIEE Nacional, sendo parte integrante e ativa do
Sistema Nacional CIEE.
§1°. Fica autorizada a contribuição ao CIEE/Nacional na forma e valores acordados;
§2°. 0 CIEE/PR arcará com as despesas de deslocamento e hospedagem dos seus representantes nas reuniões
e eventos relativos aos objetivos da Entidade e do CIEE/Nacional;
§3°. Solicitações de contribuições extras ao Sistema Nacional ou a um dos componentes do CIEE/Nacional
deverão ser analisadas pelo Conselho Deliberativo;
§4: Mediante instntmento especifico, o CIEE/PR poderá cooperar coin a execução local de programas e
parcerias de outros integrantes do CIEE Nacional, bem como poderá autorizar que outro integrante do CIEE
Nacional coopere com a execução local de seus programas e parcerias.

Art. 47. Na hipótese dos prazos definidos neste Estatuto veneer em final de semana ou feriado, ficará
automaticamente prorrogado pam o primeiro dia útil seguinte.

Art. 48. Os casos omissos do resolvidos pelo Conselho Deliberativo, cabendo recursos dos membros do
Quadro Associativo,iAssemblet Ueral.
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CERTIDÃO
BREVE RELATO

CERTIFICO F. DOU FE que, a pedido da parte interessada, verificando os arquivos deste 20 Registro Civil de
Pessoa Jurídica de Curitiba/PR, consta o REGISTRO n° 1.005, do livro "A-DINIZ", de 22/09/1967,

PROTOCOLADA E MICROFILMADA sob o n° 32.820, referente à constituição de pessoa jurídica, cujo
Estatuto Social atualmente vigente pode ser resumido da seguinte forma:

I. DENOMINAÇÃO: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ —
CIEE/PR;

II. CNPJ/MF: 76.610.591/0001-80;
III. NATUREZA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO;
IV. FINS: a) promoção da integração no mercado de trabalho seja do estudante, do aprendiz ou da

comunidade em geral e em especial do adolescente carente (art. 203, inciso III, da Constituição
Federal);

V. SEDE: Rua Ivo Leão, 42, Alto da Gloria, Curitiba— CEP 80.030-180;
VI. FILIAIS: SAO JOSE DOS PINHAIS—PR: sito na Rua Visconde do Rio Branco, 2852, Centro,

CEP 83.005-420; MARINGA—PR: sito na Rua Av. Carneiro Leão, 135, 100 andar, sls 101/104. CEP
87.014-010; PARANAGUA—PR: sito na Rua Faria Sobrinho, 303, Centro Histórico, CEP 83.203-200;

CASCAVEL—PR: sito na Rua Recife, 1861, Centro, CEP 85.810-031; LONDRINA—PR: sito na Rua

Para, 162, Centro, CEP 86.010-450; CURITIBA—PR: sito na Rua Dr. Faivre, 398, Centro, CEP

80.060-140; COLOMBO—PR: sito na Rua Thomas Edison, 42, Guarani, CEP 83.408-260;

JACAREZINHO—PR: sito na Rua, Coronel Figueiredo, 807, Centro, CEP 86.400-000;
CIANORTE—PR: sito na Rua Avenida Brasil, 523, Zona 01, CEP 87.200-169; ARAUCÁRIA—PR:

sito na Rua Coronel "João Antonio Xavier, 887, Centro, CEP 83.702-420; FAZENDA RIO

GRANDE—PR: Avenida das Araucárias, n° 422, Eucaliptos, CEP 83.820-068; PARANAVAÍ—PR: sito

na Avenida Parana, 1040, Edif. Meridian, sala 01 e 02, Jardim America, CEP 87.705-190; UNIÃO DA

VITÓRIA—PR: sito na Rua Professor Cleto, 296, Centro, CEP 84.600-140 e DOIS VIZINHOS—PR:

sito na Rua Joao Dalpasquale, 210, SI 05, Centro Norte, CEP 85.660-000; ARAPONGAS-PR: sito na

Rua Beija Flor, 773, Centro, CEP 86.700-125; TOLEDO-PR: sito na Rua Almirante Barroso, 3121,

Sala 3, Centro, CEP 85.900-020; MEDIANEIRA-PR: sito na Rua Parana, 1910, Centro, CEP

85.884-000; IRATI-PR: sito na Rua Antônio Cândido Cavalin, 537, CEP 84.507-063;

APUCARANAJPR: sito na Rua Osório Ribas de Paula, n° 94, Andar 4, sala 402, Centro, CEP

86.800-140; GUARAPUAVA/PR: sito na Rua Capitão Rocha, n° 2075, Centro, CEP 85.010-270;

PONTA GROSSA/PR: sito na Rua Senador Pinheiro Machado, n° 305, Centro, CEP 84.010-310; FOZ

DO IGUAÇU/PR: sito na Rua Rui Barbosa, n°820, sala 103 a 107, Andar 1, Centro, CEP 85.851-170;

UMUARAMAJPR: sito na Av. Sao Pedro, n° 4704, Zona III, CEP 87502-220; PINHAIS/PR: sito na

Rua Vinte e Cinco de Agosto, n° 385, Loja A, Centro, CEP 83323-010; PALOTINA/PR: sito na Rua

25 de Dezembro, n° 1214, sala 2, Galeria Assiplan, Centro, CEP 85.950-000; CAMPO

MOURAO/F'R: sito na Avenida Capitão Índio Bandeira, n° 641, sala 01, Centro, CEP 87.301-000;

CORNÉLIO PROCÓPIO/PR: sito na Rua Massud Amin, n° 199, andar 1, sala 101, Centro, CEP

86.300-000; FRANCISCO BELTRÃO/PR: sito na Avenida Julio Assis Cavalheiro, n° 900, andar 2,

sala 201, Quadra 136, Lote 09, Centro, CEE' 85.601-000; PATO BRANCO/PR: sito na Rua Caramuru,

n°270, SLJ Sala 3, Centro, CEP 85.501-064; NOVA LONDRINA/PR: sito na Praça da Matriz, n° 241,

Centro, CEP 87,970-000; ROLkNDIA/PR: sito na Rua Reinaldo Massi, n° 740, Vila Oliveira, CEP

86.604-086; PARAÍS0 DO NORTE/PR: Avenida Tapejara, n° 848, Centro, CEP 87.780-000;

CAMPO LARGO/PR: sito na Rua Xavier da Silva, n° 1016, sala 2, Centro, CEP 83.601-010;

LAPA/PR: sito na Avenida Caetano Munhoz da Rocha, n° 1304, Cond Com. DDF Baggio, sala 03,

Centro 83.750-000;
VII. REPRESENTAÇÃO LEGAL: Diretoria Executiva - Diretor Presidente:ANTONINHO

CARON, portador da cédula de identidade, RG n° 736.273-0 SSP/PR e do CPF n° 080.071.529-20;
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Diretores Vice —Presidentes: EUGÊNIO LIBRELOTO STEFANELO, porta r da cédula
identidade, RG n° 1.462.247-0 SSP/PR e do CPF n° 133.384.390-91 c ARM INDO VILSO
ANGERER, portador da cédula de identidade, RG n°692.602-9 SSP/Pli'é"do CPF no 028.947.269-5
Diretores: JOSE EDUARDO MORAES SAIMENTO, portador da cédula de identidade, RG n°
507.743 SSP/PR c do CPF n° 126.359.799-87; JUAREZ MIGUEL ROSSETIM, portador da cédula de
identidade, RC.i n° 1.842.550-5 SSP/PR e do CPF n°403.573.769-00; FRANCISCO FERRA ES NETO,'
portador da cédula de identidade, RG n° 4.352.614-6 SSP/PR e do CPI: 717.407.089-20; MARCIA'
SCHIER, portadora da cédula de identidade, RG n" 1.913.556-0 SSP/PR e do CPF 355.058.349-49;

VIII. MANDATO E ELEIÇÃO: 02 ((lois) anos, os quais foram eleitos em data de 31/03/2022, para o
mandato 01/04/2022 a 31/03/2024;

IX. AVERBAÇÕES: Alteração Estatutária: PROTOCOLADAS E MICROFILMADAS sob o n°
42.446, datada de 20/11/1969; 590.277, datada de 04/05/1987; 653.681, datada de 15/04/1991; 679.339,
datada de 17/08/1992; 713.180, datada de 10/10/1994; 903.698, datada de 07/01/2003; 919.990, datada
de 10/12/2003; 1.017.623, datada de 20/09/2011; 1.149.049 e 1.149.050, datadas de 02/09/2021; Atas
de Diretoria, Regulamento, Criação e Fechamento de Filiais, Adendo e Eleições e Posse:
PROTOCOLADAS E MICROFILMADAS sob o n" 42.730, datada de 02/04/1970; 1.017.640, datada de
20/09/2011; 1.024.481, datada de 10/04/2012; 1.052.641, datada de 17/04/2014; 1.055.268, datada de
13/06/2014; 1.057.316, datada de 06/08/2014; 1.070.583 e 1.070.584, datadas de 15/07/2015;
1.076.887, datada de 20/01/2016; 1.079.408, datada de 08/04/2016; 1.083.172, datada de 13/07/2016;
1.087.246 e 1.087.247 datadas de 10/11/2016; 1.090.711, datada de 02/03/2017; 1.104.270, datada de /ot 
07/03/2018; 1.105.432, datada de 06/04/2018; 1.106.453, datada de 30/04/2018; 1.111.082, 1.111.085, 

1.!
=

1.111.086 e 1.111.087, datadas de 16/08/2018; 1.114.679, 1.114.680 e 1.114.681, datadas de
20/11/2018; 1.118.015, datada de 28/12/2018; 1.119.364, datada de 08/02/2019; 1.121.851, datada de'
24/04/2019; 1.125.398, 1.125399 e 1.125.400, datadas de '24/07/2019; 1.127.372, datada de
19/09/2019; 1.127.506, 1.127.507, 1.127.508. datadas de 20/09/2019; 1.129.942; 1.129.943, datadas de
27/11/2019; 1.132.699 e 1.132.700, datadas de 20/02/2020; 1.133.802, datada de 07/04/2020;
1.135.249, datada de 01/06/2020; 1.135.843, datada do 24/06/2020; 1.136.536, datada de 27/07/2020;
1.143.963, datada de 25/03/2021; 1.146.073, datada de 26/05/2021; 1.152.529, 1.152.534 e 1.152.535
datadas de 16/12/2021; 1.155.260, 1.155.261, 1.155.262 e 1.155.263, datadas de /03/2022; 1.156.020,
1.156.021, 1.156.022, 1.156.023, 1.156.024, 1.156.025, datadas de 13/04/2022.

Certifico mais e finalmente que nada mais foi averbado as margens do referido registro ate a presente
data.a •
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ESTATUTO SOCIAL

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO E NATUREZA JURÍDICA

Art. 1°. 0 Centro de Integração Empresa-Escola do Paraná, abreviadamente 
Cia/PR., pessoa

jurídica de direito privado, fundado em 14 de agosto de 1967, com foro e sede em 
Curitiba,

Estado do Paraná, à Rua Ivo Leão n° 42, Alto da Glória, é uma associação de âmbito 
estadual,

de fins no econômicos e não lucrativos, beneficente de assistência social e de 
utilidade

ptblica, regida peia legislação pertinente e por este Estatuto.

§1°. A constituição do Clia/PR deu-se por Assembleia Geral e encontra-se 
registrada, desde

22 de setembro de 1967, sob n° 1.005 no livro A-1 do Registro de Pessoa Juridicas 
do 20

Oficio de Registro de Títulos e documentos da Comarca de Curitiba, Estado do Parana.

§2°. 0 CEE/PR adotará os princípios da Governança Corporativa visando a 
qualidade de

gestão e a ética no trabalho.

CAPITULO II

DOS OBJETIVOS E CARACTERÍSTICAS INSTITUCIONAIS

SECAO I - DOS OBJETIVOS

Art. 20. 0 CIEE/PR tem por objetivo a promoção da integração ao mercado de 
trabalho, seja

do estudante, do aprendiz ou da comunidade ern geral e em especial 
do adolescente carente.

(art. 203, inciso III, da Constituição Federal).

§1°. Como entidade de assistência social, o CIEE/PR atuará de forma gratuita, 
continuada,

permanente e planejada voltada para a consecução dos seus objetivos estatutários,

prioritariamente para a defesa e garantia de direitos socioassistenciais, promoção da 
cidadania

e enfrentamento das desigualdades sociais, desenvolvendo 
atividades culturais, educacionais,
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de agente de integração entre a educação e o trabalho, programas de estágio, aprendizagem,

capacitação e aperfeiçoamento;

§2°. 0 CIEE/PR, para a consecução dos seus objetivos dará divulgação ampla dos beneficios,

programas e projetos assistenciais oferecidos ou propostos à comunidade.

SEÇÃO II

DAS CARACTERÍSTICAS INSTITUCIONAIS

Art. 3°. 0 CTRE/PR caracteriza-se por:

I - Atuar junto aos estudantes, instituições de ensino, empresas, orgac- públicos, profissionais

liberais, outras entidaOs legalmente constituídas e demais segmentos socials, visando sempre

o cumprimento de sua função social e obrigações estatutárias.

II - Aplicar suas receitas, subvenções e doações recebidas, seus reciasos e eventual 
superavit

integralmente no território nacional e na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos

estatutários;

III Não distribuir dividendos, bonificações, participações ou parcela do seu patrimônio sob

qualquer forma ou pretexto;

IV - Não pagar ou distribuir aos Membros do Quadro Associativo, definidos no 
Artigo 4°,

bent como a seus diretores, conselheiros, instituidores, benfeitores ou equivalentes,

remuneração, vantagens ou beneficios, direta ou indiretamente, sob qualquer forma ou titulo,

em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos 
respectivos

atos constitutivos ou por deliberação de seus órgãos institucionais;

V — Abster-se de qualquer atividade discriminatória, ern respeito a dignidade do cidadão e 
sua

autonomia;

VI - Destinar, em caso de dissolução ou extinção, seu eventual patrimônio 
remanescente a

entidades sem fins lucrativos corigneres ou a entidades públicas;

VII - Ter a sua escrituração contábil e as demais obrigações previstas em lei ou 
estabelecidas

pela sua Administração, efetuadas de form atualizada e com rigorosa exaticillo e 
mantidas ern

arquivos eletrônicos, livros e documentos próprios que registrem seus ativos e passivos, 
slisi%

receitas c despesas, hern como a aplicação ern gratuidades, de acordo com 
as normas do

Conselho Federal de Contabilidade e de sua condição de entidade de utilidade 
pública;
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VIII - Apresentar as demonshayaes contábeis e financeiras devidamente auditadas por

Auditor Independente legalmente habilitado no Conselho Regional de Contabilidade do

Estado do Parana;

IX - Conservar em boa ordem, pelo prazo previsto na legislação especifica, contado a partir

do primeiro dia do ano do calendário subsequente ao de sua emissão, os documentos que

comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização

de quaisquer outros atos ou operaçeies que impliquem em modificação da situação

patrimonial.

CAPITULO ifi

DO QUADRO ASSOCIATIVO

SEÇÃO
DOS ASSOCIADOS

Art 4°. C) Quadro Associativo da entidade é constituído pelas seguintes categorias de

Membros:

I - Membros Titulares;

U —Membros Beneméritos ou Honorários;
UI — Membros Cooperadores.

§1 0. Membros Titulares são as pessoas fisicas que integram o quadro social efetivo na forma

deste Estatuto;

§2°. Membros Beneméritos ou Honorários serão aqueles que prestarem ou proporcionarem

valiosa contribuição ac CEE/PR, quer por meio de relevantes serviços, quer por meio de

cooperação cientifica, técnica, informativa, cultural e social, e que, por deliberação da

Assembleia (eral, forem agraciados com este Titulo;

§30. Também serão incluidos na categoria de Membros Beneméritos ou Honorários:

a) Os Membros Fundadores que manterão este titulo em caráter pessoal;

b) Os ex-Presidentes que, também, receberão o titulo de Presidente Emérito, em caráter

pessoal;

-
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c) Os atuais Membros Beneméritos ou Honorários, inclusive os que se constituírem em

pessoas jurídicas, respeitadas suas características institucionais.

§4°. Os Membros do Quadro Associativo não respondem solidária ou subsidiariamente pelas

obrigações sociais do CLEE/PR;

§5°. Membros Cooperadores a.° aqueles que proporcionam ao CIEEIPR receita institucional

para a consecução de seus objetivos sociais, destinando-the subvenções ou contribuições;

concedendo oportunidades de estágio ou de aprendizado; colaborando ern parceria cientifica,

técnica, cultural, social, educacional e de cidadania, podendo ser, tanto pessoas fisicas, quanto

pessoas jurídicas, sendo a única categoria que não possui direito a voto.

SEÇÃO II

DA ADMISSÃO, RENÚNCIA E EXCLUSÃO DE MEMBROS TITULARES

Art. 5°. Os procedimentos para admissão, renúncia e exclusão de associado são:

I - Admissão: Ser apresentado à Diretoria, por proposição de pelo menos cinco Membros

Titulares, que a analisará e a encaminhará ao Conselho Deliberativo, devendo o indicado

reunir qualidades, características pessoais e profissionais que ensejetn contribuição positiva ao

atendimento dos objetivos do CEE/PR;

II - Renúncia: 0 pedido de renúncia deve ser feito por escrito à Diretoria;

UI - Exclusão: Serão excluídos do Quadro Associativo os Membros Titulares que

apresentarem conduta incompatível com o meio social ou com os princípios do CIEE/PR.

§ 1°. A decisão de exclusão é de responsabilidade do Conselho Deliberativo, por proposição

assinada por, no mínimo, vinte associados;

§ 2°. É assegurado o direito de defesa, junto ao Conselho Deliberativo, bem como recurso

Assembleia Geral.

§ 3°. 0 Membro Titular que deixar de comparecer, sem justificativa aceita pelo 
Conselho

Deliberative, a três Assembleias Gerais consecutivas, estará automaticamente eliminado do

Quadro Associativo.
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SEÇÃO 111

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS

Art. 6°. Todos os associados tem iguais direitos e deveres e podem participar das atividades

da instituição.

§10. São direitos dos associados:

a) Participar das Assembleias Gerais, tomar parte nos debates, votar e ser votado para

cargos eletivos, salvo disposiOes estatutárias;

b) Sugerir A Diretoria ou ao Conselho Deliberativo, estudo de temas e abordagens de

interesse do CIEUPR;

c) Receber informações a respeito das atividades desenvolvidas pela Entidade;

d) Recorrer ao Conselho Deliberativo quando entender violados seus direitos.

§20. Constituem deveres dos associados:

a) Comprometer-se com os princípios éticos do CIEE/PR;

b) Comparecer As Assembleias e reuniões para as quais for convocado;

c) Desempenhar, de acordo com as normas legais e regulamentares, o cargo que lhe for

conferido;

d) Manter atitude e conduta compativeis com o meio social e cam os princípios do

CIEE/PR;

e) Acatar as disposições do presente Estatuto, zelando pelo seu fiel cumprimento;

f) Manter atualizados os seus dados cadastrais.

CAPÍTULO IV

DOS PODERES SOCIAIS E ÓRGÃOS INSTITUCIONAIS

Art. 7°. Constituem Poderes Sociais e são Órgãos

Fiscalização e de Execução Administrativa do CIEE/FR:

- Assembleia Geral;

II - Conselho Deliberativo;

Jil - Conselho Fiscal;

IV — Diretoria.

1
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Parágrafo Único: t. vedada a participação do mesmo associado, simultaneamente, em mais de

um dos Eirgãos mencionados nos hens H, III e IV deste Artigo.

SEÇÃO I

DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 80. A Assembleia Geral é o &go máximo de deliberação do CIEE/PR, sendo composta

pelos Membros com direito a voto.

§-10. A Assembleia Geral sera convocada pelo Diretor Presidente ou por Resolução do

Conselho Deliberativo com antecedência minima de dez dias da sua realização, por

intermédio de Edital publicado em jornal de Curitiba, de grande circulação, bent como por

comunicação individual ao quadro associativo, acompanhada da pauta de trabalho e de

documentação necessaria it tomada de decisties nos itens da pauta que a requererem;

§2°. Se a Assembleia Geral tiver como uma de suas finalidades a eleição e posse dos

Membros do Conselho Deliberativo, Fiscal e Diretoria, o prazo descrito no parágrafo anterior

sera de vinte e cinco dias, no mínimo;

§3°. A Assembleia Geral sera instalada, em primeira convocação, Coal a presença de pelo

menos um terço dos seus componentes ou, em segunda convocação, meia hora depois da

primeira; com qualquer número de componentes presentes;

§40, A Assembleia Geral sera presidida pelo Presidente do Conselho de Deliberativo e, na sua

ausência, pelo Presidente da Diretoria ou seu substituto;

§5°. 0 Presidente da Assembleia Geral designará os integrantes da mesa dos trabalhos,

incluindo o secretário ad hoc, que será responsável pelo apontamento das deliberaebes

ocorridas, em ata, devendo esta ser registrada ern Cartório de Títulos e Documentos de

Curitiba;

§6°. Além das matérias constantes da pauta, nenhuma outra poderá ser submetida A

deliberação da Assembleia Geral;

§70. t vedado o uso de procuraçao para participar da Assembléia Geral;

§8°. A Assembleia Geral sera de caráter Ordinário ou Extraordinário.

Art. 9. As Assembleias Gerais deliberarão:

1- Sendo Ordinária, pela maioria dos associados que a ela estiverem presentes;
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Sendo Extraordindria, pela maioria simples dos associados que a ela estiverem 
presentes.

§1°. A cada componente da Assembleia Geral corresponde um voto;

§2°. Caberá ao Presidente da Assembleia Geral o voto de desempate.

SUBSEÇÃO I

DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Art. 10. A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-A:

I - Anualmente, no mês de março, para analisar o Relatório, o Balanço e as 
demais contas do

exercício findo, acompanhados de Parecer da Auditoria Externa independente 
e do Conselho

Fiscal, e deliberará sobre a destinação de eventual superávit apurado no exercicio 
anterior;

Bienalmente, no último dia útil do mês de março, para eleger e dar posse aos Membros do

Conselho Deliberativo, Fiscal e Diretoria, para mandato de dois anos.

§1°. Por ocasião da Assembleia Geral Ordinária, a Diretoria encaminhará 
ao Quadro

Associativo, com antecedência minima de cinco dias, os documentos constantes do 
Inciso

deste Artigo;

§2°. As eleições para o Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e 
Diretoria obedecerão ao

previsto no Capitulo VIII deste Estatuto e o Regulamento do Processo 
Eleitoral;

SUBSEÇÃO H

DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Art. 11. A Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á para:

1— Aprovar a reforma do Estatuto;

II - Destituir, a qualquer tempo, Conselheiros e Membros da Diretoria;

III - Aprovar a aquisição, oneração, alienação de bens imóveis, após 
análise e decisão do

Conselho Deliberativo;

IV - Aprovar a extinção do CIEE/PR;
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V - Julgar recurso à decisão que decretar a exclusão de associado do quadro social ou contra

ato ou deliberação dos Conselhos ou da Diretoria;

VI - Aprovar questões de interesse da entidade a ela submetidas;

VII - Aprovar a alteração do endereço da Sede Social;

Aprovar outros assuntos que não sejam da competência específica da Assembléia Geral

Ordinária.

§1°. A Assembleia Geral Extraordinária sari realizada sempre que necessária ou conveniente,

podendo ser convocada, com indicação da pauta, pela Diretoria, pelo Conselho Deliberativo,

pelo Conselho Fiscal ou mediante requerimento de pelo menos 20 Membros Titulares e

Beneméritos ou Honorarios, que sera obrigatoriamente deferido pelo Presidente da Diretoria

ou do Conselho Deliberativo;

§2°. A Assembleia Geral Extraordinária sera instalada em primeira convocação com a

presença de pelo menos um terço dos seus componentes on, em segunda convocação, meia

hora depois da primeira, corn qualquer número de componentes presentes, exceto quando se

tratar de dissolução ou extinção da entidade, que exige quorum previsto no Art, 44;

§3°. Para deliberação sobre mudanças de objetivos institucionais sera exigido o voto concorde

de dois terços dos associados presentes à Assembleia convocada especialmente para este fim,

não podendo a mesma deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos

associados ou corn, pelo menos, um terço nas convocações seguintes.

SEÇÃO II

DO CONSELHO DELIBERATIVO

Art. 12. 0 Conselho Deliberativo e um órgão colegiado instituido para acompanhar a

execução administrativa e operacional, zelar pela observância dos valores, filosofia,

princípios, propósitos do CIEEÍPR e pela observancia da legislação aplicável ã. Entidade.

Art. 13. 0 Conselho Deliberativo sera composto por sate Membros eleitos na forma prevista

no Inciso II do Art. 10 e tell, ainda, como Membros natos, os ex-Presidentes do C1EE/PR.

Parágrafo Único: 0 Presidente do Conselho Deliberativo, em cada mandato, será eleito pelos

seus Membros na primeira reunido do órgão, permanecendo na função ate o 
termin da)

gestão, sendo substituido, nas ausências ou impedimentos, pelo Conselheiro mais idoso. 
t, I
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Art- 14. 0 mandato do Conselho Deliberativo sera de dois anos e coincide com o da Diretoria

eleita_

Parágrafo Em caso de vacância de cargos do próprio Conselho, do Conselho Fiscal, ou

da Diretoria, o Conselho Deliberativo, por indicação da Diretoria ou de pelo menos 20

associados com direito a voto, elegerá novo Membro para preencher o cargo, o qual cumprirá

o restante do mandato.

Mt. 15. O Conselho Deliberativo decidirá por maioria de votos, cabendo ao seu Presidente o

voto de qualidade nas decisões em que ocorrer empate.

Art. J. 6. Compete ao Conselho Deliberativo:

I — Aprovar a Previsão Orçamentária anual, o Plano de Agar) e o Planejamento Estratégico;

II - Aprovar a movimentação e as formas de aplicação dos fundos e valores do CIEETPR;

III - Aprovar o Regimento Interno do CIEFJPR revisto na forma prevista no item LE do Art.

22, acompanhar a sua observância e o desenvolvimento das atividades previstas, bem como

aprovar o plano de cargos e salários;

IV - Aprovar a contratação ou substituição de auditoria externa;

V - Analisar e decidir sobre a aquisição, oneração e alienação de bens imóveis, propostos pela

Diretoria;

VI - Deliberar sobre atos praticados ad referendum pela Diretoria;

VII - Criar Comissões Técnicas com o objetivo especifico de analisar e emitir parecer sobre

matérias de interesse da Entidade;

VIII — Aprovar o Código de Ética e suas possíveis modificações;

IX — Designar a Comissão Eleitoral;

X - Decidir sobre os casos omissos neste Estatuto, que não sejam de competência exclusiva da

Assembleia Geral.

Parágrafo Chico: O Conselho Deliberativo reunir-se-A, ordinariamente, por convocação do

seu Presidente, pelo menos quatro vezes ao ano, ou, extraordinariamente, em caso de

necessidade, podando ser convocado por pelo menos três de seus Membros ou por solicitação

da Diretoria ou do Conselho Fiscal;
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DO CONSELHO FISCAL

Art. 17. 0 Conselho Fiscal é órgão colegiado que tem por finalidade 
acompanhar, auditar e

fiscalizar a execução financeira, contábil e patrimonial do CIEE/PR, em 
atendimento As

normas fiscais e trabalhistas.

Art. IS. 0 Conselho Fiscal é composto de cinco Membros Titulares que elegerão, 
dentre eles,

urn Presidente.

§1°. A eleição do Conselho Fiscal ocorrera em Assembleia Geral 
Ordinária especifica, nas

condições dos demais érgãos, observado o Inciso n do Artigo 10;

§20. 0 mandato do Conselho Fiscal sera. de dois anos;

§30. Não se aplica aos Membros do Conselho Fiscal o impeditivo de mais de 
uma recondução

consecutiva para os mesmos cargos.

Art. 19. Compete ao Conselho Fiscal:

I - Dar parecer sobre o Relatório Anual, as Demonstrações Contábeis, 
Balanço Patrimonial e

Demonstrações de Resultados, que devem estar acompanhadas do Parecer da 
Auditoria

Externa independente;

11 - Examinar a escrituração contábil, sempre que julgar 
conveniente, com apreciação e

julgamento quanta ao mérito e legitimidade das despesas;

ill - Requisitar a apresentação de documentação adicional;

IV - Determinar diretamente a auditoria externa, ou interna, que efetue os exames e controles

que julgar necessários.

Parágrafo Primeiro. Caberá ao Conselho Fiscal propor ao Conselho Deliberativo a

contratação, renovação ou substituição do Auditor Independente, a qualquer 
tempo.

Parágrafo Segundo: 0 Conselho Fiscal se reunirá, ordinariamente, 
duas vezes ao ano para

examinar es Balancetes Contábeis, Balanço Semestral e o Anual, Demonstrações 
Analiticas

de Aplicações Financeiras e outros documentos que julgar 
necessário, e, extraordinariamente,

por convocação de três de seus membros, por solicitação do Conselho 
Deliberativo ou por

solicitação da Diretoria.
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DA DIRETORIA

Art. 20. A Diretoria é órgão colegiado, administrativo, de execução e implementado de atos

e ações necessárias, adequadas e eficazes à consecução dos objetivos do CIEE/PR, agindo,

sobretudo, na orientação e controle das atividades da Gestic Executiva.

Art. 21. A Diretoria, eleita para mandato de dois anos, será constituída de sete Membros:

Diretor Presidente, dois Diretores Vice-Presidentes e quatro Diretores cujas atribuiç6es serão

aquelas definidas no Regimento Interno.

§1°. Poderá haver eleição e recondução consecutiva, para os mesmos cargos da Diretoria,

apenas uma vez, desde que respeitados os princípios e critérios definidos neste Estatuto;

§2°. A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, a cada mês, mediante convocação do Presidente

ou de acordo com planejamento previamente aprovado no inicio de cada gestão e,

extraordinariamente, quando necessário e convocado por três de seas membros.

Art. 21 Compete a Diretoria, além das suas atribuições especificasl

I — Elaborar e submeter it aprovação do Conselho Deliberativo:

a) a Previsão Orçamentária anual, bem como informar, trimestralmente, sobre a sua

execução e as despesas não previstas na Proposta Orçamentária;

b) o Plano de Ação Anual;

e) o Planejamento Estratégico, definindo metas e objetivos;

d) o Código de Ética;

e) a revisão do Regimento Interno que devera conter, obrigatoriamente, Organograma_

Delegação de Poderes e Alçadas;

f) o Plano de Cargos e Salários;

11 - Autorizar o Diretor Presidente a constituir Procuradores, devendo os respectivos poderes

serem específicos e definidos caso a caso;

Ill - Autorizar a contrafação do pessoal necessário ao preenchimento dos cargos previstos na

estrutura organizacional;

IV - Propor homenagens e títulos honoríficos, com respectivos atributos, a pessoas fisicas ou

jurídicas;

V — Propor

imóveis;

A T
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VI — Propor ao Conselho Fiscal a contratação, renovação ou substituiçao do Auditor

Independente, a qualquer tempo;

VII — Autorizar a abertura ou fechamento de Filiais ou Unidades Operacionais, observando a

viabilidade econômica, política e social, entre outros aspectos;

VIII - Estabelecer sistema contábil, financeiro e de recursos humanos, na forma da lei e deste

Estatuto;

IX — Colocar a disposição dos interessados em compor chapas para o processo eleitoral,

previsto no inciso II do Artigo 10, a relação dos Membros do Quadro Associativo;

§1°, 0 Plano de Ação de que trata o inciso I deste Artigo, deverá ser elaborado com base nos

requisitos legais e conter: os projetos sociais, objetivos e metas de gestão operacional,

administrativa, financeira, de informática, de divulgação e comunicação;

§2°. Mediante aprovação do Conselho Deliberativo a Diretoria poderá contratar consultorias,

POT prazo determinado e valor acima de SO salários mínimos, para atender projetos

especificos;

§3°. As deliberações da Diretoria serão tomadas sempre por maioria absoluta, cabendo ao

Presidente o voto de qualidade pas decisões cm que ocorrer empate.

§40, A aclinissAo, demissão e promoção para cargos de Superintendente e demais cargos

executives deverá ser aprovada pela Diretoria plena;

§5°. Analisar e aprovar condições especiais que ocorram nas rescisões e acordos trabalhistas

superiores a 50 salários mínimos.

Art. 23. Compete ao Diretor-Presidente:

I - Representar institucionalmente o CIEE/PR em juizo e fora dele, assinando todos os

documentos que se fizerem necessários ao exercício da função, podendo delegar, com ou sem

reservas, tais poderes a representantes legalmente habilitados:

II - Presidir as delegações do CIEE/PR;

III - Convocar, presidir e dirigir as reuniões da Diretoria e convocar Assembleia Geral;

IV - Praticar, ad referendum da Diretoria, atos urgentes que excedam as suas atribuições

ordinaries;

V - Designar representante do CIEE/PR para atos, reuniões, conferências e congressos;

Art. 24. Compete aos Diretores Vice-Presidentes substituir o Diretor

ausências e impedimentos, e outras atribui0es que Hie sejam cometidas.
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Art. 25. Na ausência ou impedimento de um Diretor, as suas responsabilidades serão

atribuidas pela Diretoria a outro Diretor que responderá interina e cumulativamente pelo

cargo.

CAPÍTULO V

DA GESTÃO EXECUTIVA

Art. 26. 0 CIEE/PR contará corn uma gestão executiva responsável pela execução das

atividades de caráter administrativo, operacional, financeiro, dentre outras, a qual disporá de

organização composta de pessoal com vinculo empregaticio.

§1°. A gestão executiva obedecerá ao Regimento Intern°, previsto na alínea "a", Inciso I, do

Artigo 22;

§20. A gestão executiva 6, por natureza, distinta dos órgãos institucionais previstos no Artigo

7° e suas funções não se confundem corn as funções estatutárias daqueles órgãos;

§3°. A gestão executiva será conduzida por um Superintendente Executivo, subordinado a0

Diretor Presidente, investido das funções especificadas no Regimento Interno, contratado ou

designado conforme estabelecido no Inciso III do Artigo 22 deste Estatuto;

§4°. E vedada a contrataç.ão de Membro ativo do Qundro Associativo do CEEE/PR indicado

nos incisos I e LI do art. 4
0, ou de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 011

por afinidade, até o 3° grau, como colaborador, para compor a Gestão Executiva.

CAPÍTULO VI

DO EXERCÍCIO SOCIAL, DOS RECURSOS E DA

PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 27. 0 exercício social do CIEE/PR coincidirá com o ano civil.

Art. 28. Os recursos do CIEE/PR consistirão, dentre owns, de:

1 - Contribuiç es Institucionais destinas à manutenção das atividades e aos programas da

entidade;

. • :
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II - Doações, heranças, legados e outras contribuições de pessoas fisicas 
ou juridicas,

nacionais ou internacionais ou de Órgãos públicos;

111 - Receitas de aplicações financeiras.

Art. 29. Findo o exercício social serão elaboradas as Demonstrações 
Financeiras, até o ultimo

dia útil do mês de fevereiro do ano subsequente.

§1°. Os documentos mencionados no "caput" deste Artigo, antes de serem 
encaminhados ao

Conselho Fiscal, deverão ser submetidos ao Parecer de Auditoria Externa 
independente;

§2°. O Conselho Deliberativo, o Conselho Fiscal ou a Diretoria poderão 
determinar a

execução de auditorias especificas que julgarem necessárias.

CAPÍTULO VII

DO PATRIMÔNIO

Art. 30.0 patrimônio do CIEE/PR é constituído de todos os seus bens e direitos.

Art. 31. 0 CIEEIPR está autorizado, desde a sua fundação em 14.08.1967, a fazer 
uso da

marca C1EE, corn ou sem o acréscimo da sigla do Estado, PR, para 
identificação' dos seus

produtos serviços.

CAPÍTULO VIII

DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 32. As eleições para o Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria 
do CIEE/PR

sea.) realizadas durante Assembleia Geral, convocada nos termos dos §1° 
e §r do art. 80 do

Estatuto, que se reunirá no último dia útil do termino do mandato da Diretoria a ser sucedida.

Art. 33. No prazo de ate trinta dias antes da data da eleição, mas não 
antes de quarenta e

cinco dias do pleito, o Conselho Deliberativo nomeará a Comissão 
Eleitoral composta de, no

minim), cinco membros, sendo um como ?residente, para coordenar todos os 
trabalhos do

processo eleitoral, desde o registro de chapas ate a pro

Também constituem atribuições da Comissão:

-

(7
Ii U

" ! _

amagão dos eleitos.

2° OFICIO
Registre Tfiuica, L'.int!uirkentos
Rstrc;Cv :le
Rt:a Mat. D6c1otc,, qa 604

Pone; (41) ":.122E1--3-;;,2,6 'tiba - PR



C2MOtelh'IlEMAC 10
imv Rest, etw: OLA DO 1.4.R.AH4

iwa

a) Fazer cumprir o Regulamento do Processo Eleitoral, anexo a este Estatuto;

b) Analisar as chapas inscritas sob os aspectos de idoneidade e condutas pessoal,

profissional ou empresarial, dos candidatos a cargos eletivos, na forma do art. 34.

Art. 34. As chapas completas deverão ser inscritas, em local a set definido no 
Edital, na

forma dos §1° e §2° do art. 80, ate vinte dias antes do pleito corn a indicação dos 
nomes dos

candidatos ao Conselho Deliberativo, Fiscal e a. Diretoria.

§1°. 0 pedido de inscrição da chapa devera ser protocolado na Secretaria do 
CIEE/PR, no

horário de expediente indicado em Edital, subscrito por, no minimo, vinte Membros

associados his, no minima, um ano.

§2°. Para ser integrante da chapa, o interessado deverá compor o Quadro Associativo 
hi, no

mínimo, um ano e ter ilibada e comprovada reputação;

§3°. Fotoc6pia do(s) pedido(s) de inscrição da(s) chapa(s) ficara(ão) à disposição de 
todos os

associados junto à Secretaria do CIEE/PR;

§40.O pedido de impugnação da(s) chapa(s) poderá ser feito por vinte associados, no gozo 
de

seus direitos sociais, em ate cinco dias após o prazo definido no caput.

Art. 35. Caso haja impugnação da inscrição de chapa(s), em até dois dias após o 
término do

prazo do artigo anterior, e antes de analisar seu mérito, a Comissão Eleitoral dará

conhecimento à pessoa do candidato a Diretor Presidente, que terá o prazo de três dias 
para

apresentar defesa elou manifestação regularizando eventuais pendëncias.

Art. 36. A Comissão Eleitoral deverá decidir funciamentadamente, após a análise de eventuais

impugnações e/ou manifestações/defesas, a respeito do deferimento ou não do 
pedido de

inscrição de chapa, tendo para tanto o prazo de dois dias;

Art. 37. No caso de impugnação de todas as chapas apresentadas e esgotada a 
possibilidade

de recurso, os mandatos do Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria do 
CIEE/PR

serão prorrogados, em caráter de excepcionalidade, ate sessenta dias para que se 
proceda

nova convocação nos termos dos §1° e §2° do art. 8° do Estatuto.

Art. 38. Aprovadas pela Comissão Eleitoral, as chapas serão registradas e afixarlfas ern edital

na sede do CLEE/PR e seus titulares terão o prazo remanescente at o dia da eleição 
para

promover suas campanhas eleitorais.

Art. 39. As chapas distinguir-se-ão, tIa das outras, pelo nome que lhe for atribuído 
no ato do
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Art. 40. As cédulas referentes is chapas registradas deverão ser impressas em papel branco,

apresentando com clareza os respectivos nomes por ordem de sorteio efetuado pela Comissão

Eleitoral, na presença do(s) representante(s) oficial(is) da(s) chapa(s).

Art. 41. No caso de ter sido registrada apenas uma chapa e verificado o cumprimento das

exigências prescritas no Estatuto do CEE/PR, a chapa será eleita por aclamação em

Assembleia Geral Ordinária especifica,

Art. 42. Os membros eleitos serão proclamados como tais, no dia da eleição, pelo Presidente

da Comissão Eleitoral e desde já tomarão posse, para mandato de dois anos, com inicio no

primeiro dia útil do mês de abril do mesmo ano.

CAPÍTULO IX

DA DISSOLUÇÃO OU EXTINÇÃO

Art. 43. A dissoluçâo ou extinção do CIEE/PR só poderá ser deliberada por Assembleia Geral

Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, que decidirá inclusive sobre o destino

do seu patrimônio, nos termos do Inciso IV do Art. 11.

Art. 44. 0 quorum da Assembleia Geral Extraordinária que irá discutir a transformação

essencial do CIEE/PR ou a sua dissolução ou extinção, com a consequente destinação de seu

patrimônio, é elevado para metade mais um dos Membros com direito a voto.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 45. A presente revisão do Estatuto do ClEE/PR foi elaborada com base na legislação

especifica e pertinente e entrará em vigor após sua aprovação por Assembleia Geral

Extraordinária, devendo ser legalmente registrado em Cartório de Registo de 'Mules e

Documentos de Curitiba, Estado do Parana

Parágrafo Deixa de viger, ern conseqüência, o Estatuto an or do CEE/PR.
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Art. 46. 0 CIEE/PR intega, COMO Membro Fundador, o CIEE Nacional, sendo parte

integrante e ativa do Sistema Nacional CIEE.

§1°. Fica autorizada a contribuição ao CIEE/Nacional na forma e valores acordados;

§2°. 0 CIEE/PR arcara com as despesas de deslocamento e hospedagem dos seus

representantes nas reuniões e eventos relativos aos objetivos da Entidade e do CIEE/Nacional;

§30. Solicitações de contribuições extras ao Sistema Nacional ou a um dos componentes do

CIEENacional deverão ser analisadas pelo Conselho Deliberativo;

§40. Mediante instrumento especifico, o CEEE/PR poderá cooperar com a execução local de

programas e parcerias de outros integrantes do CIEE Nacional, bem como poderá autoriTnr

que mum integrante do CEE Nacional coopere com a execução local de seus programas e

parcerias.

Ari. 47. Na hipótese dos prazos definidos neste Estatuto veneer em final de semana ou

feriado, ficará automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil seguinte.

Art. 48. As alterações previstas nos Artigos 18 e 21 deste Estatuto entrarão em vigor a partir

da eleição de 2012 e as demais, imediatamente, após a sua aprovação.

Art. 49. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Deliberative, cabendo recursos dos

membros do Quadro Associativo à Assembleia Geral.

Assembleia Geral Extraordinária, em 15/09/2011.

Francisco Fernando Fontana

Presidente do Conselho Deliberati

Romano Oresten

Secretario ad hoc
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ANEXO AO ESTATUTO

REGULAMENTO DO PROCESSO ELEITORAL

I. FINALIDADE

Estabelecer, em atendimento ao disposto no Paragrafo 20 do Artigo 10 do Estatuto,

procedimentos para a Comissão Eleitoral, designada conforme o Artigo 33, conduzir o

process° das eleigbes do Conselho de Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria.

IL PROCEDIMENTOS

1. DA MESA ELEITORAL

Após o encerramento do prazo do registro de chapas, a Comissão Eleitoral

constituirá a mesa eleitoral e indicará, o local onde será instalada a seção de

votação.

1.1.1. As eleições poderão ser realizadas na sede do C1EE/PR ou ern outro local

definido pela Comissão Eleitoral.

1.2. A mesa eleitoral sera composta por I (urn) presidente e 2 (dois) mesários, todos

escolhidos pela Comissão Eleitoral dentre os associados corn direito de voto.

1.2.1. Seri escolhido tambem um número suficiente de suplentes, sem vinculação com

a mesa eleitoral, para suprir os elementos da mesa que expressamente

renunciarem ou não se apresentarem na hora da sua instalação;

1.2.2. Na falta do Presidente designado, assumirá a Presidência o mesário mais idoso,

convocando-se um suplente para completar a mesa;

1.23. Na hipótese do não comparecimento das mesários, o Presidente, querendo dar

inicio imediato aos trabalhos, completará a mesa com a escolha de 2 (dois)

eleitores presentes, até que cheguem os suplentes convocados;

12.4. A mesa eleitoral poderá funcionar com 2 (dois) membros, 1 (um) dos quais será

necessariamente o Presidente, corn poderes para resolver qualquer dúvida.

1.2.5. Cada chapa poderá designar dois membros associados, junto A mesa eleitoral,

para funcionarem como seus fiscais, quer na fase de votação, como na de

apuração de votos.

13. A mesa eleitoral resolver, por eu Presidente, as questões de ordem e as

impugnações dos fiscais.
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2. DA VOTAÇÃO

2.1. A swab eleitoral sera instalada ern local e horário a ser previamente designado
pela Comissão Eleitoral.

2.2. Poderão votar e serem votados os associados que estiverem ern pleno gozo de

seus direitos, desde que admitidos no quadro social há mais de urn mac.

2.3. A mesa eleitoral verifitará a identidasde dos votantes e receberá suas assinaturas

em livro próprio ou em folhas especiais, rubricadas pelos componentes da mesa
2.4. As empresas associadas exercerão o direito de voto per intermédio de seu

respectivo representante legal.

2.4.1. Considera-se equiparado ao representante legal o procurador investido de poder

especifico, cujo instrumento deverá ser exibido no ato:

2.5. Não é permitido o voto por procuração, exceto na condição prevista no item 2.4.
2.6. A eleição se processará pelo sistema de voto secreto e, para isso, cada associado

ao se apresentar para votar, receberá a Cédula única rubricada pelo Presidente da
mesa eleitoral.

2.7. Ao se esgotar o período destinado ii votação, o Presidente da mesa declarará
encenado os trabalhos.

3. DA APURAÇÃO DOS VOTOS

3.1. A apuração dos votos sera feita pela própria mesa eleitoral, imediatamente após
o encerramento do pleito.

3.2. Para os trabalhos de apuração, que serão públicos, a mesa eleitoral poderá
convidar associados para servirem de escrutinadores.

3.3. Encerrados os trabalhos, o Presidente da mesa eleitoral determinará lavratura de
ata sucinta, em que fique consignado o resultado da apuração.

3.4. Terminada a apuração geral pela forma estabelecida no artigo anterior, o

Presidente da mesa fará a leitura dos resultados constantes da ata e proclamará
eleito 0 mais votado.

4. DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1. Fica a Comissão Eleitoral autorizada a adotar procedimentos complementares

que se fizerem necessários, não previstos neste Regulamento, para melhor

conduzir o Processo Eleitoral, ientificando o Conselho Deliberativo.
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - 29/03/2018

Atendendo a convocação do Edital publicado no jornal Diário Indústria & Comercio de 2 de
março de 2018, tambem previamente enviado por correspondéncia aos Membros Titulares
e Beneméritos, realizou-se no dia 29 (vinte e nove) de março de 2018, as 10h0Omin, em
segunda convocação, no auction° do CIEE/PR, situado na Rua Ivo Leão, n° 42. Alto da
Gloria, em Curitiba-PR, a Assembleia Geral Ordinária, com a presença de 27 (vinte e
sete) Membros Titulares e Beneméritos (de acordo com Lista de Presença, fls, 31-v e 32
do livro próprio), conforme segue.

Registradas as justificativas de ausência dos seguintes Conselheiros: Jose Manoel
Gonçalves Gândara, Edson Jose Ramon, Pedro Teixeira Chaves, Carlos Alberto de Sotti
Lopes, Eduardo Christian° Lobo Aichinger, Estefano Ulandowski, Eugenio Libreloto
Stefanelo, James Rui Palazzo, Marcelo Puppi, Nivaldo Bolonhez, Odone Fortes Martins,
Sinval Zaidan Lobato Machado e Werner Egon Schrappe.

No horário marcado, ou seja, as 10h0Omin, o Sr. Francisco Fernando Fontana, Presidente
do Conselho Deliberativo e desta Assembleia, declarou-a aberta, em segunda
convocação, e convidou, como secretario ad hoc, o Coordenador da Assessoria Jurídica,
Marius Eduardo Fana Losso.

Em sequência, o secretario ah hoc, procedeu a leitura do Edital de Convocação, nos
seguintes termos: "EDITAL DE CONVOCAVo DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. O
Diretor Presidente do CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ -
CIEE/PR, de acordo com o Artigo 8°, Parágrafos 1°, 2° e 3°. e Artigo 10, incisos 1 e 11 do
Estatuto, convoca os Senhores Membros Titulares e Beneméritos para a Assembleia Gera!
Ordinária, a realizar-se no dia 29 de março de 2018 na sede do CIEE/PR. á Rua Ivo Leio,
42, em Curitiba-PR, as 9h3Omin em primeira convocação ou as 10h em segunda u o 41. o
con vocagao, com qualquer número de presentes e término para as 12h corn a seguinte O „g
ordem do dia: 1. Analisar o Relatório, o Balanço e demais contas do exercício de 2017,
acompanhados dos Pareceres da Auditoria Externa Independente e do Conselho Fiscal: 2. v>
Deliberar sobre a destina çào de eventual superavit apurado no exercício de 2017: 3. 23- o C.3
Eleiçao e posse dos Membros da Diretoria, do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal, 19.=_
para o biénio 2018/2020, atendida a forma e condições previstas no Capitulo VIII do (r) 8 it
Estatuto Curitiba, 2 de março de 2018. Anved Baldur, Kirchgassner, Diretor-Presidente". e 6 2

niQ , 4
Passou-se, então, à deliberação em relação aos itens "1" e "2" da pauta, que tratam do
Relatório, Balanço e demais contas do exercido de 2017, acompanhados dos Pareceresz 2 .9 To
da Auditoria Externa Independente e do Conselho Fiscal, bem como da destinagào de o t"G' 2
eventual superávit apurado no mesmo exercicio.

Inicialmonte o Sr. Arwed Kirchgássner fez a apresentação do Relatório da Diretoria relativo
ao exercício de 2017, oportunidade em que relatou os resultados Programa de Estagio,
Programa Aprendiz e Programa de Capacitação e Cidadania.

Em continuidade, o Sr. Leonel Vergilio de Melo Noga, Contador, fez detalhada
apresentação do Relatório e do Balanço Patrimonial referente ao exercício de 2017,
esclarecendo as dúvidas dos Conselheiros presentes, sendo sucedido pela leitura do
Parecer da Auditoria Externa Independente realizada pela Sr. lrineu Homan,
representando a Consult Auditores Independentes, nos seguintes termos: -RELATÓRIO
DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. A
Direlona do Centro de Integraçao Empresa-Escola do Parana - CIEE/PR - Curitiba-PR.
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras do Centro de Into grção Empresa-

Rua Ivo Leio, 42 - Alto da Gloria - CEP: 80030-180 - Curitiba/PR
Tel. (41) 3313-4300- www.cieepr org.br
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Escola do Parana - CIEE/PR, qua compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do
património social e dos fluxos do caixa para o exercicio findo naquela data, beta como as
correspondentes notas oxplicativas, incluindo o resumo dos principais politicos contabois.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas foram elaboradas, em
todos os aspectos relevantes, de acordo com as praticas contábeis adotadas no Brasil
aplicáveis es pequenas e médias empresas (NBC TG 1000). Bass pare Opinião - Nossa
auditoria foi conduzida de acordo com as norms brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a
seguir, intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras". Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios
áticos relevantes previstos no Código de Etica Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as
demais responsabilidades áticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida ei suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidade da Administração pelas Demonstrações Financeiras - a
administraçao é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo
corn as praticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as pequenas e médias empresas
(NBC TO 1000) e petos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante.
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Entidade
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuOade operacional e o uso dessa bass contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade, ou cessar as
operações, ou não tenha nenhuma alternative realista para evitar o encerramento das
operações Os responsáveis pela admmistração da Entidade são aqueles com
responsabilidade pela supervisào do processo de elaboração das demonstrações
financeiras. Responsabilidade do Auditor Independents pela Auditoria das Li. 0 lqd.6.-
Demonstrações Financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de qua as O -g .10-te
demonstrações financeiras, tornadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, 5;121 E5gs
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nivel de segurança, mas, não, uma garantia
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de

(/)
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21 01‘11auditoria sempre datectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções (1) c;
podem ser decorrentes de fraude ou env e são consideradas relevantes quando, O
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 01= g.
as decisões econômicas dos usuários tornadas com base nas referidas demonstrações t
financeiras. Corno parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras a17. 2 2 To rt
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional o montemos ceticismo 0 .7; v. •
profissional ao longo da auditoria. Além disso. - Identificamos o avaliamos os riscos de 1E13' ,8
distorção relevante rias demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou Ono, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtemos evidéncia de auditoria apropriado e suficiente para
fundamentar nossa opinião O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude eti maior do que o proveniente de erro, /6 que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais,
- Obtemos entendimento dos controles infernos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstancias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. -
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas (via administração. Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil lo continuidade
operacional e. corn base nas evidéncias de auditoria obtidas, se axis uma incerteza

Rua ivo Lao, 42 -Alto da Gloria -CEP: 80030-180 - CuritibaiP
Tel. (41) 3313-4300 - www.cieepr org.br
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relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em

relação á capacidade do continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso nslatóno de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas ate a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem lever a Entidade a não mais se manter em continuidade
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compativel com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicarno-nos corn os responsáveis pela
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Curitiba,
21 de março de 2018 Paulo Sergio da Silva, trinou Homan Contador CRCPR
029.121/0-0 - Contador CRC/PR Ng 043.061/0-0, CONSULT - AUDITORES
INDEPENDENTES - CRC/PR MI 002.906/0-5".

Ato continuo, o Conselheiro Armin& Vilson Angerer, membro do Conselho Fiscal,
apresentou o relatório do Conselho Fiscal, elaborado e aprovado com base no Relatdrio da
Auditoria, nos seguintes termos: -PARECER DO CONSELHO FISCAL DO ClEE/PR. Os
membros do Conselho Fiscal do Centro de Integração Empresa-Escola do Parana -
CIEE/PR. no desempenho das atribuições estatutárias previstas no Art. 19 do Estatuto da
instituição, examinaram as Demonstrações Financeiras relatives ao exercício de 2017,
constituídas de Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado (Superávit) do Exercício,
Demonstração dos Fluxos de Caixa e das Mutações do Patrimônio Social Liquid() e o
Relatório (Parecer) da Consult - Auditores Independentes, e recomendam.' Qua a
Assembleia Gera!, em sessão ordinária, convocada para esta finalidade, aprove. sem
rostrigões: 1. As contas apresentadas pela Diretoria do CIEE/PR, referente ao exercício de 0106,
2017: 2. Que o Superávit do Exercicio no valor de R$ 6.430.232,33 (Seis milhões, O
quatrocentos e trinta mil, duzentos e trinta e dois reais e trinta e tits centavos), e o saldo Q E 5 14 2
da conta do Superávit acumulado, decorrente da Realização da Avaliação Patrimonialco 4, z
i(Depreciagio), no valor de R$ 59.267.64 (Cinquenta e nove mil, duzentos e sessenta o
sate roais e sessonta e quatro centavos), sejam incorporados ao Patrimônio Social da C renj

Entidade. Curitiba, 15 de mar-go de 2018. Annindo V//son Angerer, Juarez Miguel v) tau ciF
Rossotim, Silo Mary Rodriguos Ferreira, Wilson Portos". Ot) 8

- ,?'
Aberta a palavra, foram esclarecidas algumas dúvidas dos conselheiros presentes. Após, t3
colocou-se em discussão o Parecer do Conselho Fiscal, sendo deliberado a sua—„ 07

aprovação, sem ressalvas, pela Assembleia Geral Ordinária.

Considerando que os dois pontos iniciais da pauta foram superados, passou-se ao item rt.
relativo à eleição e posse dos Membros da Diretoria, do Conselho Deliberativo e do
Conselho Fiscal, para o biênio 2018/2020. A seguir, o Conselheiro Jose Ribamar Brasil
dos Reis fez a leitura do Parecer da Comissão Eleitoral, nos seguintes termos: 'PARECER
DA COMISSÃO ELEITORAL. Os abaixo assinados, integrantes da Comissão Eleitoral
designada pela RESOLUÇÃO/CD N° 01- 2018/2018, aprovam como única concorrente ao
pleito do próximo dia 29 a Chapa "C1EE ABR1NDO PORTAS PARA A JUVENTUDE". Tal
aprovação, tem corno fundamento a informação prestada pela Diretoria, no sentido do que
todos os integrantes são associados do CIEE/PR há mais de um ano e da inexistência de
impugnação. Nos termos do Art. 41 do Estatuto Social, a Chapa "MEE ABRINDO
PORTAS PARA A JUVENTUDE" deverá ser eleita par aclamação na Assembleia Geral
Ordinária do dia 29 de março do corrente ano, conforme edital de convoca qQo. Curitiba, 19

Rua lvo Leio, 42 - Alto da Gloria - CEP: 80030-180 -Curitiba/PR
Tel. (41) 3313-4300 - www.cieepr.org.br
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de março de 2018. Alcino Miguel de Amorim, Jose Ribamar Brasil dos Reis, Luiz Nicolau

Mader Suny6, Sérgio Napoleao Bartachevits e Sinval Zaidan Lobato Machado".

Diante do exposto, foi declarada eleita, por aclamação, e empossada para o mandado de

01/04/2018 a 31/03/2020 a chapa "CIEE ABRINDO PORTAS PARA A JUVENTUDE',

composta dos seguintes Conselheiros que passam a ocupar os novos cargos: • Diretor-

Presidente; Domingos Tarço Murta Ramalho (CURG n° 678.516-6 e CPF/MF n°

005.916.379-87) - giretores Vice-Presidentes Antoninho Caron (Cl/RG n° 736.273-0 e
CPF/MF n° 080.071.529-20) e Jose Eduardo Moraes Sarmento (Cl/RG n° 507.743 e
CPF/MF n° 126.359.799-87) • Diretores: António Barbosa Lemes Junior, Armindo Vilson

Angerer, Guido Albano Guérios e Lilian Daisy Merlin Camargo Franzoni. • Conselho
Deliberativo: Membros Natos (Ex-Presidentes: Arwed Baldur Kirchgassner, Jose Ribamar
Brasil dos Reis, Luiz Nicolau Mader Sunyé, Francisco Fernando Fontana, Alcino Miguel de
Amorlm, Ocyron Cunha, SInvai Zaldan Lobato Machado, Werner Egon Sohrappe e halo

Fernando Trombini) e Membros Eleitos: Arnaldo Luiz Min!) Rebell°, Carlos Alberto de Sotti
Lopes, Estefano Ulandowski, Eugenio Libreloto Stefanelo, Gabriel Veiga Ribeiro, Ivo Klug
e Vicente Pacheco. • Conselho Fiscal; Juarez Miguel Rossetim, Nivaldo Bolonhez, Wilson

Portes. Sua Mary Rodrigues Ferreira e Gil Ferreira Goulart

UV X IC CO WANA

Antes do encerramento da Assembleia, a palavra foi dada ao Sr Arwed Kirchgassner, que
fez um breve histórico das últimas duas gestões em que esteve á frente da entidade e
agradeceu o apoio dos Conselheiros. Diretores e Colaboradores Também deu boas-
vindas à nova Diretoria, desejando sucesso e grandes realizações. Ato continuo, o Sr
Domingos Tarço Murta Ramalho, nominando cada urn dales, fez um breve histórico da
contribuição e dedicação dada pelos ex-Presidentes. Apresentou os integrantes da nova
Diretoria e destacou a missão da entidade voltada ao atendimento do público-alvo, que
são os jovens, notadamente aqueles em situação de vulnerabilidade. Ao finalizar, informou
que, com o apoio dos Conselheiros, Diretores e Colaboradores implementara novos
projetos para expansão da atuação da entidade_

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente Assembleia Geral Ordinária As
11 haOmin, e eu, Marius Eduardo Faria Losso, Coordenador da Assessoria Jurídica do
CIEE/PR, lavrei a presente que assino juntamente com os Srs. Francisco Fernando
Fontana, Arwed Baldur Kirchgassner e Domingos Tarço Murta Ramalho.

IL
uritiba, 29 de março de 201B.

Francisco Fernanj2Zontana

Presidente do Conselho Del,berativo

///

Domingos Tarço Murta Ramalho
Diretor Presidentelleito e Empossado

Mandato (01/04/2018 a 31/03/2020)

Diretor Presidente

Ma .is Edüardo Faria o

Coorde dor da Assessoria Juridica

--( ESTA ATA CONTEM QUATRO PAGINAS

Rua iv° Leão, 42 - Alto da Gloria -CEP: 80030-180 -Curitiba/PR
Tel (41) 3313-4300- www.rieepr.org.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
A...,'

.. CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NOMERO DE INSCRIÇÃO

76.610.591/0001-80
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

29/10/1967

NOME EMPRESARIAL

CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA-ESCOLA DO PARANA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CIEE PR
'CFR-E
DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÁO DA ATIVIDADE ECONÕMICA PRINCIPAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos socials

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R IVO LEA°
NÚMERO

42
COMPLEMENTO

CASA

CEP

80.030-180
BAIRRO/DISTRITO

ALTO DA GLORIA
MUNICIPIO

CURMBA
uF
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

cieepr@cieepr.org.br
TELEFONE

(41) 3134-300

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

13/06/2001

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 31/05/2022 ás 12:25:35 (data e hora de Brasilia). Página 1/1
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CRA-PR
CansoIlio Regional de

Aerninistra0o do Parana

Conselho Regional de Administração do Paraná

O Sistema CFNCRAs tem como missio promover a Ciência da Administravlio

valorizando as competências profissionais, a sustentabilidade

das organizações e o desenvolvimento do pais.

Rua Coronel Dulcidio, 1565 - Agua Verde - Curitiba/PR CEP: 80.250-100
Telefone: (41) 3311-55551 cra-pr@cra-prorg.br

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO

N° 008/2022 

Requerente: CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA-ESCOLA DO PARANA

Certificamos, a pedido da empresa CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA-ESCOLA DO

PARANA, registrada neste CRA-PR sob o n° 1476, na qual consta, atualmente, como responsável(is)

técnico(os):

• MARISA MORETTI GALVAO, CRA-PR n° 20-29783

Os seguintes REGISTROS DE COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO (RCA) relacionados em seu

Acervo Técnico:

• RCA n° 015/2020 — Serviços de seleção, preparação, capacitação, disponibilização,

contratação, gestão de contratos e acompanhamentos de jovens aprendizes., prestados A

(ao) CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO

PARANA.

• RCA n° 20181000100024 — Intermediação de estágio remunerado por alunos

regularmente matriculados e com frequência efetiva em cursos de educação superior ou

em escolas de nível médio regular e/ou técnico vinculados ao ensino público e particular

mediante concessão de bolsa de estágio - composta por auxilio financeiro, auxilio-

transporte - e seguro anual múltiplo de acidentes pessoais, abrangendo despesas médicas

hospitalares e odontológicas, morte acidental e invalidez permanente total ou parcial por

acidente., prestados A (ao) MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ.

• RCA n° 20181000100013 — Prestação de serviços de operacionalização e integração de

programas de estágio, com remuneração proporcional e valores das bolsas auxilio.,

prestados A (ao) MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ.

• RCA n° 003/2017 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.

• RCA n° 079/2016 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) CAMARA MUNICIPAL DE CURITIBA.



000174

41>
CRA-PR
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Adrrinstra0o do Pa(

Conselho Regional de Administraçâo do Paraná

O Sistema CFA/CRAs tem como missSo promover a Ciência da Administraçêo

valorizando as competências profissionais, a sustentabilidade

das organizações e o desenvolvimento do pals.

Rua Coronel Dulddio, 1565 - Ague Verde - Curitiba/PR CEP: 80.250-100
Telefone: (41) 3311-55551cra-pr@cra-pr.org.br

• RCA n° 078/2016 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA.

• RCA n° 077/2016 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA.

• RCA n° 075/2009 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO

PARANÁ PARA DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E DA

CULTURA - FUNPAR.

• RCA n° 072/2016 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS.

• RCA n° 071/2016 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS.

• RCA n° 070/2016 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ.

• RCA n° 024/2016 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO

ESTADO DO PARANÁ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ.

• RCA n° 023/2016 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO

ESTADO DO PARANÁ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ.

• RCA n° 022/2016 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO

ESTADO DO PARANÁ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ.

• RCA n° 034/2016 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) MUNICIPIO DE CASCAVEL.

• RCA n° 094/2015 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS.

• RCA n° 074/2009 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA.

• RCA n° 093/2015 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A..
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Conselho Regional de Administração do Paraná

O Sistema CFNCRAs tem como miss5o promover a Ciência da Administração

valorizando as competências profissionais, a sustentabilidade

das organizações e o desenvolvimento do país.

Rua Coronel Dulcidio, 1565 - Agua Verde - Curitiba/PR CEP: 80.250-100
Telefone: (41) 3311-55551cra-pr@cra-pr.org.br

• RCA n° 011/2011 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) MUNICIPIO DE CASCAVEL.

• RCA n° 048/2009 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO

ESTADO DO PARANÁ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANA.

• RCA n° 150/2015 — Atendimento de jovens no Programa Aprendiz, como Entidade

Certificadora., prestados A (ao) ISDRALIT INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA -

GRUPO ISDRA.

• RCA n" 149/2015 — Atendimento de jovens no Programa Aprendiz, como Entidade

Certificadora., prestados A (ao) TIM CELULAR S.A..

• RCA V 139/2010 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA.

• RCA n° 169/2010 — Integração de estudantes em estágio curricular

obrigatório., prestados à (ao) MUNICIPIO DE CASCAVEL.

• RCA n° 168/2010 — Integração de estudantes em estágio curricular

obrigatório., prestados A (ao) MUNICIPIO DE CASCAVEL.

• RCA V 167/2010 — Integração de estudantes em estágio curricular

obrigatório., prestados A (ao) MUNICIPIO DE CASCAVEL.

• RCA n° 166/2010 — Integração de estudantes em estágio curricular

obrigatório., prestados A (ao) MUNICIPIO DE CASCAVEL.

• RCA n° 165/2010 — Integração de estudantes em estágio curricular

obrigatório., prestados A (ao) MUNICIPIO DE CASCAVEL.

• RCA n° 038/2009 — Integração de estudantes em estágio curricular

obrigatório., prestados A (ao) COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A..

• RCA n° 070/2014 — Integração de estudantes em estágio curricular

obrigatório., prestados A (ao) MUNICÍPIO DE PRUDENT6POLIS.

• RCA n° 039/2009 — Integração de estudantes em estágio curricular

obrigatório e não

obrigatório e não

obrigatório e não

obrigatório e não

obrigatório e não

obrigatório e não

obrigatório e não

obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA.

• RCA n° 003/2013 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados A (ao) MUNICIPIO DE CASCAVEL.

• RCA n° 047/2009 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não
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Conselho Regional de Administração do Paraná

0 Sistema CFA/CRAs tem como missAo promover a Ciência da Administraçio

valorizando as competências profissionais, a sustentabilidade

das organizações e odesenvolvlmento do pais.

Rua Cor one! Dulcidio, 1565 - Água Verde - Curitiba/PR C1 P: 80.250-100

Telefone: (41) 3311-55551 cra-pr@cra pr.org.br

obrigatório., prestados à (ao) TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ.

• RCA n° 037/2009 — Integração de estudantes em estágio curricular obrigatório e não

obrigatório., prestados à (ao) TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ.

410 A presente Certidão terá validade por 06 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Curitiba/PR, 04 de abril de 2022.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site e número de

controle abaixo:

http://cra-primplanta.net.briservicosOnline/PublicoNalidarDocumentos/

7dbecb97-d820-43f2-8e10-c32890f4e78d

a 
Documento assinado eletronicamente por ROBERTO FABIANO COSTA JUNIOR, Supervisor de Fiscalização, 5 A. FISCALIZAÇÃO. IR de acesso 187.112.100.81,

em 04/04/2022, Os 11:02:27, conforme hortmo oficial de Brasilia.



000177

Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Dados do Fornecedor
CNPJ: 76.610.591/0001-80 DUNK): 910930242

Razão Social: CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA-ESCOLA DO PARANA

di Nome Fantasia: CIEE PR

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Data de Vencimento do Cadastro: 15/07/2022

Comprovante de Regularidade da Receita Federal  e PGFN 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 10/12/2022

Código de Controle: 4117DA30AC66E92F

Comprovante de  Regularidade do FGTS
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 16/07/2022

Código de Controle: 2022061700005153828396

Alk Comprovante de Regularidade  do TST
MP Tipo de Comprovante: Certidão

Código de Controle: 192171772022

Data de Validade: 14/12/2022

Emitido em: 22/06/2022 15:39
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Dados do Fornecedor
CNPJ: 76.610.591/0001-80 DUNK): 910930242

Razão Social: CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA-ESCOLA DO PARANA

Nome Fantasia: CIEE PR

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Inscrição Estadual e  Municipal
Inscrição Estadual:

Inscrição Municipal: 00001383619

Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 23/08/2022

Código de Controle: 026599960-34

Comprovante de Regularidade Municipal

lb Tipo de Comprovante: Certidão

Código de Controle: 9684975

Data de Validade: 16/08/2022

Emitido em: 22/06/2022 15:40
CPF: 064.796.659-02 Nome: CARLA BAENA AGUILAR MELO
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Curitiba, 20 de junho de 2022.

A
Comissão de Licitações

Prefeitura Municipal de Ubiratd

Av. Nilza de Oliveira Pipino, n°1852,

Estado do Parana

Ref.: Preoão Eletrônico n.° 86/2022. 

c
ar

CEN TRO DE
INTEGRAÇÃO
EMPRESA •ESC C.; a

FAUNA

DECLARAÇÃO UNIFICADA

(Anexo IV)

1 76.610.59110001-80s
CENTRO DE INTEGRAÇÂO EMPREStA

ESCOLA DO PARANÁ - CEE/ER

RUA IVO LEÃO, N.' 42

ALTO DA GLÓRIA - CEP 80030-180

CURITIQA - PR

Objeto: "CONTRATAÇÃO DE AGENTE INTEGRADOR COM FINALIDADE DE VIABILIZAR OPOR-
TUNIDADES DE ESTAGIO SUPERVISIONADO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, nas con-
dições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme solicitação

da Secretaria da Administração."

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ — CEE/PR, pessoa jurídica de direito

privado, sem intuito lucrativo, isento de inscrição estadual, de Utilidade Pública, inscrito no CNPJ/MF

sob n°76.610.591/0001-80, com sede 6 Rua Iva Leão, n°42, bairro Alto da Glória, em Curitiba-PR, por

intermédio de seu representante legal, declara para todos os fins de direito:

A. Que a empresa supracitada não possui em seu quadro permanente profissionais menores de 18

(dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, perigosos pu insalubres ou menores de 16

(dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição de

aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal

de 1988 (Lei n.° 9.854/99);

B. Que se sujeita as condições estabelecidas no edital respectivo e seus anexos e que acatara

integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo município.

C. Que inexistem fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade

da proponente nos termos do art. 32, parágrafo 2°, e art. 97 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de

1993, e suas alterações, e que esta ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

D. Que a empresa supracitada não possui em seu quadro associativo, servidores públicos do Município

de Ubiratã ou qualquer pessoa que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com o Prefeito, Vice-Prefeito ou com servidores públicos que

desempenhem função na licitação ou atuem na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

LUANA NA DA ADÃO TETAR

Credenciada — Procuradora

CPF: 093.668.529-80

RG: 13.092.497-2

-COMPROMETIMENTO COMA EDUCAgiio, 0 TRABALHO EA CIDADANIA."

Rua Iva Leão, 42— Alto da Glõria - Curitiba/PR - CEP 80030-180

Fones: 41 3313-4300 - Site: wwwcieeor.ora,br

luana Fe nda Mick° Add° TOUTde 
Adatiaistrapto de 

Conviiaio$com Órdcks Pabcog
OAB/PR n197 XACOP

.057
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Certidão Simplificada
• Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são

,1 vigentes na data de sua expedição.

Nome Empresarial:

Natureza Jurídica:

TEIXEIRA SETTE ENGENHARIA LTDA

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Número de Identificação do
Registro de Empresas - NIRE

3120978128-4

Endereço Completo:

AVENIDA DA SAUDADE 447

CNPJ

17721.467/0001-23

Data de Arquivamento do Ato
Constitutivo

11/03/2013

- BAIRRO SANTA MARTA CEP 38061-000 - UBERABA/MG

Data de InIcio de Atividade

21/12/2012

Objeto Social'

SERVICOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODESIA, CONSERVACAO DE FLORESTAS NATIVAS, ATIVIDADES DE

APOIO A PRODUCAO FLORESTAL, DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO-

CUSTOMIZAVEIS, SUPORTE TECNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO,

CORRETAGEM NA COMPRA E VENDA E AVALIACAO DE IMOVEIS, SERVICOS DE ENGENHARIA, SERVICOS DE AGRONOMIA

E DE CONSULTORIA AS ATIVIDADES AGRICOLAS E PECUARIAS, LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIOS, ATIVIDADES DE

LIMPEZA NAO ESPECIFICADAS, ATIVIDADES PAISAGISTICAS, ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL,

EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA, ATIVIDADES DE ESTUDOS GEOLOGICOS, PESQUISAS DE MERCADO E DE

OPINIAO PUBLICA, TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, OUTRAS ATIVIDADES

PROFISSIONAIS E TECNICAS, ATIVIDADES TECNICAS RELACIONADAS A ENGENHARIA E ARQUITETURA. 

Capitai Social: R$ 272.890,00 Microempresa ou Prazo de Duração

DUZENTOS E SETENTA E DOIS MIL E OITOCENTOS E NOVENTA REAIS Empresa de Pequeno

Capital Integralizado: R$ 272.890,00 
Porte INDETERMINADO

DUZENTOS E SETENTA E DOIS MIL E OITOCENTOS E NOVENTA REAIS MICRO EMPRESA
(Lei Complementar

n°123/06)

S6cio(s)/Administrador(es)

CPF/NIRE Nome

071.845.596-73 THIAGO CESAR TEIXEIRA

Term. Mandato Participação

xxxxxxx R$ 272.890,00

Função

SÓCIO /
ADMINISTRADOR

Status: xxxxxxx Situação: ATIVA

Último Arquivamento: 29/04/2021

Ato 002 - ALTERACAO

Evento(s) 2244 - ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

2015 - ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

Número: 8498288

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS e certificada digitalmente. Se desejar

confirmar a autenticidade desta certidão, acosse o site da JUCEMG (http://www.jucemg.mg.gov.br) e clique em validar certidão. A

certidão pode ser validada de duas formas:
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o n° C210002133297 e visualize a certidão)

111112111/ 14
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são

vigentes na data de sua expedição.

Nome Empresarial:

Natureza Juridical

TEIXEIRA SETTE ENGENHARIA LTDA

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Empresa(s) Antecessora(s)

Nome Anterior

EQUIPE VERTICE ENGENHARIA LTDA

VERTICE CONSULTORIA LTDA - ME

Nire Número Aprovação UF Tipo Movimentação

XXXXXXX 7930199 xx ALTERAÇÃO DE NOME
EMPRESARIAL

XXXXXXX 7218650 xx ALTERAÇÃO DE NOME
EMPRESARIAL

Belo Horizonte, 26 de Agosto de 2021 10:12

M RIN Y .E PAULA
SEa RETARIA GE

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS e certificada digitalmente. Se desejar

confirmar a autenticidade desta certidão, acosse o site da JUCEMG (http://www.jucemg.mg.gov.br) e clique em validar certidão A

certidão pode ser validada de duas formas:
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o n° C210002133297 e visualize a certidão)

1111 111112111/ 149!1P ll2111 
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: Centro de Integração Empresa-Escola do Parana

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021 CNPJ: 76.610.591/0001-80

Número de Ordem do Livro: 182

Nome Empresarial

NI RE

4"NPJ

Número de Ordem

Natureza do Livro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Nome Empresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Data de termino

TERMO DE ABERTURA

IL)
L3F.A.11:11.

Centro de Integração Empresa-Escola do Parana

76.610.591/0001-80

182

Diário Geral

CURITIBA

22/09/1967

31/12/2021

353111

TERMO DE ENCERRAMENTO

Centro de Integração Empresa-Escola do Parana

Diário Geral

182

353111

01/01/2021

31/12/2021

Este documento 6 parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
38.29.EF.8F.36.AF.03.25.A6.FD.2E.90.EF.73.D5.0B.DE.66.D6.59-0, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped

Versão 9.0.1 do Visualizador Página 1 de 1



e00183

MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL — Sped Versão: 9.0.1

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

NIRE CNPJ

76.610.591/0001-80

NOME EMPRESARIAL

Centro de Integração Empresa-Escola do Parana

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

fORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTABIL

ivro Diário 

NATUREZA DO LIVRO

Diário Gera!

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

38.29.EF.8F.36.AF.03.25.A6.FD.2E.90.EF.73.05.0B.DE.66.D6.59 

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

N° SERIE DO
CERTIFICADOQUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO

Dir or

Contador

CPF/CNPJ

08007152920

76248933987

NÚMERO DO RECIBO:

38.29.EF.8F.36.AF.03.25.A6.FD.2E.90.
EF.73.D5.0B.DE.66.D6.59-0

NOME

ANTONINHO
CARON:08007152920

LEONEL VERGILIO DE
MELO

NOGA:76248933987

ERIODO DA ESCRITURAÇÃO

1/01/2021 a 31/12/2021 

ÚMERO DO LIVRO

182

476226785840080486
062861804738168442

33
166488233139502518
738886965021252454

844

VALIDADE

28/04/2022 a
27/04/2025

14/12/2020 a
14/12/2023

RESPONSAVEL
LEGAL

Sim

Não

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 19/05/2022 as 11:29:18

84.22.38.9E.4D.C1.C2.76
0A.40.65.58.13.6C.E6.1C

Considera-se autenticado o livro contabil a que se refere este recibo nos termos do Decreto n° 9.555/2018, dispensando-se qualquer 
outra forma

de autenticação. Este recibo comprova a autenticação.
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Entidade:

BALANÇO PATRIMONIAL

Centro de Integração Empresa-Escola do Paraná

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro: 182

CNPJ: 76.610.591/0001-80

¡Ott

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

Descrição Nota Saldo Inicial Saldo Final

ATIVO R$ 101.332.844,41 R$ 109.346.808,93

CIRCULANTE R$ 66.435.862,94 R$ 65.602.099,19

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA R$ 63.773.065,74 R$ 62.231.320,17

Caixa e Bancos Contas Movimento R$ 1.262.365,19 R$ 831.075,38

Aplicações de Liquidez Imediata R$ 62.510.700,55 R$ 61.400.244,79

DIREITOS REALIZÁVEIS R$ 2.662.797,20 R$ 3.370.779,02

Valores a Receber Programas de Estágio e R$ 2.086.365,69 R$ 2.680.808,16
Socioaprendizagem

Estoques R$ 47.136,76 R$ 48.464,52

Adiantamentos aos Colaboradores R$ 130.279,21 R$ 119.979,46

Despesas Antecipadas R$ 253.280,95 R$ 284.224,34

Outras Contas a Receber R$ 145.734,59 R$ 237.302,54

NÃO CIRCULANTE R$ 34.896.981,47 R$ 43.744.709,74

IMOBILIZADO R$ 34.798.707,06 R$ 43.281.632,31

INTANGIVEL R$ 98.274,41 R$ 463.077,43

PASSIVO R$ 101.332.844,41 R$ 109.346.808,93

CIRCULANTE R$ 4.159.727,63 R$ 5.625.060,22

Fornecedores R$ 541.346,22 R$ 2.077.113,95

Contas a Pagar R$ 174.740,18 R$ 205.991,74

Obrigações com Bolsa Auxilio R$ 747.770,38 R$ 624.710,34

Obrigações Sociais e Trabalhistas R$ 1.807.455,20 R$ 2.224.324,18

Obrigações Tributárias R$ 85.888,97 R$ 125.579,71

Provisêo para Contingências R$ 25.000,00 R$ 23.000,00

Outros Débitos R$ 777.526,68 R$ 344.340,30

PATRIMÔNIO LIQUIDO R$ 97.173.116,78 R$ 103.721.748,71

PATRIMÔNIO SOCIAL R$ 88.995.389,12 R$ 91.371.801,68

AVALIAÇÃO PATRIMONIAL R$ 5.801.315,10 R$ 5.451.137,82

SUPERAVIT ACUMULADOS R$ 2.376.412,56 R$ 6.898.809,21

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
38.29.EF.8F.36.AF.03.25.A6.FD.2E.90.EF.73.D5.0B.DE.66.D6.59-0, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped

Versão 9.0.1 do Visualizador Página 1 de 1
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

•

Entidade: Centro de Integração Empresa-Escola do Paraná

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro: 182

It)

CNPJ: 76.610.591/0001-80

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

Descrição Nota Saldo anterior Saldo atual

RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA R$ 28.356.441,33 R$ 31.394.824,30

(-) CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS- R$ (27.587.125,67) R$ (28.596.552,44)
ASSISTÊNCIA SOCIAL

(-) Programa de Socioaprendizagem R$ (17.794.871,63) R$ (22.294.523,57)

(-) Programa de Capac. e Cidadania, Social R$ (971.102,23) R$ (846.457,53)
Jovens e Familia em acao

(-) Programa de Estagio R$ (8.821.151,81) R$ (5.455.571,34)

(-) TRABALHO VOLUNTÁRIO R$ (0,00) R$ (0,00)

(-) Despesas com Trabalho Voluntário R$ (693.103.13) R$ (735.172,91)

Receita com Trabalho Voluntário R$ 693.103,13 R$ 735.172,91

RESULTADO ANTES DE OUTRAS RECEITAS R$ 769.315,66 R$ 2.798.271,86
(DESPESAS)

(-) Despesas Financeiras R$ (1.666,68) R$ (1.508,62)

Receitas Financeiras R$ 1.549.495,96 R$ 3.435.287,07

Baixas Ativo Imobilizado R$ 0,00 R$ 316.581,62

SUPERAVIT DO EXERCÍCIO R$ 2.317.144,94 R$ 6.548.631,93

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
38.29.EF.8F.36.AF.03.25.A6.FD.2E.90.EF.73.D5.0B.DE.66.D6.59-0, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped

Versão 9.0.1 do Visualizador Página 1 de 1
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DADOS DAS ASSINATURAS

Entidade: Centro de Integração Empresa-Escola do Paraná

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro: 182

Qualificação do Assinante

Tipo do Certificado Pessoa Fisica

CPF / CNPJ 080.071.529-20

N° de Série do Certificado 47622678584008048606286180473816844233

Nome do Signatário ANTONINHO CARON:08007152920

Autoridade Certificadora Emissora AC Certisign RFB G5

CNPJ: 76.610.591/0001-80

Dados das Assinaturas da Escrituração

Validade

Diretor

28/04/2022 a 27/04/2025

Qualificação do Assinante Contador

Tipo do Certificado Pessoa Fisica

CPF / CNPJ 762.489.339-87

N° de Série do Certificado ' 166488233139502518738886965021252454844

Nome do Signatário LEONEL VERGILIO DE MELO NOGA:76248933987

Autoridade Certificadora Emissora AC Instituto Fenacon RFB G3

Validade 14/12/2020 a 14/12/2023

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped

Versão 9.0.1 do Visualizador
Página 1 de 1
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44f
CONSULT AUDITORES

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS

A
Diretoria do

Centro de Integração Empresa-Escola do Paraná
Curitiba-PR

Opinlão

Examinamos as demonstrações financeiras do Centro de Integração Empresa-Escola
do Paraná ("CIEE/PR"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do superávit dos exercícios, das
mutações do patrimônio social liquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo
dos principais politicos contábeis.

Em nosso opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira do Centro de Integração Empresa-Escola do Paraná em 31 de dezembro
de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo nessa dota, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis
às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000-R1).

Base para Opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir. Intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação ao CIEE/PR. de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de ttica Profissional
do Contador e nos normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticos conforme essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtido é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião

Responsabilldades da Administração pelas Demonstrações FinanceIra:

A administração é responsável pelo elaboração dos demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contóbeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e
médias empresas (NBC TG 1000-R1) e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração dos demonstrações financeiras, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade do CIEE/PR continuar operando, divulgando. quando

RAi 1-03/22
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aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso

dessa base contábil no elaboração dos demonstrações financeiros, o não ser que a

administração pretenda liquidar o CIEE/PR, ou cessar as operações, ou não tenha

nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela administração do CIEE/PR são aqueles com responsabilidade

pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiros

Responsabilidades do Auditor independente pela Auditoria das Demonstrações

Financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras.

tomados em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nosso opinião.

Segurança razoável é um alto nlvel de segurança, mas não uma garantia de que a

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria

sempre detectam os eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando.
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva

razoável, as decisões econômicas dos usuários tornados com base nas referidas

demonstrações financeiros.

Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiros e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e montemos ceticismo
profissional ao longo do auditoria. Alem disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tois riscos, bem

como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente paro funda-
mentor nosso opinião. O risca de não detecção de distorção relevante resul-

tante de fraude *3 maior do que o proveniente de erro, j6 que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles infernos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles infernos relevantes para a auditoria

pare planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nos circunstãncias,

mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos do CIEE/PR.

Avaliamos a adequação das politicos contábeis utilizadas e a razoabilidade

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitos pela administração.

RAI 1.03/22
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• Concluímos sobre a adequação do uso, pelo administração, da base contábil

de continuidade operocional e, com base nas evidências de auditoria obtidas.

se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que

possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-

dade operacional do CIEE/PR. Se concluirmos que existe incerteza relevante.

devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria paro as respectivas

divulgações nas demonstrações financeiros ou incluir modificação em nossa

opinião, se os divulgações forem Inadequadas. Nossas conclusões estão fun-

damentados nas evidências de auditoria obtidas até a dato de nosso relatório.

Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o CIEE/PR o não mais se

manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral. a estrutura e o conteúdo das demonstrações

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiros repre-

sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível

com o objeto de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros

aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações

significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências nos controles infernos

que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 16 de março de 2022.

PAULO SOLL•10 DA
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PARECER DO CONSELHO FISCAL DO CIEE/PR

Os membros do Conselho Fiscal do Centro de Integração Empresa-Escola do Parana —

CEE/PR, no desempenho das atribuições estatutárias previstas no Art 19 do Estatuto da

Instituição, examinaram as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício de 2021,

constituldas de Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado (Superavit) do Exercicio,

Demonstração dos Fluxos de Caixa e das Mutações do Patrimônio Social Liquido e o

Relatório (Parecer) da Consult - Auditores independentes, e recomendam:

Que a Assembleia Geral, em sessão ordinária, convocada para esta finalidade, aprove,

sem restrições:

1. As contas apresentadas pela Diretoria do CEE/PR, referente ao exercicio de 2021;

2 Que o Superavit do Exercício no valor de R$ 6.548.631,93 (seis milhões, quinhentos e

quarenta e oito mil, seiscentos e trinta e um reais e noventa e tits centavos), e o saldo

da conta de Superavit acumulado, decorrente da Realização da Avaliação Patrimonial,

no valor de R$ 350.177,28 (trezentos e cinquenta mil, cento e setenta e sete reais e

vinte e oito centavos), sejam incorporados ao Patrimônio Social da Entidade.

Curitiba, 23 de março de 2022.

uel Rossetim

Lilian eisy Me Camargo Franzoni

das Tadeu Grassi

COMPROMETIMENTO COM A EDUCAÇÃO, O TRABALHO E A CIDADANIA."

Rua Iwo Leila 42- Atto da GlOrta Cuntiba/PR • CEP 80030.180

Eon** 41 1313-4300
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CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO

Em R$ 1,00

ATIVO

CIRCULANTE

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Calm° e Bancos Contas Movimento (noto 4)

Aplicações de Liquidez Imediata (nota 5)

DIREITOS REAUZAVEIS

vaiores a Receber dos Programas de Estogio'e Sociooprendizagem (nota 6)

Estoques (nota 7)

Adiantamentos aos Colaboradores (nota 8)

Despesas Antecipadas

Outras Cont as a Receber

NÃO CIRCULANTE

IMOBILIZADO (nota 9)

INTANGÍVEL (nota 10)

TOTAL

bs.: As notas explicativas gram o conjunto das Demonstrações Financeiras.

Doming. rço Murta alho

or Presider r-

2021

65.602.099

62.231.320

831.075

61.400.245

3.370.779

2.680.808

48.465

119.979

284.225

237.302

43.744.710

43.281.632

463.078

109.346.809

2020

66.435.863

63.773.067

1.262.366

62.510.701

2.662.796

2.086.365

47.137

130.279

253.280

145.735

34.896.981

34.798.707

98.274

101.332.844

Leonel Ver Ho de Melo N

Contad CRC/PR n°

Rua Ivo Lea°, 42 -Alto da Glória - Curitiba/PR - CEP 80030-180 - CNPJ 
76.610.591/0001-80

Fones: 41 3313-4300 - e-mail: cieepr©cieepr.org.br - 
www.cieeprorg.br
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CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO

Em R$ 1,00

PASSIVO

CIRCULANTE

2021

5.625.061

2020

4.159.728

Fornecedoras 2.077.115 541.346

Contas a Pagar (nota 11) 205.992 174.740

Obrigações com Bolsa Auxilio (nota 12) 624.7}0 747.770

Obrigações Sociais e Trabalhistas (nota 13) 2.224.324 1.807.455

Obrigações Tributarias (nota 14) 125.580 85.889

Provisão para Contingências (nota 15) 23.000 25.000

Outros Débitos (nota 16) 344.340 777.528

PATRIMONIO LIQUIDO
103.721.748 97.173.116

PATRIMÔNIO SOCIAL
91.371.804 88.995.391

AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 5.451.135 5.801.312

SUPERAVIT ACUMULADOS
6.898.809 2.376.413

TOTAL DO PASSIV
109.346,809 101,332.844

As notas explicativa

Domingos co Murt

Dret residente

egram o conjunto dos Demonstrações Financeiras.

lho Leonel V' de Melo N

Conte or CRC/PR n04

Rua Iv° Lea°, 42 -Alto da Glória -Curitiba/PR - CEP 80030-180 
- CNPJ 76.610.591/0001-80

Fones: 41 3313-4300 - e-fnall: cleepr@cieepforg.br - 
www.cieepforg.br
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PARANÁ

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT DOS EXERCÍCIOS

EM 31 DE DEZEMBRO

Em R$ 1,00

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA (nota 18)

CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS

ASSISTÊNCIA SOCIAL (nota 20)

Programa de Socioaprendizagem

Program() de Capac. e Cidadania, Social Jovens e Familia em Ação

Programa de Estágio

TRABALHO VOLUNTÁRIO (nota 21)

Despesas com Trabalho Voluntário

Receita com Trabalho Voluntário

RESULTADO ANTES DE OUTRAS RECEITAS (DESPESAS)

Despesas Financeiros

Receitas Financeiros (nota 24)

Baixas Ativo Imobilizado

SUPERAVIT DO EXERCÍCIO

i<s r;t:Is explicativas/ °gram o conjunto das Demonstrações 
Financeiras.

Do os Tar9e-Mur

retor Presidente

a alho

(---

2021

31.394.824

(28.596.552)

(22.294.524)

(846.457)

(5.455.571)

(735.173)

735.173

2.798.272

(1.509)

3.435.287

316.582

6.548.632

2020

28.356.441

(27.587.126)

(17.794.872)

(971.102)

(8.821.152)

(693.103)

693.103

769.315

(1.666)

1.549.496

2.317.145

Leone; rgillo de MoIo,j.ø

Con dor CRC/PR n° 68/0-7

Rua Ivo Loki, 42 -Alto da Gloria- Curitiba/PR - CEP 80030-180 - 
CNPJ 76.610.591/0001-80

Fones: 41 3313-4300 - e-mail: cieepr©cieopr.org.br 
www.cieepr.org.br 3
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CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO SOCIAL LIQUIDO

PERÍODO DE 31/DEZ/19 a 31/DEZ/21

Em 851,00

SALDOS EM 31/DE1/19

Aumento do Potrrniónio Social conforms AGO 17/JUL/20

Realizaçáo da Avallaçõo Patrimonial

Superávit do Exercicio o ser destinado ao Património Social

SALDOS EM 31/DEZ/20

Aumento do Património Social conforms AGO 30/MAR/21 (noto 171

Rearização do Avolioção Po trimonioi

Superóvil do Exercício a ser destinado ao Património Social

SAID 1M-31/DEZ/21

Obs.: As notas expficatly

Do os TorçMu /?alho

etor Presidente

PATRIMÔNIO AVALIAÇÃO SUPERAVIT

SOCIAL PATRIMONIAL ACUMULADOS

77.879.360

11 t16031

88.995.391

2.376.413

TOTAL

GERAL

5.860.580 11.116.031 44.855.971

(11116.031)

(59.268) 59.268

2.317.145 2 317 145

5.801.312 2.376.413 97.173.116

(350.177)

91.371.804 5.451.135

lot eoram o coniunto dos Demonstroções Financeiros

(2.376.413)

350.177

6.548.632 6.548.632

6.898.809 103.721.748

Lionel V• • de Melo Noga

Contod CRC/PR 041.1

/
Rua Ivo Lei50, 42 - A110 da Gloria - Curitiba/PR - 

CEP 80030-180 - CNPJ 76.610.591/0.01-80 
APP'

Fones: 41 3313-4300 - e-mail: 
cieepr@cieepr.org.br - www.cieepr.org.br
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CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Em R$ 1,00

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

Superávit do Exercício

Ajustes por:

Depreciação e Amortizaçâo

Baixos de Bens do Imobilizado e do Intangível

Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação Duvidosa

Provisão para Contingências

(Acréscimo) Decréscimo em Ativos Operacionais

Valores a Receber dos Programas de Estagio e de Socioaprendizagem

Estoques

Adiantamentos aos Colaboradores

Despesas Antecipadas

Outras Contas a Receber

Acréscimo (Decréscimo) em Passivos Operacionais

Fornecedores

Contas o Pagar

Obrigações com Bolso Aurdlio

Obrigações Sociais e Trabalhistas

Obrigações Tributárias

Outros Débitos

DISPONIBILIDADES LIQUIDAS DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS

Aplicações no Imobilizado e Intangível

DISPONIBILIDADES LIQUIDAS DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS

REDUÇÃO/AUMENTO NO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES

No inicio do exercício

No final do exercício

Ob notas explicativa

Domin (Irv:fitted

or Presidente

egram o conjunto das Demonstrações Financeiras.

alho

2021

6.548.632

1.096.182

514.669

435.418

148.095

(2.000)

(856.078)

(742.538)

(1.328)

10.300

(30.945)

(91.567)

1.467.333

1.535.769

31 252

(123.060)

416.869

39.691

(433.188)

8.256.069

(9.797.816)

(9.797.816)

(1.541.747)

63.773.067

62.231.320

Leonel

Conto

2020

2.317.145

720.882

442.977

277.905

289.757

315.316

24.699

(1.055)

(2.387)

(46.816)

(229.386)

(258.700)

(67.880)

(487.065)

(177.857)

(3.608)

765.724

3.098.398

(14.933.862)

(14.933.862)

(11.835.464)

75.608.531

63.773.067

6?/
gillo de Mel a

or CRC/PR n 

Rua Ivo Lek). 42 -Alto da Glória - Curitiba/PR - CEP 80030-180 - 
CNPJ 76.610.591/0001-80

Fones 41 3313-4300 - e-mail: cieepr@cieepr.org.br - www.cieepr.org.br
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NOTAS EXPLICATIVAS

1 CONTEXTO OPERACIONAL

0 Centro de Integração Empresa-Escola do Paraná, abreviadamente denominado

CEE/PR", inscrito no CNPJ n° 76.610.591/0001-80, registrado sob n° 1.005 no Livro "A-

1'', do registro de pessoas jurídicas do 22 oficio de registro de títulos e documentos da

comarca de Curitiba, Estado do Paraná, em 22/SET/67, e com última alteração

registrada em 06/AGO/21, é uma associação de âmbito estadual, de direito privado,

de fins não econômicos ou não lucrativos, de utilidade pública e de assistência social,

com sede e foro na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, à rua Ivo Ledo, n° 42, Alto

da Gloria, regido por seu estatuto social e legislação pertinente, tendo como

características institucionais:

Não distribuir dividendos, bonificações, participações ou parcela do seu patrimônio

sob qualquer forma ou pretexto.

Não pagar ou distribuir aos membros do quadro associativo, bem como aos seus

diretores, conselheiros, instituidores, benfeitores ou equivalentes, remuneração,

vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, sob qualquer forma ou titulo, em

razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas 
pelos

respectivos atos constitutivos ou por deliberação de seus órgdos institucionais.

Abster-se de qualquer atividade discriminatória, em respeito al dignidade do 
cidadão

e sua autonomia.

Destinar, em caso de dissolução ou extinção, seu eventual patrimônio 
remanescente

a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da 
Lei Federal

n° 13.019/14 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo do CEE/PR.

As atividades desenvolvidas pelo CIEE/PR enquadram-se no 
disposto do art. 203,

inciso III da Constituição Federal, art. 22. inciso Ill e art. 32 da Lei n° 
8.742/93 (LOAS - Lei

Orgânica da Assistência Social), têm como objetivo a promoção da 
integração ao

mundo de trabalho, em especial, dos adolescentes e jovens 
em situação de

vulnerabilidade pessoal ou social. Tais atividades são gratuitas aos 
beneficiários e são

realizadas de forma continuada, permanente e planejada, 
executando programas

e projetos voltados para a defesa, conscientização e 
efetivação dos direitos

socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania,

enfrentamento das desigualdades sociais e articulação com órgãos 
públicos de

defesa de direitos.

2 ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação dessas demonstrações

financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo 
aplicadas de modo

consistente em todos os exercícios apresentados, salvo 
disposição em contrário.

Rua Ivo Le5o, 42 - Alto da Glória - Curitiba/PR - CEP 
80030-180 - CNPJ 76.610.591/0001-80

Fones: 41 3313-4300 - o-mail: cieepr©cloopr.org.br - 
www.cieepr.org.br
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BASE DE PREPARAÇÃO

Expressos em reais (R$ 1,00), as demonstrações financeiras foram elaboradas e estão

apresentadas ern conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com

base nas disposições contidas nas Normas Brasileiras de Contabilidade, notadamente

a NBC T 10- dos aspectos contábeis específicos ern entidades diversas, item 10.19 
e

interpretação NBC 1TG 2002 (R1) - Entidades sem Finalidade de Lucros, promulgadas

pelo Conselho Federal de Contabilidade e na legislação societária (Lei nça 6.404/76)

e suas alterações, como também de acordo com a aplicação do 
Pronunciamento

Técnico PME - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas (NBC TG 1000 -

Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas), aprovado pela Resolução CFC

no n2 1.255/09.

Nos termos da Instrução Normativa n2 1.774/17 e de acordo com o 
Decreto

n2 9.555/18, a autenticação da Escrituração Contábil Digital - ECD, sera 
comprovada

pelo recibo de entrega emitido pelo SPED (Sistema Público de Escrituração 
Digital) e

essa autenticação dispensa qualquer outra forma de autenticação.

Dentre as práticas contábeis inclusas no pronunciamento técnico PME -

contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, adotadas pelo CIEE/PR,

destacam-se:

• Redução ao valor recuperável de ativos: a administração não 
identificou qualquer

indicativo de que o valor contábil de seus ativos exceda ao valor 
recuperável.

• Demonstração dos fluxos de caixa: a administração incorporou 
o fluxo de caixa as

suas demonstrações financeiras,

• Ativo intangível: a administração analisou os registros e saldos 
existentes no imobi-

lizado, procedendo à segregação dos valores que se encontram 
no conceito de

intangível.

3 PRINCIPAIS PRATICAS CONTÁBEIS

ATIVOS FINANCEIROS

O CIEE/PR classifica seus ativos financeiros em uma das 
categorias descritas abaixo,

dependendo da finalidade.

Caixa e Equivalentes de Caixa 

Incluem valores dos caixas, dos depósitos bancários 
em conta movimento e das

aplicações de liquidez imediata que estão representadas 
pelos valores de aplicação,

avaliados ao custo mais rendimentos auferidos até a data do 
balanço patrimonial.

Rua Ivo Le5o, 42 -Alto da Gloria - Curitiba/PR - CEP 
80030-180 - CNPJ 76.610.591/0001-80

Fones: 41 3313-4300 • e-mail cieepr@cieepr.org.br - 
www.cieepr.org.br
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Valores a Receber Programas de Estagio e Socioaprendizagem 

São ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis não

cotados num mercado ativo. Surgem, principalmente, pela provisão de recebimento

de recursos. Sao inicialmente reconhecidos ao valor presente, menos a provisão 
para

impairment, se aplicável.

IMOBILIZADO

Em 2011, a administração, por meio de laudos emitidos por profissionais 
habilitados,

aplicou o valor justo na forma de custo atribuído (deemed cost) para os 
principais

grupos do ativo imobilizado: terrenos e edificações.

Os demais itens do imobilizado continuam sendo mensurados pelo custo de 
aquisição,

menos depreciação acumulada, calculada pelo método linear, observando 
as

seguintes taxas anuais: 10% para move's e utensílios, máquinas e equipamentos, 
assim

como instalações diversas, e 20% para veículos, equipamentos de 
telefonia e

equipamentos de informática.

INTANGÍVEL

Software 

As licenças de software são registradas com base nos custos 
incorridos para adquiri-

las. Esses custos são amortizados durante a vida (Ail estimável de 
cinco anos.

Os custos associados ei manutenção de softwares são 
reconhecidos como despesa,

conforme incorridos.

411 
PROVISÕES

As provisões são reconhecidas para passivos de termo ou 
valores incertos que

surgiram como resultado de transações passadas.

0 reconhecimento, a mensuragdo e a divulgação das 
provisbes, contingências

ativas e contingências passivas, quando aplicável, são 
efetuados de acordo com os

critérios definidos na NBC TG 1000, seção 21, e consideram 
premissas definidas pela

administração da Entidade e seus assessores jurídicos. As 
contingências, coerentes

com as praticas conservadoras adotadas, são 
avaliadas por assessores juridicos e

consideram a probabilidade de que recursos financeiros 
sejam exigidos para liquidar

obrigações, cujo montante possa ser estimado com suficiente segurança. As

contingências são divulgadas como: prováveis, para as quais 
são obrigatoriamente

constituídas provisões; possíveis, divulgadas sem que sejam obrigatoriamente

provisionadas; e remotas, que não requerem provisão e 
divulgação. 0 total das

contingências é quantificado utilizando modelos e critérios 
que permitam

mensuração de forma adequada, apesar da incerteza 
inerente ao prazo e

Rua Ivo Le5o, 42 - Alto da Gloria - Curitiba/PR - 
CEP 80030-180 - CNPJ 76.610.591/0001-80

Fones: 41 33134300 - e-mail: cieepr@cieePr,org.br - 
www.cieetar.org.br
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FONTES DE RECURSOS

Os recursos financeiros para manutenção e desenvolvimento do CIEE/PR são obtidos

por meios próprios de contribuições institucionais ("taxa de administração"),

recebidas de empresas privadas, profissionais liberais e órgãos públicos, decorrentes

de atividades de integração entre empresa-escola, por meio do Programa de

Socioaprendizagem e do Programa de Estágio, nada recebendo a titulo de dotação

ou subvenção de qualquer órgão público federal, estadual ou municipal.

Ademais, cumpre informar que a Entidade mantém Termos de Colaboragdo, com a

Fundação de Ação Social - FAS, de Curitiba e com a Secretaria Municipal de

Assistência Social - SAS, de Maringd, para a inserção no mundo do trabalho de

adolescentes em situação de vulnerabilidade e risco social, por meio do Programa

de Socioaprendizagem. Essas pgrcerias importam no recebimento de recursos

financeiros voltados ao pagamento das despesas de custeio, conforme dispõe a Lei

n2 13.019/14.

Por fim, destacamos que os beneficiários dos nossos serviços socioassistenciais não

contribuem financeiramente com a Entidade (mensalidade ou doações), bem como

não há qualquer forma de contraprestação por parte deles, sendo-lhes ofertadas

todas as ações de forma gratuita.

APURAÇÃO DO RESULTADO

0 resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 
contábil de

competência de exercício.

APLICAÇÃO DE RECURSOS

Os recursos do CIEE/PR foram aplicados integralmente no território 
nacional, em suas

finalidades institucionais, conforme o estatuto social e demonstrados pelas 
despesas

e investimentos patrimoniais.

INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Os instrumentos financeiros são reconhecidos a partir da data 
em que o CIEE/PR se

torna parte das disposições contratuais dos instrumentos 
financeiros. Quando

reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescidos 
dos custos

de transação que sejam diretamente atribuíveis Ci sua 
aquisição ou emissão.

ESTIMATIVAS CONTABEIS

Na elaboração das demonstrações financeiras é necessário 
utilizar estimativas para

contabilizar certos ativos, passivos e outras transações.

As estimativas contábeis são baseadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base

no julgamento da administração, para determinação do 
valor a ser registrado nas

demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos às 
estimativas incluem: a

seleção de vida útil do ativo imobilizado e ativos intangíveis, a 
análise

recuperação dos valores dos ativos imobilizados e intangíveis, 
as taxas e pr

aplicados na determinação do ajuste a valor presente de 
certos ativos e passiv

Rua Iva Leso, 42 -Alto da Gloria - Curitiba/PR - CEP 
80030-180 - CNPJ 76.610.591/0001-80

Fones: 41 3313-4300 - e-mail cieepr@cteepr.org.br - 
www.cieepr.org.br
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A liquidação das transações, envolvendo essas estimativas, poderá resultar em

valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras, devido às

imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. O CIEE/PR revisa suas

estimativas regularmente.

4 CAIXA E BANCOS CONTAS MOVIMENTO

2021 2020

Caixa 12.655 20.058

Banco 'tat) S.A. 20.082 21.897

Banco do Brasil S.A. 690.756 1.057.330

Caixa Econômico Federal 279 279

Banco Bradesco S.A 105.558 142.941

Santander do Brasil S.A. 1.745 19.861

831.075 1.262.366

5 APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA

Instituição Modalidade de Aplicação 2021 2020

Banco Itai.) S.A. Fundos de Investimentos 6.162.689 5.014.895

Banco ItaU S.A. CDB SPCA 10.173.275 3.112.120

Banco do Brasil S.A. Fundos de Investimentos 5.552.565 5.343.472

Banco do Brasil S.A. CDB - DI 15.450.895 21.376.039

Banco do Brasil S.A.

Caixa Económica Federal

Banco Bradesco S.A

Poupança - Ouro Diana

Rendo Fixo FIC Personal RF LP

COB

341.444

167.685
7.622.813

444.888
160.858

27.058.429

Banco Bradesco S.A Fundos de Investimentos 15.928.879

61.400.245 62.510.701

6 VALORES A RECEBER DOS PROGRAMAS DE ESTAGIO E SOCIOAPRENDIZAGEM

0 montante registrado nesta rubrica refere-se aos valores a receber 
das organizações

convenentes do programa de estagio e programa de socioaprendizagem:

2021 2020

Contribuições Institucionais a Receber
3.398.240 2.679.294

Repasses a Receber Programa de Socioaprendizagem - CIEE 
Empregador 281.382 257.791

Estimadas com Créditos de Liquid.Duvidosa)
(998.814) (850.720)

PECLD (Perdas

2.680.808 2.086.365

Rua Ivo Lao, 42 -Alto da Glória - Curitiba/PR - CEP 80030-180 - CNPJ 
76.610.591/0001-80

Fones: 41 3313-4300 - e-mail: cleopr@cieeptorg.br - www.cieepr.org.br
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A maior parte dos valores que compõe o saldo de Contribuições Institucionais a

Receber é realizada no prazo máximo de 30 dias. Sobre o montante em atraso há

mais de 180 dias foi constituído valor a titulo de perdas estimadas com créditos de

liquidação duvidosa. A administração considera esse critério adequado para cobrir

as perdas na realização de valores a receber dos programas de estágio e de

socioaprendiza gem.

7 ESTOQUES

Material de Expediente

Impressos Gráficos

Material de Divulgação

Material de Copo. Cozinho e Limpeza

Material de Informático

Material Elétrico, Manutenção o Aparelhos

Material parr) o Programo de Socioaprendizagem

8 ADIANTAMENTOS AOS COLABORADORES

Adiantamentos de Ferias

2021 2020

11.912

5.711

6.539
7.521

8.095

3.328

5.359

8.139

4.174

9.732

8.980

6.268
2.000

7.844

48.465 47.137

2021 2020

119.979 130.279

119.979 130.279

Os valores de adiantamentos de férias são regularizados na 
ocasião do gozo das

férias.

9 IMOBILIZADO

Terrenos

Bens Imóveis

Equipamentos de informático

Móveis e Ufensilios

Máquinas e Equipamentos

Equipamentos de Telefonia

Instalações Diversas

Benfeitorias/Obras em Andamento

Imobilizado em Andamento

Total liquido 

2020 Adições

Total liquido

Baixas Depreciação Transferência  2021 

14 483.424

19.357.614

291.528

368.865

105.493

31.544

1.906

158.333

17.563

917.843

828.884

200.437

14.702

6.948.308
478.473

(375.200)

(59.500) (202.303)

(183.028)

(718) (66.734)

(24.766)

(10.713)

(323)

14.108.224

5.632.925 24.746.299

1.026.343

1.130.297

281.164

35.533

1.583

(5.632.925) 1.473.716

478.473

34.798.707 9.406.210  (435.418) (487867)  43.281.632

Rua Ivo Ledo, 42 -Alto da GlOrla - Curitiba/PR - CEP 
80030-180 - CNPJ 76.610.591/0001-80

Fones: 41 3313-4300- cieopr@cieepr.org.br www.cieepr.org.br
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A transferência de Benfeitorias/Obras em Andamento, efetuada em 2021, para a

conta de Bens Imóveis, ocorreu em virtude da reforma do edifício, localizado na Dr.

Faivre n° 398, ter sido concluído. Os dispêndios da referida reforma estão refletidos no

aumento do saldo de fornecedores a pagar na data base.

10 INTANGÍVEL

Total liquido Total liquido

2020 Adições Baixos Amortização Transferência 2021

Direito de Uso de Software 63.924 206.372 (26.802) 219.584 463.078

Software em Implantação 34.350 185.234 (219.584)

98 274 391.606 (26.802) 463.078

11 CONTAS A PAGAR

2021 2020

Seguros a Pagar 12.780 30.483

Fornecimento de Agua 5.495 3.578

Fornecimento de Energia Elétrica 11.451 7.201

Serviços de Telecomunicação 20.984 19.158

indenização por Quilômetro Rodado 10.835 1.615

Alugueis e Condomínios 92.829 96.179

CIEE's Autónomos 11.528 12.371

Serviços de Malotes e Postais 5.570 3.489

Parcelamento Aparelhos Celulares 30.907

Outras Contas a Pagar 3.613 666

205.992 174.740

12 OBRIGAÇÕES COM BOLSA AUXILIO

Sao registrados nesta rubrica os valores de bolsa-auxilio recebidos das organizações

convenentes, os quais serão repassados integralmente aos estagiários contratados

pelas mesmas organizações.

2021 2020

Bolsa Auxilio a Repassar - Curitiba

Bolsa Auxílio o Repassar - Cascavel

Bolsa Auxilio a Repassar - Londrina

616.194

8.516

283.428
1 44 .206

320.136

Rua Ivo Leso, 42 -Alto da Gloria - Curitiba/PR - CEP 80030-180 - CNPJ 
76.610.591/0001-80

Fones: 41 3313-4300 - e-mail: cieepr@cieepr.org.br - www.cieepr.org.br
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13 OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS

Salários a Pagar

Rescisão de Contrato a Pagar

FGTS a Pagar

IRRF o Recolher

INSS a Recolher

Reversão Salarial a recolher

Provisão de Ferias e Encargos Sociais

14 OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS

IRRF a Recolher (retido de terceiros)

INSS a Recolher (retido de terceiros)

PIS/COFINS e CSSL a Recolher (retido de terceiros)

ISS a Recolher (retido de terceiros)

15 PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS

a) Provisões para contingências

Contingências Trabalhistas

2021 2020

59.868 42.646

8.941

144.999 117.981

130.386 90.261

109.933 66.419

40 847

1.770.157 1.489.301

2.224.324 1.807.455

2021 2020

85.465 67.634

25.126 6.395

9.936 8.903

5.053 2.957

125.580 85.889

2021 2020

23.000 25.000

23.000 25.000

b) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis 

Em 31 /DEZ/21, os passivos contingentes classificados pelos 
assessores jurídicos do

CIEE/PR como perdas possíveis estdo representados por processos de 
natureza civeis:

Contingências Civeis

2021

1.358.498

2020

1.334.436

1.358.498

Rua Ivo Leso, 42 -Alto da Gloria - Curitiba/PR - CEP 80030-180 - CNPJ 
76.610.591/0001-80

Fones: 41 3313-4300 - e-mail: cleepr@cieepr.org.br - www.cieepr.org.br

1.334.436
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Faz parte das contingências cíveis uma Ação Civil Pública, proposta pelo Ministério

Público do Estado do Paraná, e que tramita perante a Vara da Fazenda Pública de

lbaiti, na qual o CIEE/PR figura como um dos requeridos. Em AGO/17, o Juizo de

primeiro grau proferiu decisão de recebimento da petição inicial, nos termos do art.

17 da Lei n28.429/92. A defesa foi apresentada em SET/17 e o valor atribuido Ci causa

é de R$ 1.317.357 nos termos do art. 17 da Lei n'2 8.429/92. 0 processo ainda não

entrou na fase de instrução probatória, sendo que apresentamos em MAR/22 pedido

para aplicação da prescrição intercorrente, na forma da Lei n2 14.230/21, o qual

aguarda decisão por parte do Juizo.

16 OUTROS DEBITOS

2021 2020

Aoiantamentos Diversos 2.897 332.047

Termos de Colaboração 341.443 444.369

Débitos Diversos
1.112

3.44.340 777.528

Os valores indicados na rubrica Termos de Colaboração referem-se aos convênios

firmados junto à Fundação de Ação Social - FAS, de Curitiba e Secretaria Municipal

de Assistência Social - SAS, de Maringá, que serão investidos no programa de socio

aprendizagem para capacitação de menores aprendizes.

17 PATRIMÔNIO SOCIAL

O CIEE/PR, por meio de aprovação em Assembleia Geral Ordinária, 
realizada em

30/MAR/21, atendendo Ci recomendação do Conselho Fiscal, destinou o superávit

acumulado do exercício de 2020, no valor de R$2.376.413, para incorporação 
ao

patrimônio social.

18 RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA

A receita operacional liquida é demonstrada pelos seguintes 
valores:

Rua Ivo Le5o, 42 -Alto da Gloria - Curitiba/PR - CEP 
80030-180 - CNPJ 76.610.591/0001-80

Fones: 41 3313-4300 - e-mail: cioepr@cieepr.org.br 
www.cleeprorg.br 14
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Contribuições Institucionais - Programo de Estágio

Contribuições Institucionais - Programa de Socioaprendizagem

Receitas Programa de Sociooprendizagern - CIEE/Empregador

Receitas Termos de Colaboração

Receita Operacional Bruta

(-) Repasse de Contribuições Institucionais - Programa de Estágio

(-) Devolução de Contribuições Institucionais - Programa de Estagio

(-) Devolução de Contribuições Institucionais - Programa de Socioaprendizogem

Deduções

Receita Operacional Liquida

17.137.784

13.159.666

1.124.685

235.183

16.813.673

10.861.802

961.080

3.854

31.657.318 28.640.409

(117.668)
(84.913)
(59.913)

(194.)91)

(62.000)
(27.777)

(262.494) (283.968)

31.394,824 28.356.441

Contribuições Institucionais - Programa de Estagio: refere-se a valores de Taxa de

Administração recebida de empresas privadas, profissionais liberais e órgãos públicos,

cujos valores são aplicados no próprio Programa, bem como, também, na

manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais.

Contribuições Institucionais - Programa de Socioaprendizagem: refere-se à Taxa de

Administração recebida das empresas parceiras, cujos valores são aplicados no

próprio Programa (a exemplo de despesas relacionadas às capacitações 
teóricas,

acompanhamento pela equipe multidisciplinar, etc.), bem como, na manutenção e

desenvolvimento dos objetivos institucionais.

Programa de Socioaprendizagem - CIEE/Empregador: refere-se a valores 
destinados

aos aprendizes que são contratados na forma do art. 431 da CLT, 
compreendendo a

remuneração, encargos sociais e benefícios.

Receitas de Termos de Colaboração: refere-se a recursos de aplicação 
restrita e

exclusivamente ao pagamento de despesas de custeio para a inserção no 
mundo

do trabalho de adolescentes em situação de vulnerabilidade e 
risco social, por meio

do Programa de Socioaprendizagem, conforme convênios firmados com a

Fundação de Ação Social - FAS, de Curitiba e com a Secretaria 
Municipal de

Assistência Social - SAS, de Maringá. Essas parcerias importam no 
recebimento de

recursos financeiros e responsabilidades decorrentes voltados ao 
pagamento das

despesas de custeio, conforme dispõe a Lei n2 13.019/14.

Salienta-se que os serviços prestados aos beneficiários de 
nossos serviços são

totalmente gratuitos, não havendo quaisquer cobranças dos 
usuários.

19 SEGUROS

O CEE/PR adota a política de contratar cobertura de 
seguros para suas unidades

contra incêndio e riscos diversos. As coberturas são 
contratadas pelos montantes

considerados suficientes pela administração, com a orientação 
dos seus consultores

de seguros, para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza da atividade e o

riscos envolvidos nas operações. As apólices possuem 
vigência até 12/ABR/22.

Rua Ivo Lebo. 42 -Alto da Gloria - Curitiba/PR - CEP 80030-180 
- CNPJ 76.610.591/0001-80

Fones: 41 3313-4300 - e-mail: cieepr©cieeprorg.br - 
www.cleepr.org.br 15
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20 ASSISTENCIA SOCIAL

O CIEE/PR é uma entidade sem fins lucrativos, com atuação na area de assistência

social. 0 CIEE/PR presta atendimento gratuito aos seus beneficiários de forma

continuada, permanente e planejada. Direciona com absoluta prioridade todos os

seus serviços aos adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade e risco social,

não deixando de atender a todos que nos procuram. Oferece oportunidades para a

construção da autonomia pessoal e social de seus usuários pela promoção do

protagonismo, garantindo a defesa e a efetivação dos diretos socioassistenciais.

Importante reforçar que muitos adolescentes e jovens que estão fora do sistema

regular de ensino, retornam ao sistema, uma vez que é condição primordial para o

Programa de Aprendizagem e para o Programa de Estágio, que .os interessados

estejam estudando. Ao mesmo tempo, atua no enfrentamento das desigualdades,

ajudando-os a participar de forma ativa na sociedade, em sintonia com a

Constituição Federal. Para isso, são ofertados os seguintes programas:

Programa de Socio aprendizagem:

Previsto pelo art. n° 428 e seguintes da CLT, regulamentado pela Lei n° 10.097/00 
e

reconhecido pela Lei n2 12.868/13 como um programa de assistência social, 
atende,

prioritariamente. adolescentes e jovens, com idade entre 14 e 24 anos, exceto para

PCDs que não possui idade maxima limite, em situação de vulnerabilidade

socioeconômica e sem experiência ou qualificação profissional, por meio de ações

de proteção social que viabilizam a promoção do protagonism° e da 
autonomia dos

usuários, além da mediação do acesso ao mundo do trabalho com o

acompanhamento e intervenções de apoio, visando a adaptação e a permanência

de adolescentes e jovens no mundo do trabalho. Este 
programa se baseia no

principio do trabalho educativo, ou seja, um trabalho em ambiente 
protegido, com

base na formação metódica.

Os usuários participam de formação técnico-profissional metódica, 
que possibilita a

convivência e o desenvolvimento de atitudes e habilidades para o 
mundo do

trabalho. As atividades praticas são desenvolvidas nas 
dependências das unidades

concedentes de aprendizagem, o que possibilita, simultaneamente, a 
integração do

conhecimento teórico e pratico. A capacitação teórica visa a formação 
técnica, na

respectiva área profissional do curso e a preparação pessoal para 
o fortalecimento

social e psicológico dos adolescentes e jovens, para criar mecanismos de

enfrentamento e resolução das situações apresentadas na rotina 
diária do mundo

do trabalho.

O Programa de Sacio aprendizagem contribui 
fortemente para o aumento da

escolarização de adolescentes e jovens brasileiros, uma vez que é condição

primordial para a participação neste processo ser estudante regularmente

matriculado e estar frequentando a rede regular de ensino, 
até a conclusão do

ensino médio, Importante ressaltar a contribuição deste 
Programa também na

redução de riscos do ingresso de adolescentes e jovens em 
situações de conflito com

a lei, evitando, assim, o ingresso no sistema 
socioeducativo, prevenção ao trabalho

irregular, exploração infantil e juvenil e trabalho em situações 
análogas à escravi

Rua Ivo Leão. 42 -Alto da Gloria - Curitiba/PR - CEP 
80030-180 - CNPJ 76.610.591/0001-80

Fones: 41 3313-4300 - e-mail: cieepr@cieepr.org.br - 
www.cieepcorg.br
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Programa de Estgalo:

Atende estudantes adolescentes, jovens e adultos, a partir de 16 anos, nos termos da

Lei n2 11.788/08.

Promove a efetivação e consolidação de direitos e ampliação do acesso à proteção

social, por meio da integração ao mundo do trabalho, contribuindo para o

fortalecimento da cidadania.

0 Programa de Estágio contribui fortemente para o aumento da escolarização da

população brasileira (em especial dos adolescentes e jovens), uma vez que é

condição primordial para a participação neste processo ser estudanfe regularmente

matriculado e estar frequentando a rede regular de ensino.

Programa de Capacitacão e Cidadania: 

Atende, prioritariamente, adolescentes, jovens e adultos em situação de

vulnerabilidade social de acordo com o público alvo da LOAS. 0 programa busca o

fortalecimento, a conscientização e o protagonismo dos usuários. Disponibiliza

conhecimentos técnicos, conceituais e atitudinais, sistematicamente organizados por

meio de palestras, oficinas e cursos de capacitações, presencial e à distância, antes

e durante sua inserção no mundo do trabalho, tais como: Auxiliar Administrativo,

Como Ter Sucesso Nos Processos Seletivos, Informática Básica, LIBRAS - Lingua

Brasileira de Sinais, Marketing Digital e Internet, Matemática Básica, Oratorio a Arte

de Falar em Público, Qualidade no Atendimento ao Público, Linguagem e

Comunicação, Telemarketing.

Pro rama Social Jovem em A ão:

Tendo em vista que a faixa etária de 14 a 18 anos é a mais vulnerável por questões

econômicas e sociais, o Programa Social Jovem Ação atua na prevenção de riscos

pessoais e sociais importantes aos quais esse público está submetido.

O Programa visa orientar para a promoção da cidadania, a autonomia e ao

protagonismo juvenil, buscando a melhoria na qualidade de vida, proporcionando a

capacitação profissional e oportunizando o desenvolvimento psicossocial dos

adolescentes e jovens de comunidades vulneráveis.

Objetivos específicos: contribuir para o desenvolvimento da capacidade de

autonomia; potencializar as medidas de apoio social através da profissionalização;

prevenir e evitar riscos sociais, perigos e incertezas para os grupos; aumentar a

autoestima; combater as situações de exclusão, isolamento e discriminação;

proporcionar um processo de entendimento do mundo em geral e do mundo 
do

trabalho; capacitor os participantes, visando sua qualificaç

empregabilidade, geração de renda e conquista da cidadania.

Tal programa é direcionado ao público alvo de adolescentes e jovens 
entre

anos, prioritariamente em situação de vulnerabilidade, de acolhimento 
institucio

Rua Ivo Lebo. 42 - Alto da Glória - Curitiba/PR - CEP 80030-180 - 
CNPJ 76.810.591/0001-80

Fones: 41 3313-4300 - e-mail: cieepr@cieePr.org.br - 
www.cieepr.Org.br 17
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ou que se encontram em cumprimento de medida socioeducativa, semiliberdade
ou liberdade assistida e os demais usuários da rede pública de proteção.

Programa Social Família em AQZ-10:

Considerando que o atendimento integral à família é a base da assistência social,

que alguns fatores de fragilização de vínculos familiares podem ser causa de

situações conflituosas e que podem ser decorrentes da pobreza, da privação, da
quebra de vínculos afetivos relacionais e de pertencimento, o Programa Social

Família em Ação Convivência e Fortalecimento de Vínculos orienta os participantes

sobre a importância da rede familiar na prevenção e no enfrentamento de riscos

sociais mais graves a que os adolescentes e jovens estão mais expostos.

Objetivos: 0 Programa Social Família em Ação atua na proteção social básica e tem

como objetivo prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento de

potencialidades, autonomia e protagonism°. Reconhecendo a fragilidade da

população que vive em situação de vulnerabilidade pessoal ou social, decorrente

da pobreza ou da privação, seja ela a ausência de renda ou a dificuldade de acesso

aos serviços públicos primordiais; com fragilização de vínculos afetivos familiares e

comunitários, sejam esses relacionais ou de pertencimento social, considerando

variáveis como: discriminações étnicas, etárias, de gênero, por deficiências, entre

outros. Proporciona mecanismos para o fortalecimento dos vínculos familiares,

auxiliando na resolução de dificuldades de convivência que porventura ocorram

entre os adolescentes, jovens e seus familiares; resgate da função protetiva das

famílias e também a identificação das demandas ao atendimento social

individualizado, orientando e viabilizando o acesso dos participantes aos benefícios

e serviços socioassistenciais disponíveis.

Em articulação com as Instituições Municipais de Assistência Social, que atuam nos

serviços da rede de proteção, atende com absoluta prioridade o público

referenciado em programas sociais, que se encontram em situação de

vulnerabilidade: encaminhados de CRAS, CREAS, conselhos tutelares e de órgãos

vinculados à area da justiça; de famílias em situações de trabalho escravo; com

adolescentes e jovens em medidas sócio educativas; ern situação de abrigamento

institucional: moradores em situação de rua; famílias com casos de trabalho infantil

ou trabalho escravo; submetidas a outras violações de direitos, abandono ou

negligência. Podem ser atendidos participantes dos Programas do CEE/PR.

BENEFICIÁRIOS DOS SERVIÇOS, PROGRAMAS E PROJETOS LOAS E RESOLUÇÕES

Quantidade de Atendidos

Programa de Socioaprendizagem

Programa de Estágio

Programa de Capacitação e Cidadania

Programa Social Jovem em Ação

Programa Social Família em Ação

2021 2020

8.885

53.163

8.216

533

1.528

Rua Ivo Lao, 42 -Alto da Glória - Curitiba/PR - CEP 80030-180 - CNPJ 
76.610.591/0001-80

Fones: 41 3313-4300- e-mail: cieepr@cieepr.org.br. www.cieepr.org.br
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A transferência de Benfeitorias/Obras em Andamento, efetuada ern 2021, para a

conta de Bens Imóveis, ocorreu em virtude da reforma do edifício, localizado na Dr.

Faivre n° 398, ter sido concluída. Os dispêndios da referida reforma estão refletidos no

aumento do saldo de fornecedores a pagar na data base.

10 INTANGÍVEL

Total liquido Total liquido

2020 Adições baixas Amortização Transferência 2021

Direito de Uso de Software 63.924 206.372 (26.802) 219.584 463.078

Software em Implantação 34.350 185.234 (219.584)

98.274 • 391.606 (26.802) 463.078

11 CONTAS A PAGAR

2021 2020

Seguros a Pagar 12,780 30.483

Fornecimento de Agua 5.495 3.578

Fornecimento de Energio Elétrica 11.451 7.201

Serviços de Telecomunicação 20.984 19.158

indenização por Quilômetro Rodado 10.835 1.615

Alugueis e Condomínios 92.829 96.179

CIEE's Autônomos 11.528 12.371

Serviços de Malotes e Postais 5.570 3.489

Parcelamento Aparelhos Celulares 30.907

Outras Contas a Pagar 3.613 666

205.992 174.740

12 OBRIGAÇÕES COM BOLSA AUXÍLIO

Sao registrados nesta rubrica os valores de bolsa-auxílio recebidos das 
organizações

convenentes, os quais serão repassados integralmente aos estagiários 
contratados

pelas mesmas organizações.

Bois() Auxilio a Repassar - Curitiba

Bolsa Auxilio a Repassar - Cascavel

Bolsa Auxilio a Repassar - Londrina

2021 2020

616.194

8.516

283.428

144.206
320.136

624.710

Rua Ivo Lao, 42 -Alto da Glória - Curitiba/PR - CEP 80030-180 - CNPJ 
76.610.591/0001-80

Fones: 41 33134300 - e-mail: cieepr@eieepr.org.br www.cieepr.org.br 12
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COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS COM OS PROGRAMAS DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL

Exercício 2021

Programa de
Socloaprendizagem

Programa de
Capacitação e

Cidadania/Social
Jovens e Familla

em ação

Programa de
Estágio

TOTAL
31/DEZ/21

Salianos e Encargos de Pessoal 14.472.591 598.980 3.380.444 18.452.015

Seguro Acid Pessoal e Despesas Medicos •

Estogiários 103.975 103.975

Lanches Programas Sociais 105.591 4.484 110.075

Materiais de Consumo 183.315 1.051 .61.598 245.964

Agua, Energia Elétrica, Correio 209.750 6.390 55.094 271.234

Comunicação (telefone e internet) 279.127 2.338 101.855 383.320

Locações e Condomínios 1.023.515 657 237.902 1.262.074

Instrutores e Palestrantes 57.380 69.151 126.531

Depreciação e Amortizaçáo 211.444 2.314 52.253 266.011

Tarifas Bancarias 177 147 177.147

Manutenção e Conservação 716.985 16 564 164.788 898.337

Outras Despesas com Programas (1) 437.146 5.949 268.928 712.023

Gerais e Administrativos (2) 4.597.680 138.579 851.587 5.587.8.46

Total das Despesas 22.294.524 846.457 5.455.571 28.596.552

Exercício 2020

Programa de
Socioaprendizagem

Programa de
Capacitação e

adadanla/Soclal
Jovens e FamiPa

em ação

Programa de
Estágio

TOTAL
31/DEZ/20

Salários e Encargos de Pessoal 11.9C0.522 476.571 5.512.961 17.890.054

Seguro Acid Pessoal e Despesas Medicos

Estagiários - 109.219 109.219

Lanches Programas Sociais 137.874 1.891 139.766

Materials de Consumo 118.750 1.956 53.181 173.887

Agua, Energia Elétrica, Correio 170.168 4.804 95.947 270.919

Comunicação (telefone e Internet) 227.504 1.986 174.028 403.518

Locações e Condominios 1.101.708 3.846 385.754 1.491.308

Instrutores e Palestrantes 348.603 95.074 443.677

Depreciação e Amortização 163.915 2.461 112.977 279.352

Tarifas Bancarias
173.117 173.117

Manutenção e Conservação 464.844 16.167 259.015 740.026

Outras Despesas com Programas (1) 330.418 6.781 397.735 734.935

Gerais e Administrativas (2) 2.830.566 359.565 1.547.218 4.737.348

17.794.872 9711 02 8.821.152 27.587.126
Total das Despesas

(1) Fotocopias, serviços de cartórios, deslocamentos e alimentação, táxi, reembolso 
de quilometragem, transporte

de documentos, serviços de impressões e outros.

(2) 0 valor das despesas gerais e administrativas esta segregado nos serviços 
sociais, pois os atendimentos prestados

pelo CIEE/PR aos seus beneficiários são totalmente gratuitos, ou seja, todo o otivo ot.i 
conjunto de ativos olt destinado

exclusivamente pare execução dos serviços sociais.

Rua Ivo Leão, 42 -Atto da Gloria - Curitiba/PR - CEP 80030-180 - CNPJ 
76.810.591/0001-80
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21 TRABALHO VOLUNTÁRIO

Em atendimento Ci NBC ITG 2002 (R1) - Entidades sem Finalidade de Lucros, alterada

ern 21/AGO/15, "0 trabalho voluntário, inclusive de membros integrantes dos órgdos

da administração, no exercício de suas funções, deve ser reconhecido pelo valor

justo da prestação do serviço como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro".

Dessa forma, os valores foram mensurados ao seu valor justo, considerando os

montantes que o CIEE/PR pagaria caso contratasse esses serviços em mercado similar.

Em 2021 foi reconhecido o montante de R$ 735.173 (R$ 693.103 em 2020).

22 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS USUFRUÍDAS

O CIEE/PR obteve as seguintes isenções usufruidas no exercício:

2021 2020

INSS (Patronal + SAT + Terceiros) 3.878.639 3.545.329

INSS Autônomos 17.936 23.737

COFINS 934.789 850.578

4.831.364 4.419.644

23 INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Os valores de mercado estimados de ativos e passivos financeiros do CIEE/PR foram

determinados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias

apropriadas de avaliações.

Composição de saldos 

Os saldos contábeis e os valores de mercado dos instrumentos financeiros 
inclusos no

balanço patrimonial em 31/DEZ/21 estão identificados a seguir:

Caixas e Bancos Contas Movimento

Aplicações de Liquidez Imediata

Valores a Receber dos Programas de Estágio e de 
Sociooprendizogem

Adiantamentos a Fornecedores e Colaboradores

Fornecedores
Contos o Pagar

Saldo Valor de

Contábil Mercado

831.075
61.400.245

2.680.808
119.979

12.077.1151
(205.992)

(não auditado)

831.075

61.400.245

2.680.808
119.979

(2.077.115)
(205.992)

Rua Ivo Le/lo. 42 - Alto da Glória • Curitiba/PR - CEP 80030-180 - 
CNPJ 76.610.591/0001-80

Fones: 41 3313-4300 - e-mail: cieepr@cieepr org.br - 
www.cieeprorg.br 20
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24 RECEITAS FINANCEIRAS

2021 2020

Descontos Obtidos 10.782 10.746

Receitas de Aplicação Financeira 3.424.505 1.538.750

3.435.287 1.549.496

25 CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CEBAS)

O CIEE/PR obteve a renovação do CEBAS por meio da Portaria n° 150 de 29/N0V/16

da Secretaria Nacional de Assistência Social, publicada no Diário Oficial da Unido em

05/DEZ/16. 0 referido certificado abarcou a vigência de 26/MAR/15 a 25/MAR/18.

Ern atendimento ao prescrito pela Lei n° 12.101/09, foi protocolado ern 22/DEZ/17 o

pedido de renovação tempestivo do CEBAS, sob n2 71000.082058/2017-68, e

posteriormente o processo 235874.0056906/2021 em 19/MAR/21, ambos se encontram

em análise no referido Ministério.

Com a publicação, em 31/MAR/20, da Portaria SNAS n2 51/20, e em decorrência do

que consta no art. 24, §2°, da Lei n° 12,101/09 ("a certificação do CIEE/PR

permanecerá válida até a data da aecisào sobre o requerimento de renovação

tempestivamente apresentado"), o CIEE/PR continua no pleno exercício dos direitos

atriburdos às Entidades Beneficentes de Assistência Social.

Esclarece-se que, ern razão da publicação da Lei Complementar n2 187, de 
16/12/21,

a Lei Federal n2 12.101/09 foi revogada.

Em dezembro foi publicado no diário oficial da União a Lei 
Complementar n2

187/2021, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e 
regula os

procedimentos referentes Ci imunidade de contribuições à seguridade social 
de que

trata o § 70 do art. 195 da Constituição Federal, tal legislação quando 
entrou em vigor

revogou a Lei n212.101/09, que regia a matéria e consequentemente 
suas regulações,

como também os dispositivos das Leis n2 11.096/95 e 12.249/10.

A administração esta avaliando os impactos desta nova 
legislação para instituição,

em vistas a promover as alterações, se forem necessárias, para o devido

cumprimento dos dispositivos que regem a manutenção do 
Certificado Beneficente

de Assistência Social, visando a manutenção e o gozo das 
imunidades tributárias.

Todavia, em observância ao disposto na Lei de Introdução às 
Normas do Direito

Brasileiro - LINDT (Decreto-Lei n2 4.657/42), o processo de 
renovação do CEBAS da

Entidade continua sendo regido pela legislação vigente à 
época de seu proto o(o,

qual seja, a Lei Federal n2. 12.101/09.

Rua Ivo Leão, 42 - Alto da Gloria • Curibba/PR - CEP 
80030-180 - CNPJ 76.610.591/0001-80

Fones: 41 3313-4300 - e-mail: cieepr@cieePr.org.br - 
www.cieepr.org.br 21
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Isto porque, a referida LINDB prescreve que "Art. 6°. A Lei em vigor terá efeito imediato

e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. §1°

Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao tempo em

que se efetuou".

Ainda, a Lei Complementar n° 187/21 também prevê expressamente que sua

aplicabilidade ocorrerá apenas para os requerimentos de concessão ou renovação

apresentados a partir de sua publicação (art. 40), o que não é o caso da Entidade.

26 IMUNIDADE TRIBUTARIA

O CIEE/PR possui imunidade tributária em relação aos impostos federais, 
estaduais e

municipais nos termos do art. 150 da Constituição Federal.

27 AUTORIZAÇÃO PARA CONCLUSÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
administração do CIEE/PR e au-

torizadas para divulgação em 16/MAR/21.

28 COVID-19

A pandemia do Covid-19, a qual teve inicio em 2020 e 
permaneceu em 2021 não

impactou as atividades do CIEE/PR, no exercício de 2021. No 
entanto, a Administra-

ção (Diretoria e Conselhos) permanecerá atenta para 
eventuais efeitos que possam

ocorrer no ano de 2022. /

Domingos Targ9 M amalho

Diretor Presidete

Leonel rgilio de M Noga

Cont or CRC/PR 41.168/0-7

Rua Ivo Leio. 42 - Alto da Gene - CuntibaIPR - 
CEP 80030-180 - CNPJ 76.610.591/0001-80

Pones: 41 3313-4300 - e-mail: 
cieeprOcieePr.org.br - www.cieePr.org.br
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - 317M/2622

Considerando o contido no Edital de Convocação, publicado no Jornal Diario Indústria & Comercio de

03 de março de 2022 (também previamente encaminhado aos conselheiros, por correspondência);

realizou-se no dia 31 de margo de 2022, no Auditório do Espago de Capacitagão e Cidadania do

CIEE/PR, situado na Rua Dr. Faivre, n° 398, Centro, em Curitiba-PR, com a presenga de 30 (trinta)

Membros Titulares e Beneméritos (como registrado nas fls. 34 e verso do Livro de Presença), conforme

segue.

Na forma do art. 8°, §1° e §2°, do Estatuto Social, e no horario designado inicialmente, ou seja, as

09h0Omin, Francisco Fernando Fontana, Presidente do Conselho Deliberativo, realizou a contagem

dos conselheiros presentes e constatou a ausência de quorum mínimo para abertura dos trabalhos, em

primeira convocação. Assim, aguardou-se o prazo necessário e, as 09h3Omin, em segunda convocação,

foi declarada aberta a presente Assembleia e convidou, como secretario ad hoc, a Advogada, Bruna

Moreira Nunes.

Foram registradas as justificativas de ausência recebidas dos seguintes conselheiros: Cristina Graeml,

Edson Ramon e Marcos Domakoski.

J?15

Em sequência, foi procedida a leitura do Edital de Convocação, nos seguintes termos: 
"CENTRO DE

INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANA C1EE/PR - CNPJ n° 76.610.591/0001-80 EDITAL DE

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA Diretor Présidente do CENTRO DE

INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANA - CIEE/PR, de acordo com o Artigo 8°, Parágrafos 
1°,

ekJ ,t) r%)

2° e 3°, e Artigo 10, incisos e II do Estatuto, convoca os Senhores Membros 
Titulares e Beneméritas5 8> 0

para a Assembleia Geral Ordinéria, a realizar-se no dia 31 de março de 2022 no 
Auditório do Espaço 5/..;

Capacitação e Cidadania do C1EE/PR, El Rua Dr. Faivre, 398 Centro, em Curitiba-PR, às 9h 
em primeb ,a co cc, a-

convocação ou as 9h3Omin em segunda convocação, com qualquer número de presentes 
e término paiàFt?

as 13h, com a seguinte ordem do dia: 1. Analisar o Relatório, o Balanço e 
demais contas do exercicticZorZi

de 2021, acompanhados dos Pareceres da Auditoria Externa Independente e 
do Conselho Fiscal: 2. E3 ;•113)

Deliberar sobre a destinação de eventual superévit apurado no exercicio de 2021; 3. 
Eleigão e posse r%) CD 5:7;

dos Membros da Diretoria, do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal, para 
o biénio 2022/202 c), ca3:,) (,:,)

atendida a forma e condições previstas no Capitulo VIII do Estatuto. 3.1. Na forma do 
art. 34 do EstatutO ,car? (E. 2 c

a(s) chapa(s) devem ser inscritas na Secretaria da entidade, situada na Rua Ivo 
Lebo, n° 42, em Curiti4F

PR, até 7h3Omin do dia 10/03/2022. Curitiba, 03 de março de 2022 Domingos Tarço Murta 
Ramalho

-1) ts,-
Diretor-Presidente".

Ato continuo, foi franqueada a palavra ao Diretor Presidente Domingos Targo 
Murta Ramalho, que fez

a apresentação do Relatório da Diretoria relativo ao exercício de 2021. Tambem aproveitou a

oportunidade para fazer um breve resumo das principais ações da gestão e os 
desafios enfrentados,

notadamente em razão da pandemia. Por fim, agradeceu a todos os 
colaboradores, diretore

conselheiros que sempre trabalharam em prol do objetivo maior da entidade, 
que 6 possibi ar a

qualificação e inserção do público-alvo no mundo do trabalho, notadamente 
daqueles em situa ão .e

vulnerabilidade. Também deixou uma mensagem de esperança pela continuidade e 
expansão das .ç,,es

socioassistenciais do CIEEPR. Destacou a homenagem prestada em vida ao sr. 
Francisco Fern n

Fontana quando nomeou o predio inaugurado na Rua Dr. Faivre (Espaço de 
Capacitação e Cida4ania),

honrando a todos que lhe deram apoio. Com brevidade evidenciou atos 
marcantes realizados •ura

os 04 (quatro) anos de sua gestão, prestando agradecimentos, de forma 
emocionada, sua fa ilia; s—

valorosos e honrados Conselheiros presentes, que sempre prestaram 
excelentes contribuições. aae
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Gerentes da Entidade, 6 Assessoria de Comunicação, ao Dr. Marius pela Assessoria Jurídica, ao Paulo

Cesar Leandro Mira, Superintendente Executivo, 6 Diretoria, e em especial aqueles que prestaram todo

o apoio necessário. Destacou também o nome dos 22 (vinte e dois) novos Conselheiros e a criação de

07 (sete) Comissões Temáticas, demonstrando o envolvimento de toda a Diretoria nos objetivos da

Entidade. Prestou saudações e boas-vindas aos integrantes da nova Diretoria, que possuem como

missão dar continuidade aos serviços prestados pelo CIEE/PR em prol da comunidade vulnerável.

Devolvida a palavra ao Presidente do Conselho Deliberativo e desta Assembleia, Francisco Fernando

Fontana parabenizou A gestão que esta findando o mandato e deu inicio 6 deliberação da pauta do dia.

Após, Paulo Cesar Leandro Mira, Superintendente Executivo, fez a apresentação do Balanço Patrimonial,

da Demonstração do Superávit dos Exercícios, da Demonstração das Mutações do Patrimônio Social

Liquido, da Demonstração dos Fluxos de Caixa e das Notas Explicativas, referente ao exercício de 2021

(documentos enviados previamente aos conselheiros).

Sequencialmente, Ana Paula de Moraes, representando a Consult Auditores Independentes fez escla-

recimentos acerca dos andamentos do trabalho da auditoria, bem como apresentou o Parecer da Audi-

toria Externa Independente, nos seguintes termos: "RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. A Diretoria do Centro de Integração Empresa-Escola

do Parana, Curitiba-PR, OPINIÃO Examinamos as demonstrações financeiras do Centro de Integração

Empresa-Escola do Parana ("CIEE/PR), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro

de 2021 e as respectivas demonstrações do superávit dos exercícios, das mutações do patrimônio social

líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas

explicativas, incluindo o resumo das principais políticas conta beis. Em nossa opinião, as demonstragõêtg (c-rE N.8

financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posigtioiLi

patrimonial e financeira do Centro de Integração Empresa-Escola do Paraná em 31 de dezembro (611)- r.,a)

2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, tri? (7'

acordo com as praticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as pequenas e médias empresas ( Ett ac-1,-

• TG 1000-R1). BASE PARA OPINIÃO: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras Cc?2,‘ -0 j-; 6)-
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des- (..) cD

critas na seção a seguir, intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações rn—

nanceiras" Somos independentes em relação ao CIEE/PR, de acordo com os princípios éticos relevaii

tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Coh:- g
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essa 621)-g). g•

normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 6 suficiente e apropriada para fundamenta

nossa opinião. RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PELAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEI-

RAS: A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as

práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis ás pequenas e médias empresas (NBC TG 1000-R1) e

pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-

trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na

elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade

do CIEE/PR continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua

continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras

não ser que a administração pretenda liquidar o CIEE/PR, ou cessar as operações, ou não tenh

nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela admin 
. .

gão do CIEE/PR são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboraçã

demonstrações financeiras. RESPONSABILIDADES DO AUDITOR INDEPENDENTE PELA AUD

DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: Nossos objetivos são obter segurança razoável d qt)
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demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independente-

mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança

razoável 6 um alto ravel de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-

vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes

quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as

decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como

parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-

mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-

tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-

mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta

a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa

opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveni-

ente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação,

omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevan-

tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas

não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do 
CEE/PR. • Ava-

liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e

respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
admi-

nistração, da base conta bil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas,

se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida sig-

nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional do CEE/PR. Se 
concluirmos que existe

incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divul-

gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações foreal (2i o

inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data C

de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futures podem lever o 
CIEE/PR a não mais se mant4:142-8.,)(:).

em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demo*, 5),

trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correg a c

pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada, ce;

Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance 0)0 (I)

planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuaik '

deficiências nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Curitiba, 16 de março (DI (c4.,. c

2022. Paulo Sergio da Silva Contador CRC/PR No 029.121/0-0, Ana 
Paula de Moraes Contador#

CRC/PR No 050.999/0-6". 1:1 bCri g • :2- C
7:1 - • ' •

Na sequência dos trabalhos, Juarez Miguel Rossetim, integrante do 
Conselho Fiscal, apresentou o

relatório do Conselho Fiscal, elaborado e aprovado com base no Relatório 
da Auditoria, nos seguintes

termos: "PARECER DO CONSELHO FISCAL DO CEE/PR. Os membros do 
Conselho Fiscal do Centro

de integração Empresa-Escola do Paraná — C1EE/PR, no 
desempenho das atribuições estatutárias

previstas no Art. 19 do Estatuto da Instituição, examinaram as 
Demonstrações Financeiras relatives ao

exercício de 2021, constituídas de Balanço Patrimonial, Demonstração 
do Resultado (Superávit) do

Exercício, Demonstração dos Fluxos de Caixa e das Mutações do Patrimônio 
Social Liquido e o Relatório

(Parecer) da Consult - Auditores Independentes, e recomendam: Que a 
Assembleia Geral, em ses

ordinária, convocada para esta finalidade, aprove, sem restrições: 1. As 
contas apresentadas

Diretoria do C1EE/PR, referente ao exercício de 2021; 2. Que o 
Superávit do Exercício no vai

R$ 6.548.631,93 (seis milhões, quinhentos e quarenta e oito mil, 
seiscentos e trinta e um reais e ov

e três centavos), e o saldo da conta de Superávit acumulado, 
decorrente da Realização da Avail

Patrimonial, no valor de R$ 350.177,28 (trezentos e cinquenta mil, cento e 
setenta e sete reais e
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oito centavos), sejam incorporados ao Patrimônio Social da Entidade. Curitiba, 23 de março de 2022

Juarez Miguel Rossetim, Judas Tadeu Grassi Mendes e Lilian Deisy Merlin Camargo Franzonr.

Aberta a palavra, foram prestados esclarecimentos aos conselheiros presentes. Após, em

atendimento ao art, 10, inciso I, do Estatuto Social, e conforme recomendação do Conselho Fiscal,

Francisco Fernando Fontana colocou em votação e foi deliberada pela Assembleia Geral

Ordinária a aprovação, sem restrições das contas apresentadas pela Diretoria, referente ao

exercício de 2021 e que o Superávit do Exercício e o saldo da conta de Superávit acumulado,

sejam incorporados ao Patrimônio Social da Entidade

Em sequência, Francisco Fernando Fontana passou para o item 3 da pauta, qual seja, eleição e posse

dos Membros da Diretoria, do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal, para o biênio 2022/2024

(01/04/2022 a 31/03/2024). Para tanto, a Comissão Eleitoral, conforme parecer lido pelo Conselheiro

Luiz Nicolau Mader Sunyé, apurou a inscrig5O de uma única chapa ao referido pleito ("Transformando

Vidas"). e identificou que a mesma cumpriu os requisitos estatutários. Em razão disso, e considerando

a inexistência de impugnação, recomendava a eleição da mesma por aclamação.

_18

Diante do exposto, colocada em deliberação, foi declarada eleita, por aclamação, e empossada para o

mandato de 01/04/2022 a 31/03/2024, a chapa "Transformando Vidas", composta dos seguintes

conselheiros que passam a ocupar os novos cargos: • Diretor Presidente: Antoninho Caron (Cl/RG n°

736.273-0 e CPF/MF n° 080.071.529-20); • Diretores Vice-Presidentes: Eugênio Libreloto Stefanelo

(Cl/RG n° 1.462.247-0 e CPF/MF n° 133.384.390-91 e Armindo Vilson Angerer (Cl/RG n° 692.602-9 e

CPF/MF n° 028.947.269-53) • Diretores: Jose Eduardo Moraes Sarmento, Juarez Miguel Rossetim,

Francisco Ferraes Neto e Marcia Schier • Conselho Deliberativo: Membros Natos (ex-Presidentes:

Domingos Tarço Murta Ramalho, Arwed Baldur Kirchgassner, José Ribamar Brasil dos Reis, Luiz Nicol at6 2r2
Mader Sunyé, Francisco Fernando Fontana, Alcino Miguel de Amorim, Werner Egon Schrappe e It 143

Fernando Trombini) e Membros Eleitos (Arnaldo Luiz Mir6 Rebello, Alaides Franscisco de Oliveira, Edsliin92* (c":. ) (c:).
--•

José Ramon, Estefano Ulandowski, Jose Lúcio Glomb, Marcos Domakoski e Zaki Akel Sobrinho '

Conselho Fiscal: Judas Tadeu Grassi Mendes, Eduardo Aichinger, Ivo Klug, Lilian Deisy Merlin Cama 
ca.

Franzoni e Mauro Seraphim. i a •„;),',f,

Houve, no decorrer da Assembleia, manifestação de congratulações e apoio, dos seguintes Conselheiks7
f. c

Keizo Assahida, Orlando Pessuti, Arnaldo Luiz Mir6 Rebello, Hélio Cadore, José Lúcio Glomb. 
— co a)
a i-15

VJ ArI
Antes do encerramento da Assembleia, com a palavra, o Presidente eleito sr. Antoninho Caron, fez

breve histórico de seu curriculo e formação académica como forma de demonstrar que possui a intenção

de potencializar as estratégias de negócio da Entidade, com diretrizes voltadas a assuntos que estâo

em andamento e que foram tratados pela gestão anterior. Ressaltando a importância de intensificar

relações institucionais com a comunidade educacional, empresarial e públicas. Prestou os devidos

agradecimentos, bem como homenagens aos Conselheiros, familiares, aos ex-Presidentes, ao

Superintendente Executivo, aos Gerentes e Colaboradores da Entidade. Apresentou e deu as boas-

vindas os novos membros da Diretoria. Com discurso motivacional evidenciou que deseja promover

valores, valorizando o ser humano, para que seja possível incluir luzes do saber para ransformar vi

em conjunto com os membros da Diretoria.
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Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente Assembleia Geral Ordinária ás 13h0Omin e eu,

Bruna Moreira Nunes, lavrei a presente que assino juntamente com os Srs. Francisco Fernando

Fontana, Domingos Tarco Murta Ramalho e Antoninho Caron.

Curitiba, 31 de março de 2022.

Francisco Fernando Fontana
Presis ente do Conselho Deliberativo

L7L-S, 
Antoninho Caron

Dir tor Presidente Eleito e Empossado
andato (01/04/2022 a 31/03/2024)

Domingo,s4argo tide Ramalho
„--Oiretor Presidente

Bruna oreira Nunes
Advogada — AB/PR n° 92 839

----I Esta Ata contém 05 (quatro) paginas.
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Curitiba, 21 de junho de 2022.

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA

QUADRO RESUMO 2021

(Anexo Ill do edital)

A
Comissão de Licitações

Prefeitura Municipal de Ubiratã

Av. Nilza de Oliveira Pipino, n°1852,

Estado do Parana

Ref.: Pregão Eletrônico n.°86/2022. 

76.610,59110001-80'
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA

ESCOLA DO PARANA - CIEE/PR

RUA IVO LEÃO, N.° 42

ALTO DA GLÓRIA - CEP 
80030-180

CURITIBA PR

(200221
1.)

Objeto: "CONTRATAÇÃO DE AGENTE INTEGRADOR COM FINALIDADE DE VIABILIZAR OPOR-

TUNIDADES DE ESTAGIO SUPERVISIONADO NO ÂMBITO DO MUNIÇÍPIO DE UBIFkATÃ, nas con-

diçõès, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme solicitação

da Secretaria da Administração."

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ - CIEE/PR, pessoa juridica de direito

privado, sem intuito lucrativo, isento de inscrição estadual, tie Utilidade Pública, inscrito.no CNPJ/MF

sob n°76,610.591/000l-80, com sede a Rua Ivo Leão, n°42, bairro Alto da Glória, em Curitiba-PR, 
por

intermédio de seu representante legal, na qualidade de propionente do processo licitatório em epígrafe,

declara que as demonstrações abaixo correspondem à situação real do proponente, cujos indices foram

obtidos a partir do respectivo balanço.

Declara ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo árgão licitador, compromete-se a

apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as demonstraçõe.

LG -
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LG = R$ 65.602.099,19 + R$ 0,00
 - 11,66 (onze inteiros e sessenta e seis centésimos)

R$ 5.625.060,22 + R$ 0,00

SG = Ativo total

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = R$ 109.346.808,93

R$ 5.625.060,22
- 19,44 (dezenove inteiros e quarenta e quatro centésimos)

-COMPROMETIMENTO COM A EDUCAÇÃO, 0 TRABALHO EA 
CIDADANIA." 
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LC = Ativo Circulante
----- — -------

Passivo Circulante

LC = R$ 65.602.099,19
- 11,66 (onze inteiros e sessenta e seis centésimos)

R$ 5.625.060,22

.1

1Patrimônio Social Liquido = R$ 103.721.748,71 (cento e três milhões setecentos e vinte e um milsetecentos e quarenta e oito reais e setenta e um centavos). 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

LUAX1ÉNANDA ADA° TETAR

Credenciada/procuradora

CPF: 093.668.529-80
RG: 13.092.47-2 SSP/PR

6L---

LEONEL RGILIO DE ME,kf NOGA

CRC/ n°041168/0-7

Lamafer 
Aduo Te tar

HilcIce 
kittaUliftniçiio de 

Convtwos

tom IVaos 
- SKR

Ogait t11 97 
057
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Relatório
Calculadora Financeira

Liquidez Geral

11,66

Dados do Fornecedor

Razão Social: CIEE
CNPJ: 76.610.591/0001-80

Liquidez Corrente

11,66

Patrimônio Liquido

R$ 0,00

Dados Contábeis

Ativo Circulante: R$ 65.602.099,19

4111/ Realizável a Longo Prazo: R$ 0,00
Ativo Total: R$ 109.346.808,93

Passivo Circulante: R$ 5.625.060,22

Passivo Não Circulante: R$ 0,00

Solvência Geral

19,44

Capital Social

R$ 0,00

Emitido em 22/06/2022 As 15:56

A veracidade das informações deve ser conferida conforme os dados que constam no Balanço Patrimonial

apresentado pelo fornecedor no SICAF.

MINISTÉRIO DA
ËCONOMIA
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Submete-se a análise, o processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico registrado sob o n°

86/2022, processo rig. 5677/2022, cujo objeto é contratação de agente integrador com finalidade de

viabilizar oportunidades de estágio supervisionado no âmbito do município de Ubirat5.

Concluída a Sessão do Pregão Eletrônico, o procedimento licitatório foi encaminhado a este

assessor jurídico para emissão de parecer jurídico conclusivo.

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta assessoria jurídica, em

atendimento ao parágrafo único do Artigo 38 da Lei n° 8.666/93, examinou e aprovou a minuta de Edital

e Contrato, bem como considerou regular o procedimento administrativo até aquela ocasião, nos exatos

termos do parecer prévio transcrito anteriormente.

Após a manifestação supratranscrita, deu-se inicio à fase externa do certame (Art. 20 da Lei n°

10.024/19) e providenciou a publicação do Edital, convocando os interessados a apresentarem suas

propostas. Saliente-se que entre a publicação e a abertura das propostas fora observado o prazo mínimo

de 08 (oito) dias úteis (Art. 25 da Lei n° 10.024/19).

0 edital do pregão eletrônico vem detalhando o objeto, o prazo de entrega, a fase de proposta,

habilitação, julgamento e analise dos documentos, julgamento do recurso, documento aplicável,

obrigações da contratada, e disposições gerais, ou seja, dentro da previsão da Lei do Pregão - Lei n°

10.024/19, bem como, amparada pela Lei 8.666/93, também houve a publicação em local público no

quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Ubirat5, para garantir a publicidade dos atos.

No dia e horas designados para a seleção de proposta mais vantajosa as empresas encaminharão

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no

edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o prego, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública.

Cumprindo todos os atos legais neste momento o assessor jurídico emite o seu parecer favorável em

todo o processo de licitação em que os procedimentos de regularidade e a legalidade foram cumpridos,

deva se dar prosseguimento homologando-o e efetivando a contratação dos licitantes vencedores.

Esse é o nosso parecer. Ubirat5, 04 de julho de 2022.

Carlos Daniel S erai Machado

Assessor Jurídico

OAB-Pr 65323

1
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

0 Prefeito de Ubirat5, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

especialmente a Lei Federal ng 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, resolve

HOMOLOGAR a presente Licitação nos termos abaixo, conforme comprovações constantes nos autos do

processo licitatório respectivo:

1. PROCESSO LICITATÓRIO N°: 5677/2022.

2. MODALIDADE N2: 86/2022.

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE AGENTE INTEGRADOR COM FINALIDADE DE VIABILIZAR

OPORTUNIDADES DE ESTAGIO SUPERVISIONADO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA.

4. FORNECEDOR (A): CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA, inscrita no CNPJ sob o ng 76.610.591/0001-80,

CEP ng 80030-180, na cidade de Curitiba, estado do Paraná.

5. VALOR: R$-2.297.300,00 (dois milhões e duzentos e noventa e sete mil e trezentos reais reais).

6. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 22/06/2022.

7. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 04/07/2022.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 04 de Julho

FAB! DE OL DAL-ËCIO
Prefeito de birat5

•

1
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

0 Prefeito de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e

alterações posteriores, resolve HOMOLOGAR a presente Licitação nos termos abaixo, conforme comprovações constantes nos autos do processo licitatório

respectivo:

1. PROCESSO LICITATORIO N2: 5677/2022.

2. MODALIDADE Na: 86/2022.

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE AGENTE INTEGRADOR COM FINALIDADE DE VIABILIZAR OPORTUNIDADES DE ESTAGIO SUPERVISIONADO NO ÂMBITO

DO MUNICfP10 DE UBIRATA.

4. FORNECEDOR (A): CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA, inscrita no CNPJ sob o n2 76.610.591/0001-80. CEP n2 80030-180, na cidade de Curitiba, estado do

Parana.

5. VALOR: R$-2.297.300,00 (dois milhões e duzentos e noventa e sete mil e trezentos reais reais).

6. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 22/06/2022.

7. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 04/07/2022.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 04 de Julho de 2022.

FABIO DE OLIVEIRA DALECIO

oPrefeito de Ubiratã

EXTRATO DO CONTRATO N2 102/2022

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

CONTRATADO: NORDESTE TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ n2 76.299.270/0001-07.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5699/2022,

OBJETO: Emissão, marcação, reservas e substituição de passagens, incluso o transporte rodoviário de passageiros, para atendimento das necessidades da 
Secretaria

da Assistência Social.

VALOR: R$ 12.229,80

DATA DA ASSINATURA: 05/07/2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 136/2022

CONTRATANTE: Municipio de Ubiratã, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA, inscrita no CNPJ na 02.816.696/0001-54.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5663/2022.

OBJETO: Aquisição de medicamentos para atender necessidades da Secretaria de Saúde.

VALOR: R$-46.059,80 (quarenta seis mil cinquenta nove reais oitenta centavos).

DATA DA ASSINATURA: 01/07/2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 137/2022

CONTRA [ANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ n2 03.652.030/0003-32.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5663/2022.

S
OBJETO: Aquisição de medicamentos para atender necessidades da Secretaria de Saúde.

VALOR: R$-18.830,00 (dezoito mil oitocentos trinta reais).

DATA DA ASSINATURA: 01/07/2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Na 138/2022

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): PROHOSP DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ ri2 04.355.394/0001-51.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5663/2022.

OBJETO: Aquisição de medicamentos para atender necessidades da Secretaria de Saúde.

VALOR: R$-2.997,50 (dois mil novecentos noventa sete reais cinquenta centavos).

DATA DA ASSINATURA: 01/07/2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 140/2022

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): MEDICAMENTOS DE AZ LTDA, inscrita no CNPJ n2 09.676.256/0001-98.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5663/2022.

OBJETO: Aquisição de medicamentos para atender necessidades da Secretaria de Saúde.

VALOR: R$-26.250,00 (vinte seis mil duzentos cinquenta reais).

DATA DA ASSINATURA: 01/07/2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 145/2022

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): SEMEAR MEDICAMENTOS ESPECIAIS EIRELI, inscrita no CNPJ n2 35.253.171/0001-07.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5663/2022.

OBJETO: Aquisição de medicamentos para atender necessidades da Secretaria de Saúde.

VALOR: R$-3.032,00 (três mil trinta dois reais).

DATA DA ASSINATURA: 01/07/2022

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 146/2022

ICP Dario Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil

e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida

Provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil

Arquivo Assinado Digitalmente por Município de Ubiratã. A Prefeitura

Municipal Ubiratã - PR concede garantia da autenticidade deste documento,

desde que visualizado através de www,ubirata.pr.gov br no link Jornal Oficial

Online.
Inicio
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA — 31/03/2022

C 2 2 7

Considerando  o contido no Edital de Convocação, publicado no Jornal Diário Indústria & Comércio de

03 de março de 2022 (também previamente encaminhado aos conselheiros, por correspondência);

realizou-se no dia 31 de março de 2022, no Auditório do Espaço de Capacitação e Cidadania do

CIEE/PR, situado na Rua Dr. Faivre, n° 398, Centro, em Curitiba-PR, com a presença de 30 (trinta)

Membros Titulares e Beneméritos (como registrado nas fls. 34 e verso do Livro de Presença), conforme

segue.

Na forma do art. 8°, §1° e §2°, do Estatuto Social, e no horário designado inicialmente, ou seja, às

09h0Omin, Francisco Fernando Fontana, Presidente do Conselho Deliberativo, realizou a contagem

dos conselheiros presentes e constatou a ausência de qu6rum minimo para abertura dos trabalhos, em

primeira convocação. Assim, aguardou-se o prazo necessário e, às 09h3Omin, em segunda convocação,

foi declarada aberta a presente Assembleia e convidou, como secretário ad hoc, a Advogada, Bruna

Moreira Nunes.

Foram registradas as justificativas de ausência recebidas dos seguintes conselheiros: Cristina Graeml,

Edson Ramon e Marcos Domakoski.

Em sequência, foi procedida a leitura do Edital de Convocação, nos seguintes termos: "CENTRO DE

INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ CIEE/PR - CNPJ n° 76.610.591/0001-80 EDITAL DE

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA O Diretor Presidente do CENTRO DE

INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ - CEE/PR, de acordo corn o Artigo 8°, Parágrafos 1° A.:
2° e 3°, e Artigo 10, incisos I e II do Estatuto, convoca os Senhores Membros Titulares e Beneméritas 32,
para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 31 de março de 2022 no Auditório do Espaço (4.

Capacitação e Cidadania do C1EE/PR, 6 Rua Dr. Faivre, 398 Centro, em Curitiba-PR, às 9h em primeb

convocação ou 6s 9h30min em segunda convocação, com qualquer número de presentes e termino pa ;

as 13h, com a seguinte ordem do dia: 1. Analisar o Relatório, o Balanço e demais contas do exercio%§-

de 2021, acompanhados dos Pareceres da Auditoria Externa Independente e do Conselho Fiscal; 2. 3 ;to, (EX •4

Deliberar sobre a destinação de eventual superávit apurado no exercício de 2021; 3. Eleição e posse

dos Membros da Diretoria, do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal, para o biénio 2022/202R c).

atendida a forma e condições previstas no Capitulo VIII do Estatuto. 3.1. Na forma do art. 34 do Estatul ca-. 2
a(s) chapa(s) devem ser inscritas na Secretaria da entidade, situada na Rua Ivo Leão, n° 42, em Curitiba-

PR, ate 17h3Omin do dia 10/03/2022. Curitiba, 03 de março de 2022 Domingos Targo Murta Ramaltro
en en

Diretor-Presidente".

Ato continuo, foi franqueada a palavra ao Diretor Presidente Domingos Targo Murta Ramalho, que fez

a apresentação do Relatório da Diretoria relativo ao exercício de 2021. Também aproveitou a

oportunidade para fazer um breve resumo das principais ações da gestão e os desafios enfrentados,

notadamente em razão da pandemia. Por fim, agradeceu a todos os colaboradores, diretore

conselheiros que sempre trabalharam em prol do objetivo maior da entidade, que é possibi

qualificação e inserção do público-alvo no mundo do trabalho, notadamente daqueles em situa

vulnerabilidade. Também deixou uma mensagem de esperança pela continuidade e expansão das

socioassistenciais do CIEEPR. Destacou a homenagem prestada em vida ao sr. Francisco Fern ndo-

Fontana quando nomeou o prédio inaugurado na Rua Dr. Faivre (Espaço de Capacitação e Cida ania),/

honrando a todos que lhe deram apoio. Com brevidade evidenciou atos marcantes realizados sura

os 04 (quatro) anos de sua gestão, prestando agradecimentos, de forma emocionada, à sua fa ilia; e

valorosos e honrados Conselheiros presentes, que sempre prestaram excelentes contribuições. alt,P1Rce.„
16

"COMPROMETIMENTO COM A EDUCAÇÃO, O TRABALHO E A CIDADANIA"

Rua Ivo Lek), 42 —Alto da GlOria - Curitiba/PR - CEP 80030-180

Telefone 41 3313-4300 - Site: www.cieepr.org.br
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Gerentes da Entidade, 6 Assessoria de Comunicação, ao Dr. Marius pela Assessoria Jurídica, ao Paulo

Cesar Leandro Mira, Superintendente Executivo, 6 Diretoria, e em especial aqueles que prestaram todo

o apoio necessário. Destacou também o nome dos 22 (vinte e dois) novos Conselheiros e a criação de

07 (sete) Comissões Temáticas, demonstrando o envolvimento de toda a Diretoria nos objetivos da

Entidade. Prestou saudações e boas-vindas aos integrantes da nova Diretoria, que possuem como

missão dar continuidade aos serviços prestados pelo CIEE/PR em prol da comunidade vulnerável.

Devolvida a palavra ao Presidente do Conselho Deliberativo e desta Assembleia, Francisco Fernando

Fontana parabenizou à gestão que está findando o mandato e deu inicio à deliberação da pauta do dia.

Após, Paulo Cesar Leandro Mira, Superintendente Executivo, fez a apresentação do Balanço Patrimonial,

da Demonstração do Superávit dos Exercícios, da Demonstração das Mutações do Patrimônio Social

Liquido, da Demonstração dos Fluxos de Caixa e das Notas Explicativas, referente ao exercício de 2021

(documentos enviados previamente aos conselheiros).

Sequencialmente, Ana Paula de Moraes, representando a Consult Auditores Independentes fez escla-

recimentos acerca dos andamentos do trabalho da auditoria, bem como apresentou o Parecer da Audi-

toria Externa Independente, nos seguintes termos: "RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. À Diretoria do Centro de Integração Empresa-Escola

do Parana, Curitiba-PR. OPINIÃO Examinamos as demonstrações financeiras do Centro de Integração

Empresa-Escola do Paraná ("CIEE/PR), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro

de 2021 e as respectivas demonstrações do superávit dos exercícios, das mutações do patrimônio social

liquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas

explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstraçõdt

financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posiçar9z (7) FIT (

patrimonial e financeira do Centro de Integração Empresa-Escola do Parana em 31 de dezembro ce-' 2' ° •Oa. I
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, Otir c(F, -z :cr
acordo com as praticas contábeis adotadas no Brasil. aplicáveis as pequenas e medias empresas (NBt a
TG 1000-R1). BASE PARA OPINIÃO: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nortnas brasileiras g‘ -0 E5•

e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade corn tais normas, estão des- (..)

critas na seção a seguir, intitulada 'Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações OFID) sl3;
nanceiras". Somos independentes em relação ao CIEE/PR, de acordo com os princípios éticos releva. (In 'IL 2
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Co??- g

se/ho Federal de Contabilidade, e cumprimos corn as demais responsabilidades éticas conforme essa l5 (II
(.3 15 ?,

normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida suficiente e apropriada para fundamentat

nossa opinião. RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PELAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEI-

RAS: A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as

praticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as pequenas e médias empresas (NBC TG 1000-R1) e

pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-

trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na

elaboração das demonstrações financeiras, a administração O responsável pela avaliação da capacidade

do CIEE/PR continuer operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua

continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras,

não ser que a administração pretenda liquidar o CIEE/PR, ou cessar as operações, ou não tenh. n:

nhuma alternative realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela admin

ção do CIEE/PR são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboraçã I •

demonstrações financeiras. RESPONSABILIDADES DO AUDITOR INDEPENDENTE PELA AUD .
DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: Nossos objetivos são obter segurança razoável d q *ps

2

kc-N

"COMPROMETIMENTO COM A EDUCAÇÃO, O TRABALHO E A CIDADANIA"
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demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independente-

mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança

razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-

vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes

quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar dentro de uma perspectiva razoável, as

decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Corno

parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-

mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Alem disso: • Iden-

tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-

mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta

a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa

opinião. 0 risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 6 maior do que o proveni-

ente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de butler os controles internos, conluio, falsificação,

omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-

tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstancias, mas

não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do CIEE/PR. • Ava-

liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e

respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-

nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,

se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-

nificativa ern relação á capacidade de continuidade operacional do CIEE/PR. Se concluirmos que existe

incerteza relevante, devernos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-

gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forerri jg
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas ate a data

de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem lever o CEE/PR a não mais se mant4 F2-8 8

ern continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demo* Fi c&L
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as coffee, a .74.71
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; a (320‘0. --

Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance -coF1 cna,

planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuaig õs

deficiências nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Curitiba, 16 de março d
2022. Paulo Sergio da Silva Contador CRC/PR No 029.121/0-0, Ana Paula de Moraes Contadorg

CRC/PR No 050.999/0-6" cri a. n
-0000

Na sequência dos trabalhos, Juarez Miguel Rossetim, integrante do Conselho Fiscal, apresentou o

relatório do Conselho Fiscal, elaborado e aprovado com base no Relatório da Auditoria, nos seguintes

termos: "PARECER DO CONSELHO FISCAL DO CIEE/PR. Os membros do Conselho Fiscal do Centro

de Integração Empresa-Escola do Parana — CIEE/PR, no desempenho das atribuições estatutárias

previstas no Art. 19 do Estatuto da Instituição, examinaram as Demonstrações Financeiras relativas ao

exercício de 2021, constituídas de Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado (Superavit) do

Exercício, Demonstração dos Fluxos de Caixa e das Mutações do Patrimônio Social Liquido e o Relatório

(Parecer) da Consult - Auditores Independentes, e recomendam: Que a Assembleia Geral, em ses

ordinária, convocada para esta finalidade, aprove, sem restrições: 1. As contas apresentadas

Diretoria do CEE/PR, referente ao exercício de 2021; 2. Que o Superavit do Exercício no va

R$ 6.548.631,93 (seis milhões, quinhentos e quarenta e oito mil, seiscentos e trinta e um reais e ov

e tits centavos), e o saldo da conta de Superavit acumulado, decorrente da Realização da Avail ad) Re

Patrimonial, no valor de R$ 350.177,28 (trezentos e cinquenta mil, cento e setenta e sete reais e into e
3 5
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oito  centavos), sejam incorporados ao Patrimônio Social da Entidade. Curitiba, 23 de março de 2022.

Juarez Miguel Rossetini, Judas Tadeu Grassi Mendes e Lilian Deisy Merlin Camargo Franzonr.

Aberta a palavra, foram prestados esclarecimentos aos conselheiros presentes. Após, em

atendimento ao art. 10, inciso I, do Estatuto Social, e conforme recomendação do Conselho Fiscal,

Francisco Fernando Fontana colocou em votação e foi deliberada pela Assembleia Geral

Ordinária a aprovação, sem restrições das contas apresentadas pela Diretoria, referente ao

exercicio de 2021 e que o Superávit do Exercício e o saldo da conta de Superávit acumulado,

sejam incorporados ao Patrimônio Social da Entidade.

Em sequência, Francisco Fernando Fontana passou para o item 3 da pauta, qual seja, eleição e posse

dos Membros da Diretoria, do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal, para o biênio 2022/2024

(01/04/2022 a 31/03/2024). Para tanto, a Comissão Eleitoral, conforme parecer lido pelo Conselheiro

Luiz Nicolau Mader Sunyé, apurou a inscrição de uma (Mica chapa ao referido pleito ("Transformando

Vidas"), e identificou que a mesma cumpriu os requisitos estatutários. Em razão disso, e considerando

a inexistência de impugnação, recomendava a eleição da mesma por aclamação.

Diante do exposto, colocada em deliberação, foi declarada eleita, por aclamação, e empossada para o

mandato de 01/04/2022 a 31/03/2024, a chapa "Transformando Vidas", composta dos seguintes

conselheiros que passam a ocupar os novos cargos: • Diretor Presidente: Antoninho Caron (CURG n°

736.273-0 e CPF/MF n° 080.071.529-20); • Diretores Vice-Presidentes: Eugênio Libreloto Stefanelo

(CURG n° 1.462.247-0 e CPF/MF n° 133.384.390-91 e Armindo Vilson Angerer (CURG n° 692.602-9 e

CPF/MF n° 028.947.269-53) • Diretores: Jose Eduardo Moraes Sarmento, Juarez Miguel Rossetim,

Francisco Ferraes Neto e Marcia Schier • Conselho Deliberativo: Membros Natos (ex-Presidentes:

Domingos Tarço Murta Ramalho, Arwed Baldur Kirchgassner, José Ribamar Brasil dos Reis, Luiz Nicolat6

Mader Sunyé, Francisco Fernando Fontana, Alcino Miguel de Amorim, Werner Egon Schrappe e Italcif.
0)

Fernando Trombini) e Membros Eleitos (Arnaldo Luiz Mir6 Rebello, Alaides Franscisco de Oliveira, EdsWri— c-)

José Ramon, Estefano Ulandowski, José Lúcio Glomb, Marcos Domakoski e Zaki Akel Sobrinho (̀'‘ci?o
Conselho Fiscal: Judas Tadeu Grassi Mendes, Eduardo Aichinger, Ivo Klug, Lilian Deisy Merlin Cama- Elf
Franzoni e Mauro Seraphim. 

U)

Houve, no decorrer da Assembleia, manifestação de congratulações e apoio, dos seguintes ConselheiFps 

Keizo Assahida, Orlando Pessuti, Arnaldo Luiz Miró Rebello, Hélio Cadore, Jose Lúcio Glomb. Er- (/) c— c0.) ta) c

(71 C
Antes do encerramento da Assembleia, com a palavra, o Presidente eleito Sr. Antoninho Caron, fez F.?‘ 9 :7
breve histórico de seu currículo e formação acadêmica como forma de demonstrar que possui a intenção

de potencializar as estratégias de negócio da Entidade, com diretrizes voltadas a assuntos que estão

em andamento e que foram tratados pela gestão anterior. Ressaltando a importância de intensificar

relações institucionais com a comunidade educacional, empresarial e públicas. Prestou os devidos

agradecimentos, bem como homenagens aos Conselheiros, familiares, aos ex-Presidentes, ao

Superintendente Executivo, aos Gerentes e Colaboradores da Entidade. Apresentou e deu as boas-

vindas os novos membros da Diretoria. Com discurso motivacional evidenciou que deseja promover

valores, valorizando o ser humano, para que seja possível incluir luzes do saber para ransformar vi

em conjunto com os membros da Diretoria.

"COMPROAAET1MENTO COM A EDUCAÇÃO, O TRABALHO E A CIDADANIA"

Rua Iva Lek), 42 - Alto da Gloria- Curitiba/PR - CEP 80030-180

Telefone: 41 3313-4300 - Site: www.cieepr.org.br
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Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente Assembleia Geral Ordinária ás 13h0Omin e eu,

Bruna Moreira Nunes, lavrei a presente que assino juntamente com os Srs. Francisco Fernando

Fontana, Domingos Tarço Murta Ramalho e Antoninho Caron.

" Curitiba, 31 de março de 20

A.------ /,

Francisco Fernando Fontana
Presidente do Conselho Deliberativo

Antoninho Caron
Dietor Presidente Eleito e Empossado

andato (01/04/2022 a 31/03/2024)

Domingos-Targo Murta Ramalho
--Diretor Presidente

Bruna P4oreira Nunes
Advogada — AB/PR n° 92.839

----I Esta Ata contém 05 (quatro) paginas.
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Oficio n°492/2022 - NACOP-CIEE/PR

Excelentíssimo Senhor
FÁBIO DE OLIVEIRA DALECIO
Prefeito Munic¡pal
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA
Estado do Parana

III= CENTRO OE

A= INTEGRAÇÃO
F MPRESA-ESCOL A

PARANÁ

Curitiba, 20 de julho de 2022

Ref.: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 114/2022.

Encaminhamos para assinatura de V.Ex.a 2 (duas) vias do Termo supramencionado,

visando a concessão de oportunidades de estagio a estudantes.

Pedimos a fineza de nos devolver 1 (uma) via do Termo, para controle e arquivo de nossa

Entidade.

Renovamos nossos protestos de elevada estima e consideração, agradecemos a

confiança em nos depositada e permanecemos àdisposição.

)tç)At ciosamente,

In
toninho Caron

iretor-Presidente

Rua Iv° Lego, 42 — Alto da Gloria — CEP: 80030-180 — Curitiba/PR

Tel. (41) 3313-4300

www.cieepr org.br
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EXTRATO DO CONTRATO N2 114/2022

233

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

CONTRATADO (A): CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA, inscrita no CNPJ n2 76.610.591/0001-80

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5677/2022.

OBJETO: contratação de agente integrador com finalidade de viabilizar oportunidades de estágio

supervisionado no âmbito do município de Ubirat5.

VALOR: R$-2.297.300,00(DOIS MILHÕES E DUZENTOS E NOVENTA E SETE MIL E TREZENTOS REAIS).

DATA DA ASSINATURA: 20/07/2022

1
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CONTRATO Ne 114/2022

PROCESSO LICITATóRIO Ne 5677/2022

PREGÃO ELETRÔNICO 86/2022

e 0 0 2 3 4
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O MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.2 76.950.096/0001-10,

com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, ng 1852, centro, na cidade de Ubirat5, Estado

do Parana, CEP n2 85.440-000, representado pelo Prefeito Fabio de Oliveira Dalécio, e a empresa CENTRO

DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA, inscrita no CNPJ n2 76.610.591/0001-80, situada na Rua Ivo Leão ng 42,

Cidade Curitiba, Estado Parana, CEP 80030-180, telefone n2 (41) 3313-4300 e e-mail

cieepr@cieepr.org.br, doravante designada como FORNECEDORA, firmam o presente Contrato que se

regerá pelas condições estabelecidas no Processo Licitatório ng 5677/2022, Pregão Eletrônico n.2 86/2022

e de acordo com as cláusulas a seguir:

• 1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE AGENTE INTEGRADOR COM FINALIDADE DE

VIABILIZAR OPORTUNIDADES DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA.

2. CLAUSULA SEGUNDA — DO DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. A execução do objeto se dará na seguinte especificação, valores e quantidades:

LOTE 01 (VALORES INVARIÁVEIS)
QUANTIDADES E VALORES - 300 BOLSAS DE ESTAGIO

MENSAL ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL QTD UN V. TOTAL

1 Bolsa de estágio de ensino
médio e técnico.

10 Bolsas 830,00 8.300,00 120 Bolsas 99.600,00

2 Bolsa de estágio de ensino
superior.

190 Bolsas 909,00 172.710,00 2280 Bolsas 2.072.520,00

TOTAL

R$ -
181.010,00

R$-2.172.120,00

LOTE 02 (VALORES INVARIÁVEIS)
QUANTIDADES E VALORES - AUXILIO TRANSPORTE

MENSAL ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL QTD UN V. TOTAL

1 Custo estimado com auxilio
transporte, calculado para até
300 bolsas (Lote 01).

200 Un 50,00 10.000,00 2400 Un 120.000,00

TOTAL
R$-

10.000,00
R$ -

120.000,00
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5. CLAUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
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5.1. 0 prazo para solicitação do objeto a contar da assinatura do contrato sera imediato a contar da

assinatura do Contrato.

5.2. A execução do objeto a contar da emissão da Ordem de Compras sera imediata a contar do

recebimento da autorização.

5.1. 0 período de estagio terá duração de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por mais 01 (um) ano a

critério do Município.

• 5.2. A jornada de estágio sera em conformidade com o artigo 10 da Lei 11.788/2008.
5.3. Sera assegurado ao estagiário recesso remunerado de 30 (trinta) dias sempre que o estagio tenha

duração igual ou superior a 01 (um) ano, preferencialmente durante suas férias escolares.

5.4. 0 recesso sera concedido de maneira proporcional nos casos em que o estagio tenha duração inferior

a um ano.

5.5. A realização do estagio dar-se-á mediante Termo de Compromisso celebrado entre o estudante, o

Município de Ubiratã e a Instituição de Ensino, do qual deverão constar os seguintes requisitos mínimos:

A. Identificação do estagiário, da instituição de ensino e do curso e seu nível;

B. Projeto Pedagógico do curso com indicação de sua adequação ao estagio;

C. Relação das atividades que serão desenvolvidas no decorrer do estágio;

D. Menção de que o estagio não acarretará qualquer vinculo empregaticio;

E. Valor da bolsa mensal;

F. Jornada de atividades conforme Artigo 10 da Lei n°11.788/2008.

G. Calendário das verificações de aprendizagem periódicas e finais e dos períodos de avaliação se

houver, com indicação da redução da carga horária;

H. Duração do estagio;

I. Obrigação de o estagiário cumprir as normas disciplinares do trabalho e preservar sigilo referente

as informações a que tiver acesso;

J. Dever do estagiário de apresentar, semestralmente, relatórios ao supervisor do estagio;

K. Assinaturas do estagiário, ou de seu assistente legal, se relativamente incapaz e do representante

do Município;

L. Condições de desligamento do estagiário;

M. Menção do convênio a que se vincula.

5.6. Os estagiários deverão ser maiores de 16 (dezesseis) anos e estar frequentando efetivamente cursos

nas areas solicitadas pelo Município. Caso haja a interrupção do curso, fica o estagiário obrigad a informar

o Município de imediato, sujeito a responder civil e criminalmente pela não comunicação,

31(
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comprovação através de notas fiscais e/ou recibos originais, apresentados no prazo máximo de 30 (trinta)

dias.

6.7. Apresentar no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura do contrato, os certificados e apólice de

seguro de vida aos estagiários por acidentes pessoais, dos estagiários em transição e dos demais

estagiários após contratação.

6.8. Garantir a transição imediata de estagiários que fazem parte do quadro atual do Município.

6.9. Providenciar o desligamento ou substituição do estagiário, mediante o interesse e conveniência do

Município. Por ocasião do desligamento do estagiário o Município entregará termo de realização de

estagio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos de estagio e da avaliação de

desempenho.

6.10. Operar como organização independente, fornecendo todos os materiais, instrumentos e mão de

obra necessária à execução dos serviços contratados.

6.11. A CONTRATADA sera responsabilizada civilmente se indicar estagiários para a realização de atividades

não compatíveis com a programação curricular estabelecida para cada curso, assim como estagiários

matriculados em cursos ou instituições para as quais não haja previsão curricular.

6.12. Indicar e manter permanentemente um preposto responsável pelo gerenciamento dos serviços,

devidamente investido dos poderes para tanto, para tratar dos assuntos relacionados ao contrato;

6.13. A CONTRATADA não poderá transferir, subcontratar ou ceder total ou parcialmente, a qualquer titulo,

os direitos e obrigações decorrentes deste contrato ou de sua execução;

6.14. Responsabilizar-se por todos os custos inerentes aos estágios, seguros, encargos sociais, tributos,

transporte e outras despesas necessárias à execução do objeto do Contrato que oportuniza estágios

supervisionados sem vinculação trabalhista, regidos pela Lei Federal n° 11.788/08;

6.15. Encaminhar nota fiscal eletrônica/fatura relativa ao numerário correspondente aos valores das

bolsas-auxilio, auxilio-transporte e da taxa de administração, cujo montante sera repassado pelo

Município em até 05 dias úteis.

6.16. A CONTRATADA deverá possuir site que disponibilize ao Município acompanhar online os seguintes

serviços:

A. Folha de pagamento;

B. Relatórios de estágio para impressão;

C. Sistema de cálculo e informações sobre recesso remunerado;

D. Informações referentes aos estagiários tais como documentos pendentes, aviso de vencimento de

contrato, cálculo de rescisão, entre outros;

E. Divisão dos estagiários na folha de pagamento online por secretaria.



UBIRATA 
PREFEITURA

-) 4 0L.

)-0

6.32. Controlar e acompanhar a atualização do plano de atividades, que ocorrerá por meio de termos

aditivos ao Termo de Compromisso.

6.33. Controlar e acompanhar a elaboração do relatório final de estágio, de responsabilidade do supervisor

do Município.

6.34. Notificar o Município qualquer irregularidade na situação escolar dos estagiários, sempre que

informada pela Instituição de Ensino.

6.35. Efetuar mensalmente o pagamento do repasse e do auxilio-transporte aos estagiários contratados,

mediante a transferência dos recursos efetuada pelo Município, conforme Cláusula Nona do presente

Contrato.

6.36. Efetuar o controle de frequência e horas de atividade realizadas pelos estagiários e aproveitamento

escolar, conforme Lei n°11.788/2008, para fins de elaboração de folha de pagamento do auxilio-bolsa e

do auxilio-transporte, bem como para certificação ao final do estágio;

6.37. Entregar, ao término do estágio, o certificado e o termo de realização com indicação resumida das

atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

6.38. Em nenhuma hipótese poderá ser cobrada do estudante taxa referente às providências

administrativas para a realização do estágio.

6.39. Manter em arquivo e à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio.

6.40. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.41. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua proposta, assumindo

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

6.42. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados durante a

entrega ou execução do objeto;

6.43. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução

do objeto;

6.44. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais

determinados pela urgência do objeto;

6.45. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre que houver

(

alteração;

6.46. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;
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7.10. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução

dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam

as mais adequadas;

7.11. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA.

7.12. Acompanhar a frequência mensal dos estagiários;

7.13. Indicar servidor da sua força de trabalho, com formação ou experiência profissional na área de

conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar ate 10 (dez) estagiários

simultaneamente;

7.14. Elaborar e enviar 5 instituição de ensino, semestralmente, relatório de atividades, com vista

• 
obrigatória do estagiário;

7.15. Assegurar ao estagiário período de recesso remunerado proporcional ao semestre efetivamente

estagiado, a ser gozado preferencialmente durante as férias escolares, nos termos da Lei n.° 11.788/2008;

7.16. Conceder auxilio-transporte ao estagiário;

7.17. Efetuar o pagamento da bolsa- auxilio e do auxilio-transporte;

7.18. Reduzir a jornada de estágio pela metade, nos períodos de avaliação de aprendizagem previamente

informados pelos estagiários, mediante declaração da instituição de ensino;

7.19. Receber as comunicações de desligamento e comunicar o fato 5 CONTRATADA;

7.20. Entregar, por ocasião do desligamento do estagiário, o termo de realização do estágio com indicação

resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

7.21. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas em lei;

7.22. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais;

7.23. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

7.24. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

7.25. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto contratual;

7.26. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;

7.27. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto

contratado;

7.28. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do contrato,

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando 5 CONTRATADA as ocorencias

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele.

*ti
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9. CLAUSULA NONA — DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

9.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá

ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data

do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes formulas:

I = (TX / 100) / 365

EM =IxNx VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

10. CLAUSULA DÉCIMA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1. 0 Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no art. 65 da

Lei Federal n° 8.666/93.

10.2. Os preços contratados poderão ser alterados visando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual.

4111 10.2.1. Em eventual solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar pedido de

reequilibrio econômico financeiro ao Gestor do Contrato, demonstrando quais itens da planilha de

custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

10.2.2. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará os custos dos itens constantes da proposta

da CONTRATADA, em confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de

reequilibrio e a ocorrência de fato que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REAJUSTE

11.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de

apresentação da proposta.

11.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado a variação do Índice de Preço ao Consur7iidor Amplo

(IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês anterior ao da apr sentação da

proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta.
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13.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou

pedido único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias.

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será calculado em

dobro.

13.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual durante

sua execução, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único em que

ocorreu o fato.

13.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes percentuais:

13.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido

único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto;

13.2.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, pela sua inexecução total.

13.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida de

contratar com o Município de Ubiratb" pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais

penalidades previstas, quando:

13.3.1. Abandonar a execução do contrato;

13.3.2. Incorrer em inexecução contratual; e

13.3.3. Demais hipóteses previstas em lei.

13.4. A CONTRATADA poderá ser declarada iniclônea para licitar ou contratar com a administração pública

pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando:

13.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução

contratual;

13.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação contratual;

13.4.3. Demais hipóteses previstas em lei.

13.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de

Ubirat5 ou da declaração de inidoneidade:

13.5.1. As pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar
com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

13.5.2. As pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem
anterior.
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15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. A CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações
decorrentes do contrato.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

16.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas

transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e seus anexos e a proposta final da

CONTRATADA.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA ANTICORRUPÇÃO

17.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992) e a Lei n° 12.846/2013 e seus

regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por

seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por

elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o final da vigência

deste contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem

prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código de ética e conduta,

ambas as Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e

no cumprimento de qualquer uma de suas disposições:

17.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a

agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou

entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou

direcionar negócios ilicitamente;

17.1.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis

anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de

dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

17.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta clausula é causa para a rescisão

unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados a parte inocente.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

18.1. 0 presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 8.666/93, Lei F deral n°

10.520/02, Lei n° 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor t telem o

interesse público.

15
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PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5626/2022.

OBJETO: Aquisição parcelada, por meio de registro de preços de mobiliário, eletrodomésticos, equipamentos diversos e materiais permanentes destinados as

unidades de saúde, conforme solicitação da secretaria de saúde.

VALOR: R$-2.703,99 (dois mil setecentos trés reais noventa nove centavos).
DATA DA ASSINATURA: 12/07/2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 234/2022

CONTRATANTE: Município de UbiratA, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.
FORNECEDOR (A): I. R. COMERCIO E MATERIAIS ELETRICOS EIRELI, inscrita no CNPJ na 33.149.502/0001-38.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5680/2022.

OBJETO: Aquisição de materiais elétricos destinados à manutenção de prédios públicos municipais, nas condições detalhadas no termo de referência do edital.

VALOR: R$-1.825,00 (um mil oitocentos vinte cinco reais).

DATA DA ASSINATURA: 26/07/2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 236/2022

CONTRATANTE: Município de UbiratA, CNPJ na 76.950.096/0001-10.
FORNECEDOR (A): ATACASUL MATERIAIS ELETRICOS, inscrita no CNPJ rig 44.501.241/0001-90.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 56802022.

OBJETO: Aquisição de materiais elétricos destinados A manutenção de prédios públicos municipais, nas condições detalhadas no termo de referência do edital.

ip VALOR: R$-55.882,40 (cinquenta cinco mil oitocentos oitenta dois reais quarenta centavos).

DATA DA ASSINATURA: 26/07/2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 237/2022

CONTRATANTE: Município de UbiratA, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): ELETRO LUZ COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA, inscrita no CNPJ ng 76.072.776/0001-89.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5680/2022.

OBJETO: Aquisição de materials elétricos destinados à manutenção de prédios públicos municipais, nas condições detalhadas no termo de referência do edital.

VALOR: R$-13.046,00 (treze mil quarenta seis reais).
DATA DA ASSINATURA: 26/07/2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 240/2022

CONTRATANTE: Município de UbiratA, CNPJ na 76.950.096/0001-10.
FORNECEDOR (A): TORNEARIA UBIRATA LTDA, inscrita no CNPJ ng 23.468.667/0001-19.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5712/2022.

OBJETO: Aquisição de material para manutenção de veículos.

VALOR: R$-41.650,00 (quarenta um mil seiscentos cinquenta reais).

DATA DA ASSINATURA: 27/07/2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 242/2022

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): T S VASCONCELOS E BARRETO LTDA, inscrita no CNPJ n2 45.075.525/0001-24.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5712/2022.

OBJETO: Aquisição de material para manutenção de veículos.

VALOR: R$-55.060,00 (cinquenta cinco mil sessenta reais).

DATA DA ASSINATURA: 27/07/2022.

EXTRATO DO CONTRATO Ne 114/2022

CONTRATANTE: Município de UbiratA, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.

CONTRATADO (A): CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA, inscrita no CNPJ ng 76.610.591/0001-80

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5677/2022.

OBJETO: contratação de agente integrador com finalidade de viabilizar oportunidades de estágio supervisionado no Ambito do município de Ubirat5.

VALOR: R$-2.297.300,00(DOIS MILHÕES E DUZENTOS E NOVENTA E SETE MIL E TREZENTOS REAIS).

DATA DA ASSINATURA: 20/07/2022.

402 APOSTILAMENTO AO CONTRATO Ng 161/2021

PROCESSO LICITATÓRIO Ng 5334/2021

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N' 161/2021 TENDO POR OBJETO O REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO DE VALOR CONTRATUAL.

1. OBJETO DO CONTRATO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO FRACIONADO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA, ETANOL, DIESEL COMUM E DIESEL S10), ATRAVES DO

ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL.

2. CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público, Inscrita no CNPJ 76.950.096/0001-10, com sede administrativa na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852,

na cidade de Ubirat5 - Paraná, CEP 85.440-000, representada pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de

Identidade RG 4.312.558-3 PR e inscrito no CPF 600.760.209-59.

3. CONTRATADA

GOLD AUTO POSTO LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o na 23.369.971/0001-09, situada na Rua Professor Pedro Beckhauser, 945, na cidade de UbiratA, Estado Paraná,

CEP n 85440-000, telefone n' (44) 99830 0427, e-mail (licitacao02@rededelta.com.br).

4. OBJETO

ICP Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil

e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida

provisória 2200-2 do Art. 109 de 24.08.01 da ICP-Brasil

Arquivo Assinado Digitalmente por Município de Ubirat3. A Prefeitura

Municipal Ubirat3 • PR concede garantia da autenticidade deste documento,

desde que visualizado através de www.ubirata.pr.gov.br,  no link Jornal Oficial

Online.
Início
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